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RESUMO
Ontologia do Espaço: Crítica da Crítica da Entificação Social do Ser Enquanto Pressuposto a
uma Teoria Espacial Interpenetrada à "Ontologia do Ser Social", de György Lukács.
A  determinação  ontológica  do  movimento  na  qualidade  de  forma  de  ser,  movimenta
incessantemente a crítica afirmada para a sua negação no vir-a-ser que afirma nova crítica, unidade
de continuidades e descontinuidades com a crítica precedente. Premente, por conseguinte, desvelar
as  determinações  materiais  nas  quais  se  enraízam  a  concepção  do  ser  apartado  do  não-ser
consubstanciada na intransponível distinção entre ser e ente na qualidade de expressão das ideias em
uma realidade invertida, falsamente apreendida.
Realidade idealmente reproduzida que, no entanto, possibilita alternativas correspondentes à
realização de finalidades orientadas para a satisfação de necessidades historicamente determinadas.
Os embates na produção e reprodução das finalidades a orientar as relações sociais se travestem da
debilidade do movimento determinado e impotente para impor determinações à virtuosidade plena
da imobilidade a movimentar  o transitório.  A diferença entre Ser  e  Ente se conforma na lógica
formal  destituída  da  contradição  para  afirmar  o  desenvolvimento  do  conhecimento  no  que  em
verdade o obstaculiza e o limita a permanecer, reduzindo o movimento ao imóvel, ao que movimenta
mas não se move, ao que isola o conhecimento da realidade, ao que aparta ideia e matéria, ao que
conserva e encarcera e não ao que transforma e liberta.
O tratamento concebido como movimento de crítica radical aproxima o primado ontológico
a consubstanciar o enraizamento da constituição da existência social para instaurar as determinações
ontológicas da existência à consciência se enuncia em Marx ― sendo reafirmado em Lukács ― ao
afirmar que as categorias são formas de ser, determinações da existência. A categoria totalidade, à
vista disso, constitui expressão da forma de ser da realidade em movimento e síntese de múltiplas e
mútuas determinações das diversidades negadas na unitariedade que as afirmam. Por conseguinte, o
movimento  reflexivo  dialético  se  nega  enquanto  ineliminável  condição  para  o  movimento  que
afirma, plasma identidade com a unitariedade entre identidade e não-identidade ou não concebe
relação de identidade com a dialética,  com a existência da realidade a expressar a contradição e
incessante transmutação entre ser e não-ser. A totalidade por se transmutar e permanecer totalidade
embora não idêntica ao momento precedente compreende uma categoria a sintetizar a unidade da
diversidade. Essa diversidade movida e movente da/pela unidade contempla a relação de identidade
(totalidade  hodierna)  entre  a  identidade  (continuidades  com  a  totalidade  precedente)  e  a  não-
identidade (descontinuidades com a totalidade precedente).Ignorar a identidade da identidade com a
não-identidade  conforma  a  impotência  da  categoria  constituir  expressão  da  existência  por  não
comportar a contradição imanente à existência da realidade em movimento do transpor incessante
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do ser ao vir-a-ser que se põe de não-ser a ser. Em resumo, concomitantemente o ser é transposto a
não-ser para que o vir-a-ser seja transposto de não-ser a ser enquanto determinação ontológica
constituída e constituinte do movimento.
A realização da crítica condiciona a autocrítica que ontologicamente determina a negação da
autoconservação por essa se constituir enraizada nas condições sociais que limitam a transformação
pretendida pela crítica. A crítica da ciência enquanto condição ideológica e material da reprodução e
realização  do  capital  não  se  efetiva  com  a  autoconservação  da  Geografia  por  conformar  a
necessidade  de  conservação  da  ciência  a  enraizar  a  concepção  de  distinção  idealizada  de
superioridade  que  afirmaria  permanência  e  nulidade  do  transcender  as  limitações  ao  negar  a
desumanidade  da  alienação  concomitante  ao  afirmar  as  condições  ao  reconhecimento  das
necessidades e possibilidades orientadas às finalidades emancipatórias.
O progressivo comprimir do dispêndio de tempo na produção e produtividade de resultados
nos diversos campos do conhecimento científico ― o que não se realiza estritamente no âmbito do
conhecimento ou equivaleria a afirmar a falácia do isolamento e a negar as determinações materiais
e históricas das quais se constitui  na qualidade de forma de ser ―, se expressa na qualidade de
necessidade  e  possibilidade  objetivas  concomitante  ao  fragmentar  da  forma  e  do  conteúdo  na
orientação das finalidades da investigação e do apreender a realidade.
O  convergir  dos  supraditos  movimentos  se  conformam  na  constituição  da  consensual
positividade da complexificação do conhecimento, delimitando o conceber da realidade e as supostas
determinações  objetivas  a  priori  que  constrange  o  apreender  consciente  das  necessidades  e  das
finalidades  que  se  manifestam  na  imediaticidade  na  qualidade  de  desenvolvimento  das
potencialidades individuais e genéricas do ser social. Por conseguinte, a concepção de determinação
ontológica supra-histórica e insuprimível destituem das intencionalidades sociais para naturalizar o
imputar  da  maior  velocidade  e  complexidade  com  menor  tempo  e  tamanho  do  fragmento  da
realidade a conhecer, potencializando as condições de inversão da realidade.
Realidade  invertida  que  deforma  a  apreensão  consciente  do  correspondente  subtrair  da
humanidade  do  indivíduo  e  do  gênero  da  esfera  social  do  ser  por  alienar  as  necessidades  e
finalidades da teoria e da prática, orientadas conscientemente no desenvolvimento das condições de
empobrecimento  da  humanidade  travestido  em  coisas  falaciosamente  providas  de  humanidade.
Coisas  que  possuiriam  identidade  com  a  humanização  do  homem  obnubilando  o  unificar  o
desenvolver da coisa no desenvolver do homem na qualidade de coisa, a conceber a mais primordial
necessidade teórica e prática para a finalidade de desenvolvimento da coisa como a necessidade
irrevogável da atividade humana.
O embate candente no âmbito das ideias se constitui no conceber do real e, nesta direção, a
dominação  das  necessidades  e  finalidades  da  (re)produção  material  da  sociedade  necessita  da
dominação das categorias espaço e tempo enquanto formas de ser da matéria em movimento. O
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apartar  intransponível  entre  Ser  e  Ente  concebe  a  indeterminação  da  concepção  dominante  de
realidade que determina as condições para a reprodução da vida e do vir-a-ser dos indivíduos e do
gênero humano.
Palavras-chaves:  Filosofia  e  Epistemologia  da  Geografia;  Ontologia  do  Espaço;
Materialismo Histórico-Dialético; György Lukács.
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ABSTRACT
Spatial Ontology: Critique to Critical of Social Being Entification as Presuppose at Spatial
Theory Radicated Into “The Ontology of Social Being”, by György Lukács.
The ontological determination of the movement in its quality of way of Being incessantly
moves  the  critic  affirmed  to  denial  it  through  come  to  be  which  affirms  new  critics,  unity  of
continuities  and discontinuities  with the previous critic.  Therefore,  it  is  important to unveil  the
material determinations in which are rooted the conception of Being dissociated from Non-being
consolidated in insurmountable distinction between Being and Entity in its quality of expression of
ideas in an inverted reality, falsely apprehended.
Ideally  reproduced  reality  that,  nevertheless,  allows  alternatives  corresponding  to  the
realization of aims targeted to satisfy historically determined necessities. The confrontations in the
production and reproduction of purposes to guide social relations cross-dress debility of determined
and impotent movement to impose determinations to the full virtuosity of immobility that moves
the transitory. The difference between Being e Entity conforms in a formal logic deprived from/of
contradiction to affirm the development of knowledge in what, in truth, hindered and limit it to
remain, reducing the movement to stationary, to what moves to what moves without moving, to
what isolate the knowledge of reality, to what detaches idea and material, to what conserves and
incarcerates and not to what transform and set free.
The treatment conceived as a movement from radical critic brings together the ontological
primacy to underpin the root of  the constitution of  social  existence to establish the ontological
determinations of the existence to consciousness is stated in Marx – being reaffirmed in Lukács – by
affirming that  categories  are  forms of  Being,  determinations from/of  existence.  The category of
totality,  as  a  result  of  it,  constitute  expression of  form of  Being from reality  in  movement  and
synthesis from multiples and mutual determinations of negated diversities in an unitarity which
affirm them. Therefore, the dialectical reflexive movement refuses as an ineliminable condition to the
movement which affirms to mould identity with unitarity between identity and non-identity or don’t
conceive relation of identity with dialectic, with the existence of reality to express a contradiction
and incessant transmutation between Being and Non-being. The totality by transmuting itself while
remain totality albeit not identical to the previous moment embraces a category to synthesize the
unity  of  diversity.  This diversity moved and moving from/by unity contemplates  the relation of
identity ratio (nowadays totality) between the identity (continuity with the preceding totality) and
the non-identity (discontinuity with the preceding totality).  To ignore the identity of identity with a
non-identity conforms the impotence of category to constitute an expression of existence for not
affording the contradiction immanent to the existence of reality moving from transport incessant of
xBeing to come to be which puts itself from Non-being to Being. In short, concomitantly the being is
transposed  to  Non-being  to  a  Being  come  to  be  transpose  from  Non-being  to  a  Being  whilst
ontological determination is constituted and constitutive of movement.
The realization of critic conditioned the self-critic that ontologically determines the denial of
self-preservation  because  it  constitutes  roots  in  social  conditions  that  limit  the  intended
transformation through critic. The critique of science as an ideological and material condition of
reproduction and realization of capital is not effective with the auto-conservation of Geography for
conforming the necessity of conservation of science to be rooted in the conception of distinction
idealized  by  superiority  that  would  affirm  the  permanence  and  nullity  of  transcending  the
limitations to denial the inhumanity of alienation concomitantly affirm the conditions to recognition
of necessities and possibilities oriented to an emancipatory purposes.
The  progressive  compressing  of  expenditure  of  time  on  production  and  productivity  of
results  in various fields  of  scientific knowledge – which do not realize strictly in the extent  of
knowledge  or it would be equivalent to affirm the fallacy of isolation and to deny the material and
historical determinations that constitutes the quality of form of Being -, expressed in the quality of
objective  necessity  and  possibility  concomitantly  to  fragment  the  form  and  content  of  the
orientation of aims for investigation and for apprehension of reality.
The  convergence  of  the  movements  above-mentioned  conforms  the  constitution  of
consensus positivity of complexifying of knowledge, delimitating the conceiving of reality and the
supposed objective determinations a priori that constraint the conscious apprehension of necessities
and of  purposes  that  manifestate  in  the immediacy by the quality  of  developing individual  and
humankind  potentialities  of  social  being.  Therefore,  the  conception  of  suprahistorical  and
insuppressible  ontological  determination  depriving  from  social  intentionalities  in  naturalize  the
impute of greater speed and complexity with lesser time and size of fragmented reality to be known,
strengthening the conditions of inversion of reality.
Reversed reality deforms the conscious apprehension of corresponding reduce the humanity
of individual and gender social sphere of Being for alienating the necessities and goals of theory and
practice, consciously aimed to the development of conditions for impoverishment humanity cross-
dress  in  fallaciously  things  provided  by  humanity.  Things  that  would  had  identity  with  men
humanization obfuscating the unifying the developing of thing in the developing of men in the
quality of thing, to conceive the most primary theoretical and practical necessity for the purpose of
development of thing as an irrevocable necessity from human activity.
The confrontation in the sphere of ideas constitutes itself while conceiving the real and, in
this  direction,  the  domination  of  necessities  and  purposes  of  material  (re)production  of  society
requires  the domination of  the categories  of  space  and time as  forms of  Being of  substance in
motion. The detachment between Being and Entity conceives the indetermination of the dominant
xi
conception of reality that determines the conditions for the reproduction of life and the come to be
of individuals and humankind.
Keywords: Philosophy and Epistemology of Geography; Spatial Ontology; Dialectical and
Historical Materialism; György Lukács.
xii
Supondo-se que a verdade seja uma mulher — e não é fundada a
suspeita de que todos os filósofos, enquanto dogmáticos, entendem
pouco de mulheres? Que a espantosa seriedade, a indiscrição delicada
com que até agora estavam acostumados a afrontar a verdade não
eram meios pouco adequados para cativar uma mulher? O que há de
certo é que essa não se deixou cativar — e os dogmáticos de toda a
espécie voltaram-se tristemente frente a nós e desencorajaram-se. [...]
Nietzsche 
“Para além do bem e do mal”, Prólogo 
[...] Que parte de nós tende “para a verdade?” Detivemo-nos ante o
problema da origem dessa vontade, para ficar em suspenso diante de
outro problema ainda mais importante? Interrogamo-nos sobre o valor
dessa vontade. Pode ser que desejamos a verdade, mas por que afastar o
não verdadeiro ou a incerteza e até a ignorância? Foi o problema da
validade do verdadeiro que se colocou frente a nós ou fomos nós que o
procuramos? Quem é Édipo aqui? e quem é a Esfinge? Encontramo-
nos frente a uma encruzilhada de questões e problemas. E parece, afinal
de contas, que não foram colocados até agora, que fomos os primeiros a
percebê-los, que nos atrevemos a confrontá-los, já que implicam um
risco, talvez a maior dos riscos. 
Nietzsche 
“Para além do bem e do mal”, §1, grifos nossos
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FUNDAMENTOS, LIMITES E PRETENSÕES
O pensador vê em seus próprios atos pesquisas e perguntas para obter
esclarecimentos sobre alguma coisa: o sucesso ou o fracasso são para ele, antes
de tudo, “respostas”. [...]
Friedrich Nietzsche
“A gaia ciência” (§41 ―Contra o remorso), grifos no original
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CAPÍTULO 1.  
PROSA DE ABERTURA:
 O MOVIDO E O MOVENTE, O PERCURSO E OS PASSOS
[...] Calo-me, espero, decifro.
As coisas talvez melhorem.
São tão fortes as coisas!
Mas eu não sou as coisas e me revolto. [...]
O poeta
declina de toda responsabilidade
na marcha do mundo capitalista
e com suas palavras, intuições, símbo2los e outras armas
prometa ajudar
a destruí-lo
como uma pedreira, uma floresta
um verme.
Carlos Drummond de Andrade
Nosso Tempo
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 1. 19
1.1. AS CONDIÇÕES MATERIAIS E A CONCEPÇÃO DAS IDEIAS:
 PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES COM AS NECESSIDADES OBJETIVAS E SUBJETIVAS DO
TRATAMENTO DE UMA ONTOLOGIA ((MARXISTA-)LUKACSIANA) DO ESPAÇO
O  texto  ora  apresentado  se  orienta  para  a  finalidade  de  desenvolver  exposição
enquanto unidade sintética a absorver o superar dos redirecionamentos, desvios e equívocos
de momentos do processo de investigação e, do mesmo modo, o conservar dos resultados e
ensaios  que  apontam  para  movimentos  subsequentes  advindos  da  integralização
(momentânea) da investigação. Unidade, portanto, que aflora ao nível aparente da exposição
o conservar, na qualidade de superfície, e acomoda recôndito ao nível essencial o superar, na
qualidade de estrutura velada e desvelada na forma que a profere.
Nesta direção, a exposição contempla e se expressa enquanto constituição de uma
unidade  composta  e  definida  objetiva  e  subjetivamente  pela/na  rearticulação  posta  no
relacionamento das partes integrantes aos movimentos e aos resultados da investigação, que
conserva (afirma) a investigação e a supera (nega). Em resumo, a exposição reorganiza os
passos e o percurso da investigação, os reafirmando na qualidade de movidos e moventes
por/de contributos ao tema por meio de novas condições objetivas.
A investigação se movimenta por um percurso demarcado genericamente na relação
entre  consciência  e  existência,  entre  conhecimento  e  realidade,  entre  subjetividade  e
objetividade. Essa demarcação genérica se relaciona com predominância de determinações
na demarcação singular, que compreende as relações entre (1) as condições objetivas que
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determinam as regras e critérios para o desenvolvimento da forma de produção/reprodução
do conhecimento teoricamente sistematizado na Geografia e (2) os problemas reconhecidos
na/da aproximação, oportunizada pelas aludidas condições, ao encontro do consubstanciar a
apreensão  e  a  explicação  dos  conteúdos  da  realidade  contidos  no  escopo  temático  da
disciplina.
Consideramos que a definição do ajuizar conduzido pela consciência para validar a
coerência  de  uma  teoria  no  desenvolvimento  de  uma  perspectiva  teórico-filosófica
particular,  se  compõe  fundamentalmente  a  partir  das  determinações  impetradas  pela
existência,  contudo,  sem instituir  absoluta  identidade.  Determinações  que  subordinam a
coerência da edificação da forma teórica aos conteúdos da realidade apreendida e explicada
na  reprodução  teórica,  encetando  um confrontar  que  deflagra  o  expressar  de  condições
objetivas para o depreender da consistência de aproximação da teoria (forma) ao encontro
da realidade (conteúdo).
Diante disso, o dispêndio de esforços concentrados na organização e aplicação de
normas regimentais para o ajuizar  das  diversas  teorias singulares  e deliberar a validade
dessas, empreendem resultados dotados de indubitável valor contributivo, mesmo quando as
normas refratam a concepção de permanência  e regularidade da realidade e se  definem
isoladamente  no  interior  das  fronteiras  subjetivas  da  coerência.  Logo,  realçamos  que  o
movimento  de  desenvolvimento  das  teorias  assentadas  e  margeadas  por  critérios
demarcados  estritamente  por  propriedades  da  singularidade  da  coerência  resulta  no
acréscimo de conhecimento que aproximam a consciência da existência.
No entanto, o isolamento da reprodução teórica na pureza da coerência não resulta
no  imunizar  o  conhecimento  da  contradição  imanente  de  afirmação  e  negação  da  sua
“essência  genética”.  Nessa  perspectiva,  convergem  sintetizadas  no  conhecimento  posto,
condições  para  que  o  conhecimento  resulte  na  aproximação  entre  a  forma  teórica  e  o
conteúdo da realidade mas, tal-qualmente, condições para que o conhecimento resulte no
reconhecimento de crescente quantificação das imprecisões da coerência das teorias.
A supradita contradição demonstra que uma parcela do conhecimento resulta em
correspondência com a realidade e em concomitante inadequação com a coerência na qual o
conhecimento  se  engendra,  consequentemente,  aproximação  e  inadequação  entre  a
coerência e a realidade, a corroborar com imprecisões na coerência. Emanam dessa rota de
desenvolvimento do conhecimento, determinadas condições quantitativas das imprecisões
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que se transpassam em imprecisões dos critérios que qualificam a coerência das teorias, e
provocam a insurgência de crises paradigmáticas nas ciências.
A  necessidade  inescapável  de  enfrentamento  das  supraditas  crises  enquanto
afirmação de conservação e reprodução, hipoteca a coerência ao retomar da prioridade da
consistência  e,  à  vista  disso,  aflora  o  reconhecimento  da  sujeição  da  consciência  às
determinações da existência. Esses momentos se sintetizam como expressões historicamente
determinadas  do  desenvolvimento  das  formas  de  apreensão  e  explicação  racional  dos
conteúdos da realidade, e encerram para a tarefa primordial da investigação provedora de
teorias  o  encargo  de  revisão  da  concepção  a  respeito  da  existência.  Posteriormente,  da
restituição  das  relações  entre  as  determinações  da  concepção  de  existência  e  a
sistematização  de  regras  que  impõem  impreterível  submissão  para  a  racionalidade  na
validação do conhecimento da realidade.
Por  conseguinte,  a  singularidade  dos  momentos  de  crises  paradigmáticas  tornam
objetivas as condições que acentuam o valorar da necessidade de relação entre Filosofia e
ciência,  aflorando  em particular  as  possibilidades  para  o  enfrentamento  de  questões  de
natureza ontológica. As condições, objetivas e históricas, se desvelam nos frutuosos debates
com  posições  discursivamente  enfatizadas  na  qualidade  de  fixadas,  divergentes  e
irreconciliáveis que manifestam momentos do emergir da crise na Filosofia e na ciência. Na
primeira, a exemplo da relação entre o racionalismo e o empirismo frente a necessidade de
definir  garantias  da  certeza  do  conhecimento,  e  igualmente  na  segunda,  a  exemplo  da
relação  entre  Einstein  e  Heisenberg  frente  a  necessidade  de  (in)validar  a  incerteza  do
conhecimento na mecânica quântica.
1.1.1. A Crise da Modernidade e o Pensamento Pós-Moderno:
 a Academia ao Encontro da Ontologia Heideggeriana
Nas últimas décadas do século XX, se desenvolve uma profunda crise nas condições
materiais  de  reprodução  social  a  engendrar  fenômenos  com  aspectos  denunciadores  de
predominante originalidade não submetidos às normas vigentes para a apreensão racional,
desencadeando  a  inclinação  de  negação  da  racionalidade  objetiva  manifestada,  na
particularidade  do  conhecimento  científico,  em  crise  paradigmática.  A  generalização  do
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reconhecimento da crise coadunada ao aprofundamento das problemáticas que a conservam,
oportunizaram a intensificação quantitativa e qualitativa do desenvolvimento de candentes
debates.
O agravamento forjado com o prolongamento desses fomentaram a repercussão dos
caracteres  radicalmente  excludentes  no  âmbito  teórico  e,  principalmente,  na  prática
defrontada  com  os  conflitos  sociais  historicamente  determinados.  A  negação  da
racionalidade moderna, delimitada nas debilidades de discorrer e atender as problemáticas
postas  pelos  aspectos  originais  que  valoram as  carências  subjetivas,  expressa  o  apartar
hegemônico  de  2  (dois)  distintos  consórcios  de  concepções  da  existência,  opondo  as
perspectivas  integrantes  da  “modernidade”  às  perspectivas  que  integram  a  denominada
“pós-modernidade” como as alternativas existentes e visceralmente irreconciliáveis..
O desenvolvimento das concepções “moderna” e “pós-moderna” no enfrentamento
das  indagações  determinadas  pelos  fenômenos  que  manifestam  condições  materiais
fundantes  da  crise  paradigmática,  conformaram  um  mútuo  distanciamento  em  direções
opostas, mas que se afirmam no convergir para a iminência de árduos conflitos entre ambas.
Conflitos  definidos  a  partir  dos  objetivos  divergentes  emprestados  às  resoluções  das
indagações,  polarizando  o  conservar  ou  o  romper  com  a  autoridade  estabelecida  pela
predominância  ideológica  teórica  e  prática  na  reprodução  social,  com  abrangência  não
restrita aos fóruns acadêmicos.
Nesta  direção,  compreendemos  o  desenvolvimento  da  modernidade  pautado  no
domínio  da  natureza  a  partir  da  submissão  da  racionalidade  às  regras  da  natureza
sistematizando um método enquanto critério de correção do conhecimento. Submissão que,
entretanto, se afirma provedora da plenitude da liberdade humana em relação aos limites
determinados  pela  natureza  por  meio  da  comprovação  utilitária  do  conhecimento  ao
fragmentar a natureza para conformar a reorganização das regras da natureza.
A  supradita  reorganização  se  afirma  enquanto  finalidade  prática  da  atividade
intelectual e superestima a racionalidade por resultar nas condições para a efetiva inversão
da submissão da qual  parte.  A ciência  demarca,  portanto,  a finalidade do conhecimento
interessado no sujeitar a natureza ao domínio do gênero humano provendo condições de
adequação mais profícua da natureza às necessidades humanas. Condições que se expressam
efetivamente  na  materialidade  da  existência  da  realidade  por  meio  do  transpassar  do
conhecimento científico em artefatos tecnológicos objetivados em máquinas e ferramentas
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que movem o desenvolvimento da reprodução material da sociedade em orientação racional
para o progresso.
A proposta de ruptura com as concepções da Filosofia clássica grega advinda das
necessidades reconhecidas na Filosofia moderna determina que, para a realização da aludida
submissão do sujeito ao objeto desconhecido, se torna indubitável o constructo de regras e
critérios uníssonos, conformados no método. Método que dirige o sujeito nos procedimentos
de  investigação  para  a  apreensão  da  verdade  a  respeito  da  natureza,  que  reside  no
conhecimento  desvelador  das  propriedades  estritamente  intrínsecas  ao  movimento  das
regularidades do objeto. Logo, conhecimento puramente objetivo, o que o qualifica como
superior e ratifica a centralidade ideológica do conhecimento científico na concepção da
existência da realidade e, nesta, a vigência da dualidade entre sujeito e objeto.
Isso posto, para a apreensão da realidade, todo o conjunto de aspectos oriundos da
subjetividade deveriam ser precisamente controlados por instrumentos. Para esses se atribui
o encargo de qualificar as observações sistemáticas de testes empíricos para que o objeto
transpasse ao conhecimento tal-qualmente como se constitui objetivamente, em identidade
com a sua existência objetiva. Portanto, a concepção moderna da existência da realidade, da
relação dos indivíduos com o gênero humano e com a realidade consagra o comportamento
adequado que se orienta ao pleno desenvolvimento e liberdade do indivíduo e da sociedade,
guiado pela ordem definida racionalmente por critérios objetivos.
O processo de desenvolvimento e complexificação da reprodução social  orientada
pela  concepção  moderna  para  a  finalidade  do  progresso  humano  aflorou  a  progressiva
realização  das  potencialidades  da  sociedade  sem,  no  entanto,  o  reconhecimento  dos
indivíduos de correspondente realização.
Ademais,  a  humanidade  se  conduziu  para  as  duas  Guerras  Mundiais  quando,
explicitamente  na  última,  o  conhecimento  científico  se  expressou  em  potencial  real  de
dizimação do gênero humano, tanto na aplicação tecnológica em artefatos bélicos quanto na
orientação do processo de higienização étnica realizado pela Alemanha nazista. O último,
justificado na pretensão de construir uma sociedade composta pelos indivíduos dotados de
maior  qualidade enquanto necessidade para o  desenvolvimento com maior  plenitude  da
sociedade.  Pretexto  impositivo  ao  subjugar  de  indivíduos  com caracteres  biológicos  aos
quais  se  atribui  o  reconhecimento  de  práticas  e  atividades  sociais  que  corrompem  o
desenvolvimento do gênero.
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A  modernidade  desenvolve,  portanto,  uma  progressiva  carência  subjetiva
contraditória  com as  progressivas  realizações  da  ciência,  a  instaurar  uma  fenda  que  se
amplia e aprofunda a fragmentação entre as atividades práticas objetivas dos indivíduos
submetidas à concepção moderna e a satisfação das necessidades subjetivas.
Os sentimentos precisamente humanos, o amor, o drama, a comédia, são subsumidos
ao progresso objetivamente orientado por critérios da razão, e as carências da existência
humana  se  orientam  para  satisfação  mediada  por  atividades  próprias  da  carência  de
reprodução  da  existência  biológica,  desumanizando  o  indivíduo  no  progressivo
desenvolvimento  do  gênero.  Nestas  condições,  o  indivíduo  não  reconhece  as  suas
necessidades existenciais de realização com a realização do gênero humano.
Os  instrumentos  disponíveis  na  ciência  moderna  compelem  ao  conhecimento
científico  o  desconhecimento  da  deterioração  do  sujeito  e  desprezam  as  necessidades
subjetivas de apreensão do sentido da existência do indivíduo em correspondência com a
totalidade da existência. Transcorre uma convergência concomitante da razão, das condições
materiais de reprodução e da existência humana, em influxo que conforma as condições do
irromper de uma crise econômica e ideológica.
Diante  dessas  condições  historicamente  determinadas,  os  indivíduos  reconhecem
gradativamente os  contornos da latente necessidade objetiva e subjetiva de  interrogar a
respeito do sentido da existência humana e a respeito da essência da técnica, o que remete o
interrogar às atividades práticas dos indivíduos e ao conteúdo da realidade. Como resultado,
categorizam e aquilatam consoante a problema arrebatador o polarizar da razão moderna
manifestada nos artefatos técnicos em conformidade tanto com a potência desenvolvida pelo
gênero humano quanto com o ruir, o vilipendiar, o desvanecer, o espoliar e o aniquilar os
indivíduos.
Insurge das/nas condições de reprodução material da vida social o reconhecimento
de  prementes  necessidades  individuais  destituídas  de  alternativas  para  satisfação,  mas
plenamente possíveis de satisfação nas condições postas, que movimentam o formular de
questionamentos  à  modernidade  e  aos  seus  elementos  fundantes.  Questionar
primordialmente dirigido a racionalidade e as regras lógicas para a apreensão do movimento
e das regularidades da objetividade, e ao preterir e ao dilacerar da subjetividade, qualificada
em  conformidade  a  prevaricadora  e  falseadora  da  razão  pois  opositora  absoluta  da
racionalidade e irrefutavelmente estruturante das ideologias medievais. Logo, em relação de
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identidade com a irracionalidade como precisamente a própria a negação da ordem indelével
da existência da realidade e, do mesmo modo, a negação da primazia e da superação humana
em face das ordenadas determinações naturais.
A definição de irracionalidade, à vista disso, se constitui na qualidade de atributo
desqualificador  e  pejorativo,  com  conteúdos  demarcados  fundamentalmente  nas
propriedades  da  subjetividade:  os  afetos,  os  sentimentos,  os  desejos,  dentre  outros.
Propriedades que incorrem no constranger e no violentar a consciência, na medida em que
partem de uma posição extrínseca à consciência para desferir o inocular e o infectar que
enferma a autonomia da consciência e conduz juízos e ações transviados.
A  necessidade  de  negação  da  razão  congrega  a  negação  da  ordem  racional  da
existência da realidade, a negação da totalidade, a negação das causalidades, a negação das
regularidades, a negação das verdades. O pensamento pós-moderno, portanto, nega a forma
racional  no  exame  da  existência  da  realidade,  não  distinguindo  aparência  e  essência  e
instaurando um relativismo na concepção e apreensão da realidade e do homem, o que torna
possíveis e válidos diferentes olhares definidos pelo sujeito.
Sublinhamos  que  a  negação  da  forma  racional  permite  a  apreensão  das
descontinuidades, que se manifestam como rupturas, na qualidade de fragmento desprovido
de necessárias causas precedentes,  na qualidade de fenômeno indeterminado,  restrito ao
imediato. Essa concepção compõe uma das expressões do fluído penetrar naturalizante dos
critérios de descartabilidade da mercadoria visceralmente determinante da reprodução do
indivíduo  e  do  gênero,  e  que  reclama  um  transluzir  incontido  a  se  pôr,  dentre  outras
emersões, na estreita delimitação da temporalidade que valida a vigência das publicações do
resultado da investigação científica.
Vigência, por seu turno, a eleger as condições objetivas que confinam as finalidades
da  atividade  acadêmica  para  o  fragmentar  da  investigação  e  da  exposição dirigida  para
publicação,  fragmentar  que  se  aprofunda  para  ampliar  a  frutuosidade  quantitativa  a
dilacerar  as  qualidades  contributivas  marginalizadas  no  interior  das  finalidades.  A
possibilidade das publicações se consagrarem e permanecerem no exercício de atração de
interlocuções  se  reduz ao ínfimo fragmento de tempo e de amplitude territorial  quando
comparada com a possibilidade proveniente de outras temporalidades da investigação e de
outra densidade da exposição empregada na publicação.
As diferentes  condições  postas para a produção do conhecimento constrangem o
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potencial  para  um  espontâneo  evocar  enquanto  apropriações  cravejadas  e  dispostas  na
consciência  a  contemplar  uma  sucessiva  integralização,  a  abrigar  em  quantidades  e
qualidades diversas e instáveis, conformada no instruir articulado dos autores, dos títulos,
dos conteúdos, da estrutura de exposição, das condições históricas, dos interlocutores e da
concepção filosófica e das suas especificidades nas publicações que depõem os resultados da
investigação científica.
Nesta direção, proceder uma singela comparação da profundidade do assimilar e do
reter autênticos na consciência entre (1) a expressiva apreensão das perspectivas em disputa
e dos seus respectivos autores no século XIX e (2) o resignar do intento de rememorar os
títulos,  os  conteúdos  e  os  autores  dos  últimos  artigos  objetos  de  perscrutação  para
interlocução. A fragmentação da exposição na forma determinante do ajuizar a qualidade e a
difusão do conteúdo, igualmente, se move ao encontro da proposta do desconstrutivismo e
da miscigenação pós-moderna de categorias e conceitos fundadas em distintas perspectivas
filosóficas, essas destituídas da manifestação no âmbito do aparente nos limites da extensão
dos artigos científicos.
A (pseudo-)necessidade  da  reflexão  teórica  se  deteriora  preterida  e  subjugada  ao
exílio da investigação e da exposição, na medida em que o conteúdo aderido ao encorpar a
exposição dos resultados se oferece por meio de pequena extensão de fragmentos e, nessa,
residem  estritamente  uma  sinopse,  os  procedimentos  novos  dados  e  informações,
“desvelando” o fenomênico elevado ao imediato e desprovido de determinações teóricas e
filosóficas.
Justifica-se,  de  acordo  com  a  incompatibilidade  com  a  racionalidade  moderna,  a
convergência da necessidade de interrogar o sentido da existência humana e a essência da
técnica  com  a  possibilidade  de  recorrer  aos  fundamentos  estabelecidos  por  destacados
críticos da razão moderna, a exemplo de Nietzsche (1844-1900)1 e Heidegger (1888-1976)2. A
influência  do  último  ocorre  de  modo  mais  acentuado,  principalmente  por  apresentar  a
1 Friedrich Nietzsche,  filósofo alemão que dedicou o fundamental  da sua obra  ao debate a respeito dos
elemtentos estruturais da modernidade, desferindo indagações e críticas incisivas ao consenso que atribui
superioridade valorativa aos procedimentos destinados a expressar a objetividade da verdade. As posições
do autor, à vista disso, se aproximam dos direcionamentos postos pelas propostas desenvolvidas no âmbito
da pós-modernidade. 
2 Martin Heidegger, filósofo alemão de expressiva influência, considerado um dos pensadores fundamentais
do século XX. Pesa contra o autor a sua proximidade não adequadamente esclarecida com o Nazismo,
objeto de debates febris retomados por publicações recentes, a exemplo do livro “Heidegger: a introdução
do nazismo na Filosofia”, de autoria de Emmanuel Faye, publicado em 2005 e traduzido para o português
em 2015.
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sistematização de uma ontologia existencial, e ao debate a respeito da técnica desenvolvido
por Heidegger em coerência com a ontologia3.
Os  fundamentos  da  ontologia  heideggeriana  convergem  para  as  necessidades  de
qualificar  a  apreensão  das  condições  postas  enquanto  potências  para  a  negação  da
modernidade  e,  igualmente,  para  a  afirmação  da  crise  da  razão  moderna  e  dos
direcionamentos desvelados para a ruptura com a redutibilidade do indivíduo na condição
de  sujeito.  Convergir  procedente  dos  constructos  conceituais  nos  eixos  estruturantes,
existência e técnica, a remeter simultaneamente:
(1)  ao  homem na  qualidade  de  “ente”  dotado  de  singular  qualidade  da  abertura.
Qualidade que consiste na possibilidade de realizar outros modos de ser,  contrapondo o
homem aos demais “entes” que, pelas qualidades inerentes, não dispõem da possibilidade de
ser de outro modo. Diante disso, o homem se encontra dotado da qualidade de interrogar e
des-encobrir o “ser” e atribuir aos demais “entes” novas funcionalidades que os demarcam
enquanto outros  modos  de  ser  ― modos  aos  quais  os  demais  “entes”  não poderiam se
transpassar autonomamente ―, condição para possibilitar ao homem ser de outro modo.
(2) a técnica, por seu turno, consiste essencialmente no que permite des-encobrir ou
des-velar o que não produz a si mesmo e, por conseguinte, retoma o significado original da
verdade  ― alétheia,  em  grego  ― enquanto  movimento  que  submete  o  velado  ao
desvelamento. Isso posto, ao se evidenciar o visceral entrecruzamento entre a verdade e o
“ser”, se declara o imbricar da abertura que singulariza o homem com a técnica no des-velar
de modos de “ser” e que anulam, ademais, a exterioridade entre o existir da realidade e o
existir do homem, ao que se imputa o esquecimento na condição moderna tanto do sujeito
quanto da técnica.
Nesta  rota,  no conceber  da  ontologia  heideggeriana  a  existência  do homem,  e  a
essência  do  existir  do  homem,  se  funda  na  abertura  e  se  dirige  para  o  aprofundar  do
concatenar o homem com a realidade na medida em que des-encobrir outras formas de ser
atribuídas  aos  demais  “entes”  des-encobre  outras  formas  de  ser  do  homem.  Desvela,
portanto,  a  unitariedade  entre  o  des-encobrir  dos  modos  de  ser  dos  “entes”,  o  homem
incluído, com o des-encobrir da existência, do “ser”.
A condição de sujeito na modernidade encarcera o homem da possibilidade de outros
3 A respeito da ontologia heideggeriana, ver Heidegger (2002a, 2002b). Para a sistematização que se debruça
em particular sobre a questão da técnica, ver Heidegger (2007).
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modos  de  ser  ao  mesmo tempo em que,  contraditoriamente,  liberta  nos  demais  “entes”
outros  modos  de  ser,  tornando  o  apropriar  do  existir  da  realidade  definida  enquanto
estritamente  objetiva  estranho  ao  existir  do  homem  definido  enquanto  estritamente
subjetivo.  A  modernidade  instaura  um  estranhamento  entre  o  des-encobrimento  da
existência  da  realidade  na  técnica  moderna  e  o  sujeito  moderno,  denominado  de
esquecimento do ser.
A  modernidade,  portanto,  se  realiza  enquanto  a  negação  da  satisfação  das
necessidades existenciais do indivíduo, sublinhada na relação entre a ciência moderna e o
esquecimento do ser. Nessa relação a técnica se revela enquanto ocultamento dos sentidos
da existência nas próprias condições de negação da/na individualidade moderna que destitui
o indivíduo de sentido e realização existencial.
O homem se reduz à racionalidade moderna na dualidade sujeito-objeto e não se
afirma na qualidade de integrado ao reconhecimento do “ser” pelo “ente” que o interroga
mas, ao contrário, na qualidade de esquecimento, na medida em que o indivíduo reconhece
na realidade técnica a negação da sua existência, reproduzindo o estranhamento entre o
existir do indivíduo e o existir da realidade.
1.1.2. A Ontologia Lukacsiana Enquanto Alternativa:
 Repensando a Geografia Crítica nas Contradições Hodiernas
No contexto de gênese que resulta no aflorar das crises econômica e paradigmática,
György  Lukács  (1885-1971)  se  concentra  no  esforço  de  elaboração  de  uma  “Ontologia”
marxista4 (LUKÁCS,  1976-1981,  1984-1986,  2012-2013).  Depreendemos  que  o  autor
considerou na oportunidade posta nas condições objetivas do momento de desenvolvimento
e complexificação da totalidade social e manifestadas posteriormente no imediato nas crises
econômica  e  paradigmática,  a  possibilidade  de  reafirmação  do  marxismo  enquanto
alternativa para o enfrentamento e superação radical da iminente crise.
4 Empreenderemos  um  debate  de  maior  profundidade  a  respeito  da  ontologia  lukacsiana  e  dos  seus
fundamentos e  propósitos  na exposição do item “2.4.1.  Considerações a Respeito dos Fundamentos da
Ontologia  Lukacsiana”.  No  momento,  procederemos  uma  concisa  apresentação  que  confere  relevo  ao
contexto da elaboração da obra e a apontamentos dos contributos ao tratamento da temática da ontologia
do espaço na Geografia.
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Nesta rota, demonstra o processo de gênese, desenvolvimento e complexificação da
totalidade  social,  o  que  atribui  invalidez  aos  falaciosos  argumentos  da  harmoniosa  e
insuperável  relação entre indivíduo e gênero na sociedade capitalista.  Do mesmo modo,
desvela a história do gênero humano enquanto alternativas realizadas frente ao horizonte
histórico  de  possibilidades,  sendo  os  limites  de  realização  do  indivíduo  e  do  gênero
expressões das alternativas definidas pelos próprios homens em sociedade.
A iminência  do  aflorar  da  crise  na  reprodução  material  e  ideológica  empregaria
condições  instáveis  aos  “discursos  consensuais  pactuados”  na  retomada  das  disputas  a
respeito das alternativas ao devir do gênero humano. Para tanto, Lukács se (auto-)atribuiu a
outorga de coligir suntuosos esforços destinados a sustentar a composição de uma “Ética”
marxista, para a qual considerou impreterível proceder a redação de uma “Ontologia” que
consolidasse os fundamentos da especificidade do ser social e do movimento histórico de
desenvolvimento  e  complexificação  da/na  reprodução  da  totalidade  social  enquanto
substância  introdutória  da  investigação  pautada  nas  relações  entre  indivíduo  e  gênero
humano5.
O contexto  da  finalização da  Estética  e  o  principiar  da  Ética  se  demonstra,  pelo
próprio autor,  na nota introdutória da reedição da obra “Existencialismo ou Marxismo?”
(LUKÁCS, 1979a) publicada em 1960. Nesta nota, Lukács reconhece a necessidade de revisão
de alguns exemplos  históricos  para a crítica  da fenomenologia  e do existencialismo que
realizou  na  primeira  edição,  no  entanto,  compreende  que  a  redação  final  da  Estética  o
impede de pensar em realizar uma transformação da obra, e afirma: “espero poder voltar à
maioria  dos  problemas  atuais  da  filosofia  de  Sartre,  na  minha  obra  sobre  ética,  que
5 De acordo com Tertulian (2010c, p. 21, grifos no original), “em 1960, após encerrar a primeira parte de sua
Estética (cujos dois volumes iriam sair em 1963), Lukács decidiu bruscamente interromper o trabalho com
esta obra para retomar o seu antigo projeto da Ética – desta vez com instrumentos intelectuais afinados
pela experiência de toda uma vida. Como ele confidenciou a Ernst Fischer, em 18 de março de 1960, sua
decisão foi determinada pelo sentimento de que ‘a ética é o ponto mais fraco de nossa teoria’' (ele se referia
às debilidades do marxismo na elaboração de uma teoria da vida ética), e também por motivos pessoais.
Aos 75 anos, sentindo-se pressionado pelo tempo, ele queria empregar suas forças na tarefa de precisar ‘o
lugar da ética no sistema das atividades humanas’ – este era o título anunciado na carta a Ernst Fischer.
Sabemos o que ocorreu depois:  os trabalhos preparatórios da  Ética se transformaram em um volumoso
manuscrito, a  Ontologia do ser social, concebida como necessária introdução à obra principal. No final de
1960, após ter redigido os Prolegômenos à Ontologia, Lukács mencionou, em uma carta a Ernst Bloch, seu
projeto de escrever a  Ética,  intitulada, desta vez,  Entwivicklung der Menschlichen GattungsmäBigkeit [O
desenvolvimento da especificidade do gênero humano]. Era tarde demais. Em junho de 1971, Lukács se foi.
Acabara de fazer 86 anos. As ‘notas sobre a ética’,  reunidas por um pesquisador dos Arquivos Lukács,
Gyorgy Mézel, são os únicos sinais tangíveis do trabalho preparatório do filósofo com vistas à sua grande
obra”. Oportuno realçar que a primeira edição do texto original da obra fora publicada somente em 1976,
mesmo  ano  da  edição  italiana  do  primeiro  volume,  com o  segundo  publicado  em 1981.  Em  alemão,
publicou-se  a  edição integral  em 1984.  A  publicação da  obra  em português  ocorreu  em 2012,  com o
primeiro volume, e em 2014 com o segundo.
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empreenderei após ter terminado a estética” (LUKÁCS, 1979a, p. 14).
O  transcurso  do  desenvolvimento  obriga  a  transformação  dos  elementos
introdutórios em uma obra autônoma, cuja elaboração compreende o extenso período de
aproximadamente 6 (seis) anos, entre 1962 e 1968, expressando a carência de fontes de uma
abordagem marxista sistematizada do tema, e do próprio caráter do método de exposição de
Marx  que  não  demarcou  obras  ou  trechos  extensos  no  tratamento  particularizado  dos
elementos formais destituídos dos conteúdos da realidade social, carências que compeliram
Lukács ao laborioso movimento de prover reflexões originais e convalidar a sistematização
dessas pelo critério de correspondência com a longeva e volumosa obra teórica de Marx.
Por fim, ao diligenciar a preparação para a árdua atividade intelectual requerida para
o  tratamento  escrupuloso  do  emaranhado  complexo  de  problemas  concernentes  ao
propósito  da sistematização de uma “Ontologia”  marxista,  Lukács  enfrenta os  embargos
coetâneos para uma proposta de retomada do marxismo. Diante disso, se defronta com a
necessária  tarefa  de  desfazer  a  repulsa  advinda  do  estreito  vínculo  com as  alternativas
postulantes  do  insurgir  revolucionário  efetivamente  realizadas  e  desmanteladas,  que
vulgarizam  o  ideário  da  invalidez  a  imputar  ao  socialismo/comunismo  o  atributo  de
alternativa comprovadamente falsa no campo da teoria e da prática política.
Considerando as  condições  materiais  para a concepção das  ideias,  explicitamos a
nossa  compreensão  da  convergência  das  determinações  históricas  à  consciência,  na
definição da tarefa empreendida por Lukács, em 2 (dois) pontos:
(1) acentuamos a disposição do construir da argumentação para a crítica coadunada a
identificação  entre  o  “neopositivismo”  e  o  “existencialismo”  deflagrada  pelo  autor
imediatamente  no  princípio  da  ontologia6.  Considerando  a  pretensão  precípua  da
aproximação  com uma ontologia  marxista  e  a  oportunidade  de  recuperar  elementos  de
perspectivas diversas em diferentes estágios no decurso da aproximação, o adotar deliberado
que  demarca  o  rebentar  do  movimento  da  exposição  percorrendo  criteriosas  análises  a
respeito  de temas  e  questões  aparentemente  prescindíveis  do  figurar  em  um  capítulo
destacado, em particular no imediato contato com a proposta.
6 O tratamento concedido ao “Neopositivismo” e ao “Existencialismo” se encontra no princípio do primeiro
volume da ontologia lukacsiana. Ver Lukács (1976), Capítulo 1: “Neopositivismo ed esistenzialismo”, Lukács
(1984), Capítulo 1: “Neopositivismus und Existentialismus” ou Lukács (2012), Capítulo 1: “Neopositivismo e
existencialismo”.  Na  presente  exposição,  abordaremos  as  considerações  desenvolvidas  por  Lukács  a
respeito dos aludidos temas no item “3.4.1. Críticas ao Neopositivismo e ao Existencialismo na Ontologia
Lukacsiana”.
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Contudo, o dispor em destaque na estrutura da exposição nos faculta depreender a
legitimidade  de  descortinar  a  hipótese  da  apreensão  do  aludido  coadunar  disposto  por
Lukács na condição de parte integrante de outro coadunar de maior generalidade, a enlaçar
o “neopositivismo” e o “existencialismo”, respectivamente, com a concepção “moderna” e
“pós-moderna”,  encarregando-os  do  postular  as  correspondências  com  as  posições  que
centralizariam a disputa ideológica e material deflagrada na crise iminente.
Outrossim,  congruente  evocar  problemas  olvidados  e  latentes  que  saturavam  as
tendências predominantes do marxismo no período que comporta do pós-Segunda Guerra
ao termo da década de 1960, e “conciliavam” a subordinação do marxismo aos ditames da
racionalidade  lógico-epistemológica  moderna  do  neopositivismo  ou  ao  fragmentar  da
totalidade material, nos planos intelectual e político, próprio da pós-modernidade e inerente
ao existencialismo.
O  constrangimento  do  neopositivismo  se  manifesta  caricaturado  nos  manuais
compostos  pelas  leis  gerais  da  dialética  e  pelas  definições  imobilizadas  e  formais  das
categorias carentes das determinações dos conteúdos, conferidas no marxismo mecanicista
stalinista.  O  aproximar  da  pós-modernidade  converge  elementos  do  humanismo  e  do
existencialismo,  acentuando  o  último  e,  consequentemente,  a  influência  de  concepções
filosóficas  de  autores  como  Søren  Kierkegaard,  Friedrich  Nietzsche,  Edmund  Husserl  e
Martin Heidegger,  possuindo enquanto maior  expressão o filósofo  e dramaturgo francês
Jean-Paul Sartre (1905-1980)7.
(2) reforçamos a sobredita hipótese na própria estrutura da forma que acomoda o
prosseguimento da exposição da ontologia lukacsiana, o que nos permite relacionar a ordem
da  exposição  com  o  reconhecimento  por  Lukács  das  condições  dispostas  na  massa
documental  para  assentar  a  tarefa  da  concepção  de  uma  ontologia  marxista  enquanto
alternativa  à  “modernidade”  e  à  “pós-modernidade”  na  disputa  que  irrompe  da  crise:  a
ontologia materialista  de Hartmann, a lógica dialética  de Hegel  e  a  síntese  germinal  do
pensamento dialético-materialista em Marx8.
7 Dentre as obras conceituadas do existencialismo de Sartre, no campo filosófico, citamos “O Existencialismo
é um Humanismo”, “O Ser e o Nada: Ensaio de Ontologia Fenomenológica”, “A Transcendência do Ego:
Esboço de Uma Descrição Fenomenológica” e “Crítica da Razão Dialética”.
8 As  referidas  condições  compreendem  os  3  (três)  capítulos  subsequentes  ao  capítulo  a  respeito  do
neopositivismo e do existencialismo e que integralizam a estrutura e o conteúdo do primeiro volume da
“Ontologia do Ser Social”. Ver Lukács (1976), Capítulo 2: “L'impulso di N. Hartmann in direzione di una
vera  ontologia”,  Capítulo  3:  “Falsa  e  vera  ontologia  di  Hegel”  e  Capítulo  4:  “I  princípi  ontologici
fondamentali di Marx” ou Lukács (2012) Capítulo 2: “O avanço de Nicolai Hartmann rumo a uma ontologia
autêntica”, Capítulo 3: “A falsa e a autêntica ontologia de Hegel” e Capítulo 4: “Os princípios ontológicos
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Em  relação  ao  neopositivismo,  a  associação  do  crescente  desenvolvimento  e
complexificação do conjunto de regras e critérios formais que reafirmam de modo superior a
predominância da autoridade do conhecimento científico, e as determinações qualitativas do
desenvolvimento da forma asseguram a validade do conhecimento com a preterição das
ambiguidades e incorporação da exatidão matemática que absolutiza o conhecimento.
Em relação ao existencialismo, a associação decorre da ênfase manifesta na rigidez
imóvel expressa na noção de “diferença ontológica” entre o “ser” indeterminado e o “ente”
determinado, que não permite a apreensão racional do “ser” e confere ao indivíduo a tarefa
de  construir  subjetivamente  a  compreensão  e  o  sentido  da  sua  existência  na  apreensão
fragmentada da realidade existente.
A existência da realidade não se apreende e não se produz racionalmente na medida
em  que  sendo  indeterminado,  não  se  apreenderia  o  “ser”  a  partir  das  determinações
constituintes  da  realidade  efetiva,  o  que  equivale  a  conceber  o  imediato  indeterminado
privado de relações contraditórias e determinantes imanentes ou provenientes de objetos
extrínsecos. A apreensão do “ser”, portanto, recorre estritamente ao âmbito das ideias e não
se encontra contido na atividade prática dos homens.
Ao relatar os resultados provenientes de análise historiográfica pautada em elucidar
o empreender das condições que precedem e consubstanciam o encetar da finalidade posta
para a elaboração da “Ontologia do Ser Social”, Frederico (2007) procede o realçar de eventos
no decurso da trajetória de maturação intelectual de Lukács que articulam e se rearticulam
no progressivo desvelar de uma narrativa explicativa.
O lapidar do curso da narrativa depõe a respeito do potencial de expressão dos traços
no delinear a rota dos momentos no movimento de premer o reconhecimento objetivo de
uma ontologia estruturante a permear o pensamento de Marx e determinada objetivamente
pela reprodução, desenvolvimento e complexificação da realidade e, de modo concomitante,
o progressivo reconhecimento subjetivo, por Lukács, da necessidade de enfrentamento da
ontologia nas condições objetivas do seu tempo.
Frederico (2007) considera que a síntese das condições a partir das quais Lukács se
orienta para a finalidade da elaboração da “Ontologia do Ser Social” se manifesta no finalizar
fundamentais de Marx”. [No original:  “Nikolai Hartmanns Vorstoß zu einer echten Ontologie”, “Hegels
falsche und echte Ontologie” e “Die ontologischen Grundprinzipien von Marx”].
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da redação da “Estética”9, e se evidencia enquanto rearticulação de fragmentos coligidos no
decurso do processo no qual  apreende a  unidade estruturante  do pensamento de Marx.
Nesta  direção,  Lukács  declara  o  existir  de  uma  continuidade  e  progressiva  superação
afirmada na investigação da qual resulta “O Capital” (MARX, 2012), sintetizando o encerrar
de  um  percurso  que  emana  relação  de  identidade  e  não-identidade  com  o  princípio,
delimitado nos “Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844”10 (MARX, 2004).
Prosseguindo, Frederico (2007) aponta que o objeto artístico expressa um resultado
do  primado  da  atividade  consciente  do  sujeito  sobre  o  ser,  diferindo  do  conhecimento
(Filosofia, Ciência) na qualidade de um produto tardio do desenvolvimento humano. A arte
revelaria  a  consciência  do  mundo  pelo  homem  e,  nesta  direção,  o  homem  se  torna
autoconsciente por se reconhecer plenamente como pertencente ao gênero. Reconhecimento
que permite tornar autoconsciente as ideologias expressas nos valores humanos em disputa
e as alternativas existentes.
Diante  disso,  reafirmamos  as  hipóteses  precedentes  ao  considerar  que  a  extensa
produção intelectual de Lukács a respeito da obra de arte em diferentes momentos da sua
trajetória11 e sintetizadas na “Estética”,  enquanto a apreensão de uma teoria marxista da
gênese  e  função  da  atividade  artística  na  reprodução  e  desenvolvimento  social,
potencializaram o reconhecimento das tendências postas nas determinações históricas. 
Esse  potencializar  ocorre  de  modo  assemelhado  ao  reconhecimento  de  obras
literárias  que  “antecipam”  a  realização  efetiva  de  tendências  históricas,  a  exemplo  do
demonstrado a partir das críticas literárias a respeito do antecipar as tendências de rupturas
9 Ver Lukács (1970) ou LUKÁCS, György. Estética 1: La peculiaridad de lo estético. Volumes 1-4. Barcelona:
Ediciones Grijalbo, 1982.
10 Pertinente realçar a situação privilegiada de Lukács no contato com os manuscritos de 1844. Consistindo de
anotações de estudos realizados por Marx e em formato indiferente à pretensão de publicação, a existência
do texto somente se torna conhecida no final da década de 1920, coincidindo com o período em que Lukács
residiria em Moscou, 1930-1945. Na década de 1920 o “Instituto Marx-Engels” obteve um expressivo apoio
material e financeiro que permitiu executar a orientação política para a aquisição da obra integral de Marx
e Engels. Lukács, portanto, teve a oportunidade de ser uma das primeiras pessoas a terem contato com o
texto,  apresentado por David Riazanov, que empreendia esforços para editar integralmente as obras de
Marx  e  Engels,  em  projeto  denominado “Marx-Engels  Gesamtausgabe”  ou  simplesmente  “MEGA”.  A
respeito do aludido contexto, em entrevista concedida à New Left Review em 1968, publicada no número 68,
em 1971, Lukács afirma: “Quando estive em Moscou, em 1930, Riazanov me mostrou os manuscritos de
Marx elaborados em Paris em 1844. Você pode imaginar minha excitação: a leitura desses manuscritos
mudou toda a minha relação com o marxismo e transformou minha perspectiva filosófica”.  Para mais
esclarecimentos a respeito da “MEGA”, ver Cerqueira (2014).
11 A  título  de  exemplo  da  produção  intelectual  do  autor  a  respeito  da  obra  de  arte,  citamos  “O
desenvolvimento do drama moderno”, “A alma e as formas”, “A Teoria do romance”, “Kafka ou Thomas
Mann?”, “O romance como epopeia burguesa”, “Notas sobre o romance” e “Narrar ou descrever?”.
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com a emergência de novos conflitos entre o indivíduo e o gênero humano em “Romeu e
Julieta”12, ou nos exemplos próprios ao contexto histórico em destaque, conforme indicado
na  exposição  do  esforço  reflexivo  a  respeito  da  pós-modernidade  por  Harvey  (1993).
Ademais,  a  propriedade  de  Lukács  dos  problemas  estéticos  possibilita  reconhecimento
diverso  ao  que  consagra  a  qualidade  de  irracional  e  óbice  ao  conhecimento  qualquer
conteúdo proveniente dos sentimentos e dos afetos.
Ao calcar o construir de reflexão a respeito da historiografia da crise da modernidade
para além do âmbito estrito das proposições acadêmicas frente a crise paradigmática, Staal
(2009) declara a predominância e a precedência do reconhecimento da crise da modernidade.
Para o autor, isso posto, o limiar das condições precedentes ao discernir e ao inspecionar dos
fenômenos manifestos das problemáticas componentes da crise paradigmática, conformando
a posição de advogar a legitimidade do movimento de regresso com maior comprimento
pela  alegação  do  irromper  da  falência  dos  desígnios  da  modernidade  transcorrer  em
momento  tolhido  de  efetiva  conexão  e  vinculação  com  o  acatar  da  academia  para  o
tratamento do tema e dos fenômenos.
Nestes termos, Staal (2009) declara que o pós-modernismo reproduzido nos discursos
acadêmicos  se  robustece  enquanto  fulcro  particularmente  derivado  e  distado  do
precisamente radical  reconhecer da crise  da modernidade.  Essa concepção que discerniu
fenômenos denunciadores da iminência do ocaso a embargar os discursos emancipatórios
estruturantes  do  projeto  moderno  que  se  dissiparam  no  reducionismo  do  indivíduo  ao
sujeito contraposto ao objeto.
O  alvorecer  das  reflexões  de  caráter  (proto)pós-moderno  restaura  o  patrimônio
espiritual  do  Ocidente  enquanto  direcionamento  possível  ao  superar  as  patologias  da
modernidade em uma contraposição à objetividade técnica moderna erigida estritamente
como subjetividade existencial  pós-moderna estritamente  resultaria  no prenúncio  de  um
conflito familiar.
Dentre os pensadores tratados por Staal (2009) realçamos o filósofo cristão Gabriel
Marcel (1889-1973), que concentra seus escritos entre as décadas de 1920 e 1960, por esboçar
12 "Romeu e Julieta", de William Shakespeare, escrita em 1593, é uma versão do mito grego de Píramo e Tisbe.
Incorpora concepção e valores modernos e os confronta com os valores dominantes da tradição medieval.
Destaque para a concepção humanista e racional e os valores do individualismo, da ambição e da dúvida
perante  a  tradição.  Na  obra,  o  confronto  é  representado pelas  regras  sociais  tradicionais  e  a  vontade
individual de dois amantes pertencentes a duas famílias inimigas, e pode ser sintetizado na fala de Julieta a
questionar que apenas o nome torna Romeu um inimigo, mas o nome não o torna quem Romeu é, do
mesmo modo que a rosa não exalaria outro perfume se tivesse outro nome.
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os  principais  temas  da  pós-modernidade.  Afirmou  a  necessidade  de  transcendência  da
antítese entre sujeito e objeto para a realização da condição humana, sendo impossível a
concepção  isolada  do  sujeito  e  do  objeto  e,  portanto,  a  existência  humana  consiste  no
experienciar real dessa tensão e não o isolamento em um dos “polos”.
A respeito da ausência desses pensadores nos debates atuais, conferindo evidente
posição marginal dos pensadores que sublinham a crise, Staal (2009) elenca: a inexpressiva
interlocução entre esses pensadores, não fomentando uma “escola”; o recurso ao redigir em
forma de prosa, avessa ao modelo formal acadêmico; a inócua atuação política, distando do
comunismo ou do nazismo; e da centralidade religiosa que transpassa em uma concepção
cristã de existência e do destino do indivíduo e do gênero humano.
Por  fim, o autor  afirma que as  proposições  desenvolvidas  nesse  pós-modernismo
primevo não demarca um descarte da razão que se direciona à subjetividade, mas se aponta
o  desacreditar  dos  grandes  sistemas  impessoais  totalizantes,  tanto  do  cientificismo
naturalista reducionista quanto das ideologias ilusionistas dialéticas.
As reflexões compostas por Tertulian (2008) e calcadas na interpretação do âmago da
“Estética”, consideram que a proposta lukacsiana de empreender a exposição de uma teoria a
respeito  da  subjetividade  estética  compreende  a  tarefa  de  apreensão  da  gênese,  das
determinações imanentes a conjuntura genética na função social do objeto artístico e da
dinâmica  estrutural  do  movimento  deflagrado  no  desenvolvimento  de  constituição  dos
fenômenos relativos à criação do objeto artístico.
A  orientação  da  proposta,  conforme  Tertulian  (2008),  compele  a  necessidade
impendente de construir uma concepção do relacionamento do complexo categorial estético
com os demais elementos particulares da totalidade social  para desvelar,  com acento no
desenvolvimento e manifestação das formas ideológicas, as contradições entre as carências
humanas e a necessidades reconhecidas na reprodução social. Portanto, avaliza condições
objetivas potenciais para tornar consciente aos homens simultaneamente as condições que
conformam a sua humanidade e as suas necessidades de humanização.
Prosseguindo,  o  autor  atesta  que  a  elaboração  da  “Estética”  se  direciona  para  a
apreensão  da  particularidade  da  obra  de  arte  no  interior  dos  fenômenos  precisamente
próprios  da  consciência  humana  e,  igualmente,  a  particularidade  dos  últimos  frente  ao
conjunto  objetivo  das  condições  históricas  de  um  momento  determinado  da  totalidade
social. Considera possível reconhecer na exposição de Lukács, à vista disso, a recorrência do
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acionar  de  argumentos  característicos  do  campo  ontológico  nos  aspectos  fulcrais  da
fundamentação da teoria estética lukacsiana e que, no entanto, em correspondência com o
escopo  da  obra  em  desenvolvimento,  receberam  tratamento  desprovido  de  efetiva
sistematização ou mesmo explicitação inequívoca do comportar atributos  ontológicos  na
conformação teórica.
Na proposta lukacsiana, a constituição do objeto artístico desvela uma exteriorização
da  subjetividade  distinta  da  engendrada  no  plano  historicamente  consagrado  enquanto
portador exclusivo da racionalidade, expressa no desenvolvimento da Filosofia e da ciência.
Na  última,  principalmente,  se  realiza  um  movimento  de  apreensão  movido  pela
subjetividade no interpelar de um objeto que detém existência independente dos domínios
da subjetividade.
A obra de arte, desse modo, se configura plasmada em determinações no interior dos
fenômenos integralmente restritos ao campo das propriedades qualitativas da esfera social
do ser, por se constituir movida e movente da existência humana no confronto dirigido pela
subjetividade dos indivíduos ao interpelar as condições postas na existência individual  e
genérica do homem.
A produção do objeto artístico se encarrega da apreensão dos aspectos restritos à
configuração das características precisamente humanas na exteriorização da consciência do
indivíduo a respeito das determinações da sua existência no relacionamento com o gênero
humano.  Portanto,  no contato  com os  homens o  objeto  artístico  confere  o potencial  de
conscientizar  e  constranger  o  reconhecimento  da  humanidade  forjada  nas  condições
objetivamente  postas  e  condiciona  a  apreensão  das  propriedades  deflagradas  nos
sentimentos  e  afetos  que,  por  seu  turno,  realçam  a  necessidade  de  recorrer  ao  tornar
consciente as possibilidades de orientação do destino dos homens e de valorar a alternativa
com necessidades propriamente humanas.
Em outros termos, o objeto artístico contempla a transposição da singularidade do
indivíduo  em  uma  das  formas  de  manifestação  da  particularidade  humana  enquanto
mediação ao conscientizar da universalidade instituída na generidade humana e das formas
ideais de apreensão das necessidades estritamente humanas a proceder a delimitação das
possibilidades  das  atividades  práticas  dos  homens  em  correspondência  com  o
reconhecimento das carências historicamente postas no desenvolvimento e complexificação
da  sociedade  à  reprodução  da  humanidade  do  indivíduo.  Carências,  portanto,
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ontologicamente  afloradas  no  âmbito  qualitativo  que  estritamente  comparece  enquanto
necessidade objetivamente existente na esfera social de ser,  condicionando a negação do
carecer de humanização por meio da apropriação de elementos consagrados ao conservar e
reproduzir  a  condição de ser  precedente,  ainda que  forjados no constructo  das  relações
sociais.
Desse modo,  a obra de arte  se conforma enquanto particularidade a  congregar a
potencialidade de desvelar no âmbito da subjetividade do indivíduo a conscientização da
fratura entre as necessidades humanas e a reprodução da negação das condições objetivas
para a satisfação dessas. Igualmente, instaura a conscientização das possibilidades históricas
para  a  transformação  dos  direcionamentos  das  alternativas  concebidas  e  gestadas  na
intensificação do sentimento de humanidade e de desumanidade reconhecido pelo indivíduo
no contato com a obra de arte. A esse respeito, Lukács (1970, p. 262) advoga a condição
precisamente humana e humanizadora da obra de arte, compreendendo:
o particular como categoria estética abraça o mundo global, interno e externo, e
precisamente  como mundo do homem, da humanidade;  as  formas  fenomênicas
sensíveis  do  mundo externo,  por  isso,  são  sempre  ― sem prejuízo  para  a  sua
sensibilidade intensificada, para a sua imediata vida própria ― signos da vida dos
homens, de suas relações recíprocas, dos objetos que mediatizam estas relações, da
natureza em seu intercâmbio material com a sociedade humana. O universal, por
seu turno, é tanto a encarnação de uma das fôrças que determinam a vida dos
homens,  como ainda — no caso em que êle  se  manifesta  subjetivamente  como
conteúdo  de  uma  consciência  no  mundo  figurado  ― um  veículo  da  vida  dos
homens,  da  formação  da  sua  personalidade  e  do  seu  destino.  Com  esta
representação simbólica do singular e do universal,  a obra de arte revela  ― em
virtude da sua essência objetiva, independentemente das intenções subjetivas que
determinam o seu nascimento, - uma qualidade interna, em si significativa da vida
humana,  terrena.  Ela  conserva  esta  particularidade  mesmo quando,  por  causas
histórico-sociais,  os  motivos  conscientes  o  seu  nascimento  têm  caráter
transcendental (mágico, religioso). Ela encarna e figura êsses motivos ― a forma é
determinada  pelo  conteúdo  ― mas  de  tal  maneira,  artisticamente,  que  a
transcendência  é  transformada involuntariamente  numa imanência  da realidade
terrena. Por isso, podemos reviver esta transcendência nas obras do passado, mas a
revivemos como destino humano, sob a forma de emoções e paixões humanas. Esta
tendência espontânea que a arte autêntica manifesta para a imanência terrena é
uma das  razões  pelas  quais,  tão  freqüentemente,  os  idealistas  extremados  e  os
representantes ideológicos das religiões desconfiam da arte.
Por  conseguinte,  o  objeto  artístico  restaura  as  alternativas  na  reapropriação  do
destino  humano  interpenetrado  aos  conteúdos  da  personalidade  do  indivíduo  enquanto
definidoras  de  uma  perspectiva  ética  de  caráter  autenticamente  humano  plasmada  na
dialética  da  transposição incessante  que  movimenta as  relações  de  instabilidade entre  o
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singular, o particular e o universal, o que conforma a reprodução dos conflitos vigentes na
apreensão  das  ideias  a  orientar  a  prática  direcionada  ao  intervir  na  conservação  e
reprodução da totalidade social, desvelando as determinações ideológicas da produção do
objeto artístico.
Constata-se, à vista disso, uma perspectiva de integralização do destino dos homens
assentada na reciprocidade das diferenças entre ontologia, estética e ética na unitariedade da
autêntica humanidade do indivíduo e do gênero humano. Diante disso, a arte se expressa e
promove  o  movimento  de  autoconscientização  do  desenvolvimento  da  humanidade  e
desvela  as  condições  de  reconhecimento  das  carências  subjetivas  confinadas  no
estranhamento  entre  o  indivíduo  e  o  gênero  na  imediaticidade  objetiva  da  realidade.  O
transcender das limitações configura as condições de apreensão das falácias providas das
necessidades  particulares  de  determinado  grupo  de  indivíduos  que  se  travestem  nas
necessidades  universais  da  humanidade  e  na  finalidade  teórica  e  prática  da  existência
singular do indivíduo. Concomitantemente, esse transcender substancia o conscientizar da
unidade  dialética  entre  objetividade  e  subjetividade  sintetizada  no  objeto  artístico
reconhecido na qualidade de expressão particular da autoconsciência do desenvolvimento
objetivo e subjetivo da humanidade a despertar o encontro da singularidade do indivíduo
com a universalidade do gênero humano.
Nesta direção, a permanência de uma perspectiva na centralidade do debate definidor
da disputa pela predominância teórica e prática da concepção da existência da realidade
consiste  na  disputa  pela  predominância  ideológica  que,  por  seu  turno,  equivale  a
predominância  das  condições  materiais  reproduzidas  no  âmbito  das  ideias.  Em  outros
termos,  a  necessidade  de  (re)afirmação  de  uma  ontologia  marxista  é  composta  pelo  (1)
conformar uma concepção da existência da realidade e da existência da sociedade coerente e
consistente com a primeira, (2) recuperando as reflexões teóricas de Marx e Engels para
demonstrar a correspondência entre a teoria e a concepção da realidade e (3) declarar as
condições objetivas postas na crise econômica e ideológica enquanto oportunidades para a
retomada da crítica radical do capital.
As condições materiais objetivas e subjetivas nas quais reproduzia a sua existência
enquanto indivíduo oportunizaram a Lukács  uma posição destacada para a  apreensão e
reprodução ideal do movimento das contradições da reprodução da totalidade social. Para
além de destacada,  depreende-se uma posição isolada no interior  do marxismo,  que em
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expressiva  predominância  recorria  ao  tratamento  da  obra  de  Marx  estritamente  pelos
direcionamentos  epistemológicos  da  ciência  moderna,  conforme  afirmam  diversos
estudiosos dedicados à biografia do autor, a exemplo de Lessa (2002), Oldrini (2002), Paulo
Netto (1978), Tertulian (1996, 2009, 2011a, 2011b) e Vaisman (2007).
Essa  predominância  do  tratamento  epistemológico  se  evidencia  na  recepção  da
elaboração  e  do  resultado  da  ontologia  lukacsiana,  manifestada  em  comentários  com
negação e ironia contundentes realizados por renomados marxistas, a exemplo de Theodor
Adorno13, e mesmo pelos principais estudantes orientados por Lukács, a exemplo de F. Feher,
A. Heller, G. Markus e M. Vadja14.
Consequentemente,  a ontologia lukacsiana permaneceu marginalizada dos debates
no  interior  do  marxismo  durante  décadas  e  regressa  com  destaque  somente  na  última
década,  desvelando  os  problemas  do  marxismo  no  enfrentamento  das  problemáticas
hodiernas estritamente pela via epistemológica moderna15.
Na  Geografia,  a  predominância  da  via  epistemológica  para  a  apropriação  do
marxismo  se  desvela  nos  percursos  realizados  pela  Geografia  Crítica  e  as  decorrentes
limitações  para  a  proposição  teórica  e  prática  no  enfrentamento  das  condições  de
reprodução  da  vida  cotidiana  no  presente,  representadas  pela  emergência  e  expressiva
produção intelectual das perspectivas integradas à pós-modernidade.
No entanto, no interior da própria Geografia Crítica se manifesta o reconhecimento
das  dificuldades  para  uma interlocução  concebida  enquanto  adequação  da  Geografia  ao
marxismo. Diante disso, 2 (dois) direcionamentos distintos se realizam:
(1) o primeiro, com o reconhecimento da validade das necessidades em debate na
pós-modernidade,  agregando ao marxismo categorias,  conceitos  e  discursos  engendrados
por diferentes propostas.
(2)  o segundo,  com o reconhecimento dos impasses de apropriação do marxismo
estritamente pela via epistemológica, o que se expressa na necessidade de tratamento da
relação entre Geografia e Filosofia que direcionou a investigação da ontologia marxista e,
13 As controvérsias entre Lukács e Adorno serão abordadas no item “4.3. Dialética da Natureza (Movimentos
IV-VI): Conflitos, Diálogos, Proposta”.
14 Ver F. Feher; A. Heller; G. Markus; M. Vadja. “Annotazioni sull’ontologia per il compagno Lukács”,  Aut-
Aut, Milão, n. 157-58, pp. 21-37, 1977.
15 São exemplos dessa retomada as pesquisas desenvolvidas por Costa, F. (2007), Costa, G. (1999, 2005), Fortes
(2001), Lessa (1994), Lopes (2006), Sartori (2013) e Semeghini (2000).
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nesta, em particular a ontologia lukacsiana.
A orientação dessa apropriação, no entanto, resultou no preenchimento incompleto
das lacunas ao desenvolvimento teórico a respeito do espaço, conforme destacado em Biteti
(2007, 2014) na problemática que denominou de “impasse ontognosiológico”16.  Igualmente
importante, contudo, o esforço na reflexão a respeito do impasse fundante da modernidade,
denominado  por  Armando  Corrêa  da  Silva  (1986)  de  “impasse  aristotélico-kantiano”  e
reformulado por  dois de seus ex-orientandos,  Elvio Martins (2014)  e  Ruy Moreira (2011,
2012), como “impasse aristotélico-cartesiano”17, que aparta o “ser” do “estar”. Depreendemos
que  a  diferença  fundamental  entre  os  dois  impasses  reside  na  maior  potencialidade  de
propostas para a transformação da realidade, no primeiro, e maior potencialidade para o
entendimento da realidade, no segundo.
Os  fenômenos  manifestados  em  decorrência  da  incidência  da  crise  econômica  e
paradigmática  explicitaram  limites  e  demarcaram  lacunas  na  Geografia  Crítica  para  o
tratamento teórico das questões subjetivas afloradas no presente com a mundialização do
capital, a exemplo do pertencimento, do enraizamento, dos conflitos étnicos-raciais, dentre
outras questões.
Os  percursos  alternativos  para  a  satisfação  dessas  necessidades  na  Geografia  se
relacionaram  com  os  fundamentos  pós-modernos  da  ausência  de  certezas  absolutas
presentes nas teorias modernas, na ausência da totalidade e a fragmentação da realidade
conduzida por critérios não objetivos mas subjetivos.
Desses  direcionamentos  emergem  relações  com  a  apreensão  da  existência  do
indivíduo pós-moderno que expressa em si a fragmentação da busca de sentido na existência
humana, ao comporem na teoria e na prática a definição da sua personalidade e da relação
com o gênero humano miscigenando diversos elementos de distintas perspectivas teóricas e
filosóficas, tanto na academia quanto na vida cotidiana.
Nesta direção,  consideramos que a compenetração da proposta  da tese  para uma
ontologia  do  espaço  com  a  ontologia  lukacsiana  resulta  em  novas  condições  para  a
reconstrução  de  uma  Geografia  Crítica  e  radical  ao  encontro  das  necessidades  e
possibilidades de transformação da realidade social.
16 Abordaremos  as  contribuições  da  autora  no  item  “2.3.1.  A  Ontologia  e  Geografia  e  as  Categorias
Ontológicas da Presenticidade, da Alteridade e da Geograficidade em Biteti (2007, 2014)”.
17 Trataremos da questão no item “2.4.  A Construção do Problema Enquanto Movimento de Recorte  do
Tema”.
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Para  tanto,  compreendemos  a  premente  necessidade  de  desvelar  a  concomitante
inadequação  da  Geografia  ao  projeto  da  ciência  moderna,  ao  filosofar  metafísico  e  ao
fragmentar  pós-moderno,  na  medida  em que  a  Geografia  se  dirige  para  a  apreensão  e
explicação racional das relações entre as diferentes quantidades coexistentes das qualidades
da existência inorgânica, orgânica e social enquanto condições ao vir-a-ser da existência da
realidade.
Conformando, nesta rota, a orientação para a concepção materialista da unitariedade
da  existência  da  realidade  movida  e  movente  das  diferenças  e  das  relações  entre  as
diferenças  na  coexistência  que  relaciona  quantidades  e  qualidades  de  determinações  em
incessante movimento e mudança. Por conseguinte, frente a concomitante inadequação da
concepção  da  modernidade  e  da  pós-modernidade,  a  proposta  ora  apresentada  procura
fundamentar  orientações que ratifiquem a pertinência  e legitimidade da aproximação da
Geografia com a ontologia (marxista-)lukacsiana.
Em outros termos, a orientação para a apreensão das determinações da existência à
consciência, orientação que simultaneamente nega o isolar absoluto da Filosofia e da Ciência
e  afirma  a  necessidade  de  reconstrução  do  relacionamento  entre  Filosofia  e  Ciência
enquanto necessidade teórica  e  prática,  objetiva e subjetiva,  aos  indivíduos e  ao gênero
humano.  Outrossim,  deve-se  reconhecer  a  premência  da  apreensão  da  dilaceração  da
personalidade humana enquanto expressão no plano da subjetividade da crise da realização
e  reprodução  material  do  capital  sem,  no  entanto,  recorrer  ao  ceticismo  que  inverte  a
degradação  do  estranhamento  do  sujeito  na  objetividade  que  o  aparta  das  tendências
autênticas de realização na relação com a generidade humana.
Do mesmo modo, o desvelar da manifestação subjetiva da dinamicidade objetiva da
crise  deve  proceder  sem  postular  a  impostação  da  negação  absoluta  da  objetividade
estranhada e o direcionamento para os elementos conformadores da representação subjetiva
que  anulam  as  pretensões  de  uma  racionalidade  imanente  no  domínio  essencial  da
manifestação  imediata  da  existência  e,  portanto,  declaram  o  instrumental  disposto  ao
subjetivo da intuição e da apreensão por meio da experiência imediata do indivíduo posto e
contraposto  ao  mundo.  Contraposição  que  expressa  o  indivíduo  em  desencontro  no
relacionamento com o gênero por apresentar a negação da autenticidade do consubstanciar
a satisfação do carecimento da personalidade, e situa o indivíduo na tendência de isolamento
enquanto condição para a plenitude da identidade existencial.
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Diante  disso,  principiamos  a  exposição  com  o  germinar  do  movimento  de
aproximação  com  a  sobredita  necessidade  e  com  a  alternativa  na  qual  reconhecemos
substancial possibilidade para satisfazer a necessidade. Oportuno esclarecer que “o começo,
na dialética, é sempre obscuro por conter tendências ainda não explicitadas, e só se torna
plenamente compreensível no final, quando o 'desenlace' já se cumpriu” (FREDERICO, 2007,
p. 42).
O princípio  da  exposição,  portanto,  consiste  na  manifestação  da  investigação  no
âmbito  do  imediato,  que  se  afirma  indeterminada  na  medida  em  que  desprovida  das
determinações  paulatinamente  aderidas  no  movimento  escalonado  ao  encontro  do
integralizar nas “coisas findas” que, no entanto, se desvelam no restituir de novos princípios.
Por conseguinte, o pretenso integralizar das determinações nas “coisas findas” se afirma ao
se  negar  em  novos  princípios  que,  precisamente,  manifestam  o  imediato  e  ensaiam
direcionamentos  determinados  estritamente  pelo/no  movimento  precedente,  carentes  de
determinações.
* * *
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1.2. A RELAÇÃO ENTRE FILOSOFIA E CIÊNCIA COMO CONDIÇÃO
 AO ENFRENTAMENTO DA TEMÁTICA
De  modo  incipiente  e  sintético,  que  confere  uma  simplicidade  aparente  a  uma
complexidade infinda e incessante, se considera ontologia o esforço reflexivo compenetrado
em tratar do ser,  do que existe,  esforço movido e movente  das indagações e  resoluções
orientadas  à  satisfação  da  necessidade  social  de  apreender  “o  que  é(?)”  o  que  existe
manifestado na imediaticidade sensível da realidade.
O  tratamento  da  ontologia  se  (re)constrói  por  meio  das  ideias  dos  homens  que
expressam a formulação e a reprodução, na teoria e na prática, de uma concepção a respeito
da forma de organização racional daquilo que existe. Tratamento que, igualmente, possui a
necessidade  objetiva,  visceralmente  interpenetrada  e  enquanto  parte  da  concepção  do
tratamento,  de  conceber  racionalmente  a  singularidade  da  existência  da  humanidade
integrada a existência da realidade.
Nesta rota, o tratamento objetiva resultar na construção da resolução à indagação “o
que  é  o  indivíduo  e  o  gênero  humano(?)”,  consequentemente,  acatando  a  impreterível
relação dessa resolução com a construção da resolução à indagação “o que é a realidade(?)”.
Relação,  portanto,  concomitantemente  de  coerência  e  de  diferenciação  que  oriente  a
apreensão da singularidade humana não dissociada da concepção do “lugar” da humanidade
no interior da existência do “mundo”.
A  complexidade  e  a  necessidade  de  engendrar  a  concepção  da  existência  se
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manifesta,  dentre  outras  conformações  concretamente  postas,  no  movimento  em  que  a
concepção  se  constitui  ensejada/ensejando  questões  que  se  desenvolvem e  desenvolvem
respostas que resultam de modos distintos no decurso da história humana.
Os distintos modos se constituem, igualmente, pela forma de organização racional
para explicar o que existe, com a finalidade de desvelar os “misteriosos” desafios impostos
pela própria existência da realidade na redução de si mesma à sua sensível imediaticidade. E
se distinguem, principalmente, quanto aos procedimentos que orientam o interrogar e os
caminhos percorridos para a proposição da resposta.
Os supraditos desafios determinados pela redução da realidade à sua manifestação
sensível  e  aparente,  por  um lado,  se  acrescem de  complexificações  oriundas  das  óbices
postas para a “harmonização” da relação entre a forma de organização racional da realidade
e os conteúdos da realidade apreendidos pelos sentidos. Esses desafios, por outro lado, se
desenvolvem indubitavelmente permeados por constrangimentos prementes determinados e
determinantes das necessidades individuais e genéricas da reprodução da existência social.
Necessidades que, assim como as suas possibilidades de satisfações, são concomitantemente
práticas e teóricas.
Os diversos esforços realizados para a construção de uma concepção da existência
podem ser agrupados, em decorrência da raiz e da estrutura de sistematização, em 3 (três)
âmbitos  genéricos  que  expressam  os  supramencionados  modos  distintos:  a  Filosofia,  a
religião e a ciência. As estruturas de sistematizações desses âmbitos velam e desvelam as
suas  radicais  divergências  e  essas,  por  seu  turno,  apesar  de  não  se  manifestarem
constantemente no nível da aparência imediata, engendram conflitos movidos e moventes
por disputas entre permanências e mudanças da predominância entre os aludidos âmbitos
para/na reprodução social na teoria e na prática.
Cada âmbito singular se integra aos conflitos travados entre os âmbitos munido dos
aperfeiçoamentos  do  próprio  âmbito.  Aperfeiçoamentos  que,  igualmente,  engendram  e
resultam de conflitos travados nos limites interiores de cada âmbito singular pela disputa de
predominância  centrada  em  aspectos  qualitativos,  para  valorar  critérios  definidores  da
validade  das  proposições,  mas  que  apresenta  expressão  da  validade  com  assemelhada
correspondência quantitativa.
Em outros termos, a raiz idêntica a partir da qual se constroem propostas que acatam
os limites interiores deliberados pelas regras de sistematização que definem a singularidade
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 1. 45
de  cada  distinto  modo  e  as  diferenças  entre  esses,  não  convalida  óbice  suficiente  para
suprimir o desenvolvimento de propostas divergentes e das conflituosas disputas entre essas
na Filosofia, na religião ou na ciência. Decerto, a singularidade das regras de sistematização
potencializam  ou  arrefecem  o  germinar  quantitativo  de  propostas  divergentes,  o  que
fatalmente incide no volume de conflitos ou consensos e na dinamicidade ou estabilidade
expressas em termos de conservação ou mudança.
À vista disso, ao realizar a exposição que parte das indagações e resoluções postas
pelos esforços das proposições movidas/moventes do desenvolvimento de uma disciplina
específica, a Geografia, o texto ora apresentado neste Capítulo objetiva constituir o princípio
do  percurso  da  elaboração  da  tese  proposta.  Neste,  particularmente  o  transcurso  que,
embora precedente a definição da temática, progressivamente se aproxima e aperfeiçoa essa
definição. Esse aperfeiçoar institui fundamentos ao movimento subsequente, que parte da
definição  da  temática  à  construção  de  aproximações  sucessivas  com indagações  que  se
revelam coadunadas no problema.
Portanto, o movimento que parte do tema conserva em si o precedente movimento
de tornar evidentes os candentes debates e desafios postos pelo (e concernentes ao) presente
estágio de desenvolvimento da temática da ontologia do espaço. Nos esclarecimentos deste
item inicial, nos propomos a apresentar e articular reflexões, expressas de forma germinal
pois  em  termos  correspondentes  ao  estágio  de  desenvolvimento  da  nossa  exposição,
nutridas das tarefas de:
(1)  constituir  concisa  exposição  dos  argumentos pelos  quais  depreendemos  o
tratamento da temática não somente na qualidade de relevante em termos internos à sua
singularidade,  o  que  prestaria  estritamente  para  fomentar  oportunas  justificativas  que
assegurem a tolerância da realização de investigações pertencentes à natureza da temática
pela “comunidade geográfica”.
Mas,  principalmente,  para  além  de  prover  justificativas  acadêmicas,  expressar  a
objetiva  e  indesprezível  necessidade  do  tratamento  da  temática  para  preventivamente
indagar  a  qualidade  das  condições  postas,  tanto  para  a  forma  proceder  o  desvelar  de
determinada singularidade na diversidade dos conteúdos da realidade quanto para a forma
desvelar e constituir mútua interpenetração entre singularidade e generalidade do conteúdo
da realidade e entre teoria e prática nas atividades dos geógrafos.
Dessa  forma,  o  tratamento  da  temática,  apesar  de  conferir  ênfase  e  maior
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propriedade  a  uma  área  singular,  é  um  atributo  não  rigidamente  exclusivo  dessa  área
singular. Exclusividade que potencializaria a morosidade do estabelecimento das condições
que  tornariam  possível  à  Geografia  uma  unidade  de  maior  efetividade,  para  além  das
inegáveis  limitações  embrutecedoras  nas/das  quais  emergem as  dualidades  que,  por  seu
turno, se desenvolvem reproduzidas no desenvolvimento da Geografia.
Limitações  que,  decerto,  não  impossibilitam ou tornam inócuos  os  resultados  de
inegável  importância  ao  conhecimento  e  que  as  respaldam  mas  que,  no  entanto,  não
estritamente  negam  o  que  efetivamente  são  como  ajuízam  as  indagações  da  temática
qualificando-as pejorativamente como metafísicas ou, quando assentadas em fundamentos
do marxismo, “utópicas”.
(2) apontar indícios preliminares para corroborar as relações entre os fundamentos
da forma e  o  enraizamento do conteúdo no tratamento da ontologia  na perspectiva do
marxismo. Nesta direção, igualmente qualificar na condição de justificadas as motivações da
presente  investigação  de  validar  a  integração  do  tratamento  da  ontologia  do  espaço  à
ontologia lukacsiana enquanto um direcionamento que resulte em possíveis contributos ao
debate da temática.
Integração que necessariamente se desenvolve concomitante à interlocução com os
movimentos  reflexivos  do  “estado  da  arte”  que  ajuízam  os  limites  e  desafios  que
consubstanciam a massa documental  da temática,  tanto os  autoatribuídos  nas  diferentes
propostas  de  resolução  das  indagações  quanto  os  atribuídos  particularmente  aos
fundamentos do marxismo e da Geografia Crítica.
Para  encetar  a  tarefa,  partiremos  de  um ponto talvez  no  momento  saturado por
riscos.  No  entanto,  ponto  ao  qual  regressaremos  em  novas  condições  ao  final  do
desenvolvimento integral da nossa exposição, em oportunidade que nos permitirá esclarecer
o reconhecimento que o ponto de partida não é meramente um pressuposto ideal, ou seja,
uma  condição  a  priori determinada  pela  razão  ou  uma  dedução  qualificada  enquanto
princípio infalível.
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1.2.1. A Partida e os seus Direcionamentos:
 Existência, Consciência e Conhecimento
A  partida,  contemplando  os  termos  que  definem  os  seus  encargos,  possui  um
fundamento ontológico que se põe na qualidade de pressuposto e sobre o qual se assentam
os  debates  lógico  (das  regras  que  a  racionalidade  deve  se  submeter  para  conhecer),
gnosiológico  (da  teoria  do  conhecimento  e  das  condições  do  conhecimento)  e
epistemológico (dos princípios e resultados do conhecimento produzido pela ciência), sem
impossibilitar  que  o  desenvolvimento  desses  debates  interrogue  constantemente  o
pressuposto.
Portanto, a partida e a chegada convergem no propósito de investigar a relevância da
ontologia do espaço para a Geografia e,  por conseguinte,  da Geografia para a apreensão
crítica e propositiva da realidade. Esse ponto de partida pode ser sintetizado na expressão
que,  para  além  de  relacionar  existência  e  consciência,  considera  que  a  existência
determina a consciência.
Considerar que a existência determina a consciência corresponde a considerar que o
irromper da consciência deve necessariamente ser fundado enquanto consciência de “algo”
não  idêntico  à  própria  consciência.  O  que  implica  a  existência  em-si  desse  “algo”,
independente  de  qualquer  relação com a consciência,  como pressuposto  do algo para-si
transposto para a consciência, acarretando a supressão de qualquer relação de identidade,
em termos dos princípios da lógica formal, entre existência e consciência.
Ademais, essa determinação igualmente implica que, na consciência, a existência (o
ser) possua uma ineliminável relação de contradição com a inexistência (o nada). O resultado
dessa  contradição  movimenta  um  contínuo  e  inconstante  desenvolvimento  e
complexificação da consciência, renovando conjuntamente a contradição em outros estágios
de  desenvolvimento  e  complexificação,  o  que  revela  uma unidade  dessas  singularidades
diversas. Blanc (1998, p. 13,  grifos no original) aponta algumas considerações importantes
sobre a questão, considerando que:
todo pensamento é pensamento de alguma coisa, pois, se assim não fosse, seria
pensamento de nada, quer dizer, pensamento ainda da coisa 'nada' ou então um
nada de pensamento, um não-pensamento. É, então, constitutivo do acto de pensar
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a referência a um objecto em geral. Mas esta referência implica de per si a posição
da existência do objecto pensado.
Ainda a respeito da reflexão em interlocução com essa questão, apesar de disposta
em proposta  com substanciais  divergências,  Marx;  Engels  (2001,  p.  19-20,  grifos  nossos)
afirmam que:
são  os  homens  que,  desenvolvendo  sua  produção  material  e  suas  relações
materiais,  transformam, com a realidade que lhes  é  própria,  seu pensamento e
também os produtos do seu pensamento. Não é a consciência que determina a
vida, mas sim a vida que determina a consciência18.
A consciência, para ser consciência de algo, pressupõe esse algo como um objeto fora
da consciência a ser apreendido pela consciência ― o que possibilita à consciência parte
fundamental da sua forma19 ―, mas, do mesmo modo, pressupõe o reconhecimento na/pela
consciência do não conhecimento do objeto. Diante disso, o não-conhecimento (do objeto
existente  fora  da  consciência)  enquanto  negação  do  conhecimento  é  o  fundamento
necessário ao movimento de um conteúdo na consciência, que é o (re)conhecimento do não-
conhecimento, consequentemente, (re)conhecimento da impreterível relação entre existência
(conteúdo) e consciência (forma), na qual a primeira é determinante.
Nesta  direção,  a  consciência,  ao  integrar  relações  com  objetos  fora  de  si  para
constituir o erigir das condições para o seu existir, se confronta com um objeto existente e se
reconhece impotente de qualquer possibilidade de afirmação a respeito do objeto, logo, esse
reconhecimento  é  determinado  pela  relação  com  o  objeto.  Nessas  condições,  a  única
possibilidade objetivamente posta à consciência para satisfazer a elementar necessidade de
conservar  e  reproduzir  a  sua existência,  a  compele  a  existir  na qualidade de síntese  da
contradição entre o ser e o nada, entre afirmar-se e negar-se.
Dirigida pela finalidade de satisfazer a supradita necessidade, a consciência consente
que o movimento para afirmar o irromper das suas potencialidades reside na negação de si
mesma, negação manifestada no abrigar o nada enquanto forma de não-conhecimento do
18 Necessário  considerar  que,  de  acordo  com  Gorender  (2001),  em  texto  publicado  como  prefácio  ou
introdução à obra  “A ideologia  alemã” (MARX;  ENGELS,  2001),  na  ocasião da redação dessa obra,  no
período entre 1845 e 1846, o que Marx e Engels trataram nesse contexto como “vida” corresponde ao que
posteriormente trataram como “ser”.
19 Trataremos de modo mais apropriado da questão da forma ainda neste item.
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conteúdo do objeto. A satisfação, isso posto, resulta na superação das condições expressas na
afirmação da  consciência  enquanto consciência  do nada,  que  move  a  contradição que  a
movimentou e a supera conservando-a em novas condições.
A  existência  afirmada  no  objeto,  por  conseguinte,  determina  a  negação  da
consciência que incorpora a si o nada. O nada incorporado à consciência, entretanto, difere
do  nada  absoluto  na  medida  em que  conforma  o  nada  em relação  ser  manifestado  na
existência  de um objeto que determina o nada e,  do mesmo modo,  a consciência  que é
consciência do nada.
Em outros termos, o estar na consciência movimenta o nada do “em-si” ao “para-si”
da consciência e, nesse, o nada consiste na forma determinada pelo conteúdo da existência
de um objeto para o qual a consciência se encontra impotente de forma de apreensão e
atribui ao nada determinado a qualidade conteúdo.
A consciência é, portanto,  uma  forma-conteúdo.  Nela,  o conhecimento e o não-
conhecimento são indissociáveis, de modo que esses são postos em movimento de superação
pela forma-conteúdo e, da superação, põem em movimento a restituição da forma-conteúdo
enquanto um outro momento do movimento da consciência, do conhecimento e do não-
conhecimento.
O que nos interessa, particularmente, é elucidar o conteúdo. Primeiramente, deve-se
reconhecer que a ausência desse conteúdo, o nada na consciência, apenas pode ser negada
pela  consciência  do  nada.  O  nada  é  condição  para  a  sua  negação  e  apenas  pode  ser
determinado pelo ser, pela existência, pelo objeto reconhecido enquanto não-conhecido, a
respeito do qual a consciência nada pode afirmar e, por conseguinte, objeto do qual a sua
existência sensível determina ao sentido da consciência, nessa relação, a definição do que a
consciência é.
Ao nada se atribui a definição que o qualifica como aquilo que não é, que inexiste.
Diante disso, sem deixar de ser nada a consciência nada é, a consciência inexiste. Do mesmo
modo,  na  medida  em  que  não  abrange  integralmente  a  totalidade  do  que  existe,  a
consciência se põe em movimento por se constituir da contradição entre o ser e o nada. A
consciência se desenvolve negando e superando essa contradição, o que provoca a mudança
da consciência do nada para a consciência do ser, invertendo a contradição que, contudo, se
restitui  no  próprio  movimento  da  realidade  que  impõe  à  relação  com  a  consciência  o
reconhecimento de aspectos ainda não conhecidos.
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A consciência apenas pode existir como consciência do nada em contradição ao ser,
ao existente. Para ser consciência do nada, o ser, a existência, necessariamente a determina.
Para deixar de ser nada (ou não ser) a consciência, enquanto mera potência de forma, se
nega e se afirma como consciência do nada. Sendo o conteúdo da consciência a necessária
negação do nada,  a  existência  a  determina,  pois  é  o  fundamento  imprescindível  para  o
movimento irreversível dessa negação. 
Se, por um lado, na ausência da existência que conceda as condições para negar o
nada a consciência inexiste pois nada é, por outro lado, a existência, o ser, não pressupõe a
necessidade da consciência, ocorrendo precisamente o contrário. O conteúdo da consciência
reside  na  contradição  entre  o  ser  (a  existência)  e  o  nada.  Sem  o  ser,  a  existência,  a
contradição se torna nula e a consciência não pode existir por não possuir nenhum objeto
fora de si enquanto possibilidade de conteúdo.
O nada, no entanto, possui um peso decisivo e inexorável pois, sendo expressão da
determinação de um objeto existente que é reconhecido na qualidade de não-conhecido pela
consciência, a contradição com o existente permite à consciência o movimento que nega o
nada ao transformá-lo no reconhecimento do não-conhecimento do objeto em conteúdo que
afirma  e  supera  o  nada.  Esse  conteúdo  é  constituído  pelo  conhecimento  do  não-
conhecimento como síntese dessa contradição e como um novo momento do movimento
que essa contradição instala ao superar e restituir a si própria.
A consciência é movimento, por um lado, porque é determinada pela existência, que
é, ela própria, movimento20.  Por outro lado, o movimento da consciência é a negação do
nada,  sem o qual  a  consciência  se  encontra  fadada  à  autonulificação.  O  movimento é
forma de ser da consciência (e do seu conteúdo) porque sem movimento a consciência
não  poderia  existir,  não  poderia  passar  do  reconhecimento  do  não-conhecimento  ao
conhecimento  e,  posteriormente,  retornar  a  um  novo  momento  desse  movimento.  O
movimento é a essência estrutural de tudo o que existe, e tudo o que é determinado pelo que
existe não pode existir sem ser igualmente movimento.
É necessário considerar, porém, que o não-conhecimento do objeto existente torna-se
consciente não pelo que o objeto é, mas pela relação do sujeito com a imediaticidade do
objeto, pelo caráter fenomênico do objeto, ou seja, por meio dos sentidos que, inclusive, são
20 A  questão  do  movimento  como  forma  de  ser  da  matéria,  da  existência,  será  abordada  com  maior
propriedade  na  exposição  desenvolvida  na  Parte  II  “Ontologia  e  Lógica”,  com  acento  no  item  “3.1.
Continuidades e Descontinuidades na Unidade do Ser”.
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determinações  materiais  do  desenvolvimento  biológico  não  idênticos  à  consciência  e
condições necessárias ao existir da consciência. A negação do não-conhecimento do objeto
(do nada)  é,  mais  que  o  reconhecimento do objeto  na  sua  imediaticidade,  igualmente  a
negação do fenômeno como forma de  ser  do objeto  pela  afirmação da  sua  essência  na
consciência. Em outros termos, o próprio não-conhecimento se movimenta ao ser negado e
regressa superado, dotado de maior complexidade.
A  consciência,  determinada  pela  existência  (que  tem  como  forma  de  ser  o
movimento), sob pena de autonulificação pela essência do próprio movimento como forma
de  ser  da  consciência,  deve,  ao  negar  o  nada  (o  não-conhecimento)  e  tornar  o  objeto
conhecido,  necessariamente  conduzir  a  uma  reprodução  ou  transposição  no  âmbito  das
ideias do movimento real que se expressa no objeto. Dessa forma, evidencia-se que “o ideal
não é mais do que o material transposto para a cabeça do ser humano e por ela interpretado”
(MARX, 2011, p. 28).
De forma concisa, a existência do objeto determina a consciência. O objeto existente,
por ser existente, possui o movimento como forma de ser. Conhecer o objeto equivale a se
apropriar do objeto na consciência,  equivale a reproduzir na consciência a existência do
objeto que a determina, o que necessariamente implica conhecer o movimento que é forma
de ser da existência do objeto. Desta forma, a consideração de Léfèbvre (1970, p. 179, grifos
no original) é extremamente elucidativa, pois aponta que nessa concepção:
o desconhecido é posto não como “transcendente” e absolutamente exterior, mas
ao  mesmo  tempo como  interior  e  exterior:  exigido,  solicitado  de  dentro  pelo
movimento do pensamento que avança para o conteúdo e o desconhecido; e, não
obstante,  exterior  num  sentido  relativo,  ou  seja,  como  algo  que  necessita  ser
experimentado, provado, descoberto, a fim de tornar-se conhecido. No que se refere
a esse desconhecido, o pensamento nada deve afirmar sobre ele, a não ser que se
trata de um desconhecido determinado e, portanto, cognoscível. Em qualquer outra
hipótese,  o  pensamento  se  destrói:  tanto  se  defini-lo  previamente,  antes  de
conhecê-lo, quanto no caso de tomá-lo como algo “misterioso”, ou seja, como algo
indeterminado e indeterminável e, por conseguinte como incognoscível.
Nesta direção, o método para proceder a investigação de um objeto é, para Marx,
construído no movimento da consciência de se apropriar do movimento do objeto enquanto
movente do seu movimento. Ao método é impossibilitado, por essa razão, ser independente
do  objeto  ou  ser  determinado  (estabelecido)  a  priori do  movimento  de  investigação  do
objeto. Conhecer um objeto, torná-lo consciente, pressupõe um movimento da consciência
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determinado pelo movimento do objeto.
Se a pesquisa científica pressupõe que a justificativa da investigação a respeito de um
objeto reside na relevância atribuída a constatação da existência de determinado aspecto ou
recorte  desse  objeto  não  adequadamente  conhecido,  o  que  expressa  um  momento  da
contradição entre conhecimento e não-conhecimento, não se pode pretender estabelecer a
priori  do  movimento  de  investigação  o  método  ―  compreendendo  as  regras  e  os
procedimentos ― que determinaria como a consciência deve se apropriar do objeto.
Essa  concepção  de  pesquisa  científica  expressa  a  fragmentação  entre  Filosofia  e
ciência e as limitações de desenvolvimento da ciência impostas por esse isolamento, o que
acarreta a ciência se encontrar fadada a perseguir problemas não solucionáveis. Isso porque,
na medida em que essa concepção corresponderia atribuir à consciência, que investiga por
reconhecer o não-conhecimento do objeto, a prerrogativa de determinar o movimento da
existência do objeto previamente ao movimento necessário ao superar o presente estágio de
não-conhecimento,  o  que resulta  na possibilidade do método permanecer  indeterminado
pelo objeto e determinando o objeto, invertendo a realidade na consciência. Mais uma vez,
reafirmamos que é o objeto, a existência, que determina a consciência.
Diante disso, considerando uma efetiva relação entre Filosofia e ciência, não existe
espaço permanente para se corroborar o argumento do método despretensioso, neutro, sem
referencial em posições a respeito da realidade existente. Esse argumento fundamentalmente
manifesta uma “permuta” na qual se acatam os limites de apreensão e de transformação da
realidade ao apartar a ciência da Filosofia para, em retribuição, no interior desses limites
conferir maior celeridade às potencialidades de mudanças quantitativas do conhecimento da
realidade e da própria realidade.
Potencialidades  de  mudanças  condicionadas  à  imutabilidade  (ou  indiferença)  da
concepção  da  existência  da  realidade.  Entretanto,  manifestam  na  imediaticidade  da
existência sensível uma incessante e progressiva transformação relacionada e identificada
em termos qualitativos com a superioridade da ciência e que ratifica o isolamento enquanto
causador do acréscimo de dinamicidade no progresso da ciência, por sua vez causadora do
progresso das transformações na realidade e das condições de reprodução da humanidade.
Nesta  direção,  ocorre  uma  admissão  da  constante  permanência  do  conhecimento,
estritamente,  no  idealismo ou  no empirismo e  em seus  distintos  graus  quantitativos  de
desenvolvimento, por impotência de superação qualitativa.
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A  partir  das  considerações  dessa  breve  exposição,  compete  momentaneamente
sintetizar  o  justificado  e  profícuo  relacionamento  entre  Ontologia  e  Epistemologia,
assentado no relacionamento entre Filosofia e Ciência orientado para a finalidade de mútuo
desenvolvimento  que  preserva  as  diferenças  que  as  singularizam.  Isso  posto,
fundamentamos  o  percurso  que  justifica  a  pertinência  do  tratamento  da  ontologia  na
Epistemologia  da  Geografia  e,  consequentemente,  o  justificado  dispêndio  de  esforços
reflexivos da investigação da temática da ontologia do espaço.
Depreendemos, ademais, que a relação entre Filosofia e ciência se constitui inevitável
para  o  desenvolvimento  da  última,  pois  teorizar  a  respeito  de  um  objeto  tem
necessariamente  um  fundamento  ontológico,  da  existência  do  objeto  que  determina  a
consciência que podemos ter desse objeto e a complexidade dos desafios para a apreensão do
objeto que transcendem a singularidade do objeto. O que implica a existência determinar as
condições  de  conhecer  esse  objeto  (gnosiologia)  progressivamente  articuladas  com  o
conhecimento das relações que o integram com a realidade e quais os resultados possíveis
dos  esforços  do  conhecimento  produzido  pela  ciência  concernente  a  esse  objeto
(epistemologia) que, por seu turno, são determinados pelas condições de conhecer o objeto.
À vista disso existe, portanto, uma relação fundamental entre Filosofia e ciência, o que não
suprime que essa relação se expresse em distintas qualidades e quantidades ― a exemplo das
relações  que  reduzem  a  Filosofia  à  teoria  do  conhecimento  ―  ou,  ainda,  que  não  se
manifeste de modo explícito nos discursos proferidos pela ciência.
Reafirmando a posição de Marx (2011), a explicação e, nas suas particularidades, a
explicação teórica, resulta do movimento de transposição da matéria (da existência) para o
ideal e da interpretação processada no âmbito ideal. Transposição que ocorre principalmente
por meio da atividade de órgãos materiais sensíveis a diferentes qualidades do conteúdo da
realidade fora deles, e interpretação que igualmente ocorre por meio da atividade de órgãos
materiais, em particular nas atividades do cérebro.
No  entanto,  apesar  da  transposição  e  da  interpretação  necessitarem  de  órgãos
dotados de qualidades específicas, as qualidades desses órgãos existem ao integrar relações
com  demais  órgãos  dotados  de  qualidades  diferentes.  Logo,  não  somente  relações
necessárias entre os órgãos que exclusivamente centram o desenvolvimento das atividades
da  racionalidade  ou  dos  sentidos  mas  relações  igualmente  necessárias  com  órgãos  que
desempenham funções indiferentes a essas atividades.
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De modo que, a título de exemplo, o cérebro não desenvolve plenamente as suas
qualidades com o funcionamento inadequado de órgãos integrantes do sistema respiratório
ou do sistema circulatório que, apesar de dotados de atividades incipientes ou nulas em
termos de articulação diretamente integrante dos sentidos ou da razão, impõem pelo seu
inadequado  funcionamento  restrições  quantitativas  e  qualitativas  para  a  razão  ou  os
sentidos  desproporcionalmente  maior  que  a  atividade  que  executam diretamente  para  a
razão ou os sentidos com o funcionamento normal.
Nesta  direção,  os  fundamentos  gnosiológicos  da  ciência  devem ser  determinados
pelos fundamentos ontológicos tanto do seu objeto singular quanto da relação do seu objeto
com a concepção da existência da realidade, o que impõe maior aprofundamento qualitativo
para as perspectivas e prospectivas das teorias científicas, e aos seus princípios e resultados
tanto teóricos quanto práticos.
Por conseguinte, uma teoria que compreenda o espaço na qualidade de objeto
é,  necessariamente,  integrante/integrada  a  uma  ontologia  do  espaço.  Do  mesmo
modo, não se pode conceber tratamento e direcionamento orientados para uma resolução à
indagação  “o  que  é  o  espaço(?)”  desintegrada  e/ou  destituída  de  coerência  com  uma
concepção de resolução da indagação “o que é a realidade(?)”. Logo, a relação entre Filosofia
e ciência é necessária ao tratamento da temática da ontologia do espaço.
A teoria,  pelos  supraditos  motivos,  é  necessariamente  crítica  pois,  ao  reproduzir
idealmente o movimento do objeto nas relações do objeto com o movimento da realidade
impõe  a  negação  do  nada  enquanto  forma-conteúdo  do  não-conhecimento  do  objeto  e
realiza a superação do conhecimento previamente posto. Consequentemente, movimenta os
indivíduos  e  o  gênero  humano  para  uma  relação  de  maior  convergência  que
progressivamente a aproxima de um mútuo desenvolvimento e complexificação a integrar a
unidade e a diversidade da totalidade da existência.
Dessa forma, a teoria é o momento resultante do movimento da consciência que a
conecta  inexoravelmente às  atividades  práticas  dos  homens,  como  mediação  de
transformação  do existente  fundado  na  afirmação consciente  dos  homens  no incessante
movimento de autoconstituição do indivíduo e do gênero. Movimento no qual se engendram
mudanças  subjetivas  e  objetivas  na  constituição  da  realidade,  expressas  em  diferentes
intensidades quantitativas e qualitativas para o sujeito, para o objeto e para as condições
postas ao relacionamento entre ambos.
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Em outros termos, a teoria é necessariamente crítica porque permite reconhecer e
conhecer na realidade os fundamentos da existência da realidade que se apresenta no âmbito
do imediato,  e  eleva esses  fundamentos  ao reconhecimento das  possibilidades  concretas
(existentes)  de  transformação  da  realidade  (existente,  portanto  movimento  em
transformação) pela atividade prática dos homens. Isso posto, a teoria se consubstancia na
prática constituindo a negação de relações meramente imediatas com a realidade, negação
realizada nas próprias relações imediatas não mais idênticas pois desenvolvidas teórica e
praticamente.
Por  sublinhar  essa  potencial  qualidade  prática  latente  na  teoria  e  que  instaura
condições  de superação tanto da definição da ciência  moderna de finalidade prática das
atividades  orientadas  ao  conhecimento  da  realidade  quanto  da  concepção  da  Filosofia
moderna a respeito do que é a realidade e das condições e regras para o seu conhecimento,
Marx (2011, p. 29) pôde considerar que a dialética por ele fundada:
causa escândalo e horror à burguesia e aos porta-vozes de sua doutrina, porque sua
concepção do existente, afirmando-o, encerra, ao mesmo tempo, o reconhecimento
da negação e da necessária destruição dele; porque apreende, de acordo com o seu
caráter transitório, as formas em que se configura o devir; porque, enfim, por nada
se deixa impor; e é, na sua essência, crítica e revolucionária.
Escândalo e horror pois tanto as necessidades quanto as possibilidades de pensar em
algo não existente na realidade no momento presente, são determinadas pelas condições
existentes  e  a  partir  das  quais  o  pensamento  pode  conceber  de  modo  prospectivo
reorganizações  das  condições  existentes  que  possibilitem  a  realização  de  finalidades
orientadas para mudanças que aprofundem as condições previamente existentes ou para a
transformação repulsiva dos fundamentos dessas condições.
Portanto, procedendo a apreensão materialista e dialética da realidade, os homens se
qualificam a reconhecer nas atividades práticas que realizam cotidianamente as razões da
sua  condição  social  de  existência  e,  consequentemente,  reconhecer  nessas  atividades  as
necessidades e possibilidades de transformação da realidade social para a transformação das
condições individuais de existência e reprodução.
Nesta  direção,  para  o  pensamento manifestar  o  potencial  de  função prática  para
negar o existente e torná-lo afirmação do que no momento presente inexiste exceto em
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termos  de  condições  materiais  reconhecidas  enquanto  possibilidades  nas  indagações  e
prospectivas  do  próprio  pensamento.  É  necessário  dirigir  o  conhecimento  de  modo
circunstanciado  o  que  existe  e  o  movimento  movido  a  partir  das  condições  postas  na
afirmação do existente para as objetivas necessidades da sua negação e transformação. Para
tanto,  precede  e  intercala  a  necessidade  de  apreensão  que  encerra  a  premência  do
reconhecimento das condições sociais determinadas historicamente ao conhecimento, que se
encaminha para a satisfação ao interrogar e se submeter ao interrogatório que compelem a
aproximação entre a existência e a consciência.
A respeito dessa questão, Blanc (1998, p. 13) afirma que “de facto, mesmo quando se
pensa algo apenas como possível ou imaginário, afirma-se implicitamente a sua existência
como possível  ou imaginária”.  No entanto,  nossa  concepção a  respeito  da  existência  da
realidade pode resultar em apreensão invertida da realidade e, igualmente, pode inverter na
consciência dos indivíduos o que é possível e o que é somente imaginário.
Por fim, sublinhamos que a temática da ontologia do espaço e o seu tratamento,
como  pretendemos  possibilitar  a  constatação  com  maior  propriedade  no  decurso  da
exposição, integram visceralmente a concepção da relevância da relação entre Filosofia e
ciência e,  fundamentalmente por  essa razão, distam consideravelmente de uma uníssona
consideração  de  relevância,  de  uma  uníssona  definição  qualitativa  e  quantitativa  dessa
relação ou mesmo de uma uníssona admissão de tolerância.
Depreendemos, pelo contrário, que a reflexão a respeito da ontologia do espaço se
encontra,  para além de imersa em polêmicas com interrogações  que divergem quanto a
própria  validade  do  tema  ou  de  tratamentos  conferidos  a  esse,  relativamente  restrita  e
marginal frente a maior parte do amplo conjunto de temáticas com tratamento desenvolvido
pela Geografia, inclusive, no interior dos debates da epistemologia da Geografia.
Decerto,  a  temática  desfrutou  de  momentos  de  maior  prestígio  na  história  do
pensamento  geográfico,  principalmente  em  ocasiões  nas  quais  o  interesse  resultou  no
esforço de reflexão da produção intelectual de geógrafos com obras de acentuada expressão.
Essa  vinculação,  entretanto,  aparentemente  definiu  pressupostos  não  profundamente
justificados mas difundidos na qualidade de “critérios de autoridade” que se atribuem como
inquestionáveis para o tratamento do tema e que, dessa forma, propiciam que as retomadas
do debate se concentrem na finalidade de afirmar os pressupostos com autoridade para o
tratamento do tema a partir das mudanças que redefinem a predominância das perspectivas
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filosóficas na produção dos geógrafos. Ou seja, um debate essencialmente formal.
Isso posto,  dentre as propostas realizadas por geógrafos que dedicaram esforços ao
enfrentamento da temática, constata-se a existência de perspectivas diversas e com diversos
graus de desenvolvimento. Dessa diversidade suscitam conflitos e divergências de escassa
produtividade  por  focarem  em  atribuir  inferioridades  que  tendencialmente  invalidam
tentativas  de  interlocução,  embora  fomentem provocações,  o  que  tem consequência  em
proposições incompatíveis entre si e que não contribuem para um mútuo desenvolvimento.
No  entanto,  se  devem  aos  resultados  desses  esforços  reflexivos  a  permanência  e  o
desenvolvimento do enfrentamento da temática.
Sublinhamos  ademais  a  existência,  no  interior  de  uma  mesma  perspectiva,  da
afirmação e da negação da relevância ou mesmo da possibilidade da temática. Essa última,
quando afirmada a impossibilidade, aponta que a temática não possui nenhuma razão para
existir. Reside na afirmação da impossibilidade da ontologia do espaço uma potencial ironia,
na medida em que a ontologia  trata  do ser,  do que existe,  e  a impossibilidade relega à
ontologia do espaço à inexistência.
As  perspectivas  e  divergências  no âmbito  do tratamento  da  ontologia  do espaço
serão tratadas oportunamente no decurso da exposição desta primeira parte, principalmente
no  Capítulo  221.  Imediatamente  precedendo  ao  desenvolvimento  pormenorizado  dessa
discussão, conferiremos alguns breves apontamentos a respeito da inserção da natureza do
tema  na  pesquisa  em  Geografia  e  um  primeiro  movimento  de  aproximação  com  o
tratamento que concederemos ao tema no movimento de construção do problema e dos
direcionamentos para os movimentos de resolução.
O  encargo  posto  ao  item  imediatamente  subsequente,  no  entanto,  delega  ao
prosseguimento da exposição prover fomentos a um regresso ao momento precedente e que
engendra  um  movimento  hesitante  de  fundamentação,  partindo  de  imprecisões  e
indefinições negadas progressivamente na afirmação do robustecer do processo de objetivar
condições ao reconhecimento da temática.
Por  seu  turno,  esse  reconhecimento  concomitantemente  estimula  redesenhos  das
21 As  perspectivas  e  divergências  são  desenvolvidas,  de  modo  preliminar,  na  exposição  do  Capítulo  1,
particularmente no item “1.2.2. O Título Enquanto Síntese da Proposta: as Interlocuções que Percorrem o
Percurso com os Passos”. De modo mais aprofundado, na exposição do Capítulo 2, particularmente no item
“2.3.  Da  Temática  da  Ontologia  do  Espaço:  Aproximações  Iniciais  para  um  Recorte  no  Interior  das
Divergências (e Polêmicas)”.
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delimitações  do percurso  para  o  tema e  passos  direcionados  ao  precisar  a  definição  da
temática que se movem ao encontro da apropriação das necessidades, essas desveladas nas
propostas postas na massa documental que compreende o desenvolvimento desde o estágio
germinal ao corrente do tema.
A  densificação  da  apropriação  das  necessidades  sugestionam  indagações  que
remetem  a  possibilidades  objetivas  de  tratamento  da  ontologia  do  espaço,  e  essas
constrangem  o  margear  a  consagrar  condições  para  iluminar  prospectivas  de
direcionamentos e ensaios.
1.2.2. A Tarefa de Exposição:
 Dos Elementos Preliminares
A tarefa  de  explicitação,  na  exposição,  do percurso  que  compreende  alicerçar  as
condições para a definição do tema enquanto demarcação do ponto de partida para edificar o
movimento de construção do problema, esse, por sua vez, enquanto síntese de indagações
que  expressam  as  intencionalidades  da  investigação,  se  encontra  entremetida  por
dificuldades diversas em qualidade e quantidade.
Dificuldades que, em termos objetivos, constituem maior ou menor possibilidade de
manifestação em decorrência, precipuamente, (1) da natureza da complexidade da relação
entre forma e conteúdo do tema, (2) da definição da opção para o tratamento do tema, (3) do
estágio presente de desenvolvimento do tema, (4) das divergências ou consensos entre as
perspectivas a respeito do tema e (5)  da amplitude e profundidade da disseminação que
confere  o  grau  de  vulgarização  do  tema,  em  particular  na  comunidade  acadêmica  da
disciplina.
Diante disso, a definição da alternativa para iniciar a exposição do supradito percurso
e, no decurso deste, do tender ao estilo predominantemente conciso ou circunspecto para
externar o conteúdo incorporado à forma, constitui um problema para o qual é imperativo o
manifestar  de  uma  resolução,  independente  dessa  se  realizar  de  modo  consciente  ou
inconsciente.
O problema, ademais, constitui uma necessidade objetiva que determina ao sujeito
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racionalizar  prospectivamente  as  possibilidades  de  satisfação  que,  ao  se  efetivarem pela
atividade prática do sujeito, realizam indubitavelmente a não integralidade do desvanecer as
dificuldades, o que determina ao sujeito a necessidade de valorar as dificuldades.
Constitui esse movimento de valorar, o emergir da incumbência de estabelecer, por
um  lado,  as  dificuldades  que  devem  ser  prioritariamente  negadas  e  superadas  pela
manifestação da exposição e, por outro lado, as que se consente atribuir valor qualitativo
prescindível ― não ao “em-si” mas ao “para-si” da dificuldade em relação às determinações
objetivas da necessidade ― e, por conseguinte, resultam no conferir inferior relevância que
se  expressa  na  conservação  e  afirmação  dessas  dificuldades  no  existir  da  mesma
manifestação. Manifestação que existe em contradição por negar e afirmar as dificuldades
que a constituem, de modo velado ou desvelado.
No  entanto,  as  referidas  dificuldades  se  conservam,  para  além  de  determinações
precisamente  objetivas,  acentuadas  por  aspectos  subjetivos  e  fruto  de  tentações  que  se
inserem no interior de um conjunto de problemas recorrentes ao processo de investigação,
em particular nas áreas que compreendem as ciências humanas e sociais, ao qual Quivy;
Campenhoudt (1998) denominam de “caos original”.
Dentre  essas  dificuldades,  valoramos  na  qualidade  de  maior  prioridade,  a  que
consiste  em expor  o  manifestar  do problema considerando o movimento que o  precede
como algo dado e evidente, o que corresponde a apresentar o problema antes de dispor as
relações e delimitações indispensáveis à construção do movimento de problematização no
interior das condições  existentes no tema de pesquisa,  ou seja,  sem que a exposição do
percurso do tema à construção do problema tenha sido devidamente percorrido.
A definição desse valorar considera a premência de adversidades no movimento de
anunciar  as  intenções  de  pesquisa  pejadas  dessa  dificuldade  prejudica  a  exposição  do
desvelar o recorte conscientemente orientado do tema com intuito de circunscrever, neste,
as condições existentes para a formulação de indagações que apontem para direcionamentos
frutuosos para a investigação.
Sublinhamos que esses direcionamentos somente podem ser antevistos  ― tanto no
movimento de investigação do pesquisador quanto devidamente compartilhado por esse no
movimento  de  exposição  ―  por  meio  de  fundamentos  precedentemente  postos  pelas
contribuições que resultam dos esforços de reflexões e pesquisas que substanciam o pensar
para além, e necessariamente a partir, das determinações que se encontram de alguma forma
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consolidadas na massa documental da temática.
Nesta direção, e partindo dos esclarecimentos iniciais deste item e do que o precede,
o movimento preliminar de construir e declarar, com clareza, as pretensões e os limites das
nossas contribuições ao tema se constitui no escopo da tarefa, e da meta, dos conteúdos da
exposição deste Capítulo.  Reafirmamos, incorporando os recentes esclarecimentos,  que a
adoção da alternativa do estilo de exposição com tendência circunspecta, ocasionalmente
demasiada e prolixa, decorre da opção justificada com aparente ênfase na forma mas que,
igualmente, se justifica quanto ao conteúdo, por desenvolver o tratamento do tema de modo
marginal ao de maior amplitude e profundidade de difusão.
Diante dessas condições, a interpenetração forma-conteúdo constitui a necessidade
objetiva  da  prática  da  exposição  corroborar  o  aparecer  coerente  com  a  prática  da
investigação.  Necessidade  para  a  qual  procuramos  satisfazer  com  a  finalidade  posta  de
oportunizar  de  modo  pormenorizado  a  apreensão  das  continuidades  e  descontinuidades
propostas  pela  investigação.  Para  tanto,  orientamos  o  manifestar  das  conservações  e
mudanças  despidas  de  uma  autoridade  autoevidente  que  se  envaidece  vilipendiando  as
propostas existentes e enfatizando estritamente as divergências, o que qualificam as últimas
desproporcionalmente aos seus contributos.
Movidos  por  essa  orientação,  pretendemos,  concomitantemente  à  exposição  da
proposta  que  resulta  da  nossa  investigação  e  da  singularidade  da  mesma  frente  aos
direcionamentos postos no estágio presente de desenvolvimento do tema, apontar para uma
possibilidade de desconstrução de óbices “imaginários” interpostos às potencialidades para a
interlocução entre as perspectivas divergentes.  Apontamento a afirmar que as limitações
que  atribuímos  a  essas  perspectivas  não  correspondem  a  destituí-las  de  qualquer
contribuição  com  o  aprofundamento  das  reflexões  a  respeito  do  tema,  mas  que  a
manutenção das contribuições nos alicerces em que se encontram velam as articulações que
conservam com as condições materiais. O movimento de realização da finalidade por meio
dessa orientação, igualmente, expõe acentuadamente as limitações do autor para a satisfação
da necessidade afirmada, o que não destitui de qualidade a finalidade.
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1.2.3. As Indagações que Direcionam os Passos e o Percurso:
 uma Sinopse da Exposição
Antes de concluir este item, compete esclarecer que essa é uma proposta inacabada,
não  estritamente  pelo  doutoramento  inconcluso  revelado  no  atual  estágio  da  tese  ―
desqualificada, ao menos por enquanto, pois que a potência de se demonstrar qualificada
somente poderá se revelar no ato da qualificação ―, mas pelos desafios que, acreditamos, se
renovarão ao final. Por essa razão, esses terminam por remeter a um começo, mas a um
começo  que  não  possui  relação  de  identidade  com  o  princípio  da  pesquisa.  Remetem,
destarte, a um “novo” começo que apenas se torna possível pelo fim, independente de ser
esse a afirmação ou a negação da validade do percurso. Dessa forma, “as coisas findas, muito
mais que lindas, essas ficarão”22.
O  percurso  adquire  significado  na  sua  prática,  no  percorrê-lo,  que  indica  as
necessidades  do  método  e  da  teoria,  da  necessidade  da  crítica  ― aqui  igualmente uma
autocrítica  ― aos  passos  realizados  como  condição  ao  devir  dos  passos.  A  prática  do
percorrer é, portanto, a indelével mudança do percurso e daquele que o percorre. Isso posto,
se reafirma que “pra encontrar alguém ou alguma obra, é preciso ir ao encontro”23.
Mas o percurso é inicialmente o enfrentamento de uma questão que se apresenta no
diálogo  com  o  nosso  filósofo  favorito  ―  favorito  no  sentido  de  um,  digamos,  “deleite
pessoal”,  não de influência filosófica enquanto fundamento epistemológico ― a partir  da
citação que inscreve a epígrafe do presente texto, na questão posta por Nietzsche: “Quem é
Édipo? Quem é a Esfinge?”.
No texto ora apresentado,  o  autor  se posiciona,  dentro dos  seus  limites,  como o
Édipo, e o que se segue é, primeiramente, a tentativa de aproximação, por meio do percurso
posto,  para  a  definição acerca  de  quem é  a  Esfinge.  Cabe,  em seguida,  reconhecer  não
somente  a  Esfinge,  mas  o  que  ela  fundamentalmente  indaga  e,  então,  apontar,  propor,
caminhos para uma resposta. Essas são a “seta, a tarefa e, quem sabe, o alvo”24, deste texto.
Nesta direção, sintetizamos o indagar da Esfinge nas seguintes questões:
22 Trecho do poema “Memória”, de Carlos Drummond de Andrade.
23 Citação atribuída a Henri Léfèbvre, embora sempre sem a indicação da obra.
24 Trecho do Prólogo da obra  “Para  além do bem e do mal” de Friedrich Nietzsche.  Esclarecemos que a
apropriação, aqui, é descontextualizada da exposição do autor.
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(1) a ontologia trata estritamente do “ser” e do “ente”, conforme disposto na noção de
“diferença ontológica”?
(2) perseguir a resolução da primeira indagação possibilita à ontologia lukacsiana o
atendimento dos requisitos postos na noção de “diferença ontológica” para a definição da
singularidade do “ser” e do “ente”?
(3) é necessária e possível uma definição ao tratamento da ontologia que conserve a
diferença entre o “ser” e o “ente” e, concomitantemente, supere a diferença na unidade que
restitui a diferença?
(4) essa possibilidade se encontra na redefinição da ontologia enquanto tratamento
da síntese que manifesta no “ente” a imediaticidade sensível do movimento da contradição
imanente entre o “ser” e o “não-ser”?
(5) essa redefinição consolida um pressuposto para uma ontologia do espaço?
(6) quais os direcionamentos essa ontologia do espaço determina para a construção
de uma teoria a respeito do espaço?
(7) qual apreensão os movimentos ensaiados nesses direcionamentos possibilitam do
movimento hodierno da reprodução da totalidade social?
Na exposição do percurso, o intento é compartilhar nossos interesses e inquietações,
que  consideramos  de  razoável  complexidade,  esclarecendo  a  pertinência  das  questões  e
concomitantemente dos passos e do percurso. Afinal, nos apropriando de esclarecimentos e
solicitações evidenciadas em Santos (1996b, p. 7):
as  aulas  fáceis  não  têm  o  menor  interesse;  os  livros  fáceis  não  têm  o  menor
interesse;  as  conferências  fáceis  são  uma  chantagem  em  relação  aos  que  se
dispuseram a escutá-las. Estou dizendo isto com o temor de que para certos dos
presentes algo do que vou dizer possivelmente venha a parecer complicado. Estou
desde logo solicitando-lhes a tolerância, mas também a atenção.
Para a exposição do percurso, no entanto, não pretendemos torná-la incompreensível
no intuito de forjar um interesse e uma complexidade mas, ao contrário, tornar, na medida
do possível, evidentes as questões e as nossas propostas para defrontá-las, o que implica
tornar  evidentes,  tal-qualmente,  os  nossos  limites  e  carências  na  formulação  e  no
enfrentamento das questões como condição ao debate, à crítica e às sugestões.
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Faz-se premente, para corroborar esclarecimentos ao percurso, comprimir o percurso
em uma sinopse. A construção dos movimentos que compõem a exposição do presente texto
objetivam asseverar  o  vital  empreender  da  elucidação  e  instrução  de  fundamentos  que
ensejam a pertinência de uma proposta de reflexão a respeito da categoria espaço. Nesta
proposta, concebe-se o tratamento da categoria integrado e integrante não estritamente aos
fundamentos mas,  igualmente, ao complexo arsenal categorial desenvolvido na ontologia
lukacsiana (LUKÁCS, 1976-1981, 1978, 1979, 2010, 2012, 2013).
À vista dessa inclinação, intentamos apontar elementos que sustentem a concepção
marxiana  que  apreende  as  categorias  como formas  de  ser,  determinações  da  existência
(MARX,  2011).  Essa  concepção,  portanto,  impõe  a  premência  do  debate  ontológico,  a
substancial necessidade de aclarar a existência. Nesta direção, abordamos o debate de forma
a  considerar  que  tudo  o  que  existe  integra  o  complexo  de  relações  no  interior  do
desenvolvimento e complexificação da totalidade da matéria em movimento, constituindo
um ser geral concomitantemente diverso e unitário. Acerca desse ser geral, refletimos como
a sua unitariedade compreende distinções e especificidades qualitativas que expressam a
unidade da diversidade e o caráter complexo das relações que integram essa unidade e a
movimentam  e,  portanto,  integram  o  movimento  da  matéria  e  do  ser  e  das  formas
específicas de ser: a natureza inorgânica, a natureza orgânica e o ser social.
A reflexão disciplinar de uma categoria enquanto objeto da relação da produção do
conhecimento pelos sujeitos que realizam investigações no interior de determinado campo
disciplinar,  deve  partir  do  pressuposto  da  impossibilidade  de  isolamento  da  área  de
conhecimento, determinado pela forma de ser da matéria que a(s) categoria(s) da disciplina
expressa.  As  categorias  como  formas  de  ser,  consequentemente,  integram  relações  no
interior de uma totalidade, o que afirma uma imposição da existência aos procedimentos
para a apreensão e conhecimento da categoria.
A rigidez do isolamento disciplinar ― com significante aceitação, sobretudo prática,
nas  mais  diversas  ciências  ― é  expressão,  por  um  lado,  da  concepção  de  completa
autonomia  da  teoria  do  conhecimento  perante  a  ontologia  (existência),  que  expressa  a
concepção  de  superioridade  (em termos  valorativos  e  não precisamente  real)  da  ciência
perante a Filosofia.
Por  outro  lado,  implica  que  o  aprofundamento  do  conhecimento  acerca  de  uma
determinada categoria remeta necessariamente ao aprofundamento do conhecimento acerca
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das  relações  da  categoria  no  interior  da  totalidade,  o  que  resulta,  também,  no
aprofundamento do conhecimento acerca da totalidade. Desvelar as relações da existência
expressas  na categoria,  e  que resulta  no conhecimento da categoria,  implica  desvelar as
relações entre os sujeitos como formas de ser social e o objeto, ou seja, reconhecer como a
existência das ideias – da reprodução ideal da categoria como expressão da existência –
possuem, na sua essência, relação com objetos fora dela e que a determinam.
Essa  compreensão  não  equivale  a  considerar  a  consciência  passiva  mas,
precisamente, estabelecer a prioridade ontológica à existência. Não equivale, igualmente, a
considerar  a  pertinência  de  uma  dicotomia  entre  existência  e  consciência  mas,
fundamentalmente,  desvelar  ontológico-geneticamente  a  consciência  e  as  funções
ontológicas  da  consciência.  As  determinações  se  evidenciam,  inclusive,  no  processo  de
conhecimento,  quando  a  existência  dos  objetos  determinam  que  o  aprofundamento  do
conhecimento se realize na reprodução ideal do movimento das relações do real a partir dos
objetos da investigação.
O próprio conhecimento do objeto, nestes termos, é a densificação das relações entre
a consciência e o objeto, ao tornar conscientes uma sempre maior quantidade e qualidade
das determinações das relações que constituem a existência dos objetos investigados. Nesta
direção,  o método que permite  a  apreensão do movimento real  do objeto  se  revela  nas
sucessivas aproximações ao objeto, por conseguinte, sem caráter apriorístico, tal-qualmente
sem transcender as especificidades qualitativas das relações existentes no objeto. Implica,
igualmente, considerar o ininterrupto e inconstante movimento das relações, que impõem
impreteríveis readequações ao conhecimento do objeto.
O conhecimento deve proceder desse modo por ser determinado pela forma de ser do
objeto,  por  remeter  à  apreensão  intelectiva  da  existência  do objeto,  por  ser  o  existente
necessariamente uma síntese de múltiplas determinações. O conhecimento, destarte, é uma
forma de ser, determinação da existência, e a afirmação da sua completa autonomia é, por
isso, a ruína das próprias potencialidades do conhecimento enquanto reprodução no âmbito
ideal do movimento das relações que constituem a existência do objeto.
A autonomia do conhecimento fundamenta a dualidade ou dicotomia entre Filosofia
e ciência, entre ontologia e epistemologia, e é uma concepção dominante nas ciências como
expressão das relações  sociais  dominantes na sociedade.  É uma ideologia,  no sentido da
função social das ideias no arrefecimento ou atenuação dos conflitos sociais. Ideologia que
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vela  como  esse  conhecimento  produzido  possui  relação  com  as  forças  dominantes  da
sociedade, não estritamente como forma de ser dessas forças mas  ― apreendendo que o
movimento  deve  residir  nessa  forma  de  ser  ―,  igualmente,  como  forma  de  ser  do
desenvolvimento e complexificação dessas forças, expressão histórica dessas forças, que são
expressões da sociedade.
O ambicionado monismo metodológico, que pressupõe a existência de uma relação
de  identidade  qualitativa  entre  as  esferas  de  ser  inorgânica,  orgânica  e  social,  é  uma
necessidade da dicotomia entre epistemologia e ontologia. Essa dicotomia opera o apartar
entre  conhecimento  e  existência,  delimitando,  a  priori,  o  campo  de  determinações  da
existência à consciência a partir dos movimentos intelectivos de apreensão do existente e
dos seus distintos objetos, relações e qualidades.
Depreende-se  que  o  monismo metodológico é  um falso  socialmente  necessário  à
ideologia da superioridade da ciência ― resultado da autonomia do conhecimento frente as
condições materiais, em resumo, a existência ― comprovada pelo progresso tecnológico.
Esse último, somente realizável pela separação em diferenças irreconciliáveis entre natureza
e  sociedade,  ideia  e  matéria,  dentre  outras.  Consideramos,  contudo,  que  todas  essas
diferenças irreconciliáveis se encontram geneticamente fundadas na dicotomia entre ciência
e Filosofia. Uma teoria acerca do espaço deve, portanto, partir da superação, da crítica, da
dicotomia original, do “pecado original” do conhecimento científico moderno.
Nestes  termos,  depreendemos  que  uma  ontologia  do  espaço  é  necessária  à
fundamentação dos esforços de reflexão teóricos ao tratamento da categoria espaço .
Necessidade não meramente abstrata, intelectiva, subjetiva, mas concreta, real, existente ―
inclusive  no  candente  campo  de  disputa  acerca  do  conhecimento  e  da  apreensão  da
realidade,  da  relação  entre  conhecimento  e  realidade  e,  a  partir  dessa  relação,  das
potencialidades de transformação da realidade.
* * *
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1.3. DO MÉTODO E DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS:
 OS MOVIMENTOS E OS PERCURSOS DA INVESTIGAÇÃO
Consideramos  oportuno  principiar  a  exposição  deste  item  com  o  seguinte
esclarecimento:  a  metodologia  que  empreendemos  no  desenvolvimento  do  processo  de
investigação  compartimenta-se  em  2  (duas)  “vertentes”  que,  no  entanto,  se  afirmam
indissociáveis. Essas “vertentes” compreendem, por um lado, o método de investigação e,
por outro, os procedimentos metodológicos.
A supracitada diferenciação, estabelecida a partir das especificidades dos preceitos
filosóficos do pesquisador e os movimentos de apreensão/interpretação da realidade (método
de investigação), por um lado, e das tarefas e etapas de execução práticas para os resultados
específicos  da  pesquisa  (procedimentos  metodológicos),  por  outro  lado,  se  apresenta
corroborada  por  diversos  autores  com  produção  intelectual  relevante  a  respeito  da
metodologia da pesquisa científica, a exemplo de Demo (1980), Gil (1995), Marconi; Lakatos
(2001)  e  Dal  Rosso  (2006),  embora  os  autores  utilizem,  para  cada  especificidade,
denominações variadas.
Sobre a necessidade e natureza dessa diferenciação, Demo (1980, p. 12) adverte, ao
discutir mais especificamente o caso das ciências humanas e sociais, que:
metodologia distingue-se em nosso meio de métodos e técnicas, por estar em jogo
no segundo caso  o  trato  da  realidade  empírica,  enquanto no primeiro  existe  a
intenção da discussão problematizante,  a começar pela recusa em aceitar que a
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realidade social se reduza à face empírica.
Corroborando com a relevância da advertência sobredita,  Marconi;  Lakatos (2001)
argumentam favoravelmente quanto à necessidade de explicitar a diferenciação existente
entre o que denominam método de abordagem e método de procedimento. Para as autoras,
enquanto o método de abordagem se caracteriza por uma abordagem de maior amplitude,
que compreende um nível de abstração mais elevado acerca dos fenômenos da natureza e da
sociedade, o método de procedimento compreende o conjunto articulado de procedimentos e
atitudes concretas em relação ao fenômeno posto em questão na pesquisa, sendo limitado a
um domínio particular.
Nesta  direção,  as  autoras  concluem que o  método de abordagem e  o  método de
procedimento situam-se “em níveis claramente distintos, no que se refere à sua inspiração
filosófica, ao seu grau de abstração, à sua finalidade mais ou menos explicativa, à sua ação
nas etapas  mais  ou menos concretas  de investigação e  ao momento em que se  situam”
(MARCONI; LAKATOS, 2001, p. 106).
Essa  mesma  observação  se  constata  em  Gil  (1995),  embora  os  termos  para  a
apresentação  da  diferenciação  dos  métodos  revelem uma denominação  distinta,  pois  os
classifica  em  métodos  gerais  e  métodos  específicos.  Entretanto,  depreendemos  que  os
conteúdos que os diferenciam comportem forma similar, na medida em que, para o autor, os
métodos  gerais  compreendem  aqueles  que  estabelecem  os  fundamentos  lógicos  para  a
investigação  (método  hipotético-dedutivo,  dialético,  fenomenológico  etc.),  e  os  métodos
específicos,  por  seu  turno,  servem  para  o  processo  de  elaboração  e  sistematização  que
orientam a definição a respeito dos procedimentos e técnicas que se adéquam de forma mais
profícua à pesquisa.
Os  métodos  específicos,  nesta  direção,  são  definidos  e  utilizados  no  processo  de
investigação científica no que se refere ao âmbito da organização prática ou no tratamento
do recorte empírico,  de acordo com os resultados previstos da execução e a relação dos
mesmos com a operacionalização dos objetivos da pesquisa.
Abordando outro questionamento relevante  ao  definir  da  metodologia  no que  se
refere ao predominante modo de utilização do termo nos trabalhos científicos, Dal Rosso
(2006) considera que a referência ao termo manifesta uma imprecisão em âmbito conceitual
representada pelo inadvertido emprego do termo metodologia estritamente vinculada aos
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procedimentos metodológicos.
Para o autor, essa imprecisão, atrelada ao reproduzir do seu uso corrente e irrefletido,
possui, como uma consequência empobrecedora, que as pesquisas tendam a desconsiderar a
existência de 2 (duas) vertentes no que se refere a questão da metodologia ou compreendam
enquanto irrelevante o refletir e o discorrer pautado na perspectiva filosófica adotada. Ainda
que essas vertentes sejam indissociáveis, possuem especificidades que devem integrar com
clareza a reflexão da metodologia nas pesquisas.
A  aludida  imprecisão  faz  com  que  o  termo  metodologia  seja  empregado
exclusivamente  como sinônimo de uma dessas  vertentes  em detrimento da outra.  Nesta
direção, o autor adverte que:
ao invés de restringir-se ao âmbito da Filosofia do método ou do discurso sobre o
método,  como  a  etimologia  do  termo  o  exige,  metodologia  é  abusivamente
empregada para significar apenas o plano de tratamento empírico, como se fosse
possível separar argumentos empíricos de seus pressupostos teóricos básicos (DAL
ROSSO, 2006, p. 23-24).
A  partir  do  exposto,  consideramos  que  a  realização  dessa  observação  inicial  se
apresenta relevante no sentido de destacar o processo de estruturação da metodologia da
pesquisa e em evidenciar que a demarcação proposta não se constrói, de forma alguma, de
maneira  incongruente  e/ou  fortuita.  Nesta  rota,  dessa  demarcação,  depreende-se  que  os
procedimentos metodológicos não podem ser dissociados do método de investigação, mas
que, entretanto, dele deve ser distinguido com clareza.
Resumidamente, ponderamos que, em que pese as qualidades distintas que demarcam
as especificidades do método de investigação e dos procedimentos metodológicos, convêm
explicitar que as “vertentes” não são passíveis de efetiva dissociação, ainda que se considere
as suas especificidades.
Essas especificidades terminam por  preconizar a necessidade da demarcação e da
clareza em pensá-la e expressá-la no processo de pesquisa mas, igualmente, a clareza de
compreender a existência de relações entre as especificidades que integram a unidade da
metodologia.  As  relações,  contudo,  não  são  constituídas  aprioristicamente  e/ou
imóveis/imutáveis, possuem, destarte, dinamicidade e, consequentemente, são constituintes
não estritamente dos conteúdos que demarcam as especificidades mas, da mesma forma, da
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dinamicidade própria de cada especificidade e da unidade resultante.
À vista  disso,  as  especificidades  do método de investigação e  dos  procedimentos
metodológicos, na redação deste item, serão tratadas de forma aparentemente dissociadas.
Essa aparente dissociação, contudo, possui estritamente o intuito de conceder maior clareza
à  exposição,  ao  requerer  elucidar  os  movimentos  e  percursos  da  pesquisa  (realizados  e
sugeridos),  e  a  relação  desses  com  os  resultados  proporcionados  com  a  execução,  que
permitam  a  operacionalização  dos  objetivos  e  o  enfrentamento  do  tema  a  partir  da
problematização proposta.
Compreendendo  que  os  elementos  referentes  ao  método  de  investigação  se
encontram “diluídos” no decorrer da exposição do texto, optamos por conceder ênfase aos
procedimentos metodológicos e, quase que meramente, mencionaremos que nossa condução
em termos de método de investigação será construída sob a luz do materialismo histórico-
dialético, que se apresenta enquanto alicerce de substancial relevância para a pesquisa nos
diversos  campos  de  conhecimento  concernentes  às  ciências  humanas  e  sociais.  Essa
relevância,  contudo,  não  implica  negar  e/ou  desconhecer  as  potencialidades  do
desenvolvimento  de  reflexões  e  questões  pertinentes  a  partir  de  outras  perspectivas
metodológicas.
Frente ao desafio de natureza teórica que constitui o problema e objetivo da pesquisa,
os movimentos de reflexão, interpretação e análise das propostas, argumentos e informações
adquiridos na execução dos procedimentos serão conduzidos pelo método de investigação
supracitado.  Essa  condução  apenas  resultará  no  sucesso  da  empreitada  caso  os
procedimentos consolidem a substância necessária à sua interpretação (pelo materialismo
histórico-dialético),  fomentando e  consubstanciando elementos  de  conclusão coerentes  e
consistentes com a propositura da pesquisa.
Em  outros  termos,  os  procedimentos  realizados  devem  conceder  a  substância
necessária para que, a partir do (e integrados ao) método de investigação, os resultados dos
procedimentos  incorporem  e  consolidem  momentos  de  aproximação  à  resolução  do
problema proposto por comporem fundamentos para a sua apreensão e interpretação, logo,
fundamentos para a construção de elementos de conclusão. Nesta direção, os momentos de
aproximação indicam, dentre outras questões, a necessidade de novos procedimentos não
previstos antecipadamente,  ou o estabelecimento dos fundamentos indispensáveis para a
realização  de outros  procedimentos,  o  que  explicita  a  diferença  e  indissociabilidade  das
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“vertentes”.
Para  maior  esclarecimento  acerca  dessa  indissociabilidade,  apresentamos
sinteticamente  o  nosso  processo  de  investigação,  de  forma  a  evidenciar  os  primeiros
movimentos de aproximação ao tema e definição da proposta, pois que os procedimentos
concernentes aos movimentos posteriores à elaboração do anteprojeto de pesquisa serão
expostos de forma mais detalhada, oportunamente, ainda no presente item.
O processo de investigação é encetado com o indicativo de um interesse de pesquisa
acerca  de  uma  determinada  temática,  o  que  possui  elevado  grau  de  arbitrariedade  ―
condicionada por interesses e reflexões precedentes ―, e revela as relações do tema com as
afinidades do pesquisador e as principais carências de elucidação e apreensão da temática.
Posteriormente,  se  procede  ao  movimento  de  enfrentamento  do  tema.  Esse
movimento possui, enquanto elementos orientadores e relacionados:
(1)  o  aprofundamento  da  apropriação  da  perspectiva  filosófica  que  subsidiará  a
investigação e;
(2)  um  conjunto  de  leituras  que  permitam  certo  esclarecimento,  pois  ainda
inconcluso, acerca do "estado da arte" do tratamento do tema.
Como  o  "estado  da  arte"  não  se  apresenta  espontaneamente  ao  pesquisador,
iniciamos  um  extenso,  árduo  e  intermitente  processo  de  reconhecimento  da  massa
documental produzida acerca do tema, assumindo enquanto ponto de partida as principais
referências bibliográficas, identificadas em pesquisa exploratória, e, encontrando nessas, as
indicações de sugestões para novas leituras.
O conjunto de sistematização das leituras consumadas permite a apreensão, dentre
outras questões, das inquietações que integram as reflexões das diferentes perspectivas, a
reincidência e/ou o sucumbir de problemáticas, o que orienta o movimento de constatação
dos muitos limites e potencialidades por ora realizados pelas diversas propostas no que se
refere ao tratamento da temática.
Esse  movimento  é  integrante  de  um  procedimento  metodológico,  mas  possui
igualmente uma relação indissociável com o método de investigação, pois enfrentar o tema
implica  possuir  enquanto mediador  a  perspectiva  filosófica  do pesquisador.  Na  ausência
dessa mediação, não será possível reconhecer, no “estado da arte” resultante, e a partir dos
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limites  e  das  potencialidades  constatados,  as  indagações  que  sugerem  percursos  até  o
momento não trilhados pela pesquisa.  O reconhecimento desses percursos,  contudo, não
implica necessariamente em óbvia relevância dos mesmos, sendo fundamental, em relação
com o método de investigação, os prováveis resultados dos percursos e a avaliação prévia da
relevância e dificuldades dos mesmos.
As  indagações  sobreditas  permitem  ao  pesquisador  conjecturar,  estabelecer
hipóteses, dos resultados obtidos no movimento de investigação dos percursos pertinentes
ao escopo da temática que ainda não foram totalmente ou adequadamente trilhados, o que
orienta a justificativa e validade da relevância dos mesmos, que não é, portanto,  inata à
novidade do percurso.
Realizado esse primeiro movimento de enfrentamento, e a partir dele, procedemos
para um movimento de recorte  no interior  do tema,  orientado pelas  indagações  que  se
revelaram pertinentes ao tema pelo autoesclarecimento do pesquisador na construção do
"estado da arte". Essas indagações devem funcionar como uma orientação de investigação
das leituras das referências do método de investigação e da produção intelectual acerca do
tema e,  igualmente,  do confronto entre  ambas.  Esse  confronto permite  a  apreensão das
potencialidades  inexploradas  do  tema  enquanto  questões,  na  construção  de  uma
problematização do tema que é,  igualmente,  a  indicação de um percurso delimitado em
visceral relação com o método de investigação.
A problematização delineia  o objetivo do processo de investigação e,  portanto,  a
obtenção desse objetivo remete à construção de elementos de conclusão acerca do problema
de pesquisa. A obtenção do objetivo, por seu turno, é operacionalizada por meio de objetivos
específicos, que constituem, cada um deles, parcialmente o objetivo geral.
Nesta direção, nos movimentos que se seguem, pretendemos elucidar (1) aspectos
fundamentais do método de investigação e (2) os procedimentos e tarefas realizados e os
respectivos  resultados  esperados,  enfatizando  a  relação  desses  resultados  com  a
concretização dos objetivos específicos da pesquisa que, por seu turno, operacionalizam o
objetivo  geral  e,  esse,  fundamenta  os  elementos  de  conclusão  que  permitem  conceder
resposta ao problema de pesquisa.
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1.3.1. Do Método de Investigação
O método  de  investigação  sobre  o  qual  se  erige  uma  pesquisa  diz  respeito  aos
preceitos  filosóficos  do  pesquisador,  instaurando-se  essencialmente  na  interpretação  ―
basicamente definida pelo nível  e perspectivas condizentes com sua apreensão  ― que o
mesmo conduz e induz face aos problemas que incidem sobre a realidade com a qual se
defronta.
Indissociavelmente  a  esse  processo,  a  realidade  também  é  defrontada  com
concepções teóricas e ideológicas que são constantemente (re)construídas subjacentes aos
preceitos  filosóficos  do pesquisador.  Neste  sentido,  a  apreensão da  realidade se  constrói
resultante e constituidora do método de investigação que se emprega no/para o seu processo
de interpretação.
No decorrer do processo de constituição e consolidação das ciências, vários são os
métodos de interpretação que se estabeleceram e que, em diferentes ou distintas medidas,
sofreram, e ainda sofrem rupturas e permanências históricas que conjugadas constituem os
métodos que se empregam na elaboração e desenvolvimento de pesquisas nas mais diversas
áreas do conhecimento. Isso torna necessário “conceber a ciência como fenômeno social e
por isso sempre relativo à formação social em que foi gerada” (DEMO, 1980, p. 11), pois que
o  contrário  resultaria  em  uma  dissociação  meramente  ilusória  que  compreende,  grosso
modo, a ideologia.
Reafirmamos  que,  na  presente  pesquisa,  procuramos  realizar  os  movimentos  de
aproximação e apreensão dos processos constituintes da produção social espaço sob a luz do
materialismo histórico-dialético.
Consideramos,  portanto,  o  espaço  geográfico  apreensível  enquanto  totalidade
concreta,  bem  como uma  dimensão  de  apreensão  do  movimento  da  totalidade  social  e
integrante da totalidade social.  Nesta direção,  cumpre apontar que a totalidade concreta
supera e escapa ao que é apenas imediatamente dado e observado, à dimensão meramente
tangível  da  realidade,  que  é,  por  excelência,  indubitavelmente  imprecisa  e  mascaradora
(dissimuladora), pois que não faz (necessariamente) alusão ao seu conteúdo em (in)constante
movimento  e  à  essência  desse  conteúdo  e  movimento,  contraditórios  e  conflituosos,
reproduzidos  sob  a  égide  das  expressões  históricas  do  sistema  de  relações  sociais  da
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 1. 73
reprodução material da realidade social.
Essa  categoria,  a  totalidade  concreta,  emerge  da  constatação  de  que  o  todo  é
constituído ao constituir-se por partes complexamente inter-relacionadas que se dissipam de
uma verdadeira apreensão caso não sejam devidamente conjugadas e compreendidas como
conjunto, unidade ou síntese.
É resultado, portanto, de um esforço de abstração ― como instrumento metodológico
e  analítico  ― que  objetiva  purgar  o  tangível  da  pletora  do  vazio  e  reconstituir  sua
concretude  por  meio  de  momentos  de  abstração  e  concreção  que  fatalmente  se
interpenetram,  posto  que  ambos  se  constituem por  mútua  compenetração  e  elucidação,
fundando momentos de aproximação com o objeto da investigação.
Nesta direção, implica, em certa medida, se distanciar (momentaneamente) do que a
realidade  ― por  meio  da  sua  aparência  imediata  ― “revela”,  e  reconstruí-la  como um
verdadeiro concreto, (con)substanciado pelos conflitos, mediações, contradições e interesses
que se encontram na sua essência, embora ocultos no fenômeno como síntese de múltiplas
determinações enquanto expressão de condições históricas.
Contudo, devemos esclarecer que, qualquer que seja a ocultação que o fenômeno
imponha à essência, essa ocultação não pode de forma alguma ser absoluta (KOSÍK, 1976).
Pois, se assim fosse, fenômeno e essência estariam dissociados quando na verdade são/estão
visceralmente  imbricados.  Seria,  inclusive,  impossível  conceber  um  movimento  que
objetivasse apreender a essência do real se a manifestação do fenômeno fosse desprovida de
relações com a essência.
Dessa  forma,  a  questão  que  se  coloca  em  evidência  compreende  que  na
pseudocontreticidade  a  manifestação  fenomênica  se  apresenta  como  única  verdade,
desaparecendo  a  unicidade  do  fenômeno  e  da  essência  e,  por  conseguinte,  afastando  e
subvertendo a apreensão do real.
Fenômeno  e  essência  só  são  diferentes  porque  são  idênticos  sob  certo  aspecto
(LÉFÈBVRE, 1983). O fenômeno ― assim como também a essência ―, neste sentido, é uma
qualidade inata a forma de ser da própria realidade e dos entes que a constituem, ou seja,
uma dimensão não suprimível, tanto insuperável quanto necessária da realidade.
Porém, faz-se pertinente destacar que social e historicamente os sujeitos na relação
com os objetos erigem uma representação dos fenômenos, e é justamente a “representação
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da coisa [que] não constitui uma qualidade natural da coisa e da realidade: [a representação]
é a projeção, na consciência do sujeito, de determinadas condições históricas  petrificadas”
(KOSÍK, 1976, p. 19, grifo no original).
A supramencionada representação compreende o mundo fetichizado da aparência, do
imediato,  e,  nesta  direção,  se  apresenta  constituída  a  partir  de  um  falseamento  das
contradições  e  dos  conflitos  imanentes  à  reprodução  da  totalidade  social  sob  os
constrangimentos históricos do presente. Isso porque enquanto representação “a realidade
não é expressa exactamente como é mas sim como uma realidade diferente. [...] O real chega
a ser fenoménico mas a ideia só tem como conteúdo esse fenómeno” (MARX, [s.d.], p. 11,
14), de forma que a representação oculta a essência sob uma falsa evidência de a manifestar
integralmente.
Neste sentido, deve-se compreender que “o homem não é um ser abstracto escondido
algures fora do mundo. O homem é o mundo dos homens, o Estado, a sociedade. Este Estado,
esta sociedade, [produzem uma]  consciência invertida do mundo, porque eles próprios são
um mundo invertido” (MARX, 1976, p. 46, grifos no original).
Por  essa  razão,  Kosík  (1976)  propõe  a  necessidade  da  destruição  da
pseudoconcreticidade enquanto processo de criação da realidade concreta. Ou, em outros
termos,  segundo a  importante  observação realizada  por  Léfèbvre  (1983),  é  apenas  nesse
processo (movimento) que o pensamento humano enfim cria as condições necessárias para
então retornar à conquista do conteúdo do real, desta vez compreendido e analisado, e não
apenas simples e naturalmente recebido, sofrido ou contemplado.
Assim,  afirma  Lukács  (1974,  p.  29),  “o  conhecimento  da  verdadeira  conforme
objetividade de um fenômeno, o conhecimento do seu caráter histórico e conhecimento da
sua  função  real  na  totalidade  social  formam,  pois,  um  ato  indiviso  de  conhecimento”.
Apreender  a  totalidade  enquanto  forma  de  ser  e  expressão  da  existência  da  realidade
implica, pois, a reprodução — no âmbito das ideias — das complexas relações que residem no
momento  e  no  movimento  do  real.  O  conhecimento  da  realidade,  nesses  termos,  está
subordinado a forma de ser da realidade, e se efetiva mediado por categorias que expressam
essas formas de ser.
O  imediato  —  ou  pseudoconcreto  como  apresenta  Kosík  (1976)  —  enternece  as
contradições e os conflitos, expressando uma ideologia condescendente com a manutenção
da ordem, a ideologia de uma classe dominante. Eis porque a totalidade concreta é, conforme
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afirma Lukács (1974), a categoria fundamental da realidade, pois cria as bases necessárias
para estabelecer uma verdadeira crítica da realidade e assim pensar a sua transformação.
É a totalidade concreta que nos permite transcender o observado imediatamente, no
qual se incluem as diversas formas como o espaço se organiza, o seu (re)arranjo, que não
fazem  necessariamente  referência  concreta  às  relações  que  o  produziram,  nele  se
estruturaram,  se  realizam  e  se  reproduzem,  reproduzindo  os  processos  sociais
compreendidos no movimento da totalidade social e das suas estruturas.
A  proposta  metodológica  do  materialismo  histórico-dialético  teve  intenso
desenvolvimento,  na  Geografia,  no  interior  das  reflexões  da  perspectiva  denominada
“Geografia Crítica”. Nessa perspectiva, a reflexão intelectual dos geógrafos se concentra em
desvelar  a  pertinência  da  categoria  espaço  enquanto  condicionante/condicionada  dos
processos  sociais,  em movimento  que  implica  acentuar  o  papel  do  espaço  nas  relações
sociais e a compreensão de indivisa entre espaço e sociedade.
O espaço se consolida enquanto categoria relevante para a apreensão do movimento
de reprodução da totalidade social, deixando de ser simples cenário ou suporte, o que impele
uma efetiva compreensão acerca da importância da categoria espaço e como ela se constitui
como objeto da ciência geográfica.
A categoria  é construída como espaço social,  como acúmulo desigual  de tempos,
resultado da produção humana a partir do trabalho. O espaço deixa de ser suporte e passa a
ser produto e produtor, determinante e determinado, meio e condição da materialização das
relações  sociais,  encontrando-se  indissociavelmente  envolto  ao movimento  da  totalidade
social e das suas demais instâncias.
Discute-se a relevância da noção de totalidade concreta para o estabelecimento da
noção de espaço como instância social, que contém e está contida nas demais instâncias,
observando as rupturas e permanências promovidas pela corrente teórica que inicia este
debate a partir da perspectiva da produção do espaço.
Considerando-se  o  espaço  como uma instância  social,  se  torna  uma  necessidade
indispensável à ciência geográfica a construção de um arcabouço teórico e metodológico que
conduza a uma correta apreensão das formas como o espaço reproduz em si a totalidade
social e se reproduz no interior desta de modo indiviso e dialético, entendendo o espaço sob
a dimensão social  enquanto construção histórica  e  permanente  do homem por  meio do
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trabalho.
A  perspectiva  da  produção  do  espaço  empreende  uma  ruptura  no  pensamento
geográfico  e,  a  partir  do  seu  objeto,  procura  estabelecer  uma  discussão  interdisciplinar
pautada na totalidade concreta que tenha como elemento balizador a noção que a produção
do  espaço  perpassa  pela  exploração  e  apropriação  da  natureza  pelo  homem,  esta
condicionada exploração do homem pelo homem.
Neste sentido, evidencia-se que as relações sociais condicionam as necessidades e o
modo como se  ocasiona  a  exploração  e  apropriação  da  natureza,  e  isso  conduz  a  uma
necessidade de incursão teórica que observe as relações sociais como cerne do processo de
produção do espaço aliada às condicionantes do espaço produzido às relações sociais e ao
devir do processo de produção do próprio espaço.
Há, portanto, preocupação em demonstrar que o espaço geográfico não é humano
estritamente  porque o homem o habita  e  nele  se  desloca  mas,  antes  de  qualquer  coisa,
porque  é  produto,  condição  e  meio  de  toda  a  atividade  humana  e,  consequentemente,
igualmente produtor da existência e da humanidade do homem.
A  apropriação  de  categorias  do  pensamento  marxista  enquanto  fundantes  do
conteúdo  e  conceituação  das  categorias  geográficas  é  marcante  e  influencia,  inclusive,
autores de outras perspectivas filosóficas e metodológicas,  introduzindo categorias como
totalidade,  trabalho,  valor,  modo  de  produção,  dentre  outras,  ao  esforço  reflexivo  de
fundamentar a relevância do espaço no entendimento e problematização da sociedade.
Diversos autores se dedicaram ao estudo da obra de Marx e no esforço de substanciar
a relevância de categorias geográficas na reflexão do pensamento marxista, ao mesmo tempo
em que desse pensamento traduziam elementos que substanciavam conteúdos e definições
dessas mesmas categorias.
Dentre  esses  esforços,  observa-se  a  recorrente  reflexão  da  diferenciação  entre
primeira  e  segunda  natureza  na  obra  de  Marx,  quando  se  aponta  o  movimento  de
apropriação da natureza e produção social enquanto sinônimo do processo de produção do
espaço em relação de identidade com a segunda natureza. Dessa forma, constitui-se o debate
que define a produção social do espaço e a objetividade desse enquanto condicionante às
relações sociais, na medida em que se preservam propriedades objetivas e determinantes
como na primeira natureza.
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Moreira (1985) sintetiza essa objetividade e relevância do espaço para o devir dos
processos sociais considerando que:
a história é espaço porque é movimento em perpétuo devir; e sem materializar-se
em formas espaciais concretas, o devir não se efetiva e a história inexiste. Sendo o
próprio movimento do devir configurado, o espaço não é o que a história deixou
para  trás,  e  agora  amarra  seus  passos  como  coisa  inerte.  O  espaço  compõe  a
própria  lógica  das  determinações,  e  só  no interior  desta  dialética  pode ter  sua
lógica desvendada, e, então, pode propiciar o desvendamento da lógica e direção
das determinações da história.
Afinal, o espaço geográfico despojado da sua essência ― da sociedade, sua história (e
os tempos que se consubstanciam desigualmente no espaço), seus conflitos e contradições
―, pois subjugado estritamente às aparências, ao imediato, ao pseudoconcreto, conduz à
apreensão de uma realidade estérea e etérea,  recheada de “vazios”  inexpressivos,  porém
inebriantes.
Em outros termos, “vazios” repletos de conteúdo ideológico, que isolados culminam
em um discurso conservador,  de manutenção da ordem dominante.  E isso traz à tona a
advertência de Moreira (1987, p. 145), quando o autor enfoca num discurso veemente que “a
questão central de um saber é a do caráter de sua práxis. Se a produção e prática desse saber
não visar a permanente transformação das estruturas vigentes, servirá ao fim oposto”.
Desse modo, a objetivação conceitual de espaço geográfico se realiza rigorosamente
relacionada  com  o  método  proposto  para  dissecá-lo  e,  em  seguida,  reconstituir  sua
totalidade  para,  em  verdade,  apreendê-la.  De  acordo  com  Santos,  M.  (1978,  1985),  a
totalidade implica ao espaço a necessidade analítica de separá-lo em partes por meio de
categorias  metodológicas  que  auxiliam  a  desvendá-lo  e  a  paralelamente  reconstituí-lo
enquanto totalidade  ― devendo esta ser constantemente refeita. O espaço, desse modo, é
igualmente um intenso exercício intelectivo, um constante esforço de abstração, de forma a
reproduzir, no âmbito das ideias, a forma de ser do espaço.
A  categoria  totalidade  é  fundamental  para  o  entendimento  da  sucessão
interminável das formas-conteúdo, uma vez que Milton Santos a considera como
existindo no seio  de  um processo  permanente  de  totalização que  é,  ao  mesmo
tempo,  um processo  de  unificação  e  fragmentação  e  individuação,  permitindo,
associar o aparecimento, transformação e renovação dos lugares aos movimentos
da sociedade (CAMPOS, 2013, p. 6).
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Em outras palavras, a totalidade enquanto movimento inconstante e incessante de
vir-a-ser, movimento dialético que a reconstrói, pois ao mesmo tempo a destrói e a constrói,
e  este  movimento  constitui  a  sua  construção.  Portanto,  a  totalidade  nunca  é  completa,
finalizada,  jamais  esterilizada sob o  signo da imutabilidade:  a  totalidade  é  sempre,  e  ao
mesmo tempo, imanente e inconclusa, isso porque a totalidade “é uma realidade fugaz, que
está sempre se desfazendo para voltar a se fazer. [Daí a necessidade de] categorias analíticas
que permitam rever o todo como realidade e como processo, como uma situação e como
movimento” (SANTOS, M., 1996, p. 94, 63).
De um ponto de vista metodológico, [cabe] a indagação de como nasce a totalidade
e quais são as fontes internas do seu desenvolvimento e movimento. A totalidade não
é um todo já pronto que se recheia com um conteúdo, com as qualidades das partes
ou com suas relações; a própria totalidade é que se concretiza e esta concretização
não é apenas criação no conteúdo mas também criação do todo (KOSÍK, 1976, p. 59,
grifos no original).
Isso implica ao pensamento científico, que se constrói na apreensão do movimento
do real, dissolver as criações fetichizadas do mundo reificado ― a naturalidade subvertida
(Kosík,  1976)  ― para  alcançar  a  sua  essência  e  então  retornar,  compreendendo  assim
igualmente a forma de manifestação dessa, o fenômeno. De forma resumida, depreende-se
que “captar o fenômeno de determinada coisa significa indagar e descrever como a coisa em
si se manifesta naquele fenômeno, e como ao mesmo tempo nele se esconde. Compreender o
fenômeno é atingir a essência” (KOSÍK, 1976, p. 16). 
Neste sentido, pautando-se sob a luz de uma perspectiva materialista e histórico-
dialética,  a  apreensão  do  movimento  da  realidade  espacial  não  pode  se  abster  da
compreensão de totalidade, na medida em que, nessa perspectiva,  “nenhum enfoque que
deixe de lado a noção de totalidade permitirá uma correta noção de realidade” (SANTOS, M.,
1988a, p. 135).
1.3.2. Dos Procedimentos Metodológicos
Em termos de procedimentos metodológicos, consideramos necessário  explicitar que
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a execução dos mesmos pressupõe, no decorrer do movimento do seu percurso, a realização
de  aprimoramento  e  adequações  contínuos.  Esses  possuem  o  intento  de  aperfeiçoar  os
resultados  esperados  tanto em cada  procedimento concretizado quanto no conjunto dos
procedimentos  e na relação desses com o método de investigação,  na medida em que o
pesquisador não pode antecipar integralmente as possibilidades e desafios advindos da/na
execução de cada procedimento.
As sobreditas adequações decorrem de causas diversas, a exemplo de novas ideias
que se desenvolvem na tensão da apropriação da leitura durante a exploração bibliográfica e
o  confronto  de  perspectivas  e  concepções,  novos  caminhos  sugeridos  pelo  sucesso  de
procedimentos realizados por outras propostas, sugestões e provocações no diálogo com o
orientador,  professores  e/ou  colegas,  ou  mesmo  aquelas  que  resultam  de  imprevistos  e
casualidades,  situados  para  além  do  controle  do  pesquisador,  ou,  ainda,  de  equívocos
advindos  das  suas  limitações.  Nesse  último  caso,  evidentemente,  as  adequações  se
restringem estritamente aquelas constatadas anteriormente ao término da investigação e da
redação.
No entanto, essa compreensão de modo algum desconsidera a extrema relevância que
as inevitáveis alterações não se realizem com demasiada profundidade nos procedimentos
inicialmente propostos, pois que isso significa, em alguma medida, dispêndio desnecessário
de  tempo.  Nesta  direção,  faz-se  primaz  estabelecer  criteriosamente  os  movimentos  que
consolidam o processo de maturação da tese em etapas logicamente orientadas.  Embora
essas etapas sejam construídas e executadas de forma mutuamente interpenetradas,  para
maior eficácia, pressupõem uma ordem cronológica de realização.
A  definição  dessa  ordem  objetiva  essencialmente  um  movimento  de  execução
logicamente orientado conjugado com a redução máxima de dispêndio do cronograma com
esforços  desnecessários,  o  que  permite  conduzir  os  procedimentos  de  maior  densidade
analítica  e  reflexiva  com maior  tempo para  apropriação  e  sistematização,  possibilitando
resultados e elementos de conclusão com maior coerência e clareza.
A realização da execução da pesquisa consistiu em  6 (seis) etapas, ordenadas por
prioridade cronológica. Essa, no entanto, não significa que a execução de procedimentos de
etapas  subsequentes  constituam  óbice  à  apresentação  de  resultados  que  indiquem  a
necessidade  de  revisão  e/ou  reformulação  parcial  de  procedimentos  pertencentes  à
determinada etapa precedente.
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A prioridade cronológica estritamente evidencia a imposição de resultados parciais
de determinados procedimentos na qualidade de fundamentos a outros procedimentos, o
que aponta para a justificativa da organização do cronograma de atividades, embora esse
jamais se encontre inflexível.
A  primeira etapa consistiu na  sistematização e apropriação das perspectivas e
autores  que  conferiram/conferem  tratamento  à  temática  da  ontologia  do  espaço  na
Geografia.  Com  tal  intento,  partimos  dos  resultados  de  uma  pesquisa  bibliográfica
exploratória para a elaboração do anteprojeto de tese, na qual identificamos um conjunto de
referências que permitiram a compreensão do escopo das diferentes reflexões desenvolvidas
a respeito do tema,  centrando na elucidação das  propostas que constituem as  primeiras
tentativas de reflexões sistematizadas.
Posteriormente,  identificamos  os  autores  e  as  publicações  mais  recentes.  Nessas,
relacionadas com os resultados do procedimento anterior, procedemos o reconhecimento da
existência  de  novas  propostas  e  problemas  no  tratamento  do  tema.  A  partir  desse
reconhecimento, discernimos as linhas de continuidade e descontinuidade com as propostas
iniciais,  identificando  as  principais  críticas,  os  argumentos  que  as  sustentam,  a  relação
dessas com determinadas perspectivas filosóficas, e os principais problemas e indagações
hodiernos, bem como as propostas de resolução.
A execução dessa etapa nos permitiu os seguintes resultados:
(1) sistematização em resumos e resenhas de pesquisa bibliográfica e documental de
autores e obras que conferem tratamento à temática da ontologia do espaço na Geografia;
(2) análise historiográfica com identificação do surgimento de interesse da temática
nos autores e referências ao tema ao longo do restante da trajetória intelectual dos mesmos;
(3)  identificação  e  classificação  de  diferentes  perspectivas  de  reflexões  acerca  da
temática;
(4)  identificação  e  análise  das  categorias  analíticas  desenvolvidas  para  mediar  a
apropriação das referências filosóficas;
(5) análise das referências e perspectivas filosóficas adotadas nas distintas propostas,
e  identificação  dessas  com as  continuidades  e  descontinuidades  nas  reflexões  acerca  da
temática;
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(6) apreensão dos principais problemas e indagações que persistem nas investigações
acerca  do  tema,  e  de  novos  problemas  e  indagações  que  apontam  para  as  críticas  às
propostas precedentes e/ou para novas proposições;
(7)  identificação  dos  autores  e  obras  que  utilizam  a  ontologia  lukacsiana  como
referência ao debate da ontologia do espaço;
(8) análise da compatibilidade (e da explicitação), na sistematização da leitura dos
textos, da relação entre a reflexão ontológica e a reflexão gnosiológica;
(9) redação de “estado da arte” acerca da temática.
A  segunda  etapa consistiu  na  sistematização  e  apropriação das  categorias
fundamentais da ontologia lukacsiana a partir da leitura sistematizada das reflexões acerca
da temática ontológica no conjunto da produção intelectual de Lukács. Nessa etapa foram
realizadas leituras com maior rigor e profundidade de obras previamente selecionadas por
ocasião da construção e organização do anteprojeto de pesquisa e de demais obras e textos
concernentes ao tema.
Em termos de materiais, inicialmente selecionamos a tradução italiana da ontologia
(LUKÁCS,  1976-1981)  por  ser  o  texto  mais  próximo  ao  português,  os  prolegômenos  à
ontologia na tradução em português (LUKÁCS, 2010), e capítulos da ontologia e artigos com
tradução em português (LUKÁCS, 1978, 1979). No entanto, no decorrer da pesquisa a obra
foi integralmente traduzida e publicada em português (LUKÁCS, 2012, 2013), e consideramos
mais adequado fazer referências na edição em português, sobretudo pela possibilidade de
facilitar a difusão do interesse pelo tema e pela obra.
O  movimento  de  sistematização  e  apropriação  foi  conduzido  primeiramente  por
grelhas de leitura (QUIVY; CAMPENHOUDT, 1998), procedimento no qual é construída
tabela com duas colunas: a primeira enumera e sintetiza as ideias-conteúdo contidas nas
argumentações do autor e a segunda estabelece os tópicos estruturais do texto, apontando
como o autor  organiza as  ideias-conteúdo no movimento de exposição das  mesmas e a
importância de cada ideia no desenvolvimento e objetivo da obra.
Com  a  execução  desse  procedimento,  procuramos  estabelecer  como  as  ideias  e
categorias  se  relacionam  para  constituir  a  unidade  do  argumento  proposto  na  obra.
Posteriormente, redigimos resenhas e ensaios que não apenas sintetizaram as informações
tabuladas nas grelhas a partir da apropriação das ideias do autor, mas igualmente apontaram
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fundamentos das afinidades dessas ideias com nossos objetivos e, ademas, como a partir da
apropriação da ontologia lukacsiana as indagações e problemas identificados no “estado da
arte” do tema da ontologia do espaço poderiam ser tratados e enfrentados.
Finalizando essa etapa temos os seguintes resultados:
(1)  sistematização  em  grelhas  de  leitura  e  resenhas  da  pesquisa  bibliográfica  e
documental da produção intelectual de György Lukács concernente ao debate ontológico em
livros, artigos e entrevistas;
(2)  apropriação  do  texto  da  ontologia  lukacsiana  com  condições  “de  distinguir
imediatamente as secções do texto onde se encontram as ideias centrais das que contêm as
ideias secundárias, os dados ilustrativos ou os desenvolvimentos da argumentação. Além
disso,  essas  ideias  podem  ser  facilmente  encontradas  e  ordenadas”  (QUIVY;
CAMPENHOUDT, 1998, p. 62);
(3)  identificação e análise das referências utilizadas pelo autor a outros autores e
obras que tratam da temática, distinguindo as incorporações e críticas;
(4) fundamentação aprofundada das categorias da ontologia lukacsiana e construção
de mediações teóricas entre essas categorias e a resolução do nosso problema de pesquisa;
(5)  definição das categorias da ontologia lukacsiana imprescindíveis ao escopo da
pesquisa  (categorias-chaves)  e  das  que  serão  acionadas  em  aspecto  ilustrativo  no
desenvolvimento do texto (categorias-ilustrativas);
(6)  classificação  e  análise  das  categorias-chaves  da  ontologia  lukacsiana  e  das
relações entre as categorias;
(7) redação de ensaios para a reflexão e enfrentamento das indagações e problemas
identificados na elaboração do “estado da arte” da temática da ontologia do espaço a partir
das categorias-chaves;
(8) redação e submissão de artigos fundamentados nos diálogos com o orientador
acerca das  propostas  de  reflexão dos  ensaios  supracitados,  desenvolvidos  nas  disciplinas
“Trabalho programado 1” e “Trabalho programado 2”;
(9) apresentação dos artigos desenvolvidos em eventos e estabelecimento de diálogo
com outros pesquisadores que se interessam pela temática, oportunizando a aquisição de
novas e pertinentes contribuições e críticas.
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A terceira etapa consitiu primeiramente na identificação de autores que possuem na
sua  produção  intelectual  argumentos  consistentes  acerca  da  problematização  do  mundo
contemporâneo fundamentada nas categorias-chaves da ontologia lukacsiana ao escopo da
pesquisa, conforme definido na etapa anterior.
Posteriormente, os autores foram selecionados de acordo com o critério de difusão
e influência, no qual os mesmos serão divididos e demarcados por prestígio na produção
intelectual  com  fundamentos  na  ontologia  lukacsiana.  Esse  critério  foi  definido
principalmente  quanto  à  influência  em  âmbito  nacional  e  internacional  das  obras,
identificada com a recorrência de referências a determinados autores e obras no interior do
conjunto da massa documental selecionada.
A execução dessa etapa possui como resultados:
(1)  redação  de  grelhas  de  leitura  e  resenhas  a  partir  da  pesquisa  bibliográfica  e
documental de autores e obras que analisam a ontologia lukacsiana;
(2)  confrontar  e  cotejar  nossas  apropriações  das  categorias-chaves  da  ontologia
lukacsiana com o uso das mesmas pelos autores selecionados, resultando no aprimoramento
das nossas reflexões e no aprofundamento e finalização da sistematização e apropriação das
categorias-chaves;
(3) apreender as influências da proposta da ontologia lukacsiana;
(4) apropriação das principais questões e críticas motivadoras da concepção da obra;
(5)  apreender  as  mediações  estabelecidas  pelos  autores  selecionados  entre  as
categorias-chaves e as problemáticas contemporâneas erigidas, elucidadas e/ou ilustradas a
partir das investigações substanciadas nessas categorias;
(6)  identificação  e  análise  da  relevância  conferida  pelas  publicações  acerca  da
potencialidade  da  ontologia  lukacsiana  ao  enfrentamento  de  questões  filosóficas  e
epistemológicas, e a relevância da relação entre ontologia e gnosiologia.
As etapas supracitadas fundamentaram a seleção das pesquisas de autores de áreas
do  conhecimento  de  ciências  humanas  e  sociais  com  produção  intelectual  acerca  da
ontologia lukacsiana aplicada às problemáticas dessas áreas (quarta etapa), na medida em
que definirá o conteúdo e orientação (pré-requisitos) que serão estabelecidos para a busca
e seleção dos textos.
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Pelo objetivo da etapa, selecionamos prioritariamente textos de teses e dissertações,
devido  à  possibilidade  de  maior  ênfase  e/ou  descrição  minuciosa  dos  aspectos
metodológicos.  Procuraremos  selecionar  ao menos  um texto  de  cada uma das  seguintes
áreas: Filosofia, educação, sociologia e serviço social.
A realização dessa etapa tem como resultados esperados:
(1) apropriação das categorias-chaves em diferentes campos do conhecimento e dos
percursos  metodológicos  adotados  pelos  pesquisadores  para  mediar  as  relações  entre  as
categorias da ontologia lukacsiana e as categorias do campo do conhecimento no qual a
produção intelectual selecionada se realiza;
(2) a partir do resultado anterior, conjecturar percursos metodológicos basilares para
as mediações necessárias entre as categorias-chaves e a categoria espaço social.
A  quinta etapa consistiu da transição do movimento de consolidação das etapas
anteriores para as aproximações sucessivas e mediações com o movimento real do objeto, o
espaço social. Na execução da etapa realizamos um conjunto de reflexões para subsidiar a
elaboração do esboço de direcionamentos oriundos da tese.
Com esse objetivo,  procedemos a realização de integração da categoria espaço ao
arsenal categorial da ontologia lukacsiana, refletindo a respeito da gênese do espaço (social)
integrado  à  gênese  do  ser  social,  e  procurando  inferir  como com o  desenvolvimento  e
complexificação do ser  social  na história  o  espaço desvela  a  sua relevância  ao impor  e
receber determinações. Em outros termos, investigar como o espaço integra as relações no
interior da totalidade social, expressando formas de ser e determinações da existência do ser
social  e  do  seu  desenvolvimento.Esse  movimento  implicou,  portanto,  na  realização  de
identificação  das  potencialidades  da  ontologia  lukacsiana  ao  tratamento  de  questões
epistemológicas na Geografia e na análise  de  potencialidades por  ora desenvolvidas por
geógrafos que concederam reflexões à temática. A partir das relações construídas entre os
resultados dos procedimentos anteriores, desta e das demais etapas realizadas, redigimos um
ensaio inicial que possuiu a tarefa de explicitar o esboço da tese.
Os resultados obtidos com a execução dos procedimentos desta etapa consagraram:
(1) identificação de potencialidades da ontologia lukacsiana para a epistemologia da
Geografia e, em particular, à reflexão acerca da categoria espaço;
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(2)  identificação  das  potencialidades  identificadas  no  procedimento  anterior  que
possuem desenvolvimento de reflexões na Geografia;
(3)  análise  das  reflexões  supracitadas  e  dos  possíveis  limites  e/ou  omissões  na
apropriação e desenvolvimento das potencialidades da ontologia lukacsiana;
(4) definição do esboço da tese para o enfrentamento do tema e do problema;
(5) redação do exame de qualificação da tese.
A partir do processo de maturação da análise dos resultados obtidos na execução dos
procedimentos  das etapas anteriores,  a  sexta e última etapa consistiu na construção e
análise  de  elementos  de  conclusão debruçados  na  apreensão  das  (in)consistências  e
(in)coerências da ontologia lukacsiana no desenvolvimento de um movimento reflexivo para
fundamentar uma teoria espacial que permita apreender e apresentar propostas resolutivas
às  indagações  ― elaboradas  e  identificadas  nas  etapas  anteriores  ― imprescindíveis  ao
pensamento  espacial  das  problemáticas  do  movimento  de  desenvolvimento  e
complexificação da totalidade social.
A  construção  e  compreensão  dos  elementos  de  conclusão  consolidam  as
possibilidades  de  tornar  conscientes  as  alternativas  pertinentes  ao  tratamento  e
aprimoramento  das  reflexões  acerca  dos  movimentos  inerentes  à  concepção  e
desenvolvimento do esboço da tese.
Essa etapa se desenvolveu orientada ao seguinte resultado: refletir sobre a coerência
da argumentação que reconheça  nos fundamentos  ontológicos  de  Lukács  os  seus  nexos
causais  com  as  formas  históricas  de  expressão  dos  momentos  de  desenvolvimento  e
complexificação do ser social, de forma a conduzir uma reprodução ideal (explicação teórica)
do movimento real do objeto da investigação, a categoria espaço enquanto forma de ser e
integrada à totalidade social.
Nesta direção, os movimentos reflexivos dessa etapa se concentraram em apreender e
elucidar a relevância da mediação espacial na constituição e no movimento das contradições
inerentes ao desenvolvimento e complexificação do conjunto das relações sociais. Essa tarefa
implica  apontar  não  apenas  como  essas  contradições  se  desenvolvem,  mas  porque  se
desenvolvem e quais as possibilidades do seu desenvolvimento e superação nas formas de
ser e expressões históricas do presente, retirando do pensamento sobre o real as amarras de
uma causalidade formal e esterilizante.
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 1. 86
Acredita-se que a exposição desses movimentos reflexivos podem revelar idealmente
(teoricamente) na dinâmica inaparente da (re)produção-apropriação-expropriação do espaço
as  resultantes  decorrentes  do  embate  entre  as  permanências  e  as  continuidades  que  se
impõem na dinâmica de desenvolvimento da totalidade social, embate que vela e desvela as
contradições do movimento das relações entre a totalidade e as partes, as contradições do
movimento do mundo nos lugares, e enceta novas e profícuas perspectivas ao estudo e à
produção teórica fundada na categoria espaço na Geografia.
As seis etapas compendiosamente detalhadas, e os procedimentos metodológicos que
as integram, sugerem resultados esperados com a execução dos últimos. Estimamos que
esses resultados consolidem a obtenção dos objetivos específicos da pesquisa que, por sua
vez,  são  condicionantes  à  obtenção  do  objetivo  geral  e,  esse  último,  aos  elementos  de
conclusão que permitem construir a resposta ao nosso problema.
Para além dos procedimentos supracitados, foi indispensável ao desenvolvimento do
relatório  de  qualificação  e  da  exposição  da  tese  os  frutuosos  debates  que  propiciaram
inestimável aprendizagem resultantes da frequência às disciplinas, a grupo de estudos sob
supervisão do nosso orientador e colóquios de pesquisa com professores e estudantes do
Programa de Pós-Graduação.  Os  salutares  diálogos  construídos  na  relação  com o nosso
orientador resultaram em expressiva apropriação de reflexões e questões de âmbito teórico e
metodológico  ―  as  quais  procuramos,  na  medida  das  nossas  limitações,  apreender  e
incorporar à investigação ―, que permitiram a composição dos alicerces para a concepção
da investigação e redação da tese, bem como de ensaios e artigos que foram submetidos à
avaliação de periódicos e eventos acadêmicos.
Esses  últimos  nos  oportunizaram,  sobretudo  nas  participações  em  eventos,  a
apresentação  e  debate  com  demais  colegas  e  professores  de  algumas  das  ideias  que
fundamentam a tese e o incorporamento das contribuições por meio de exclusões, inclusões,
adequações e (re)orientações do/no texto.
Destacamos, por fim, que a realização de estágio docente na disciplina “Teoria do
Espaço Geográfico”, do doutorado em Geografia, no primeiro semestre letivo de 2012, foi
igualmente valiosa para a interação com colegas da pós-graduação, sobretudo na divulgação
das pesquisas  e interesses,  nos  diálogos acerca da temática  da tese e afins,  e  no mútuo
enriquecimento do processo ensino-aprendizagem nos profícuos debates.
Outrossim,  sublinhamos  o  extenso  e  profundo  aprendizado  prático  e  teórico  sob
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supervisão da Professora Nelba Penna para atuação no trabalho de estágio docente, tanto em
termos pedagógicos quanto em relação ao conteúdo das reflexões acerca das mais diversas
questões e temáticas atinentes à teoria da Geografia.
* * *
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1.4. DA ESTRUTURA DE EXPOSIÇÃO:
 COMPOSIÇÃO E ARTICULAÇÃO DAS PARTES E CAPÍTULOS
De  modo  assemelhado  ao  método  de  investigação  e  reafirmando  distinção  e
articulação com esse, o método adotado para a exposição da investigação se desenvolve por
meio do recurso a movimentos que conferem uma aproximação sucessiva com a construção
da tese. Nesta rota, as indagações que encetam a partida da investigação são constantemente
retomadas no decurso do movimento da exposição.
No entanto,  as  retomadas  não  se  constituem em relação  de  identidade  imóvel  e
imutável com o momento precedente de tratamento das indagações. A pretensão consiste
em  imputar  ao  aparecer  da  retomada  uma  forma  de  ser  e  expressão  da  relação  entre
identidade e não-identidade que desvela as mudanças (continuidades e descontinuidades)
aderidas  às  indagações  no  transcurso  dos  movimentos  reflexivos  precedentes.  Esses
movimentos  objetivam  progressivamente  dotar  as  indagações  de  maior  complexidade  e
desenvolvimento.
O movimento constante de retomadas das  indagações  na exposição,  diante disso,
procura expressar as mudanças nas indagações enquanto formas de maior aproximação com
os conteúdos que alicerçam o irromper dos elementos de conclusão. Esses, por seu turno,
sintetizam as nossas singelas contribuições como expressão do movimento que parte do
momento  de  desenvolvimento  das  indagações  no  “estado  da  arte”  da  temática,  como a
possibilidade  da  pertinência  do  direcionamento  a  um  novo  momento  das  indagações,
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descontínuo e contínuo aos volumosos e densos esforços precedentes.
A pretensão de respostas, sobretudo as qualificadas como definitivas ou “inovadoras”
em  termos  de  assentadas  no  nada  e  indeterminadas  pelas  propostas  precedentes,
implodiriam  a  integração  entre  os  métodos  de  investigação,  de  exposição  e  os
procedimentos metodológicos, estritamente por “vaidade”.
A pretensiosa e vaidosa “armadilha”, ao acentuar desproporcionalmente no indivíduo
e  prover  a  desconexão  tanto  entre  indivíduo  e  gênero  quanto  entre  as  ideias  e  as
determinações da realidade, resultaria em uma ruptura irreconciliável e despropositada com
a própria proposta ontológica com a qual objetivamos integrar a investigação e a exposição
do processo de construção da tese.
À vista  dos  supraditos  esclarecimentos,  justificamos antecipadamente  e  de  forma
parcial o aparente retorno constante e desnecessário de questões, categorias e críticas, que
consideramos  não  serem  devidamente  apreendidas  de  modo  indistinto  aos  excessos  e
preciosismos que resultam estritamente das limitações e do estilo de redação do autor. A
esse  respeito,  optamos  por  “miscigenar”  na  exposição  movimentos  reflexivos
predominantemente  de  caráter  de  autoesclarecimento  com  movimentos  que  apresentem
efetivamente resultados, o que atribui ao texto a probabilidade de momentos com diminuta
objetividade e ostensiva elementaridade.
Reconhecemos,  portanto,  a permanência  de determinados problemas na forma da
redação.  Contudo,  sublinhamos  nosso  acatar  a  esses  problemas  enquanto  uma  opção
consciente de não suprimir os mesmos orientada para a finalidade de expressar a nossa
concepção de articulação entre investigação, procedimentos e exposição. Em resumo, uma
expressão  prática  da  concepção  teórica,  ou  do  movimento  de  desenvolvimento  e  da
indissociabilidade  entre  teoria  e  prática,  inapelavelmente  permeada  pelas  limitações  do
autor.
Por fim, julgamos oportuno e profícuo esclarecer que a reflexão a respeito do método
aparentemente  concentrada  em  um  singular  fragmento  da  exposição  expressa
essencialmente a atenção dispendida a uma “norma protocolar” que estabelece o lugar e a
ordem  dos  elementos  introdutórios.  Protocolo  que  certamente  possibilita  maior
potencialidade  de  vulgarização  das  pesquisas  e  de  interlocução  com  pesquisadores  que
desenvolvem esforços  de  contribuição  ao tema,  na  medida  em que  permite  uma  inicial
apreensão dos  fundamentos  filosóficos e  das  questões,  dos  percursos  e  dos  indícios  dos
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resultados com dispêndio diminuto em comparação à imposição do esforço de apropriação
integral do texto, para além de fomentar argumentos convidativos para a continuidade da
leitura, seja da integralidade ou de demais partes. Logo, o desprezo a esse protocolo resulta
na destituição de uma sinopse que evidencie clareza e oferte critérios prévios ao leitor, para
que esse esteja de posse das condições de definir a relação do grau de necessidade e interesse
e, igualmente, dos objetivos que justifiquem a leitura.
Nesta  direção,  em  que  pese  o  esforço  de  síntese  dispendido  às  reflexões
metodológicas neste Capítulo25, o tratamento com expressão de maior propriedade a respeito
do método se encontra diluído no decurso integral da exposição, em momentos providos de
diferentes quantidades explícitas. Isso posto, o método de investigação igualmente se desvela
com  aproximações  sucessivas  que  (re)articulam  constantemente  a  unidade  com  o
desenvolvimento das partes da exposição.
No movimento  que  se  segue,  procuramos  sintetizar  a  relação  entre  a  forma e  o
conteúdo da exposição,  integrando essa relação à  outra,  entre  a unidade e as  partes,  as
últimas igualmente fragmentadas e articuladas por capítulos.
1.4.1. A Unidade, as Partes e os Capítulos da Estrutura:
 Apresentando a Forma e o Conteúdo da Exposição
A estrutura da exposição do texto se encontra dividida e articulada em 3 (três) partes,
cada uma dessas composta por 2 (dois) capítulos. As partes estão intituladas: “Fundamentos,
Limites e Pretensões” (Parte I), “Ontologia e Lógica” (Parte II) e “Epistemologia e História”
(Parte III).
(I) Fundamentos, Limites e Pretensões
Na  primeira  parte,  os  capítulos  apresentam  os  elementos  introdutórios  da  tese,
método  e  procedimentos  metodológicos,  o  “estado  da  arte”,  as  críticas  e  problemas
apontados ao tratamento da ontologia do espaço na Geografia Crítica, um breve histórico a
respeito da redação da ontologia lukacsiana e indicações gerais a respeito da obra.
25 Síntese  particularmente  situada  no  item  “1.3.  Do  Método  e  dos  Procedimentos  Metodológicos:  os
Movimentos e os Percursos da Investigação”.
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No  “Capítulo  2.”  apresentamos  os  elementos  fundamentais  do  movimento  de
aproximação e enfrentamento do tema a partir  das  implicações  da perspectiva filosófica
adotada.  Nesta  direção,  identificamos  na  massa  documental  a  respeito  da  temática  as
diferentes perspectivas de tratamento e indagações pertinentes desenvolvidas em distintas
propostas  a  respeito  da  ontologia  do  espaço,  reconhecendo  as  questões  que  asseveram
críticas e limites ao tratamento do tema a partir da perspectiva ontológica marxista e as que
apresentam potencialidades de diálogo com essa perspectiva. Realizada essa exposição, o
capítulo apresenta o movimento de recorte do tema e a construção do problema de pesquisa,
explicita as pretensões e esclarece os limites da proposta.
(II) Ontologia e Lógica
A exposição do “Capítulo 3.” objetiva elucidar como no pensamento de Marx,  de
acordo  com  a  compreensão  de  Lukács,  o  fundamento  ontológico-genético  do  ser
compreendido como dinâmica de  relações  e  movimento da matéria  apresenta diferenças
qualitativas  que,  sendo  constituídas  internamente  ao  complexo  de  desenvolvimento  da
matéria integram a unidade da matéria.
Dessa  forma,  as  diferenças  qualitativas  que  expressam  as  continuidades  e
descontinuidades  no  movimento  de  desenvolvimento  e  complexificação  da  matéria  não
constituem dualidades e/ou dicotomias. Ao contrário,  a apreensão ontológico-genética da
forma de ser da matéria em movimento permite a reprodução ideal da dinâmica de relações
entre  permanências  e  transformações  quantitativas  e  qualitativas  no  interior  de  uma
unidade, um “ser geral”.
À vista disso, prosseguimos com a exposição das distinções qualitativas de formas de
ser da matéria em movimento, que revelam novas qualidades integrantes da dinâmica e do
movimento da matéria, diferenciando as esferas de ser inorgânico, orgânico e social. A partir
da compreensão da distinção ontológica,  apresentamos  as  especificidades  qualitativas  da
dinâmica da esfera de ser social, fundamentado no par teleologia-causalidade originado na
atividade do trabalho.
Essa  reflexão  nos  permite  retomar  os  debates  com  as  indagações  e  críticas  ao
tratamento da temática da ontologia do espaço a partir da ontologia marxista, com acento na
proposta  de  crítica  da  crítica  da  entificação  social  do  ser.  Para  tanto,  elucidamos  a
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compreensão  do  pensador  húngaro  a  respeito  do  neopositivismo  e  do  existencialismo,
considerando  as  limitações  das  perspectivas  no  tratamento  dos  próprios  problemas  que
reconhecem na realidade e o caráter conservador que reproduzem.
Em  sequência,  propomos  um  diálogo  inicial  com  a  categoria  espaço  enquanto
integrante  da totalidade social,  apontando  os  elementos  fundamentais  da ontologia  para
fundamentar o tratamento da ontologia do espaço e preencher as lacunas identificadas no
tratamento da Geografia Crítica com a recuperação das críticas da análise do “estado da
arte”.
No “Capítulo  4.”  exploramos  o  problema da dicotomia  Geografia  Física/Geografia
Humana assentado na unidade do ser (da realidade) apreendida por meio das distinções e
das  relações  entre  as  esferas  ontológicas  inorgânica,  orgânica  e  social.  Para  tanto,
recuperamos  a  discussão  a  respeito  da  dialética  da  natureza,  esclarecendo  como  o
movimento  de  desenvolvimento  e  complexificação  da  matéria  são  expressão  de  uma
dialética imanente à própria matéria mas que, assim como a matéria se desenvolve e se
complexifica,  as  contradições  de  maior  determinação  nos  momentos  de  maior
desenvolvimento  e  complexidade  não  são  redutíveis  às  contradições  dos  momentos  de
menor desenvolvimento e complexidade.
Nesta rota, o tratamento da dialética da natureza não consiste em definir leis gerais
da dialética que naturalizariam os processos sociais, ainda que persista a necessária relação
entre  a  esfera  social  e  as  demais  esferas  do  ser  (o  que  constitui  a  unidade  do  ser)
evidenciando que as contradições imanentes na matéria menos desenvolvida igualmente se
encontram em ato na matéria mais desenvolvida. Contudo, não atuam com o mesmo grau de
determinação pois compõem totalidades distintas,  e na totalidade se apreende o grau de
determinação das esferas de ser menos desenvolvidas, sendo que esse grau de determinação
se modifica, na medida em que a sociedade afasta as barreiras naturais, sem extingui-las.
A exposição contempla interlocução com a filosofia moderna, apreendendo em que
termos o debate predominante concebe na atualidade a necessidade de relação entre ciência
e Filosofia, com o subsequente retomo ao debate da dialética da natureza para uma crítica da
ciência moderna. Por fim, esclarecemos que a dialética da natureza assentada na ontologia
lukacsiana  pode  contribuir  para  a  superação  da  dicotomia  Geografia  Física/Geografia
Humana, e discorremos a respeito da lógica, considerando como a razão pode se organizar
para  reproduzir  idealmente  o  movimento  da  realidade  na  sua  unidade  e  diversidade
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ontológicas.
(III) Epistemologia e História
A intencionalidade do título se refere à finalidade que orienta o exercício da reflexão:
tratar a categoria espaço, à luz da concepção ontológica e lógica desenvolvida na Parte II,
por meio do relacionamento entre existência e consciência (com prioridade na primeira).
Dessa forma, uma epistemologia da Geografia integrada ao debate filosófico não restrito à
teoria do conhecimento, enquanto forma na consciência que se dirige ao movimento de
apreensão  da  imediaticidade  da  realidade  considerando  a  necessidade  de  negação  do
imediato  e  a  prioridade  da  existência,  da  história.  O  título  reforça  a  contraposição  ao
tratamento  de  uma  ontologia  do  espaço  que  assume  a  condição  de  estranhamento  do
indivíduo das condições históricas hodiernas como uma essência imutável do homem que
justifica negar a objetividade estranhada e focar exclusivamente na subjetividade, no corpo,
e nas categorias geográficas que expressam a relação da escala do sujeito e do corpo, o lugar,
a paisagem, o espaço vivido.
Nesta direção,  o movimento reflexivo desenvolvido na exposição do “Capítulo 5.”
apresenta  um ensaio  que promove  o  tratamento dos  fundamentos  ontológicos  e  lógicos
direcionados a uma reflexão teórica centrada na categoria espaço no âmbito da Geografia.
Para  tanto,  reconhece  o  movimento  e  a  manifestação  de  aspectos  desveladores  da
dinamicidade estrutural da categoria no processo de desenvolvimento e complexificação da
totalidade  social,  justificando  o  necessário  procedimento  de  recorrer  à  negação  das
manifestações hodiernas que afirmam a categoria enquanto forma de ser da esfera social da
existência e se direciona a uma interlocução imprescindível com a História.
O ensaio objetiva apreender a interpenetração de mútuas e mutáveis determinações
entre  o  movimento  do  espaço  e  o  moimento  da  totalidade  social,  tornando  necessário
apreender o movimento de desenvolvimento e complexificação da totalidade social e como o
espaço  se  integra  nesse  movimento  e  igualmente  se  movimenta.  Portanto, a  exposição
procura relacionar a gênese da distinção qualitativa da dinâmica do movimento da matéria
que constitui a esfera de ser do ser social e o desenvolvimento e complexificação do ser
social no decorrer do processo histórico com a categoria espaço.
Nesta direção, pretendemos aferir na dinâmica das continuidades e descontinuidades
históricas  da  sociedade  indícios  que  direcionem  os  fundamentos  ontológicos  para  a
apreensão  das  relações  entre  totalidade  social  e  espaço.  A  partir  dessa  reflexão,
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apresentamos  a  proposição  de  tese  para  uma  ontologia  do  espaço,  construída  como
reprodução ideal  da  gênese e  desenvolvimento do movimento do espaço no interior  do
movimento  da  totalidade  social,  o  que  impõe  o  confronto  com  a  história.  Objetivamos
apreender, portanto, a categoria espaço como forma de ser e determinações da existência do
movimento da totalidade social. Essa, integrante ao movimento unitário da matéria, do ser
geral.
 O “Capítulo 6.” apresentará movimentos reflexivos com pretensão de empreender
uma síntese dos elementos de conclusão dispostos ao longo da exposição, direcionando os
elementos ao debate das problemáticas hodiernas referentes às crises da produção material e
paradigmática. Tratamos, à vista disso, de indagações impetradas às condições de construção
de uma crítica radical no âmbito da atividade acadêmica de investigação, reconhecendo a
crise paradigmática a partir das características que acentuam a expressão objetiva da crise
da  reprodução  material  no  dilacerar  das  qualidades  subjetivas.  A  exposição  consagra
igualmente a retomada dos principais elementos desenvolvidos e os relaciona com o método
de investigação e as condições materiais do trabalho acadêmico.
Por fim, retornamos ao debate inicial da exposição, restituindo nossa compreensão da
legitimidade  da  aproximação  com  um  tratamento  das  problemáticas  recorrentes  da
epistemologia  da  Geografia  assentada  na  ontologia  lukacsiana,  delatando  as  limitações
teóricas e práticas das perspectivas modernas e pós-modernas.
* * *
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CAPÍTULO 2.  
DO ENFRENTAMENTO DO TEMA À CONSTRUÇÃO DO PROBLEMA:
 INDAGAÇÕES QUE DESPERTAM O MOVIMENTO DA INVESTIGAÇÃO
[Diz o Diabo:]
Tudo vive porque se opõe a qualquer coisa. Eu sou aquilo a que tudo se opõe.
Mas, se eu não existisse, nada existiria, porque não havia a que opor-se.
Fernando Pessoa
A Hora do Diabo
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2.1. DA NATUREZA DO TEMA E A GEOGRAFIA
Compreendemos, a respeito do tema a ser enunciado, a pertinência de explicitar duas
considerações prévias, que corroboram com os nossos esclarecimentos iniciais. A primeira,
aparentemente mais breve e evidente, consiste em seu tratamento e desdobramentos, que se
encontram predominantemente centrada em âmbito teórico com necessárias reflexões de
substância filosófica, a significar que as delimitações do tema tendencialmente se inserem no
conjunto  de  preocupações  desenvolvidas  no  interior  da  subárea  denominada  de
“epistemologia da Geografia”.
Contudo, considerando que a relação entre Filosofia e ciência configura um debate
marginal e, inclusive, por vezes considerado alheio aos interesses que resultem em efetivo
desenvolvimento da subárea, indagamos a adequação do tema à subárea. Por essa razão, e
para destacar a orientação ao tratamento do tema que ressalta a necessidade de negação da
predominância  do  isolamento  e  pureza  da  ciência,  apontamos  denominação  diversa  da
subárea que creditamos a expressão de maior correspondência: “Filosofia e epistemologia
da Geografia”.
A segunda consideração consiste nos esforços originários de formulação de questões
que fundamentam a massa documental a respeito do tema, sendo um tema que irrompe nos
resultados empreendidos no bojo do movimento de renovação da Geografia denominado de
“Geografia Crítica”, com as primeiras inquietações e reflexões sistematizadas apresentadas
de modo incisivo por Silva (1982, 1986a, 1986b, 1988).
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Essas  foram  desenvolvidas  a  partir  das  apropriações  do  autor  de  problemáticas
teóricas  e  filosóficas  ― centradas  na  categoria  espaço  (e  lugar)  ― contidas,  sobretudo,
embora não exclusivamente,  nos  estudos  de  geógrafos  como David  Harvey (1980),  Yves
Lacoste (1996), Milton Santos (1978, 1979).
O  movimento  ao  enfrentamento  das  problemáticas  se  encontra  assentado  em
interlocutores  de  profunda  repercussão  no  cenário  filosófico,  fundamentalmente  György
Lukács, mas igualmente Jean-Paul Sartre, quando se constitui inicialmente a delimitação do
escopo  temático  da  relação  entre  ontologia  e  Geografia,  denominada  de  ontologia  do
espaço.
Oportuno destacar, contudo, que a interlocução com a obra do Lukács transcorre com
acento na “Estética” (LUKÁCS, 1970), a permitir com a apropriação do debate concernente
ao universal, ao singular e ao particular, apontar direcionamentos para a reflexão entre a
totalidade e o lugar (SILVA, 1982, 1986a, 1988).
Em resumo, a esse respeito Silva (1982, 1986b, 1988) compreende que a consciência
determinada  pela  existência  pode  idear  o  movimento  do  real  a  partir  da  materialidade
espacializada na particularidade (o lugar), mas que possui no seu movimento real o universal
(o espaço), o que possibilita uma teoria assentada na ontologia do espaço, uma vez que “a
ontologia, uma vez delineada, remete à epistemologia” (SILVA, 1986b, p. 132).
Essa  teoria  ultrapassaria  a  concepção  fundada  no  apartar  entre  a  aparência  e  a
essência da realidade constituída nas dicotomias da Geografia clássica, na medida em que a
particularidade (o lugar) se expressa enquanto a existência material imediata que determina
a consciência que, por seu turno, somente pode tornar consciente ― no sentido de uma
efetiva apropriação da realidade ― a existência que a ela se apresenta na sua relação com o
universal (o espaço).
O autor considera uma exceção na Geografia clássica, a obra “O homem e a terra” de
Reclus26, por enfatizar que a existência de um povo é necessariamente a transformação do
espaço (relação entre existência humana e espaço), quando as desigualdades existentes na
superfície terrestre são constituintes da diversidade da história humana pois os atributos
naturais  desigualmente  espacializados  são  determinantes  à  transformação  do  espaço  e,
portanto, à existência de um povo.
26  Reclus,  E.  “L'homme et  la  terre”.  A obra  possui  algumas  passagens  traduzidas  para  o  português  em
Andrade (1985).
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A ressalva do autor nos parece procedente,  na medida em que se constata várias
passagens  na  reflexão  de  Reclus  a  evidenciar  fundamentos  ontológicos,  embora  não
propriamente sistematizados,  a exemplo da unidade espaciotemporal  fundamental para a
compreensão da existência e da história humana, realçando que essa:
no seu conjunto e nas suas partes, só pode pois ser explicada pela adição dos meios
aos “juros compostos” durante a sucessão dos séculos; mas, para bem compreender
a evolução que foi realizada, é preciso avaliar também em que medida os próprios
meios  evoluíram,  em  virtude  da  transformação  geral,  e  modificaram,  em
conseqüência, sua ação (RECLUS, 1985b, p. 59-60, grifos no original).
Para Silva (1982, 1986b, 1988), a ontologia do espaço, na concepção por ele concebida,
permite revelar e problematizar as contradições da realidade contemporânea, pois possibilita
uma teoria geográfica que apreende o movimento da reprodução do mundo no lugar. Por
essa razão, a teoria geográfica potencializa a ação prática de transformação do real, sendo
essencialmente crítica e revolucionária, desveladora das contradições na existência social.
Isso porque na relação de determinação entre existência e consciência, transformar a
existência  depende  necessariamente  de  concomitante  transformação,  de  forma  alguma
idêntica, da  consciência.  Diante  disso,  faz-se  imprescindível  tornar  consciente  as
possibilidades de transformação da realidade existente, o que assevera a necessidade de uma
teoria que permita a difusão dessa potência de transformação. Ou, nas palavras do autor,
“mudar o lugar é mudar a consciência; mudar de lugar é mudar a consciência. Mas, o ser
produz o lugar e é produzido por ele. Então, estabelece-se a contradição entre a consciência
e o ser” (SILVA, 1986b, p. 98).
Essa questão,  contudo,  fora  apontada por  Marx;  Engels  (2001,  p.  38-40,  grifos  no
original), quando os autores afirmam que:
a “imaginação”,  a  “representação”  que [os]  homens determinados fazem da sua
práxis  real,  transforma-se  na  única  força  determinante  e  ativa  que  domina  e
determina a prática desses homens.  [...] A eliminação dessas representações na
consciência dos homens, só será realizada [...] por meio de uma transformação das
circunstâncias existentes, e não por deduções teóricas.
Dessa forma, esboçamos uma posição que desenvolveremos com maior propriedade
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no  decurso  da  exposição,  que  consiste  na  compreensão  da  condição  para  o  homem
transformar a  realidade  (natural  ou  social)  o  necessário  captar  no reflexo consciente  os
nexos causais insuprimíveis operantes na realidade e produzir uma finalidade fundada em
uma necessidade concreta historicamente determinada.
Quanto maior o domínio na consciência da causalidade operante (na natureza ou na
sociedade),  maior  se  constitui  a  potência  de  transformação  da  realidade  pelos  atos
direcionados por finalidades humanas, precisamente porque quanto maior a qualificação da
apreensão da realidade maior as condições postas pelo/no conhecimento consciente para o
constatar as possibilidades inscritas nas atividades de transformação do real as alternativas
imprescindíveis ao suprimento das necessidades objetivas.
Isso posto, depreende-se que a transformação da realidade social somente se expressa
objetivamente possível quando se tornam conscientes os nexos causais e as determinações
operantes  nas  condições  postas  na  realidade  social  historicamente  determinada.  Esse
reconhecimento consciente justamente se afirma ao permitir estabelecer nas determinações
objetivas  das  necessidades  sociais  a  superação  das  condições  de  determinado  estágio
histórico do desenvolvimento e complexificação da totalidade social.
Nesta direção, depreendemos no direcionamento apontado por Silva (1982, 1986a,
1988) o evidenciar que se instaura por meio do tratamento conferido à relação entre Filosofia
e ciência, no caso entre ontologia e epistemologia da Geografia, as potencialidades para o
trabalho intelectual adquirir dimensão não redutível ao isolamento do discurso teórico e
comportar atividades com a finalidade de:
fundar a legalidade do trabalho intelectual não alienado e cada vez mais necessário
no presente. Como esse trabalho se põe como produção da teoria, ele se coloca, ao
mesmo tempo, como projeto, e como consciência do existir, que autodetermina a
significação-significado. Por isso,  legaliza-se a teleologia da idéia que se produz
como idéia, abrindo caminho para a práxis específica da inteligência realizando o
que o  modo de produção coloca ante  a  ela  como necessidade.  Põe-se,  então,  a
própria necessidade do trabalho intelectual não alienado, sem o que a fetichização
do  produto  positiva  a  consciência,  empobrecendo-a  e,  com  isso,  produzindo  e
reproduzindo a idéia pobre a e realidade pobre que fundamenta essa idéia (SILVA,
1982, p. 92).
Para corroborar essa segunda posição, recorremos a consideração de Léfèbvre (1979)
a  respeito  da  necessidade  objetiva  de  realizar  uma  ruptura  radical  com  a  separação
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irreconciliável entre a essência e aparência, conforme evidenciado por Silva (1982, 1986a,
1988), em oportunidade na qual o autor declara que:
a essência, quando dialeticamente concebida,  torna-se permanentemente possível.
[...] O fenômeno, considerado como manifestação reveladora, revela a lei do devir, a
relação  essencial da  coisa  com outras  coisas,  já  que  contém a  essência.  [...]  A
essência ― a coisa em si ― pode ser algumas vezes mais pobre que a aparência, já
que a aparência implica a relação,  a manifestação da essência “em outra coisa”
(LÉFÈBVRE, 1979, p. 221, grifos no original).
Nesta direção, o incessante movimento de conservação e transformação da realidade
tornado-consciente  e  apreendido  por  constructo  teórico  concebido  por  meio  dos
fundamentos  previamente  expostos,  para  além  de  reconhecer  a  submissão  à  instável
unicidade entre aparência e essência enquanto identidade interpenetrada nas determinações
da diferença, sustenta que no momento no qual o expressar das contradições do movimento
da realidade se realiza no sentido do irromper uma transformação qualitativa da/na essência,
o transformar da essência se efetiva concretamente no confronto com a aparência, ainda que
de modo algum plenamente aparente no imediato.
Por  conseguinte,  a  essência,  imediatamente  no  momento  do  se  pôr  em
transformação, se revela mais plena de indeterminações que a aparência, na medida em que
a  última  expressa  com  maior  propriedade  o  transformar  da  essência  por  integrar
efetivamente  o  relacionamento  com  determinações  objetivas  extrínsecas  a  infringir  na
transformação  da  aparência  os  constrangimentos  imputados  ao  movimento  da  essência
transformada na negação do estágio incipiente de desenvolvimento.
Realizadas as considerações precedentes, igualmente compreendemos a relevância de
tecer  sucintos  apontamentos  com  o  intuito  de  sublinhar  algumas  especificidades  dos
movimentos de investigação e exposição frente a normalidade dos empreendidos a partir
dos  escopos  temáticos  de  maior  expressão  nas  “tradições”  da  ciência  geográfica,  e  que
potencializam  dificuldades  e  tentações  ao  consistente  fundamentar  da  construção  do
problema.  Se  constata  a  predominância  das  investigações  desenvolvidas  na  disciplina
acomodas no interior de 3 (três) padrões:
(1)  no  primeiro  as  pesquisas  mantêm,  em  maior  ou  menor  grau,  elementos
tradicionais da disciplina,  no que se refere ao empreendimento de descrições relativas a
questões  sociais,  naturais  ou  estabelecida  a  interface  sociedade-natureza e/ou  recortes
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espaciais particulares  ― com delimitação precisa de uma determinada escala espacial na
qual incide preponderância dos elementos tratados  ―, das quais emerge maior ou menor
generalidade das conclusões obtidas, ou ainda a ênfase justificada nas particularidades ou
individualidades;
(2) no segundo, se efetiva a construção de elementos do primeiro padrão coadunados
ao  movimento  de  estabelecer  análises  centradas  em  levantamento  pormenorizado  de
quantitativo  de  variáveis  consideradas  expressivas  de  forma  que  permitam,  em alguma
medida, sustentar argumentos para uma explicação causal concernente ao recorte temático
de investigação que se desenvolve em recorte espacial particular.
Objetiva-se, igualmente, estabelecer formas de generalizar a explicação para outros
recortes, ou, em outros termos, estabelecer as regularidades de manifestação de determinado
fenômeno,  traduzindo  essa  regularidade  em  enunciado  matematizável  que
metodologicamente  expresse  como desvelar  o  padrão  obnubilado  na  mera  manifestação
empírica da organização espacial dos fenômenos.
(3) no terceiro padrão, estabelece-se uma definição prévia de uma reprodução ideal
(teoria) de processos que atuam no âmbito da fenomenalidade de determinado objeto, que se
conjuga  a  posteriori ao  primeiro  padrão,  ou  seja,  desenvolve-se  uma  espécie  de  análise
acerca da validade de determinada teoria em contexto de um recorte espacial particular,
construindo  para  tanto  maior  ou  menor  número  de  mediações,  das  quais  ao  final  da
investigação se aponta, ou não, novos elementos teóricos que são pertinentes às pesquisas
com objetos afins.
Esse  último  padrão  possui  uma  especificidade  que  se  aproxima  parcialmente  da
presente  proposta,  mas  igualmente  se  afasta,  uma  vez  que  a  aproximação  manifesta  a
necessidade de exposição dos fundamentos teóricos estabelecidos enquanto pressupostos no
movimento de construção do recorte espacial particular.
No entanto, ao partir da fundamentação filosófica da leitura e elaboração teórica, se
instaura a possibilidade de tratamento de questões consideradas irreais por pesquisadores
que  não  compartilham  a  mesma  perspectiva  “filosófico-teórica”  da  investigação
empreendida, algo que escapa aos padrões anteriores, pautados em elementos empíricos que
se apresentam demonstráveis e com resultados considerados claros e relevantes para além
da perspectiva filosófica do pesquisador.
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A partir  dos  padrões  elencados,  a  especificidade  da  presente  proposta  reside  no
tratamento (aparentemente) exclusivamente teórico e filosófico das questões pertinentes à
reflexão  e  posicionamento  da  ciência  geográfica  diante  das  problemáticas  reais  que  se
processam e se realizam no movimento da reprodução social.
Isso  significa  que  a  proposta  emerge  de  um  percurso  minoritário  dentro  das
preocupações efetivamente objetivadas nas investigações geográficas, o que pressupõe certo
estranhamento  quanto  aos  aspectos  metodológicos  da  pesquisa,  a  relevância  dos  seus
resultados, ou mesmo o problema de pesquisa. E, decerto, possui como característica um
movimento de recorte temático que implica construção mais longa, devido à necessidade de
situar de forma explícita a plataforma teórica e filosófica da proposta coadunada à ausência
imediata  de  elementos  empíricos  que anunciem antecipadamente  ao leitor  elementos  de
compreensão acerca dos objetivos e processos de investigação.
Nesta direção, a tarefa de construir o problema com clareza se torna necessariamente
exposição mais extensa,  o que pode aparentemente aprofundar a natureza prolixa e,  em
certos momentos, hermética. A extensão da tarefa, conforme esclarecemos, justifica a nossa
opção pela constituição não de uma “introdução” mas de uma parte introdutória, composta
por dois capítulos, para a estrutura da exposição.
Por  fim,  sublinhamos  a  procura  por  realizar  um  exercício  de  interlocução  com
perspectivas e posições que estabeleçam momentos de desconforto e morosa reflexão, e não
estritamente  com  as  que  corroboram,  na  medida  em  que  nos  permite,  dentre  outras
possibilidades,  fortalecer  a  coerência  e  consistência  da  argumentação.  As  perspectivas  e
posições  divergentes  apresentam  indagações  que  necessitam  inicialmente  de  reflexão  a
respeito da validade das suas legitimidades e pertinências, e, posteriormente, as indagações
devem ser tratadas coerentemente no interior da perspectiva que desenvolvemos.
Os  argumentos  desenvolvidos  por  autores  que  apresentam  posicionamento
discordante  ao  que  direciona  nosso  movimento  de  investigação  mas  que  expressam
indagações relevantes ao desenvolvimento da temática e aos objetivos da investigação e
possuem uma fundamentação coerente e consistente, serão, em termos “ilustrativos” ― na
medida em que não pretendemos abordar, com exaustiva profundidade, outras abordagens,
pois  nossas  intenções  escapam  a  uma  pesquisa  comparada  de  ideias  e  argumentos  ―
acomodados ao decurso da exposição para um diálogo profícuo com nossos argumentos,
observando,  inclusive, que  muitas  vezes  esses  argumentos  contrastantes  não
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necessariamente  entram  em  contradição  com  os  fundamentos  dos  nossos  argumentos,
embora nossos argumentos permitam estabelecer a crítica.
Nestes termos, a reconstrução e reafirmação dos nossos argumentos enquanto um
movimento de análise e crítica dos argumentos de autores com diferentes posicionamentos
não  necessariamente  retiram a  coerência  e  consistência  dos  argumentos  criticados.  Nos
termos  dos  fundamentos  dos  argumentos  desses  autores,  a  coerência  não  é,
necessariamente, abalada e/ou destruída.
Isso porque no âmbito das ciências sociais posições diferentes podem dialogar em
análise crítica sem que, para isso, sejam pulverizadas as possibilidades de manutenção do
argumento criticado.  Tal  fato  se  deve à compreensão de que a  coerência  se define pela
perspectiva interna do argumento, ou seja, se ele é coerente com a perspectiva filosófica e
epistemológica sob a qual se desenvolve. Como a consistência se define por uma espécie de
manutenção da mesma coerência a partir da crítica advinda de perspectivas distintas, essa
última pode ser rompida com maior facilidade nas ciências sociais.
Há, nesta direção, possibilidade real de afirmar a inconsistência na manutenção dos
argumentos  desses  autores  pelos  limites  estabelecidos  não serem corroborados na nossa
breve análise para fins ilustrativos.
De qualquer forma, observamos que possui relevância e pertinência a reflexão que
consiste na reavaliação da coerência interna dos nossos argumentos a partir de diferentes
posições, inclusive para situar de forma mais precisa a perspectiva sob a qual a pesquisa será
desenvolvida.  No entanto,  esse  movimento muitas  vezes  é  negligenciado  para  o  uso de
argumentos e autores que apenas corroboram com uma predisposição inicial estabelecida
sob os critérios do pesquisador.
É necessário enfatizar, contudo, que constatar a coexistência de perspectivas diversas
e  os  oportunos  diálogos  profícuos  mutuamente  inspiradores,  não  equivale  a  considerar
inexistente  a  disputa  pela  hegemonia  da  produção  e  da  vulgarização  do  conhecimento
científico.  Consequentemente,  a  supracitada  coexistência  não  é  despida  de  candentes
conflitos  que  transcendem aspectos  das  teorias  e  dos  métodos,  possuindo  relações  com
questões de âmbito ideológico, político e econômico, ainda que, com raríssimas exceções,
essas questões permaneçam veladas sob o argumento da autonomia ou do isolamento do
conhecimento científico frente as condições materiais e históricas enquanto fundamento da
validade do conhecimento produzido.
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A crítica às demais perspectivas e concepções, portanto, não implica desqualificar e
desconsiderar  por  completo  as  produções  desenvolvidas  nessas  outras  perspectivas,  mas
justamente  a  necessidade de incorporá-las.  Essa incorporação,  contudo,  se  constrói  e  se
efetiva não pela afirmação das propostas mas pela sua negação, ou seja, criticamente a partir
dos nossos fundamentos.
Por conseguinte, essa crítica enriquece pelo que é negado e pelo que é incorporado,
desta  vez  reformulado  fundamentos  distintos  aos  da  proposta  criticada.  Essa  forma  de
dialogar  com  as  propostas  diferentes  que,  por  isso,  negam  ou  se  opõem  aos  nossos
fundamentos, promove o movimento de desenvolvimento dos nossos fundamentos.
É prudente esclarecer, à vista disso, que a nossa pretensão contempla uma distinção
basilar com a normalidade das investigações atinentes ao escopo teórico na Geografia, na
medida  em  que  essas  se  encontram  centradas  ou  delimitadas  em/por  problemas  e
procedimentos de natureza estritamente historiográfica.
Decerto,  a  pertinência  e  contribuições  dessas  investigações  são  indubitáveis.  No
entanto, fomentam uma tendência de especialização no realizar a crítica enquanto finalidade
em  si  mesma,  ora  identificando  limites,  imprecisões  ou  equívocos  como  projeto  de
investigação,  ora  ratificando  a  coerência  das  propostas  investigadas,  mas  isentando  da
investigação da tarefa de construção de proposições.
Estima-se,  à  vista  disso,  que  esse  rediscutir  e  integrar  críticos  consinta  encetar
plausíveis caminhos profícuos à investigação da temática, sobretudo no sentido de construir
possibilidades de linhas de continuidade com a proposta desenvolvida por Silva (1982, 1986a,
1986b,  1988)  na  perspectiva  da  Geografia  Crítica,  o  que  significa,  necessariamente,
possibilidades para além dos limites aferidos pelas diferentes críticas realizadas por autores
vinculados a diversas perspectivas. Essas linhas de continuidade estariam estruturadas nos
resultados de um diálogo com as críticas propostas, mas, ao mesmo tempo, fundamentadas
em alternativas às mesmas.
Esse  procedimento,  a  partir  das  considerações  expostas,  de  forma alguma possui
qualquer  relação  com  o  ecletismo  “pós-moderno”.  O  procedimento,  então,  estritamente
considera que a intensa produção das perspectivas distintas igualmente revelam questões
pertinentes à reflexão e investigação do tema e do objeto, evidenciando a necessidade de
diálogo e incorporação crítica.
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No  entanto,  direcionado  pelos  “procedimentos  metodológicos  clássicos”,  fomos
impelidos a iniciar a investigação pela produção do “estado da arte”, o que proporciona, por
um lado, indicações e inquietações decisivas. Por outro lado, quanto mais nos aproximamos
do  objeto,  quanto  mais  ele  é  revelado  pelo  reconhecimento  e  conhecimento  que  dele
obtemos, maior é demonstrada a pobreza da apropriação das leituras iniciais que resultam
no “estado da arte”.
Essa constatação implica que o final (sempre momentâneo) do processo de pesquisa
aponte para a necessidade de reconstruir a crítica dos textos que compõem o “estado da
arte”  com  maior  precisão  e  correção,  o  que  aponta  para  a  complementação  do
“procedimento clássico”. Essa questão, evidentemente, se aplica igualmente aos textos que
fundamentam a nossa perspectiva, sobre os quais possuímos atualmente uma compreensão
mais qualificada.
Para além da relevância supracitada, esse movimento é igualmente importante para
situar  o  que,  até  o  presente,  foi  desenvolvido  a  respeito  do  tema.  Nesta  direção,  essa
exposição permite explicitar de forma mais clara a relevância da temática e circunscrever o
que se apresenta enquanto originalidade para o desenvolvimento da tese, além de apontar as
contribuições da pesquisa frente as questões que anteriormente foram tratadas e possíveis
novos desdobramentos.
Isto posto, as aproximações iniciais que desenvolvemos com a temática da ontologia
do espaço objetivam situar diversas possibilidades e perspectivas de debate no interior do
tema,  e  recortar  de  forma  precisa  nosso  posicionamento  e  direcionamento  para  o
movimento de recorte do tema e construção da problemática de pesquisa, delimitando as
contribuições e caminhos da proposta.
Antes,  no item que  se  segue,  expomos  sinteticamente  o  movimento proposto  ao
enfrentamento do tema, na medida em que esse movimento orientará o nosso diálogo com
as diferentes propostas no “estado da arte”, com o intuito da incorporação crítica.
* * *
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2.2. DA PROPOSTA DE ENFRENTAMENTO DO TEMA
A presente  proposta  objetiva constituir  um contributo aos  esforços  reflexivos  no
âmbito  da  ciência  geográfica  a  respeito  da  temática  instituída  no  relacionamento  entre
ontologia e Geografia, historicamente tratada na disciplina enquanto ontologia do espaço. A
referida temática tem suscitado interesse de pesquisadores com inclinações e perspectivas
filosóficas e epistemológicas das mais diversas.
Essa diversidade se depreende a partir da constatação de múltiplos percursos  ―em
grande medida divergentes e/ou excludentes ― e resultados das argumentações, na posição
de  maior  ou  menor  destaque  da  temática  e,  sobretudo,  nos  autores  e  princípios  que
fundamentam o movimento de  investigação.  A diversidade  desses  últimos  possui  maior
potencialidade reveladora da diversidade dos produtos do esforço reflexivo empreendido na
construção dos enunciados substanciados pelos elementos de conclusões das propostas, a
apresentar enquanto possibilidades alguns caminhos e direcionamentos ao mesmo tempo
em que a inviabilizar ou desconstruir outros.
É  indubitável,  por  conseguinte,  a  contribuição  e  relevância  proporcionada  pelos
resultados  das  investigações  realizadas  em  diferentes  perspectivas.  Essas  investigações,
independentemente da perspectiva filosófica adotada, no entanto, tem revelado, na grande
maioria das publicações que expressam reflexões acerca da temática, insuficiente densidade
e/ou intensidade, derivada, dentre outras questões:
(1) da natureza sintética dos meios de divulgação dos resultados ― essencialmente
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publicados em breves artigos ou capítulos de livros ―, implicando possíveis omissões;
(2) da descontinuidade do interesse dos pesquisadores na temática,  revelando que
passam a se dedicar a outras questões e tendem a afastar-se ou a renunciarem a temática, o
que, no entanto, não se aplica a todos os pesquisadores;
(3)  da  notável  insuficiência,  em  alguns  casos  ausência,  de  explicitação  dos
fundamentos filosóficos sobre os quais se assentam os argumentos, as análises e críticas a
outros autores e perspectivas, e as conclusões ― o que pode ter estreitas relações com as
questões apontadas no item anterior;
(4) da construção da crítica ― desconstruindo argumentos e reflexões ― derivada
estritamente de fundamentos e posições do autor que a formula,  o que revela uma falsa
impressão de que as contribuições à temática se desenvolvem sobre os mesmos fundamentos
filosóficos,  implicando  a  ideia  de  incoerência  dos  argumentos  do  autor  criticado  sem,
contudo, explicitar anteriormente em que medida os fundamentos são divergentes e/ou a
relação desses com as conclusões e resultados obtidos.
Nosso esforço constitui-se no propósito de enfrentar a temática de forma rigorosa.
Para tanto a investigação possui enquanto ênfase uma perspectiva filosófica delimitada, o
marxismo, um autor com efetiva e reconhecida contribuição ao tema da ontologia, György
Lukács, e uma obra, “Para uma ontologia do ser social”27.
Cumpre esclarecer que o autor e a obra supracitados não explicitam vínculos e/ou
aplicações à Geografia, às categorias da Geografia ou à temática da ontologia do espaço.
Nesta direção, o intento não se restringe a apreender os argumentos do texto lukacsiano ou
promover uma historiografia das reflexões ontológicas do autor, mas estabelecer categorias-
chave  da  argumentação  do  autor  para  subsidiar  e  constituir  categorias  analíticas  que
permitam o trânsito das ideias ao pensamento geográfico.
Esse trânsito não pretende estritamente aplicar argumentos  e categorias  do texto
lukacsiano, mas reconstituir fundamentos conceituais para a categoria espaço a partir da
integração da categoria ao arsenal categorial da ontologia lukacsiana.
Por  meio  das  categorias  analíticas  será  possibilitada  a  reflexão  da  pertinência  e
(in)consistência das referidas ideias para subsidiar uma teoria do espaço geográfico, que a
27 No presente texto nos referiremos em diversos momentos a obra como “Ontologia”, “Ontologia do Ser
Social” ou “ontologia lukacsiana”. Conforme esclarecemos anteriormente, utilizaremos em momentos do
texto referências diretas a algumas obras de Karl Marx, com o intuito de tornar mais clara a exposição.
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princípio integra a perspectiva da produção do espaço. Portanto,  a proposta consiste na
obtenção de resultados da sistematização das categorias-chaves da ontologia lukacsiana e
das reflexões geográficas acerca da ontologia do espaço para fundamentar um esforço de
inovação  para  a  teoria  geográfica  e  para  a  ontologia  marxista,  mediada  pela  categoria
espaço,  reafirmando  a  referida  categoria  de  forma  inovada  no  âmbito  da  Geografia  e
traduzindo uma potencial pertinência para a Filosofia e demais ciências humanas e sociais a
partir de problemáticas do debate ontológico.
Embora  possa  ser  questionado  o  trânsito  entre  as  reflexões  ontológicas  e  a
gnosiologia  e  a  epistemologia,  de  acordo  com  a  natureza  e  o  papel  das  mesmas
compreendidas  em  termos  de  incompatibilidade  unitária,  consideramos  que  há  uma
necessária potencialidade a partir dos preceitos da concepção marxista, de que as diferenças
entre ontologia, teoria do conhecimento e ciência não constituem uma incompatibilidade
unitária mas uma necessária articulação unitária.
Corroborando com essa concepção, Kosík (1976, p. 42) afirma que:
O conhecimento da realidade, o modo e a possibilidade de conhecer a realidade
dependem, afinal, de uma concepção da realidade, explícita ou implícita. A questão:
como se pode conhecer a realidade? é sempre precedida por uma questão mais
fundamental: o que é a realidade?
Dessa forma,  considera-se que esse  debate,  na Geografia,  possibilita  enriquecer  e
reafirmar a relevância da categoria espaço, na perspectiva da produção do espaço, para a
problematização e apreensão da reprodução da totalidade social.
Conforme  apontamos  no  item  anterior,  a  clara  construção  e  exposição  da
problemática de pesquisa, no entanto, necessita da identificação da situação atual da reflexão
acerca do tema da ontologia na Geografia ― desenvolvimento do estado da arte da temática
―, a partir da qual será possível apontar os fundamentos e as rupturas propostas.
Nesta direção, devemos iniciar pela constatação de que a temática da ontologia na
Geografia  é  construída  enquanto  ontologia  do  espaço,  explicitada  nestes  termos  e  com
expressiva produção intelectual por Silva (1982, 1986a, 1986b, 1988) em meio ao esforço de
compor substância filosófica à Geografia por meio da disciplina que o autor denominou de
“Geografia teórica”.
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Com tal intento, o autor formula a definição do “espaço como ser” que, embora muito
criticada  por  possíveis  equívocos  nas  concepções  de  “ser”  e  “ente”  construídas
implicitamente aos argumentos do autor ― a crítica da entificação do ser ―, principia um
trajeto  entre  a  Filosofia  e  a  Geografia  que  termina  por  constituir  uma possibilidade  de
fundamentação filosófica à reflexão teórica na Geografia.
Essa  crítica,  no  entanto,  nos  evidencia  que  há  um deslocamento  que  revela  um
escamotear e destituir de riqueza e herança, portanto inutilizar, aquilo que, compreendemos,
é a essencial contribuição que o autor apresenta na sua proposta ― o que não significa que
consideramos  ser  algo  proposital,  mas  estritamente  o  resultado  a  que  essa  crítica
inevitavelmente tem conduzido.
Isso porque consideramos que o essencial da proposta de Silva (1982, 1986, 1988) é
ignorado por  essa  crítica,  e  esse  essencial  consiste  no potencial  de  crítica  da existência
(ontologia)  social  como  fundamento  teórico  (epistemologia)  para  a  orientação  da
transformação do real  (práxis)  a  partir  da categoria  essencial  ao pensamento geográfico
(área da ciência), o que justifica a necessária relação entre Filosofia e ciência sintetizada na
ideia de “ontologia do espaço”28.
A crítica à “entificação do ser”, que não consideramos irrelevante, quando restrita a
este aspecto desloca o eixo do debate da ruptura com as propostas de uma ciência neutra ―
a partir da relação entre a teoria e a transformação da realidade ― para o debate de uma
teoria que não se assenta na realidade ou, melhor dizendo, não reconhece os fundamentos
materiais  e  a  dinâmica  do  movimento  da  realidade  material  como  componentes
insuprimíveis das ideias.
O  referido  trajeto  entre  a  Filosofia  e  a  Geografia,  em  que  pese  a  consideração
supracitada,  se  demonstra  fecundo  e  com  novos,  relevantes  e  candentes  desdobros
hodiernos, ainda que em literatura consideravelmente escassa em termos quantitativos, a
exemplo das preocupações e propostas apresentadas nas reflexões de Bernardes (2012, 2013),
Biteti (2007), Calçavara (2013), Escolar (1996), Marinho (2010), Martins (2007, 2014), Moraes
(1982), Moreira (2000, 2004), Pedrosa (2012),  Reis (2009, 2012), Santos (1996), Soja (1993),
dentre outros.
Notam-se, na maioria das propostas dos autores supracitados, referências à reflexão
de  Silva  (1982,  1986a,  1986b,  1988).  Contudo,  essas  referências  apresentam,  na  quase
28 Construímos essa compreensão no item precedente.
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totalidade, ênfase na composição de críticas que objetivam desvelar equívocos e/ou limites
nas reflexões do autor, sugerindo outros fundamentos e caminhos para o aprofundamento
dos debates na temática, o que significa que a continuidade do interesse pela temática é
substanciada em relevantes descontinuidades.
Há, no entanto, propostas que apontam uma revisão das reflexões Silva (1982, 1986a,
1986b,  1988)  no  sentido  de  corroborar  com os  fundamentos  filosóficos  e,  nesta  direção,
construir  algumas  rupturas  consideradas  necessárias,  mas  com  intuito  de  constituir
inovações e aprimoramentos no interior de uma continuidade. O movimento que se segue
objetiva  situar  as  continuidades  e  descontinuidades,  assentando  a  partir  das  principais
contribuições realizadas os (novos) caminhos que consideramos pertinentes percorrer nesta
investigação.
* * *
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2.3. DA TEMÁTICA DA ONTOLOGIA DO ESPAÇO: APROXIMAÇÕES INICIAIS PARA UM
RECORTE NO INTERIOR DAS DIVERGÊNCIAS (E POLÊMICAS)
Apresentamos neste item breve contextualização dos debates a respeito da temática
da ontologia do espaço na Geografia, centrados em um movimento de crítica e/ou renovação
da proposta inicial de Silva (1982, 1986a, 1986b, 1988). A disposição dos autores e/ou ideias
não obedece a uma ordem cronológica das publicações tratadas, sendo a organização da
exposição do texto construída com considerável arbitrariedade.
Essa arbitrariedade, no entanto, objetiva permitir que as últimas publicações tratadas
possibilitem  maior  fluidez  com  nossos  movimentos  de  recorte  e  problematização.  As
propostas que substanciam esses movimentos, porém, serão tratadas no item seguinte.
Iniciaremos o presente item, assim, com a exposição das reflexões e indagações com
as quais iremos nos atentar mais diretamente na posterior exposição do desenvolvimento do
texto, e teceremos breves comentários acerca das demais propostas.
Esclarecemos, ainda, para evitar a suposta aparência de irrestrita concordância com
as propostas que discorreremos neste item ― o que seria contraditório com a nossa proposta
―,  que  as  críticas  necessárias  aos  argumentos  aqui  desenvolvidos  serão  realizadas
posteriormente29. Ao final deste item indicaremos de forma resumida as indagações sobre as
quais nos debruçaremos no desenvolvimento do texto.
29 As interlocuções com as referidas críticas constituem a exposição da Parte II (“Ontologia e Lógica”) e da
Parte III (“Epistemologia e História”), com maior notoriedade nos itens que indicam partes de movimentos
denominados “O Crepúsculo dos Ídolos” na composição das sentenças que os intitulam.
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A  realização  do  “estado  da  arte”  revelou  que  hodiernos  esforços  reflexivos  têm
resultado  em  significativas  contribuições  à  temática  da  ontologia  na  Geografia,  tratada
historicamente enquanto ontologia do espaço. Dentre essas contribuições, constata-se que
um respeitável  quantitativo  de geógrafos  que  tem se  dedicado ao tema constroem seus
elementos  de  conclusão  possuindo  enquanto  fundamento  filosófico  —  ao  trânsito  de
argumentos e categorias da ontologia para a epistemologia da Geografia e/ou para a reflexão
crítica  acerca  de  tratamentos  anteriormente  concedidos  às  questões  da  temática  na
disciplina — a perspectiva ontológica elaborada por Martin Heidegger (2002a, 2002b).
Esse caminho tem se demonstrado profícuo, servindo, por um lado, para resgatar o
interesse  dos  geógrafos  pela  temática,  para  além de  possibilitar  incrementos  e  nuances
filosóficas e epistemológicas em um debate candente, substanciado por novas alternativas e
indagações à reflexão.
No entanto, uma leitura atentiva dos direcionamentos indicados pelos elementos de
conclusão desenvolvidos por essas alternativas aponta, por outro lado, ocasionalmente de
forma explícita, para a existência de significativas divergências com as propostas iniciais das
reflexões acerca da ontologia na Geografia, essas concebidas na perspectiva denominada de
Geografia Crítica.
Embora  na  supracitada  perspectiva  se  encontrem  autores  com  influências  e/ou
inspirações diversas — o que significa que a mesma não seja redutível aos fundamentos de
determinada filiação metodológica e/ou filosófica —, constata-se, pelas reflexões e críticas
contidas nas principais contribuições, que a temática da ontologia do espaço teve tratamento
e assimilação fundados na proposta ontológica marxista. Ou, ainda que não integralmente,
com integração de proposições e fundamentos diversos, dentre os quais sobreleva-se, em
questões substanciais, a proposta ontológica marxista.
Em vista disso, depreende-se que os movimentos que formulam críticas à concepção
de  ontologia  na  Geografia  Crítica  igualmente  apontam,  não  necessariamente  de  forma
intencional, limites e equívocos procedentes do pensamento marxista acerca da questão e,
por  conseguinte,  de  modo inevitável,  ao  próprio  potencial  do marxismo em substanciar
adequadamente a reflexão teórica na disciplina.
As divergências evidenciadas  nas  novas  propostas e reflexões  a respeito do tema
assinalam incompatibilidades  relevantes  com o conteúdo concedido às  reflexões  teóricas
encetadas pela perspectiva da Geografia Crítica, com acento na ideia do espaço socialmente
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produzido e, sobretudo, na ideia da concepção da sociedade enquanto ser (ser social) — e ser
do espaço — que, por seu turno, é fundamento de substancial relevância à ideia de produção
social  do  espaço.  É  necessário  considerar,  contudo,  que  na  perspectiva  da  produção  do
espaço existem propostas  prestigiadas  que desconsideram e/ou consideram equivocada a
pertinência de uma ontologia do espaço, a exemplo de Carlos (2011).
As  incompatibilidades  sugeridas  advêm,  principalmente,  de  desdobramentos  da
noção  de  “diferença  ontológica”  e  da  posição  fulcral  dessa  na  ontologia  heideggeriana
(HEIDEGGER, 2002a, 2002b), da qual se depreende, grosso modo, que existe uma diferença
intransponível entre o “ser” e os “entes”.
Nesta  rota,  a  aproximação  com  a  proposta  heideggeriana  desperta  reflexões  que
sustentam a noção de “diferença ontológica” na qualidade de orientação indispensável ao
debate de natureza ontológica. Por conseguinte, essas reflexões inevitavelmente comportam
ou empreendem críticas ao assinalar acentuados equívocos que se manifestam enquanto
produtos da inobservância da aludida diferença nas proposições dotadas de maior deferência
a  respeito  ontologia  do  espaço,  sublinhando  a  premência  de  questões  desprezadas  nas
formulações de fundamento marxista da Geografia Crítica.
2.3.1. A Ontologia e Geografia e as Categorias Ontológicas da Presenticidade, da
 Alteridade e da Geograficidade em Biteti (2007, 2014)
Construindo reflexões concernentes ao intento de ajuizar a caracterização do estágio
corrente  dos  encaminhamentos  e  questões  da  temática,  realizadas  no  decurso  de
investigação em dissertação de mestrado, Biteti (2007) se apropria das proposições contidas
na massa documental na qualidade de condições objetivas que, por um lado, demarcam os
direcionamentos e a validade dos mesmos e, por outro lado, permitem constatar obstáculos a
alternativas  que  apresentam  potenciais  contributos  a  qualificar  os  litígios  e  debates
entremetidos ao desenvolvimento do tema.
Nesta  rota,  a  autora  executa  procedimentos  orientados  para  a  identificação  das
necessidades que deflagram as finalidades do declarar a sistematização para o tratamento do
tema. Reconhece nas finalidades expressas nas propostas, de modo implícito ou explícito, a
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existência de limites que manifestam um “impasse ontognosiológico” e que se constituem
enquanto fundamento comum ao tratamento da relação entre ontologia e Geografia.  No
fundamento dessa relação se denunciam as necessidades gestadas em problemas de âmbito
epistemológico.
Diante das supraditas necessidades, Biteti (2007) aponta que o conteúdo ontológico
se  apreende  na  categoria  espaço  por  meio  da  construção  do  aproximar  o  conteúdo
geográfico da realidade em uma apropriação formal que delimita terminologias centradas na
categoria  para  a  resolução  dos  problemas  epistemológicos  da  disciplina.  Os  exemplos
consagrados  pela  autora  para  ratificar  a  afirmação  das  terminologias  que  expressam  o
“impasse  ontognosiológico”,  consistem  na  “forma-conteúdo”  em  Santos  (1996),  na
“compressão espaço-tempo” em Harvey (1993) e na “espacialidade” em Soja (1993).
Da  análise  circunstanciada  dos  exemplos,  provém considerações  conclusivas  que,
sem desprezar as diferenças e singularidades, justificam o generalizar que amarra as aludidas
propostas e conforma uma unidade. Essa unidade expressa obstáculos que manifestam o
subordinar  do  conceber  uma  ontologia  geográfica  ao  reger  de  prescrições  e  demandas
precisamente epistemológicas.
Depreendemos  que  a  análise  sublinha  o  supradito  subordinar  enquanto
constrangimento ao momentâneo recorrer ao ontológico para o preenchimento das lacunas
esporádicas que manifestam problemas gestados no âmbito da epistemologia. O objetivo de
interlocução delimitado estritamente pelas lacunas restringem a relação entre ontologia e
Geografia que, por conseguinte, resulta em contribuições indubitavelmente relevantes mas
não dotadas do potencial para impedir o restituir do problema epistemológico.
Desse modo, flagramos uma inversão posta na relação entre Filosofia (ontologia) e
ciência (Geografia) que atribuem a qualidade de insolubilidade ao problema epistemológico.
Recuperaremos essa questão no decurso da exposição partindo da relação entre ontologia,
lógica e gnosiologia,  contudo, apresentando um direcionamento distinto do proposto em
Biteti (2007) mas que ratifica a necessidade que o fundamenta.
Para  a  autora,  os  limites  dos  contributos  são  condicionados  pela  demarcação  ao
tratamento da relação entre ontologia e Geografia.  Ademais,  o tratamento diluem e não
reconhecem as diferenças entre ontologia e epistemologia, e não dispõem na exposição da
proposta os fundamentos que orientam a apreensão dos fundamentos do relacionamento
entre as diferenças no enfrentamento do tema.
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Nesta rota, Biteti (2007) propõe uma contribuição deflagrada a partir das condições
que definem a qualidade de prioridade a necessidade de construção de crítica às dicotomias
instauradas na modernidade, a exemplo de interioridade e exterioridade, homem e espaço e
sociedade e natureza. O movimento reflexivo para a proposta de ruptura, no entanto, se
assenta na ontologia sartriana com aproximações e incorporações de elementos da ontologia
heideggeriana.
Enquanto resultado da investigação e contributo a direcionamentos que partem das
condições  postas  no  estágio  da  temática  para  destituir  as  limitações  objetivas  que
obstaculizam o desenvolvimento do tema e,  por  conseguinte,  da Geografia,  Biteti  (2007)
argumenta que considerar o espaço na qualidade de entidade equivaleria atribuir ao espaço
a  negação  do  movimento,  o  que  confere  negar  ao  espaço  um  significado.  Definido  na
qualidade de ente, o espaço não permitiria ser pensado para além da condição de matéria,
sem constituir as relações sociais ou, igualmente, sem qualquer papel ativo no processo de
reprodução social, de modo assemelhado a definição de espaço enquanto palco.
A autora aponta que o espaço seria condição contingente da existência dos entes,
possuindo  no  espaço  a  necessidade  de  materialização.  Sua  dinamicidade  em  caráter
contingencial decorre da interação entre as ações do homem e a distribuição dos objetos.
Nas suas reflexões, não se observa debate de produção dos objetos e constituição do espaço e
do homem. O homem e suas ações se iniciam em um espaço constituído a priori enquanto
condição de existência e distribuição dos entes.
Posteriormente,  em  tese  de  doutoramento,  Biteti  (2014)  concilia  e  congrega
argumentos para uma reflexão que se fundamenta parcialmente em continuidades com os
elementos conclusivos precedentes da autora (BITETI, 2007). Partindo dessas continuidades
e  delas  distando e regressando,  a  autora indica uma proposição direcionada à  tarefa  de
sistematizar, em âmbito teórico, uma relação entre ontologia e Geografia que se assente e
abrigue  as  categorias  ontológicas  da  presenticidade,  da  alteridade  e  da  geograficidade,
proposta distinta das assentadas em categorias e problemas epistemológicos.
A  proposta  percorre  e  fomenta  uma  “arqueologia  do  pensamento  geográfico”,
deliberando  a  delimitação  das  interlocuções  no  regresso  aos  clássicos  da  Geografia.
Interlocuções  pautadas  na  recolha  de  elementos  e  fenômenos  que  consubstanciam  as
definições  emprestadas  às  categorias  analíticas  pelos  clássicos  e,  concomitantemente,  o
confrontar entre os conteúdos e as formas lógicas/gnosiológicas que os apreendem com o
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potencial de interpretação ontológica sistematizada nas categorias.
Ao construir as diferenças e relações entre as categorias ontológicas, a autora declara
a predominância da categoria da  alteridade para a reflexão ontológica na Geografia, por
expressar  a  síntese  da  relação  dialética  do  eu-com-o-outro  que  constitui  o  ser  as  suas
mediações geográficas. Mediações que se sintetizam na categoria da  presenticidade, que
expressa o momento da unidade entre espaço e tempo a determinar as condições para a
manifestação  do  ser  no  ente  e,  igualmente,  a  posição  espacial  historicamente  posta  a
condicionar os relacionamentos movidos e moventes do ente.  Por fim, a  geograficidade
consiste no movimento geográfico que compele o ser a insurgir do estar.
Pertinente apontar, ademais, que Biteti (2014) consagra uma  abordagem dialética
ao  conceber  das  supraditas  categorias  ontológicas  e  ao  relacionamento  entre  essas  que
compõem a proposta de ontologia do espaço. Para tanto, a autora alicerça o corroborar das
contribuições  advindas  da  proposta  por  meio  da  comparação  construída  a  partir  da
identificação  na  massa  documental  da  temática  as  categorias  integrantes  dos  usuais
tratamentos e como essas condicionam a valoração e disposição ao abordar a essência e a
existência, o ôntico e o ontológico, o estar e o ser.
Sublinhamos  que  as  categorias  ontológicas  da  autora  possuem  acentuada
proximidade  “genética”  com  a  ontologia  sartriana  (SARTRE,  1998)  e  com  a  ontologia
heideggeriana  (HEIDEGGER,  2002a,  2002b).  A  convergência  de  categorias  ontológicas
sartrianas e heideggerianas consubstanciam a contribuição direcionada a uma alternativa
frente ao tratamento usual conferido ao relacionamento entre a ontologia e a Geografia, ao
qual a autora caracteriza na qualidade de interlocução a partir da epistemologia.
Os direcionamentos oriundos desse tratamento se constituem insuficientes, o que se
expressa  no  próprio  movimento  recorrente  de  reapropriação  das  categorias  ontológicas.
Nesta rota, a autora reafirma a postura empregada à estrutura da proposta anterior (BITETI,
2007), que declara a crise paradigmática da ciência moderna uma condição para a reflexão
nos  distintos  campos disciplinares  que objetiva a  necessidade objetiva de  construção de
alternativa aos fundamentos da Filosofia moderna, centrada na teoria do conhecimento. A
proposição de direcionamentos para uma ontologia geográfica se encarrega da tarefa de
apresentar a ontologia enquanto possibilidade de uma alternativa que, para realizar uma
crítica à modernidade, se posiciona de modo diverso ao trajeto epistemológico.
Em Biteti (2014), o movimento de construção do relacionamento entre as categorias
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ontológicas  se  realiza  concomitante  ao  definir  da  ontologia  do  espaço,  ambos
fundamentados  nos  elementos  de  uma  lógica  dialética.  Diante  disso,  e  considerando  as
reconhecidas divergências que realçam o segregar das supraditas ontologias da dialética,
assinalamos  o  potencial  para  a  manifestação  de  possíveis  incoerências  na  unidade  a  se
expressar nos resultados da proposta.
Potencial que se acresce pela não explicitação no decurso da exposição da definição
que demarque com contundência, não o relacionamento das categorias ontológicas com as
categorias lógicas mas o relacionamento dos fundamentos ontológicos com os fundamentos
lógicos, o que resultou na imposição de limites à nossa apreensão da proposta.
A título  de  exemplo,  uma  das  definições  conclusivas  declaradas  em Biteti  (2014)
atribui ao espaço a mediação entre o ôntico e o ontológico, que o potencializa enquanto
movimento de a aproximação com o ser indeterminado, com o des-encobrimento do ser. No
entanto,  outra  definição  conclusiva  atribuída  ao  espaço  declara  o  movimento  enquanto
existir dialético do espaço na realidade que é, igualmente, movimento.
Decerto, consideramos premente e valoroso o esforço de direcionamento para uma
alternativa orientada para a finalidade de ruptura com o rigoroso conjunto de regras da
modernidade, o que possibilita reconhecer validade em elementos dispersos por perspectivas
diversas  e  propor  o  desenvolvimento  de  relacionamentos  entre  essas.  Contudo,
depreendemos que essa possibilidade não prescinde da construção dos fundamentos para o
relacionamento,  congregados  com  as  necessidades  objetivas  que  o  justificam  e  com  a
declaração da unidade e singularidade da proposta de relação.
Na ausência da exposição circunstanciada desses fundamentos, somos compelidos a
depreender  da/na  proposição  desenvolvida  em  Biteti  (2014)  a  vigência  de  incoerências.
Regressaremos  oportunamente  a  essas  incoerências,  contudo,  sem  construir  uma
interlocução  especificamente  orientada  para  a  autora  mas  para  os  pressupostos  dos
direcionamentos da nossa proposta.
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 2. 118
2.3.2. A Crítica da Entificação Social do Ser em Reis (2009, 2012, 2013)
Ao acionar o instruir do desenvolvimento de reflexões e contributos hipotecados aos
parâmetros  da  ontologia  heideggeriana,  Reis  (2009,  2012,  2013)  confere  ao  constituir  de
elementos  de  conclusão  o  reconhecimento  de  substanciais  problemas  oriundos  da
inadvertida reprodução de falaciosos  pressupostos  na produção intelectual  a  respeito  da
ontologia do espaço.
Acrescenta que os aludidos pressupostos adquirem a qualidade de irrevogáveis face a
expressiva incorporação na apreensão e interpretação geográfica, induzindo o petrificar da
autoridade do nexo entre o tema e o “despótico” tratamento consagrado pela perspectiva do
pensamento geográfico denominada de Geografia Crítica. Diante disso, o autor constata a
persistência de “traço fundamental da abordagem da ontologia do espaço desenvolvida sob
essa corrente [a] determinação (ou ‘entificação’) social do ‘ser’ do espaço” (REIS, 2009, grifos
do autor). Traço que exprime, grosso modo, o consensual travestir em “ser” aquilo que em
verdade  constitui  um  “ente”,  por  conseguinte,  compele  o  propagar  do  tratamento  da
ontologia  balizado por  uma inversão ontológica que engendra e  resulta  na “entificação”
(social) do “ser”.
A  respeito  da  origem  da  supradita  “entificação”,  o  autor  argumenta  que  há  um
vínculo  explícito  entre  os  fundamentos  do  tratamento  da  temática  no  pensamento
geográfico e o movimento de renovação crítica da Geografia, sugerindo que a reflexão a
respeito  da  temática  se  constituiu  a  partir  de  uma  influência  direta  do  pensamento
marxiano/marxista no tratamento da ontologia na teoria da Geografia.
Reis (2012, p. 3-4,  grifos no original) prossegue afirmando que o referido vínculo se
manifesta de forma contundente no:
modo com o qual o pensamento de Marx irá imprimir,  de forma indelével,  sua
marca na ontologia do espaço na Geografia. Trata-se da assimilação da ‘dimensão
social’ como o conteúdo quiiditativo que determina tanto o Ser enquanto tal, como,
por extensão, a determinação do ser do espaço.
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Reis (2009, 2012) afirma que o desenvolvimento da temática no Brasil assumiu uma
relação de equivalência (ou mesmo de identidade) entre ser e sociedade, o que termina por
implicar  a  apropriação  da  sociedade  como  ser  do  espaço.  A  partir  dessa  constatação,
coadunada à apropriação de fundamentos da ontologia heideggeriana, o autor se propõe a
cumprir  a  tarefa  de  crítica  que  permita  desvelar  possíveis  problemas  e  obstáculos
decorrentes  da  ausência  da  reflexão  ontológica  pautada  em  explicitar  e/ou  construir
coerentemente  uma  definição  e  delimitação  de  ser  e  ente,  que  evidencie  a  ausência  de
equivalência/identidade entre ambos.
Ignorar  esse  debate,  como fizeram autores  vinculados à  perspectiva da Geografia
Crítica, significa, para o autor, inevitável processo de incorrer em equívocos, essencialmente
porque  entende  que  a  sociedade  é,  em verdade,  um  ente,  e  não  ser.  Neste  sentido,  na
qualidade de ente não pode se configurar enquanto ser do espaço, assumindo que ambos
(sociedade  e  espaço)  são,  autenticamente,  entes.  Em  outros  termos,  o  autor  considera
falaciosa uma proposta que anuncie o espaço como ser e, da mesma forma, utilizar enquanto
fundamento para substanciar a reflexão acerca da categoria espaço a concepção pautada na
equivalência/identidade entre sociedade e ser.
O  autor  avalia,  a  partir  do  exposto,  que  há  no  pensamento  geográfico  uma
inadequada  assimilação  de  que  o  tratamento  das  questões  ontológicas  deve  ser
necessariamente  constituído  por  fundamentos  do pensamento  marxiano/marxista,  o  que
instaura  o  que  o  autor  considera  inexorável  obnubilar  à  reflexão  fundada  no  “método
ontológico” — em outros termos, na ontologia heideggeriana — que possui na “diferença
ontológica” um debate exordial indevidamente ignorado na reflexão da Geografia Crítica, o
que  é  resultado  de  uma  inadvertida  transposição  direta  e/ou  irrefletida  da  ontologia
marxista, da qual se origina o aludido equívoco.
Dessa forma, os resultados da contribuição da Geografia Crítica à temática, para além
de inadequadamente vincular o debate ontológico com o pensamento marxiano/marxista,
ignoram  o  ponto  de  partida  que  predispõe  a  constatação  de  que  “ser”  e  “ente”  são
radicalmente  distintos  (diferença  ontológica),  na  medida  em  que  não  há,  na  produção
intelectual  de  autores  vinculados  à  perspectiva,  reflexão  acerca  do  “ser”  e  do  “ente”,
depreendendo-se estritamente uma assimilação da sociedade enquanto ser, dada de forma
incorreta e falaciosa.
Isso porque, para o autor, a forma como o debate ontológico foi construído — e, em
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alguma medida,  consolidado — na  Geografia ignorou o  sentido da  diferença  ontológica,
desconsiderando um pré-requisito essencial a qualquer investigação de caráter ontológico e
sem o qual essa perde consistência e relevância. Em outros termos, o debate construído na
Geografia Crítica ignorou a impossibilidade do ser dos entes se constituir a partir de outro
ente, e não do ser.
Para  Reis  (2009),  a  correta  assimilação  dessa  diferença  se  apresenta  enquanto
radicalização dos princípios norteadores da reflexão a respeito da ontologia do espaço na
teoria  geográfica.  Nesta  direção,  a  diferença  ontológica  não  apenas  deveria  ser  tratada
enquanto ponto de partida mas,  igualmente,  enquanto tarefa  inescapável  à  reflexão que
pretenda uma efetiva contribuição à temática,  desprovida de fundamentos e,  igualmente,
municiada por elementos de conclusão equivocados.
O autor conclui, então, que há um problema a ser trabalhado na Geografia, suscitado
pela  “onto-socio-logia”  marxista  que,  por  sua  preeminência  no  debate  ontológico  na
disciplina,  termina por se auto-instituir enquanto única plataforma para o debate,  o que
implica restringir e obstaculizar as possibilidades de radicalizar a fundamentação ontológica
na  epistemologia  da  Geografia  pautada  na  reflexão  da  diferença  ontológica,  conforme
preceituada por Heidegger (2002a, 2002b).
A relevância da noção de diferença ontológica, de acordo com Reis (2012, p. 7, grifo
no original), equivale a:
reconhecer que Ser não “é” um ente, nem pode ser determinado segundo o modo
de determinação que é usualmente imputado aos entes. O que dizer, a partir do
exposto, das inúmeras formulações acerca da ontologia do espaço na Geografia,
nas quais de forma tão acintosa se consuma a assimilação da sociedade – um ente,
sem  dúvida!  –  enquanto  conteúdo  quiiditativo  com  o  qual  se  efetiva  a
determinação do ser do espaço – um outro ente,  sem dúvida! –,  bem como do
próprio Ser – o absolutamente outro em relação ao ente?
Contudo,  é  preciso  considerar  que  Reis  (2012),  ao  argumentar  acerca  da
impossibilidade do tratamento ontológico da sociedade enquanto ser — essência da crítica da
“entificação social do ser” desenvolvida na Geografia Crítica —, afirma tão-somente que a
sociedade é um ente "sem dúvida!".
Notadamente, o referido argumento constitui um óbice ao devido aprofundamento da
questão por pesquisadores que objetivam procurar refletir e dialogar a partir da perspectiva
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criticada. Pois, se é procedente a crítica ao tratamento conferido pela Geografia Crítica à
sociedade enquanto ser do espaço — sobretudo por uma suposta omissão ou ausência de
clareza que estritamente institui como (auto-)evidente o tratamento da sociedade enquanto
ser —, podemos igualmente considerar razoável — ou mesmo indispensável — ao conteúdo
da crítica que um argumento com mais elevada sofisticação pode, e deve, ser oferecido ao
debate do que o mero  recurso etéreo que atribui a qualidade de “obviedade” à definição
sociedade enquanto “ente”30. 
Consideramos que essa ponderação é de extrema relevância, uma vez que o âmago
dos fundamentos da crítica desenvolvida pelo autor se encontra na clara distinção entre
“ser” e “ente” que, por seu turno, afirmaria a impossibilidade de equivalência entre sociedade
e ser, o que, fatalmente, demonstraria de forma categórica a incorreta assimilação realizada
na perspectiva da Geografia Crítica.
Em que pese a supracitada omissão identificada na crítica do autor, assumimos ser
necessária  a  reflexão  acerca  dos  argumentos  do  pensamento  marxiano/marxista  que
permitam explicitar  a concepção de ser e  a especificidade do ser social  enquanto forma
superior de organização do ser31, aproximando essa reflexão da crítica desenvolvida por Reis
(2009, 2012), quando o autor afirma que:
toda ciência que tematiza seu 'objeto' na constituição de seu ser, deve ser precedida
por um esclarecimento prévio acerca do sentido do Ser. A tematização do Ser do
espaço na ontologia em Geografia deveria, assim, como em toda ontologia regional,
ser precedida por um esclarecimento prévio acerca do sentido do ser (REIS, 2009, p.
117-118, grifo no original).
Em  momento  posterior  (REIS,  2013),  o  autor  empreendeu  contribuições  ao
tratamento da ontologia do espaço a partir de um diálogo mais direcionado, centrado na
reflexão  acerca  da  técnica  em  Milton  Santos  e  em  Martin  Heidegger.  Essas  novas
contribuições, no entanto, fundamentalmente evidenciam novos elementos que reafirmam
as posições e argumentos críticos anteriores.
O autor reconhece que em Santos (1996a) a técnica é fundamental à reflexão acerca
30 O próprio autor (REIS, 2013), posteriormente, reconhece que nesta reflexão o problema da entificação social
do ser esteve refém do “argumento da autoridade”, indicando, igualmente, o necessário desenvolvimento da
crítica. Necessidade, por enquanto, somente reconhecida.
31 Questão desenvolvida na exposição do Capítulo 3,  nos itens “3.1.  Continuidade e Descontinuidade na
Unidade do Ser” e “3.2. Trabalho e a Esfera Ontológica do Ser Social”.
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da ontologia do espaço e da proposição teórica que dessa se desenvolve, na medida em que a
proposta de Santos (1996a) objetiva:
assimilar  a  repercussão  da  dimensão  histórico-ontológica  do  fenômeno  técnico
sobre  a  esfera  epistemológica  da  Geografia.  Corresponder,  na  linguagem
conceitual, isto é, na esfera epistemológica, ao conteúdo técnico da produção do
espaço  converte-se,  assim,  desde  que  amparado  por  uma  perspectiva
suficientemente ampla, isto é, filosófica, numa tarefa entrevista pelo autor como
necessária  à  teoria  geográfica.  [Reconhece,  assim,  a]  primazia  fundacional da
ontologia em relação a epistemologia no processo de construção teórica  (REIS,
2013, p. 15, grifo no original).
Reis (2013, p. 19) aponta, no entanto, que, de acordo com a concepção de técnica em
Heidegger,  em  Santos  (1996a)  a  concepção  de  técnica  é  reduzida  em  uma  “concepção
instrumental e antropológica da técnica”. Essa concepção é considerada, mais que incapaz de
revelar a essência da técnica, um óbice para um efetivo entendimento da técnica que revele a
sua essência.
Isso porque a técnica não pode ser reduzida a um mero meio, mas ela é uma forma de
desvelar (des-encobrimento) na causalidade da natureza as possibilidades de instrumentos.
Esses instrumentos — não a técnica, portanto — seriam meios para as atividades produtivas.
A essência da técnica é que ela “dês-encobre o  que não produz a si mesmo. [...] Não é um
simples meio.  Ela é um lócus,  uma dimensão, que torna possível  o dês-encobrimento, o
'acesso' ao real” (REIS, 2013, p. 24, grifos no original).
Nesse  sentido,  depreendemos  que  a  técnica  possui,  essencialmente,  um  caráter
gnosiológico,  o  des-encobrimento das  disponibilidades  como  uma  aproximação  com  a
verdade essencial do ser que se manifesta em entes (instrumentos técnicos) que permitem a
manipulação  da  realidade  como  critério  de  verdade,  um  critério  ao  mesmo  tempo
gnosiológico  e  ontológico.  Por  conseguinte,  os  instrumentos  técnicos  “são”  o  des-
encobrimento da essência mas não “são” nem podem ser confundidos com a técnica pelo
critério de “diferença ontológica”.
A realização de um movimento consistente de crítica a respeito dessas questões — e
das suas implicações —, no entanto, pressupõe uma equivalente consistente apropriação da
concepção ontológica heideggeriana, o que, ainda que pertinente, transcende aos limites da
nossa proposta, e remeteria necessariamente a equívocos, com resultados imprevisíveis.
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Para  o  autor,  na  Geografia  Crítica,  discutir  a  produção  e  a  sua  relação  com  a
produção  do  espaço  estaria  submetida  à  concepção  de  sociedade  enquanto  ser,  logo,
submetida à entificação social do ser. Dessa forma, o debate ontológico da Geografia Crítica,
por seus fundamentos marxistas, revela a produção sempre:
socialmente (pré) determinada, a  produção em geral e a produção do espaço em
particular, serão sempre – e irremediavelmente – produção social. Sob esse ângulo
de  consideração  torna-se  inacessível  a  possibilidade  de,  sequer,  elaborar  uma
pergunta mais originária, que deveria, enquanto tal, ser previamente considerada
para “fundamentar” a adjetivação social da produção (em geral), qual seja: O que é
Produção? (REIS, 2013, p. 33-34, grifos no original).
O  autor  reafirma  que,  nas  propostas  desenvolvidas  na  Geografia  Crítica,  a
inexistência do tratamento da diferença ontológica evidencia a equivocada apreensão da
questão  da  produção  no  âmbito  da  entificação  social  do  ser.  Essa  apreensão,
consequentemente, além de incorreta, estaria sempre:
referida a um pressuposto autoevidente, qual seja: produção é produção social! Pelo
mesmo motivo, a relação eventual entre  produção e  Ser (isto é, entre  produção e
ontologia) [...] Para que seja possível assumir a “sociedade” [...] como o conteúdo
através do qual se determina a produção, não seria necessário preliminarmente (re)
colocar a questão “O que é Produção?” e, sobretudo, desenvolver a questão, isto é,
efetivamente investigá-la como algo digno de ser questionado? (REIS, 2013, p. 34,
grifos no original).
Depreendemos,  contudo,  a  pertinência  de  uma  questão  que  permite  rediscutir  o
problema da “entificação social do ser” e da produção enquanto produção social. Afinal, não
seria necessário e precedente ao argumento da obviedade da sociedade ser um ente ― e, por
conseguinte,  precedente  à  crítica  da entificação social  do ser  ― e ao questionamento a
respeito do “que é Produção?”, a indagação: “o que é Sociedade?”. Essa indagação se coaduna
a outras, que consistem em:
(1) considerar que a ontologia marxista não responde adequadamente a questão não
torna necessário explicitar os argumentos para o tratamento da sociedade enquanto ser?
(2) considerar que a ontologia marxista utiliza um “pressuposto autoevidente” para
tratar a sociedade enquanto ser não torna necessário um argumento ou pressuposto “não-
autoevidente” para tratar a sociedade enquanto ente?
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Essas, entretanto, são questões que necessitam do desenvolvimento e exposição de
alguns fundamentos e, consequentemente, retomaremos em momento posterior32.
2.3.3. A Crítica da Entificação Social do Ser, Técnica e
 Dicotomia GF-GH em Calçavara (2013)
Em dissertação desenvolvida sob orientação de Reis (2009, 2012a, 2012b), Calçavara
(2013)  analisa  a  relação  entre  os  princípios  ontológicos  do  pensamento  marxista  e  o
tratamento  concedido  à  questão  da  dicotomia  Geografia  Física/Geografia  Humana  por
autores  brasileiros  vinculados  à  perspectiva  da  Geografia  Crítica.  Considera  que  essa
questão  é  tratada  possuindo  enquanto  fundamento,  implícito  ou  explícito  na  produção
intelectual  dos  geógrafos  da  perspectiva  crítica,  a  determinação  social  do  ser  instituída
enquanto alicerce da “tradição” marxista no pensar a ontologia.
A subordinação da resolução do problema da dicotomia Geografia Física/Geografia
Humana  aos  princípios  ontológicos  de  raízes  marxistas  evidencia  a  potencialidade  e
legitimidade de resoluções distintas ancoradas em princípios ontológicos divergentes, o que
permite repensar problemas sob uma perspectiva diferente e, do mesmo modo, construir
e/ou indicar plausíveis elementos que permitam fecunda interlocução.
Nesta  direção,  o  autor  pretende  apresentar  as  potencialidades  do  tratamento  do
problema da supradita dicotomia à luz da proposta ontológica de Heidegger (2002a, 2002b),
identificando,  ademais,  relevantes  omissões  no  tratamento  da  reflexão  ontológica  na
produção  intelectual  da  Geografia  Crítica  e  como as  lacunas  instituídas  e/ou  derivadas
dessas omissões podem ser tratadas a partir dos fundamentos da ontologia heideggeriana,
sobretudo  nas  reflexões  a  respeito  da  diferença  ontológica  e  da  técnica.  Para  além  do
tratamento  das  omissões,  a  diferença  ontológica  e  a  técnica  fundamentariam potenciais
substratos à questão da dicotomia Geografia Física/Geografia Humana, superando as lacunas
sedimentadas pela Geografia Crítica.
A  exemplo  de  Reis  (2009,  2012a,  2012b),  Calçavara  (2013)  adverte  acerca  da
32 Desenvolveremos essas questões no decorrer do Capítulo 3, em particular no item “3.4. 'O Crepúsculo dos
Ídolos  (Movimentos  I-III):  Crítica  da  Crítica  da  Entificação  Social  do  Ser  na  Ontologia  do  Espaço
Geográfico”.
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impossibilidade de redução da produção da Geografia Crítica por meio da atribuição de uma
homogeneização da influência marxista. O autor considera, no entanto, que a determinação
social do ser, basilar ao tratamento ontológico marxista, se faz presente nas propostas de
tratamento da dicotomia Geografia Física/Geografia Humana na Geografia Crítica, sendo,
portanto, um fundamento assíduo na resolução da dicotomia independente do uso de demais
propostas e/ou influências ontológicas, sejam essas reconhecidas ou não pelos autores, ou
mesmo  negadas.  Dessa  forma,  há  prevalência  da  determinação  social  do  ser  enquanto
influência da matriz marxista na reflexão ontológica desenvolvida na Geografia Crítica.
O autor aprofunda o debate a respeito da posição da ontologia heideggeriana no
tratamento  do  ser,  sugerindo  que  essa  possui,  enquanto  elemento  irredutível,  a
indeterminação acerca do sentido do ser. A indeterminação do sentido do ser evidencia a
centralidade da diferença ontológica na proposta heideggeriana, na qual ao ser é irrevogável
a impossibilidade de determinação, sendo essa reservada aos entes, o que preside a noção de
diferença ontológica entre ser e ente.
Nestes  termos,  aquilo  que  pode  ser  determinado  constitui  um ente,  não  um ser.
Calçavara (2013) identifica que na produção intelectual da Geografia Crítica há proposições
de uso corrente saturadas de fundamentos ontológicos, a exemplo das “máximas” “o espaço
é socialmente produzido” ou “o espaço é social”, o que testemunha a atribuição da sociedade
enquanto ser do espaço, um ser, portanto, determinado socialmente.
Para o autor, considerando a indeterminação do ser, a Geografia Crítica promoveu a
entificação social do ser, atribuindo àquilo que pode ser determinado, o ente, a qualidade de
ser. Ademais, os autores da perspectiva crítica da Geografia se omitiram no debate a respeito
do sentido do ser, afirmando que a sociedade é o ser e encobrindo o ser e o seu sentido,
ignorando  a  lacuna  fundada  nessa  omissão  ao  elevar  a  determinação  social  do  ser  na
condição  de  pressuposto  reproduzido  irrefletidamente  enquanto  tal  pelos  autores  da
Geografia  Crítica.  Esse  pressuposto,  ainda  de  acordo com o  autor,  decorre  do princípio
ontológico de raiz marxista presente, de forma prevalente e não necessariamente exclusiva,
na Geografia Crítica.
Um  atributo  comum  às  contribuições  [...]  que  se  dedicaram  à  elaboração  da
ontologia no contexto da Geografia Crítica é o fato de que, em todas elas, o assunto
primordial da ontologia, isto é, o  ser, não seja, propriamente questionado. Isto é,
não há, em nenhuma das referidas contribuições acima destacadas, dedicadas ao
tema  da  ontologia  na  Geografia  uma  preocupação  em  questionar  e,  assim,
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interpelar  o  significado  da  noção  de  ser.  A  determinação  do  ser a  partir  da
sociedade  é,  fundamentalmente,  assumida  ―  não,  propriamente  conquistada  a
partir de uma questão e sua respectiva investigação. Questões tais como “O que é
ser?”;  “O que corresponde à noção  'ser'?”;  “Qual o sentido do 'ser'?”  são,  todas,
questões  ausentes  da  reflexão  ontológica  desenvolvida  pelos  autores  que  se
dedicaram à ontologia no âmbito da renovação crítica da Geografia (CALÇAVARA,
2013, p. 77).
O pressuposto da determinação social do ser se revela no tratamento de questões
fundamentais  à  Geografia,  sendo que  a  questão primordial  à  resolução  do problema da
dicotomia  Geografia  Física/Geografia  Humana  é  a  relação  entre  natureza  e  sociedade.
Calçavara (2013) afirma a proeminência da influência da ontologia lukacsiana na abordagem
marxista  do  pensar  a  ontologia  na  Geografia  Crítica,  na  qual  transparece  a  categoria
trabalho enquanto fundamento da relação entre sociedade e natureza, sendo a matéria da
natureza submetida à sociedade pelo trabalho, na medida em que o sentido da natureza é
socialmente estabelecido, determinado socialmente.
A reflexão ontológica na Geografia,  sob as  coordenadas em tela,  promove uma
perspectiva  de  pensar  a  relação  natureza  x  sociedade através  da  qual  a  “obra
transformada”  pelo  trabalho constitui  o  fundamento assegurador  da unidade  e,
assim, suplanta o risco de um enfoque dicotômico. Será, igualmente, a partir desses
parâmetros que serão delineados os contornos básicos da relação entre  reflexão
ontológica na Geografia e a posição da Geografia Crítica em relação ao problema da
dicotomia  Geografia  Física  –  Geografia  Humana.  (CALÇAVARA,  2013,  p.  52-53,
grifos no original).
De acordo com o autor,  a  noção de produção social do espaço, fundamentada na
apropriação da categoria trabalho na ontologia marxista e expressão de uso recorrente na
Geografia  Crítica,  é  ontologicamente  equivalente  à  determinação  social  do  espaço,
acentuando  que  “para  a  reflexão  ontológica  da  corrente  crítica  da  Geografia,  o  ser  já
configura algo dado e determinado, a saber,  socialmente. O ser é,  portanto, a sociedade”
(CALÇAVARA, 2013, p. 69), algo determinado e que, igualmente, determina os entes. Dessa
forma, esse ser determinado ― ou melhor, o princípio ontológico da determinação social do
ser  ―, determina os fundamentos dos objetos de investigação das ciências, o que impõe a
necessidade da concepção de Geografia enquanto uma ciência social.
A indeterminação do ser, no entanto, como revela o autor, atesta que a centralidade
da  diferença  ontológica  se  constitui  em  um  problema  na  ontologia  heideggeriana,
constatado como um limite à contribuição que desenvolve ao tratamento da ontologia do
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espaço,  pois na medida em que a perspectiva na qual  se  fundamenta “não oferece  uma
definição conceitual para responder à questão acerca do sentido do ser, não é razoável criar
a expectativa de que uma pesquisa que lance mão [da ontologia heideggeriana] pretenda
oferecer uma resposta à referida questão” (CALÇAVARA, 2013, p. 38).
Delimitando  o  debate  nos  encaminhamentos  para  erigir  proposição  alternativa  à
Geografia Crítica, Calçavara (2013) aponta que a questão do ser na ontologia heideggeriana
remete impreterivelmente ao  ser-aí (Dasein), que expressa a particularidade definidora da
essência do homem na qualidade do ente que compreende o ser por meio da abertura a
permitir interrogar e des-velar os modos de ser na existência dos demais entes.
Prosseguindo,  o  autor  afirma  o  esforço  empreendido  por  Heidegger  enquanto
requisito ao averiguar a questão originária do ser com objetivo de recolocar o tratamento da
ontologia refutando o apelo a qualquer instância que contamine o ser de determinações e
desfigure a indagação “qual o sentido do ser?”.  Nesta direção, a necessidade de destituir
qualquer  determinação  a  se  atribuir  ao  ser  compele  alicerçar  o  empreendimento  no
demarcar a primeira aproximação com o ser no dispor a diferença entre o ser e o ente, o que
conforma a noção de “diferença ontológica”.
Para Heidegger, a história do tratamento da ontologia se concatena ao histórico do
esquecimento do ser no desacatar a noção de “diferença ontológica” e, portanto, atribuir aos
entes  o  existir  de  modo  idêntico  ao  ser.  Diante  disso,  Calçavara  (2013)  retoma  a
fundamentação  ontológica  da  renovação  crítica  da  Geografia  brasileira  para  ressaltar  o
tratamento do esquecimento do ser em favor dos entes ao “entificar o ser” não expressa um
equívoco restrito aos esforços da Geografia no âmbito da ontologia, sendo generalizado o
apreender dos entes como se esses fossem o próprio ser.
Sob  a  perspectiva  da  diferença  ontológica,  torna-se  não  apenas  possível,  mas,
sobretudo, indispensável remeter a investigação de cunho ontológico à pergunta
pelo ser e não a determinações do ser por um ente. Neste movimento, coloca-se em
perspectiva outro aspecto importante acerca da diferença ontológica: trata-se do
modo como o ser se manifesta nos entes. Na manifestabilidade dos entes se dá
a retração do ser (CALÇAVARA, 2013, p. 97, grifos nossos).
Demarcada a diferença entre ser e ente, o autor argumenta que a questão do ser no
pensamento  de  Heidegger  se  funda  na  concepção  de  verdade  e  admite  um  caráter
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ineliminavelmente histórico, considerando que a verdade consiste no des-velar de modo de
ser a se manifestar no movimento e nos momentos históricos dotados de maior perenidade.
Esses momentos conformam períodos do emergir e desdobrar um modo de des-encobrir do
ser  historicamente  determinado  e  que  persiste  vigente  estritamente  enquanto  um novo
modo de ser se des-encobre.
Nesta rota, o autor recorre ao debate a respeito da questão da técnica em Heidegger
para  erigir  uma  proposta  de  tratamento  para  a  superação  da  dicotomia  Geografia
Física/Geografia  Humana.  Diferindo  da  compreensão  usual  da  técnica  enquanto
instrumento, a concepção heideggeriana da essência da técnica se apresenta na qualidade de
des-velamento de modo de ser que não se constitui por si mesmo.
A  essência  da  técnica,  sustenta  Calçavara  (2013),  não  se  desvela  a  partir  da
determinação do entificar  de  qualquer  instrumento técnico em particular,  mas  se  refere
àquilo que permite a vigência do modo de ser do ente, o que constitui o ente precisamente
naquilo que ele é e que, contudo, ontologicamente difere radicalmente do ente e reafirma o
des-encobrimento do ser. Em resumo, a técnica se expressa enquanto aproximação histórica
do homem com a verdade do ser por meio da abertura a interpelar o ser, constituindo o
movimento do encobrimento para o desencobrimento de modos de ser no qual a abertura se
manifesta como vigência da produção do não-vigente.
O tratamento da questão da técnica se comprova coerente com o fundamento da
ontologia heideggeriana, convalidando uma alternativa aos direcionamentos das indagações
concernentes  ao  tema  da  ontologia  no  pensamento  geográfico  destituída  da  entificação
(social) do ser e em contraposição ao inegável caráter posto no tratamento da ontologia do
espaço pela Geografia Crítica.
A concepção atribuída em consonância com a ontologia heideggeriana para a noção
de produção que se dirige ao apreender a essência da produção, igualmente se destitui de
determinações  postas  por  um  ente  específico,  a  estabelecer  distinção  radical  com  as
qualidades de qualquer ente particular.
O autor  declara  que o  sentido imputado na definição heideggeriana de produção
retoma na concepção grega de poíesis, o que compreende tanto a phýsis (natureza) quanto a
techné (técnica). A primeira se define na qualidade do surgir por si mesma em que o vigente
da  phýsis resulta da própria produção.  A definição da segunda comporta a vigência que
resulta da produção que se põe a partir de um outro, o homem.
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Nesta direção, Calçavara (2013, p. 115) compreende que:
de  acordo  com  a  acepção  corrente  da  produção  enquanto  produção  social,
porquanto derivada de um princípio de entificação do ser pela sociedade, é legítimo
representar os entes enquanto frutos da atividade teleológica do homem. Sob essa
acepção da produção socialmente determinada, o homem planeja e executa suas
atividades de acordo com as finalidades estabelecidas por ele e, assim, se constitui
“sujeito da história”. Contudo, no caso da acepção da produção enquanto techné,
que Heidegger desenvolve, ainda que o homem integre a manipulação dos entes, a
atividade humana (o  trabalho ou produção em sentido amplo),  não é  erigido à
condição de causa ou fundamento da produção.
Reafirmando as considerações de Reis (2013),  o autor esclarece que na concepção
heideggeriana  a  representação  da  técnica  no  instrumento  objetivo  não  corresponde  as
possibilidades  de  apreender  a  essência  da técnica,  consistindo na redutibilidade  de uma
determinação instrumental e antropológica da técnica.
Heidegger  consagra  um  relacionamento  estabelecido  entre  “conhecimento  e
'abertura', [...] acesso ao real. [No] mundo grego, o conhecimento é uma experiência que
promove abertura [e a] techné é uma forma de alethéia, [...] sua especificidade reside que ela
des-encobre o que não produz a si mesmo” (CALÇAVARA, 2013, p. 121, grifo no original). Na
modernidade,  a  composição  da  especificidade  da  técnica  expressa  o  des-encobrimento
realizado pela precedente submissão dos entes ao interpelar da finalidade exploradora da
produção.
Por fim, o autor apresenta a crítica heideggeriana aos limites da técnica moderna.
Enfatizando que a permanência da essência da técnica enquanto emergir o encoberto ao des-
encobrimento, a técnica moderna se expressa estritamente em termos do imbricar o des-
encobrimento ao interpelar o real admitido em relação de identidade com a disponibilidade
de exploração.
De acordo com o autor, a compreensão de Heidegger da modernidade como redutora
do homem compelido a dispor do real na condição de disponibilidade sintetiza a essência da
técnica moderna na noção de “composição”. A composição subjuga a essência da abertura do
homem no interpelar  o  real  e,  por  conseguinte,  apreender  o  real,  na  medida em que o
transpor do encobrimento ao des-encobrimento imputa ao homem limitar o real, e a sua
abertura  ao  real,  na  qualidade  de  disponibilidade.  Ademais,  Calçavara  (2013,  p.  127)
considera que para Heidegger, “somente é possível o surgimento das ciências modernas na
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medida em que o comportamento do homem frene ao real já se manifestava, na história
ocidental, enquanto disponibilidade”.
Depreendemos  que,  indubitavelmente,  as  considerações  do  autor  apresentam
contributos  e  indagações  dotados  de  expressivas  potencialidades  ao  desenvolvimento  da
temática.  A  sistematização  da  proposta  da  ontologia  heideggeriana  expõe  com  maior
profundidade os fundamentos da crítica desenvolvida por Reis (2009, 2012,  2013) e,  para
além da  crítica,  a  exposição  compreende  o  encaminhar  para  o  direcionamento  de  uma
alternativa ao tratamento consagrado ao tema pela perspectiva da Geografia Crítica.
Ponderamos, no entanto, que a exposição se omitiu do aprofundamento do debate a
respeito  da  dicotomia  Geografia  Física/Geografia  Humana  a  partir  dos  fundamentos  da
ontologia heideggeriana, restringindo ao indicar as concepções de técnica e de produção na
qualidade de coerentes com a noção de “diferença ontológica” do autor,  sem esboçar os
efetivos contributos do convergir para a diferenciação entre ser e ente na apreensão das
categorias geográficas.
2.3.4. Diferença Ontológica, Lógica, Pensamento Geográfico e
 Fundamento Geográfico da Realidade em Martins, E. (1998, 2003, 2007, 2009, 2014)
Compreendendo a  pertinência  de  limitações  concernentes  ao persistir  do  estágio
germinal de tratamento do tema da ontologia na Geografia, Martins, E. (1998, 2003, 2007,
2009, 2014) corrobora o necessário empreender de reflexões que comportem condições para
o deflagrar de movimentos de crítica e redefinição pautados em interlocução franca com
contributos precedentes.
Nesta perspectiva, postula encaminhamentos divergentes aos preceitos tradicionais
da definição e da abordagem da temática, considerando que o tradicional trato empregado
no desenvolvimento das indagações e proposições convergem no assentar em pressupostos
que outorgam os elementos estruturantes a assegurar validade que remete a discussão nos
limites de uma análise centrada na existência (ou não) de uma ontologia do espaço e de
definir os elementos ontológicos constituintes do espaço.
O autor sustenta a prioridade da “diferença ontológica” na condição de alicerce ao
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coerente  germinar  de  direcionamentos  fundados  em  questões  procedentes  ao  distinto
sentido da interpretação ontológica.  Reconhece a premente  necessidade ontologicamente
instituída do sublinhar que todo “ser” se constitui na qualidade de “ser” de um “ente”, e o
“ser” imputa as determinações definidoras daquilo que compõe o indagar e o afirmar “o que
é(?)” o “ente”.  O “ente” é,  portanto,  em função das determinações postas pelo seu “ser”,
conformando o existir de uma entidade a manifestar o “ser”. Em outros termos, ao “ser”
pertence o inviolável atributo do determinar e o “ente” colige as determinações, e o “ente” e
o seu “ser” se expressam no manifestar da essência definidora a partir do “estar” e do “ser”
da existência.
Diante  da  autoridade  ontologicamente  determinada  nos  supraditos  fundamentos,
depreende-se  que  o  movimento  da  apreensão  advindo  do  interpelar  os  conteúdos
geográficos da realidade orienta o consubstanciar dos elementos formais na estruturação da
racionalidade. Nesta rota, as reflexões pautadas no atribuir ao espaço a condição de “ser”
erigem  o  definir  da  categoria  propriamente  no  direcionamento  que  constrange  a
racionalidade a deter o aproximar ao encontro do que o espaço “não é” e, ainda assim, a
racionalidade comporta o desconhecimento da hipostasiada apreensão.
De  acordo  com  o  autor,  todavia,  o  espaço  igualmente  não  portaria  relação  de
identidade com os “entes”, mas constitui uma categoria que se expressa enquanto elemento
constituinte  e  insuprimível  da  existência  dos  entes,  ou  seja,  enquanto  propriedade
fundamental  de  tudo  o  que  existe,  divergindo  da  definição  de  Reis  (2012,  2013)  que
sentencia, “sem dúvidas!”, o espaço como um “ente”.
Desse modo, estabelece condições para reconhecer o que, no entendimento do autor,
expressa uma notável confusão gestada com a assimilação formal que atribui coincidência
entre  espaço e  matéria  e,  igualmente,  entre  matéria  e  objetividade.  A partir  dos  termos
expostos,  anuncia  elementos  de  conclusão  que  advogam  a  assimilação  como  resultado
engendrado  na  incorreta  admissão  de  um  pressuposto  que  abarca  a  compreensão  da
manifestação material da existência em relação de identidade com o espaço ou os “entes” em
relação de identidade com o espaço.
Indicando um direcionamento alternativo, o autor sustenta que o “ente” existe e, na
condição de manifestação da existência, se encontra em um espaço, constituindo a definição
de espaço como uma das dimensões de existência do “ente”. Ademais, sublinha que o “ente”
não  comporta  redutibilidade  ao espaço e,  portanto,  se  torna  impreterível  ao  tratamento
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ontológico no pensamento geográfico o reconhecimento das distinções entre espaço, matéria
e objetividade.
Depreendemos  que  as  supraditas  orientações  ao  tratamento  da  relação  entre
ontologia e Geografia convergem os momentos do desenvolvimento das reflexões do autor, e
expressam  a  compreensão  adotada  para  a  relação  entre  ontologia  e  epistemologia.
Compreensão manifestada na recorrente indagação a respeito das condições de apreensão da
realidade  na/pela  teoria  geográfica,  perseguida  por  meio  do  ajuizar  a  aproximação  do
arsenal  formal  das  categorias  da  disciplina  com o conteúdo geográfico da existência  da
realidade ou, nos termos utilizados do autor, a aproximação do pensamento geográfico com
o fundamento geográfico da realidade.
Nesta  direção,  Martins,  E.  (1998)  procura  analisar  as  litigiosas  relações  entre
descrição  e  explicação  e  entre  quantidade  e  qualidade  no  esforço  de  apreensão  do
fundamento  geográfico  da  realidade  pela  teoria  geográfica.  Considera  a  persistência  na
história do pensamento geográfico, desde as germinais sistematizações ― que precedem ao
empreendimento da ciência moderna ― às problemáticas postas no momento corrente, da
concepção de conhecimento geográfico a acolher que:
o fundamento empírico é o principal elemento epistemológico. Em outras palavras,
mais que ter em conta a empiricidade do real, entre outros elementos na apreciação
da  realidade,  a  tradição  do  pensamento  geográfico,  em  razão  de  sua  natureza
descritiva,  detém-se  nessa  particular  instância  na  leitura  da  realidade,  o  dado
empírico. Eis aí a não tão consciente e intencional atitude empiricista da ciência
geográfica (MARTINS, E., 1998, p. 135).
Apontando para a necessidade de contraposição com a sobredita concepção, o autor
enfatiza a pertinência e concomitante limitação da descrição, na medida em que expressa o
acatar da manifestação imediata da existência da realidade. Expressa, do mesmo modo, o
ignorar da natureza sintética ― quantitativa e qualitativa ― constituída/constituinte pelo/do
relacionamento  das  partes  e  determinantes  ao  movimento  de  apreensão  da  consciência
dirigida  por  formulação  que  defina um conteúdo  existente  na  realidade  ao  o  interpelar
partindo da interrogação “o que é(?)”, para a qual as resoluções decorrem da submissão da
consciência às determinações ontológicas do conteúdo.
A tradição da atitude empiricista na Geografia, no entanto, impõe constrangimentos
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ao averiguar e propor a necessidade de relação entre ontologia e epistemologia, e produz
consequências ao grau de correspondência entre o pensamento geográfico e o fundamento
geográfico  da  realidade.  O  autor  reconhece,  nesta  direção,  que  precede  ao  pensamento
geográfico  a  existência  de  um  fundamento  geográfico  da  realidade  a  conformar  um
conteúdo, para o qual a orientação da interrogação “o que é(?)” permite o desenvolvimento
de  diferentes  e  divergentes  resoluções  de  acordo  com  as  formas  concebidas  para  a
aproximação  com  a  realidade.  Essas  formas,  por  seu  turno,  compõem  os  discursos
constituintes do pensamento geográfico, o que o autor denomina de “ciências geográficas”,
preservando o termo “Geografia” para denominar o fundamento geográfico da realidade33.
Nesta direção, o autor afirma que a notória natureza descritiva que define os termos
do empírico enquanto fundamento epistemológico da Geografia, tendencialmente demarca a
concepção  das  categorias  geográficas  subordinadas  às  abstratas  ideias  de  extensão  e  de
localização,  coerentes  com  a  concepção  de  espaço  absoluto.  Ideias  assentadas  nos
parâmetros da Filosofia moderna, principalmente na compreensão de que qualquer certeza
de conhecimento advém do caráter sensível da manifestação da realidade e do movimento
da realidade e, portanto, a pretensão de conhecer a constituição da realidade se configura
enquanto incessante fonte de especulações e disparates, desqualificando os esforços para o
tratamento da ontologia como metafísica ou ideologia.
O pensamento geográfico,  por  conseguinte,  reconhece  o movimento do conteúdo
geográfico  da  realidade  estritamente  como  a  manifestação  sensível  da  extensão  do
deslocamento de um objeto que tem alterada o manifestar da sua localização no espaço.
Confere ao movimento plena apreensão em termos quantitativos, conformando assentadas
nesses termos as formas do pensamento nos critérios de certeza de aproximação com o
conteúdo da realidade.
Diante disso, o pensamento geográfico, de modo predominante, despreza a relevância
dos  potenciais  prejuízos  advindos  do  desconhecimento  das  qualidades  constitutivas  do
objeto que se desloca, das qualidades constitutivas do próprio movimento de deslocamento
do objeto e das relações entre ambas. Qualidades que, no entanto, constituem expressão do
relacionamento  de  mútuas  determinações  entre  os  objetos  a  definir  a  constituição  da
existência  dos  próprios  objetos,  acentuando  a  importância  da  ciência  geográfica  na
apreensão da existência da realidade.
33 O autor declara que o título do texto,  “Geografia e Ciências Geográficas”,  expressa essa concepção da
relação entre o pensamento geográfico e o fundamento geográfico da realidade.
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Reconhecendo os problemas postos e potenciais oriundos dos litígios nas relações
entre descrição e explicação e entre quantidade e qualidade e, em grande parte, reproduzidos
involuntariamente, o autor reafirma a imperiosa necessidade de tratamento da temática da
ontologia no pensamento geográfico, e define a Geografia como “uma ciência a serviço da
existência, uma reflexão sobre a existência, uma atitude diante desta. Pois ser e estar são
indissociáveis.  To  be  and  not  to  be”  (MARTINS,  E.,  1998,  p.  144,  grifos  no  original).
Retomaremos a provocação expressa na sentença que finaliza texto, “ser e não ser”  (to be
and  not  to  be),  para  o  desenvolvimento  de  interlocução,  considerando  fundamentos  e
direcionamentos em alguma medida dotados de divergências34.
Tratando, em outro momento, da afirmação de Silva (1996) que compreende a teoria
geográfica encarcerada em um “impasse aristotélico-kantiano” ― a convergir a lógica formal
aristotélica com a concepção kantiana de espaço ―, Martins, E. (2003) investiga a concepção
e a relevância atribuídas ao espaço e a correspondência dessas com o sistema lógico na obra
de Kant. A respeito do último, sustenta ser possível constatar traços da lógica aristotélica, no
entanto, esses traços compõem relações com elementos diversos que conferem aos mesmos
alterações  significativas,  o  que  torna  equivocado  apreendê-lo  na  forma  de  mera
transposição.
Nesta rota, o autor aponta que o debate concernente ao espaço ― e, do mesmo modo,
ao tempo ―, dispõe de prestigiosa projeção na obra de Kant. A noção fundamental conferida
por Kant ao tratamento do espaço se origina na concepção de necessidade da existência de
um princípio (espaciotemporal) ordenador da disposição do existir das coisas na realidade,
igualmente  subjugando o  sujeito  no movimento de apreensão dos  conteúdos  adquiridos
pelos  sentidos  dos  objetos  exteriores  por  ser  um  princípio  “transcendental”,  presente
concomitantemente nos objetos sensíveis e na mente do sujeito.
Procedendo uma análise crítica a repeito das divergências entre as duas principais
correntes da Filosofia moderna, o racionalismo e o empirismo, advogando uma convergência
que  admita  a  razão  deter  o  critério  de  certeza  sem  dilacerar  os  elementos  objetivos  e
sensíveis da realidade. Dessa forma, Kant assegura a existência de elementos integrantes ao
conhecimento aprioristicamente comportados na razão, que se definem a partir do caráter
transcendental e, isso posto, compõem o constituir da experiência sensível mas não derivam
da experiência por constituírem aprioristicamente a razão.
34 O tratamento com maior especificidade a respeito da questão se encontra na exposição do subitem “4.4.2.2.
Ser e (Concomitantemente) Não Ser, Seria Esta a Questão?”.
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Esses elementos apriorísticos instituem os denominados juízos sintéticos a priori, que
pertencem aos atributos da racionalidade dotando-a de critérios de certeza do conhecimento
sensível  e  não  derivam da  experiência.  Os  princípios  transcendentais  dotam a  razão  de
juízos que permitem “a segurança da construção de conhecimentos necessários e universais,
portanto, verdadeiros. [...] Tratava-se [...] de transpor para a metafísica os rigores científicos
da  física  e  da  matemática.  [..]  Dever-se-ia  dispor  a  metafísica  de  juízos  necessários  e
universais” (MARTINS, E., 2003, p. 46-47).
Kant  compreende  o  conhecimento  humano  engendrado  por  duas  vertentes
necessariamente  advindas  dos  mesmos  princípios  transcendentais,  a  sensibilidade  e  o
entendimento.  A necessidade da  presença de  princípios  transcendentais  na  sensibilidade
decorrem da ordenação que dispõe no tempo e no espaço os objetos,  impedindo que os
sentidos do sujeito apreenda os objetos de modo caótico ou particular a cada indivíduo.
Assentando o conhecimento nesses princípios, Kant legitima as possibilidades para
as seguintes conclusões:
a)  que  espaço  e  tempo  não  são  conceitos  empíricos  derivados  da  experiência,
sendo,  entretanto,  necessários  para  que  a  experiência  interior  e  exterior  sejam
possíveis; b) tratam-se de representações necessárias  a priori, sendo que o espaço
fundamenta todas as intuições externas e o tempo como fundamento constitutivo
de todas as intuições. Para o filósofo nunca podemos ter uma representação em que
não haja espaço e tempo, embora possamos pensá-los sem objeto algum; c) não
são, nem o espaço e nem o tempo, conceitos discursivos, mas, sim, intuições puras.
Pois, só podemos ter a representação de um único espaço e quando nos referimos a
vários espaços, estamos na verdade nos referindo a partes de um só e mesmo espaço
(MARTINS, E., 2003, p. 49, grifos no original).
O  autor  ressalta  o  contexto  histórico  e  a  proeminência  do  discurso  científico,
positivamente  impactado  pela  mecânica  newtoniana.  Diante  disso,  Kant  reconhece  a
necessidade de conceber uma forma de acúmulo e desenvolvimento dos conhecimentos das
experiências sensíveis que não se restrinjam a singularidade de um indivíduo, apontando
para o uso de relatos, narrativas e descrições para a sistematização racional das experiências.
Para tanto, torna-se imperativo formular critérios e regras para ordenar os conhecimentos
empíricos, convergindo um sistema lógico e os elementos transcendentais, sendo o primeiro
pressuposto para o registro absoluto e o segundo uma descrição ou narrativa que relativiza o
espaço e o tempo nas particulares manifestações sensíveis dos objetos da experiência, de
modo que a História se define como “notícia dos acontecimentos que sucederam um sobre o
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outro em relação  ao tempo,  enquanto  a  Geografia  são  notícias  dos  acontecimentos  que
passam um ao lado do outro no espaço.  Enfim, a História estabelece uma narrativa e a
Geografia uma descrição” (MARTINS, E., 2003, p. 61).
A Geografia, portanto, se constitui enquanto descrição do deslocamento dos objetos
em um  plano  absoluto  e  transcendental  com  manifestação  empírica  relativa  no  âmbito
sensível,  abrangendo  propriedades  díspares  para  as  quais  a  mediação  que  congregue  e
relacione  essas  propriedades  incide  na  quantidade.  O espaço,  ademais,  por  se  constituir
como um juízo sintético apriorístico que ordena e integra a experiência sensível sem dela
derivar,  não  comporta  a  explicação  por  permanecer  indiferente  aos  conteúdos  da
experiência, demarcando as suas potencialidades na descrição que ordena a disposição dos
objetos experienciados pelos sentidos.
Ao se debruçar com maior ênfase em reflexão que reclame a necessidade de debates a
respeito da “diferença ontológica” no pensamento geográfico, Martins, E. (2007) assinala que
o tratamento ontológico na Geografia reproduz enquanto principal equívoco uma confusão
que  resulta  no  conceber  relação  de  identidade  entre  propriedades  e  dimensões  da
manifestação  da  existência  da  realidade  com  a  própria  manifestação,  não  diferindo  a
sensibilidade da manifestação com as determinações que a constituem.
O espaço,  desse  modo,  se  constitui  na  qualidade  de  propriedade  determinante  e
ineliminável da manifestação da existência, e não a própria manifestação, o que acentuaria a
redução descritiva e quantitativa na concepção da categoria. A relação entre a manifestação
e  as  determinações  que  a  constituem  não  valida  a  indistinção  mas,  ao  contrário,
necessariamente  pressupõe  a  diferença.  “Ainda  que  sejam  aspectos  indissolúveis,  e
mutuamente determinantes, não podemos confundi-los na definição ôntica do ente, nem na
definição ontológica d ser” (MARTINS, E., 2007, p. 35).
Para o autor, o pensamento geográfico, ao conceber a apreensão do espaço a partir
do movimento de deslocamento dos objetos, admite que o espaço é idêntico à matéria ou ao
corpo que se desloca, por conseguinte, o espaço é sensível. Compreende que a realidade
conforma  diferentes  dimensões,  dentre  as  quais  a  matéria,  o  corpo  e  o  espaço,  sendo
razoável precedente ao apreender a unidade uma correta apreensão das diferenças. 
Prosseguindo a argumentação, procura estabelecer a especificidade do fundamento
ontológico do homem, e termina por considerar que a existência dos homens se constitui na
síntese entre o biológico e o ontológico, sendo os homens integrantes/integrados ao que
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denomina  de  complexo  bio-ontológico.  Depreendemos,  no  entanto,  que  o  autor  não  se
detém no aprofundamento da questão de forma a construir um enunciado devidamente claro
a  respeito  dos  direcionamentos  oriundos  do  fundamento  proposto  que  se  expressam
profícuos ao desenvolvimento do tema.
A análise dos argumentos do autor aponta para a compreensão do espaço enquanto
espacialidade, ou seja, o espaço enquanto estritamente a condição de estar-no-mundo da
existência material e objetiva dos entes, enquanto uma dimensão insuprimível da existência
dos entes como a impossibilidade dos mesmos se manifestarem na ausência de propriedades
espaciais, sintetizadas na “localização” e “distribuição” dos entes.
Tomado como uma das categorias a existência, o espaço surge-nos como categoria
da ordem. Aquilo que permite verificar as localizações relativas dos entes entre si, e
por sua vez sua distribuição, no conjunto de suas correlações, coabitações e, por
decorrência, suas co-determinações. Trata-se da categoria que nos remete à ordem
das relações das coisas que co-existem (MARTINS, E., 2007, p. 37, grifo no original).
Dessa forma,  apesar da crítica  relevante apresentada, os argumentos  demonstram
uma  fenda  entre  a  reflexão  crítica  construída  e  as  bases  que  são  criticadas,  pois
consideramos que, na perspectiva da produção do espaço, não se pode considerar que o
espaço produzido é, na verdade, exclusivamente a condição de existência dos entes, o que
significa que a concepção de espaço utilizada no movimento de crítica é, em alguns aspectos,
incompatível com a criticada.
Em outros termos, observa-se que há um limite expressivo na definição de espaço do
autor diante da concepção criticada. Isso porque, a partir dos argumentos expostos, produzir
espaço seria impossível na medida em que significaria produzir as próprias condições de
existência dos entes, na medida em que o espaço é, para o autor, estritamente propriedade
do que existe. Pode-se produzir o que existe, os entes, mas não as condições espaciais de
existência, a localização, a distribuição, a extensão. A ideia de impossibilidade da produção
do espaço será desenvolvida no item subsequente  com maior  profundidade a partir  das
considerações de Escolar (1996).
Martins,  E.  (2007)  considera também que a existência  se efetiva quando os  entes
estabelecem relações com outros entes. Depreendemos, nesta direção, que existir é estar em
relações, relações que se estabelecem espacialmente. Não há relação com outros entes que
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não determinada e mediada espacialmente, quando o estar impõe as relações possíveis ao
ser.
O movimento temporal e as relações se complexificam com o desenvolvimento da
história,  com  a  co-existência  heterogênea  de  tempos  no  espaço,  que  densificam  a
complexidade das relações.
E é nesse sentido que o presente é uma simultaneidade desigual de sucessões e
durações, fazendo a história presente, por meio de Geografias do passado, fazendo
da história a Geografia em movimento. Uma Geografia que permanece subordinada
a  outra  presente.  E  nessa  força  da  relação  entre  a  Geografia  e  a  História,
observamos a existência do ser, no momento entre o ser e o não-ser. Há na verdade
um processo histórico de caráter geográfico. [...] Ou seja, é na localização que o ser
se vê determinado por uma específica Geografia. É quando podemos ver a Geografia
como categoria da existência (MARTINS, E., 2007, p. 42, 48, grifos no original).
Em  momento  posterior,  Martins,  E.  (2009)  considera  que  a  apreensão  no/pelo
pensamento  de  uma  determinação  da  realidade  é  a  transmutação  de  um  conteúdo  da
realidade na sua forma de apreensão pelo pensamento. Pensamento geográfico, destarte, é a
forma  de  apreensão  do  conteúdo  geográfico  da  realidade,  é  o  conteúdo  geográfico  da
realidade em pensamento. O enfrentamento do debate a respeito do pensamento geográfico,
portanto, deve articular a forma de pensamento ao conteúdo da realidade que o pensamento
objetiva apreender, o pensamento a respeito da realidade a realidade pensada.
No entanto, o autor argumenta que o que os profissionais de uma determinada área
de conhecimento realizam nas suas investigações não se restringe estritamente à apreensão
do movimento e das determinações do conteúdo da realidade que essa área de conhecimento
objetiva  apreender.  Há  influências  advindas  do  contexto  histórico  e  social  que  são
incorporadas ao pensamento a respeito da realidade.
A  não  restrição  supradita  advém  da  gênese  e  desenvolvimento  social  do
conhecimento,  da  apreensão  da  realidade  no/pelo  pensamento,  que  integra  as  relações
sociais e, por conseguinte, possui interações com demais elementos sociais, o que afirma o
contexto histórico e social  pejado de influências  decisivas  à  construção das ideias  e das
próprias necessidades de apreensão da realidade.
O conhecimento, integrando as relações sociais, igualmente se afirma decisivamente
no  contexto  histórico  e  social.  Decerto,  à  vista  disso,  o  contexto  histórico  e  social  não
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constitui exclusivamente elementos que substanciam a forma de apreensão do conteúdo da
realidade  ou  mesmo  estabeleça  um  obstáculo  à  apreensão,  na  medida  em  que  é
necessariamente conteúdo da realidade e da relação entre sujeito e objeto do conhecimento.
Nesta  direção,  é  uma  impossibilidade  ontológica  que  o  pensamento  se  relacione
estritamente com o conteúdo da realidade a ser apreendido, quando o próprio pensamento
existe  integrando/integrado  às  relações  sociais,  que  as  determinam  e  são  por  ele
(pensamento)  determinadas.  A  neutralidade  do  conhecimento,  a  pretensão  da  sua  total
desvinculação das relações sociais, é uma impossibilidade ontológica, atribui como tarefa e
meta do conhecimento o que o conhecimento não é.
Investigar a legitimidade, validade, coerência, de um determinado conhecimento, de
um pensamento  a  respeito  de  uma dada  realidade,  implica,  portanto,  na  apreensão  das
determinações do conteúdo das relações sociais na relação entre sujeito e objeto. Isso não
significa, contudo, que a tarefa se pretenda completa centrada estritamente nas influências
do contexto histórico e social no conhecimento.
Na história do pensamento geográfico, no entanto, Martins (2009) considera que os
debates a respeito da Geografia tendem a constituírem-se centrados nas distintas posições e
propósitos do conhecimento produzidos pelos geógrafos, na forma de pensar e apreender a
realidade e os seus fundamentos sociais e históricos, o que contribui para velar o conteúdo
da realidade a ser apreendido por essa forma.
Ademais, para o autor, o debate a respeito do que é Geografia tem se restringido,
ainda que não totalmente,  aos elementos formais de apreensão da realidade pela ciência
geográfica, obnubilando uma vez mais a Geografia enquanto conteúdo da realidade a ser
apreendida.  Nesta  direção,  o  autor  enfatiza  a  relevância  da  tarefa  de  enfrentamento  da
reflexão que pretenda resultar em contribuições relativas ao que é Geografia por meio da
apreensão  do  “que  é  identificado  como  Geografia  na  constituição  da  realidade,  ou
mesmo se este último aspecto do real de fato existe” (MARTINS, E., 2009, p. 14, grifos nossos).
Neste sentido, o autor argumenta que a relação entre sociedade e natureza expressa a
necessidade de ordenamento dos objetos pela sociedade por meio de princípios geográficos
(localização, distribuição, distância,  densidade, escala).  Não há,  portanto,  possibilidade de
conceber, pensar e agir no mundo, estabelecer relações com o mundo, sem ordená-lo por
princípios geográficos. Isto posto, o geográfico integra a existência da relação entre sujeito e
objeto, o que implica que a Geografia, por determinações ontológicas, não se restringe e
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precede a constituição de um campo disciplinar sistematizado na qualidade de conhecimento
científico, como forma de pensamento e conteúdo da realidade.
A sociedade ao se  apropriar  da  natureza,  imprime sobre  esta  objetividade uma
ordem,  que  é  expressa  pelos  princípios  geográficos.  E  a  natureza  apropriada
converte-se em meio geográfico, a partir daí, a relação passa a ser sociedade/meio
geográfico. Na verdade, o processo de subjetivação/objetivação, na construção do
meio geográfico se realiza mediante os princípios geográficos enquanto dimensão
do existir,  tanto do sujeito quanto do objeto,  consubstanciando um processo de
totalização. Eis o geográfico, como expressão da existência da totalidade. E entre a
Geografia  do  homem  e  a  do  meio  constroem-se  as  mútuas  determinações
geográficas na relação objetivação/subjetivação (MARTINS, E., 2009, p. 17, grifos no
original).
A  considerar  a  inaptidão  de  apropriação  do  conteúdo  geográfico  da  realidade,
depreende-se que a Geografia (a produção intelectual dos geógrafos) tem desenvolvido os
seus debates isolando a forma do conteúdo. Neste sentido, inviabiliza-se a apreensão das
relações entre forma e conteúdo e mesmo as determinações do conteúdo da realidade ao
pensamento que se pretende apreender esse conteúdo, o que impõe à Geografia a limitação
de  ser  apenas  forma  de  pensamento  mas  não  conteúdo  da  realidade,  determinação
ontológica.
Em outros termos,  sendo o geográfico expressão e condição da existência que se
estabelece  na  relação  entre  sujeito  e  objeto,  o  tratamento  conferido  pela  Geografia  à
apreensão da realidade se torna inócuo à tarefa de apreender o fundamento geográfico da
realidade quando restrito à forma de pensar a realidade não visceralmente imbricada ao
conteúdo da realidade.
A  constatação  do  caráter  essencialmente  formal  da  disciplina  e  dos  débitos
resultantes  desse  caráter,  de  acordo  com  o  autor,  direcionou  os  geógrafos  à  tarefa  de
apreensão do conteúdo da realidade, quando esses alçaram, a partir da década de 1970, o
espaço enquanto objeto da Geografia. Para tanto, o espaço é concebido como equivalente a
própria  realidade,  equivalente  a  materialidade,  e  é  tornado  “o  dado  da  realidade  a  ser
discutido e, enquanto isso, a ciência Geografia era uma miríade de práticas e competências”
(MARTINS, E., 2009, p. 19).
Dessa forma, o autor considera que, em que pese que os esforços empreendidos e os
resultados advindos dessa perspectiva desenvolverem amplas e relevantes contribuições, a
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mesma  não  permitiu  que  o  pensamento  geográfico  encontrasse  o  geográfico  em
pensamento, as determinações ontológicas do seu conteúdo na realidade, pois “a Geografia
não é sinônimo de espaço, e sim ele, o espaço, é um dado do geográfico” (MARTINS, E.,
2009, p. 22).
Reafirmando  posição  anterior  (MARTINS,  E.,  2007),  o  autor  reconhece  que  essa
restrição do pensamento geográfico ao espaço enquanto conteúdo da realidade decorre da
confusa e equivocada construção de relação de identidade entre matéria e espaço, atribuindo
a uma propriedade de existência da matéria (o espaço) a identidade com a própria matéria.
O que falta é entender que o espaço não possui materialidade ,  o que não significa
dizer  que  ele  não  possui  objetividade.  E,  nesta  condição de  ter  objetividade,  faz
reunir  a  necessidade  de  ver  sua  dimensão  subjetiva  equivalente,  posto  que  a
objetividade não é nada sem a subjetividade e vice-versa. Ou seja, o objeto diante
do sujeito se firma em sua objetividade mediante sua existência (do objeto), o que
só é possível  pela  equivalente existência dele  sujeito,  que põe o objeto em sua
objetividade para a consciência. Pois, o que é condição de existência no objeto, no
sujeito é condição de entendimento, uma vez que este último tem para si o que é do
outro, pondo a si mesmo como ente existente" (MARTINS, E., 2009, p. 26, grifos no
original).
2.3.5. A Impossibilidade de Produção do Espaço e a Identidade Entre Espaço e
Natureza em Escolar (1996)
Os debates propostos em Escolar (1996) compõem respeitáveis contributos à reflexão
epistemológica na Geografia, mormente no sentido de deflagrar indagações provocativas a
um  repensar  o  discurso  que  se  orienta  ao  encontro  do  confrontar  o  enraizar  dos
fundamentos unissonamente acatados e reproduzidos na definição de categorias, temáticas e
perspectivas da disciplina.
Não  obstante  o  desinteresse  do  autor  em  se  debruçar  de  modo  sistemático  no
ponderar  propositivo a  respeito  da  ontologia  no  pensamento geográfico,  entremeados  à
exposição  apresenta  argumentos  pertinentes  a  sustentar  direcionamentos  de/para  uma
ruptura com posições que, em certa medida, assumiremos e construiremos no transcorrer da
explanação, compelindo a incumbência de situar esses argumentos que retomaremos com
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outros embasamentos.
Dentre as posições defendidas pelo autor, demarcamos 2 (dois) argumentos a partir
do critério  de  originalidade  na construção e  sustentação,  associado à  maior  divergência
frente a posições eminentes ao estruturar da nossa proposta. Os argumentos selecionados
tratam da (1) impossibilidade da produção do espaço e da (2) analogia entre natureza
e espaço no discurso geográfico.
Enquanto  movimento  de  desenvolvimento  dos  fundamentos  do  argumento  de
impossibilidade  da  produção  do  espaço,  Escolar  (1996)  principia  apontando  que  essa
perspectiva se baseia na ontologia. No entanto, o autor argumenta que possuir a ontologia
enquanto  base  não  garante  uma  posição  materialista  na  concepção  do  espaço,  pois  há
diferença entre considerar a existência objetiva da realidade material de forma independente
da  subjetividade,  e  ambicionar  definir  e  caracterizar  essa  realidade  existente  de  forma
igualmente objetiva.
Nesta direção, o autor defende que a compreensão da realidade se torna possível
apenas pela atividade do sujeito que a delimita para o seu conhecimento, configurando,
portanto, o conhecimento como um processo genético fundado a partir das determinações
materiais  da  existência  mas,  além  de  necessariamente  parcial,  nunca  em  relação  de
identidade objetiva com essa existência.
“Os  pressupostos  ontológicos,  então,  serão  constitutivos  da  possibilidade  dos
pressupostos  epistemológicos,  porém  estes  últimos  determinarão  a  forma  em  que  se
constrói,  na  práxis,  a  realidade”  (ESCOLAR,  1996,  p.  17),  ou  seja,  como  se  constrói  o
conhecimento  e  a  atividade  prática  dos  homens  sobre  as  determinações  materiais  da
existência objetiva (pressupostos ontológicos).
A  existência  objetiva,  portanto,  embora  pressuposto  para  o  conhecimento  dessa
mesma  existência,  não  concebe  ao  conhecimento  a  mesma  constituição  objetiva.  O
conhecimento da realidade é construído pela subjetividade que concebe a gênese idealizada
da  existência,  sendo  uma  construção  gnosiológica  apesar  das  suas  necessárias
condicionantes ontológicas, e por essa razão não pode ser objetiva como a realidade. Nestes
termos, Escolar (1996, p. 17) afirma que “se aceitarmos [esses argumentos], não podemos
considerar o espaço como existente”.
Isso  porque  o  espaço  seria  uma  construção  ideal  do  existente  a  partir  das
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 2. 143
determinações  objetivas  do  existente,  o  que  não  coincide  objetivamente  com o  próprio
existente. Com essa compreensão, o autor prossegue apontando que:
as determinações materiais que constituem a realidade são, entre outras, espaciais.
Portanto,  a  realidade  está  espacializada  toda  vez  que  nosso  conhecimento
espacializa  a  realidade.  [...]  Nessa  concepção,  a  espacialidade  é  constitutiva  da
matéria e não o espaço;  se o objeto da produção intelectual é o conhecimento,
nunca poderia uma condição geral da sua determinação objetiva ser um meio de
produção ou seu resultado (ESCOLAR, 1996, p. 18).
Depreende-se,  a  partir  da  posição  explicitada  pelo  autor,  que  se  existem
determinações  materiais  espaciais  na  constituição  da  realidade  e,  portanto,  essas
determinam objetivamente as condicionantes das possibilidades da sua própria apreensão,
essas  determinações  materiais  espaciais  não  poderiam  ser  produzidas  pela  ideação
subjetivada que as busca apreender. Isso porque as determinações materiais condicionam a
própria possibilidade de constituição da ideia,  dos  pressupostos  gnosiológicos,  enfim, da
apreensão ideal da realidade na consciência do sujeito.
De acordo com Escolar (1996),  a matéria que condiciona nosso pensamento já se
encontra  espacializada  na  ocasião em que  espacializamos  a  realidade  idealmente,  o  que
permite que a espacialidade seja ao mesmo tempo objetiva e subjetiva. O autor conclui, a
partir desses fundamentos que “produzir espaço, consequentemente, é impossível. Produzir
configurações materiais espacializadas subjetiva ou objetivamente é possível” (ESCOLAR,
1996, p. 17).
Produzir  espaço  seria  impossível,  na  compreensão  do  autor,  na  medida  em  que
equivaleria  a  produzir  as  determinações  materiais  da  própria  reprodução  idealizada  da
matéria na forma de conhecimento da existência objetiva,  o que seria como produzir as
determinações materiais que possibilitam a existência da ideia. Se há determinação espacial
na  realidade  que  permite  que haja  reflexão sobre  a  própria  realidade,  significa  que  não
podemos produzir aquilo que determina nossas possibilidades de conhecer o real.
Amparado  nos  principais  fundamentos  que  sustentam  o  primeiro  argumento
apresentado, o autor parte para o desenvolvimento do segundo argumento objeto da nossa
reflexão, no qual explicita a compreensão de existência de analogia entre natureza e espaço
no discurso geográfico.
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Nessa compreensão, o aspecto dos limites, e das delimitações, do conhecimento da
realidade  retorna  com  relevância  semelhante  ao  primeiro  argumento,  associado  ao
questionamento  acerca  das  constituintes  materiais  que  compõem  as  formas  objetivas
daquilo que se pode considerar naturalidade ou artificialidade e as demarcações entre ambas
tanto a partir da materialidade quanto na própria materialidade.
Nesta  perspectiva,  o  autor  aponta  a  ausência  de  possibilidades  de  distinção  das
formas  objetivas  (ou  dos  objetos)  em  termos  das  suas  determinações  materiais  ou  dos
aspectos materiais apreensíveis no objeto, o que não permitiria, por conseguinte, a distinção
entre natureza e espaço. Assim, Escolar (1996, p. 19, grifos no original) afirma que:
[pode-se] relacionar espaço e natureza. Em primeiro lugar porque a natureza como
objeto também é produto da coisificação do adjetivo naturalidade. Se tentássemos o
exercício analítico de discriminar entre objetos sociais e naturais, em função de
distingui-los entre si materialmente, nos veríamos impossibilitados de consegui-los
toda  vez,  ou  sempre,  que  encontrássemos  graus  de  naturalidade  ou  de
artificialidade neles.
A  referida  dificuldade  exposta  pelo  autor  emanaria,  inclusive,  da  constituição
subjetiva  e  artificial  da  natureza  na  sua  delimitação  enquanto  objeto  apreensível  e
construído pela consciência conformada em conhecimento. Para o autor, apenas é possível
definir e delimitar a natureza se se pode definir estritamente aquilo que compõe a não-
natureza,  e  isso  seria  teoricamente  impossível  pelas  condições  materiais  naturais
necessariamente encontradas nos resultados materiais dos processos sociais (objetos sociais
ou  artificiais)  e  pela  necessariamente  artificial  delimitação  da  natureza  em  termos  das
possibilidades de conhecimento da realidade.
A partir desses fundamentos, o autor conclui que “os pressupostos ontológicos em
qualquer  dos  casos  são os  mesmos.  Esta  é  a  razão pela  qual  minha hipótese  estabelece
analogia entre natureza e espaço” (ESCOLAR, 1996, p. 19).
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2.3.6. Ser-no-Mundo na Ontologia Heideggeriana Enquanto Contributo ao Debate
 da Ontologia do Espaço em Teixeira (2012)
Assentando reflexões na pretensão de empreender contributos alusivos aos debates
basilares da temática da ontologia do espaço, Teixeira (2012) persegue a apropriação dos
fundamentos  da  ontologia  heideggeriana  enquanto  alternativa  aos  preceitos  do  projeto
moderno, com objetivo de demarcar potencialidades de superação da dualidade erigida na
separação entre ser e estar por meio do tratamento da categoria espaço postulado no sentido
do homem como ser-no-mundo.
O  autor  compreende  que  a  categoria  espaço  ocupa  medular  posto  no
desenvolvimento das propostas de organização racional para a apreensão dos conteúdos da
realidade,  não  se  explicitando  no  âmbito  da  constituição  da  sistematização  da  ciência
geográfica.  Nesta  rota,  os  principais  pensadores  do  período  clássico  da  Filosofia  grega
constataram a necessidade de definição do espaço e compeliram o saturar de limitações
desvelado no conceber dualista da existência da realidade. Em Platão, depreende-se o espaço
identificado com o substrato físico que acomoda os objetos e os movimentos dos objetos. Por
seu turno, depreende-se em Aristóteles a dualidade entre  essentia  e  existenttia,  na qual o
estar  que  expressa  o  movimento  de  corrupção  da  existência  desabriga  as  condições  de
apreensão racional da essência do ser.
No  empreendimento  da  Filosofia  moderna,  Teixeira  (2012)  compreende  a
geometrização espacial cartesiana o definitivo instaurar da composição dicotômica entre o
ser e o ente. Prossegue afirmando que os fundamentos do projeto da modernidade delatam o
conservar  da  concepção  germinada  na  metafísica  com  o  propósito  de  unir  ente  e  ser
dicotomizando-os. Na ontologia heideggeriana se atribui a definição de “entificação do ser”
para essa concepção dicotômica,  apontando o velar que ambos constituem uma unidade,
necessária para radicar uma verdadeira ontologia.
Diante  disso,  o  autor  considera  a  legitimidade  da  apreensão  das  reflexões  de
Heidegger delimitadas no desvelar o impasse filosófico que olvida o pensamento ontológico
para  erigir  alicerces  ao  indagar  problemas  das  dicotomias  oriundas  desse  impasse  no
pensamento geográfico a respeito da categoria espaço.
Consagra,  ademais,  ao  movimento  de  renovação  da  Geografia  cultural  o
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reconhecimento  da  reprodução  da  crise  da  modernidade  na  racionalização  objetiva  da
análise geográfica, a portar a deflagração da necessidade do formular de uma concepção a
convalidar a unidade da Geografia na apreensão das experiências vivenciadas pelo homem
nos lugares, coadunando o ser com o estar e a epistemologia da Geografia com a ontologia
heideggeriana.
Prosseguindo,  o  autor  afirma  que  Heidegger  compreende  o  ato  do  ser
impreterivelmente integrado no ser-em a conformar a unidade da existência não de um ser
indiferente  ao  estar  ou  presente  em  um  espaço  abstrato  e  puramente  geométrico,  mas
assevera que ser de modo algum destitui a unidade do ser-no-mundo. Nesta rota, Teixeira
(2012,  p.  192)  argumenta  que  “ser-em é  o  sujeito  num  mundo  e  dentro  de  um espaço
específico. Portanto, mundo, espaço e ente constituem a unidade do ser-no-mundo, que é,
grosso modo, a estrutura do homem. Este, em presença, compreende o mundo, pois passa a
ser no mundo e a senti-lo”.
Retomando a concepção de “geograficidade” de Eric  Dardel  (1899-1967)35,  o  autor
assegura que a sobredita unidade do ser-no-mundo consiste no movimento de compreensão
do  espaço  geográfico  pelo  homem  por  meio  das  experiências  vividas  no  lugar.  A
aproximação com a ontologia heideggeriana se aprofunda com a distinção entre o ser estar
em  algum  lugar  e  se  localizar  dentro  de  um  lugar,  rompendo  com  a  lógica  espacial
matemático-abstrata  para  sublinhar  o  estar  em  algum  lugar  enquanto  sentir,  habitar,
pertencer e se reconhecer no lugar.
Depreendemos, à vista disso, a concepção do reconhecer a unidade entre ser e estar
enquanto possibilidade de modo de ser do homem para além do esquecimento do sujeito
moderno, des-encoberto a partir da abertura do homem no interrogar o ser, expressando que
“o ser-aí exige uma explicação, interpela e não se submete à vontade mundana, pois ele não
foi colocado no mundo. Portanto,  ser em condição de ser-aí é questionar-se sobre o seu
próprio ser, abrindo-se para o mundo e reconhecendo-o como seu lugar” (TEIXEIRA, 2012,
p. 193).
35 Geógrafo francês, precursor no desenvolvimento de reflexões concernentes ao tratamento de categorias e
questões  do  escopo  da  disciplina  a  partir  de  uma  matriz  fenomenológica.  Em vida  possuiu  diminuta
influência no debate teórico da disciplina, excepcionalmente encontrando interlocutores. Postumamente,
sua obra passa por profunda releitura e ecoa enquanto alternativa ao predomínio das perspectivas abstrato-
objetivas, atribuindo ao autor a qualificada posição de uma fonte substancial na constituição de referência
para o desenvolvimento das perspectivas do pensamento geográfico que fomentam maior aproximação
com a fenomenologia e o existencialismo. No item subsequente trataremos da elevada estima expressa nas
referências ao autor na reflexão geográfica de matriz fenomenológica.
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Nesta direção, o autor proclama que a possibilidade de reflexão ontológica a respeito
do espaço se apresenta estritamente a partir do momento em que se realiza a ruptura com a
dicotomia entre ser e estar expressa pelo ser-no-mundo, integralizando a unidade entre o
homem e o espaço, este não mais externo ao existir do homem.
2.3.7. Os Contributos de Dardel e Relph e o Pensamento Heideggeriano
 Enquanto Fundamento à Ontologia Geográfica em Marandola Jr. (2012)
Partindo da constatação do prestígio e do propagar do pensamento de Heidegger na
(re)produção das diferentes fenomenologias que compõem os esforços para a construção de
uma fenomenologia geográfica, Marandola Jr. (2012) se encarrega do intento de apurar de
modo sistematizado os encaminhamentos para diferentes concepções do pensar e do fazer
geográfico  expressos  em conceitos,  orientação  epistemológica  e  demarcação  do estatuto
ontológico da disciplina.
Outrossim, reconhece na abordagem fenomenológica 2 (dois) autores que permitem
exemplificar  como  suntuosos  contributos  para  a  Geografia  podem  ser  plasmados  na
concepção  de  ser-no-mundo  na  qualidade  de  fundamento  ontológico  heideggeriano  a
constituir  a  experiência  geográfica  e  a  própria  compreensão  da  ontologia  integrando  a
experiência do mundo como experiência geográfica.
As indagações que encetam o movimento reflexivo do autor consistem na apreensão
das  dimensões  precisamente  próprias  do  “ser”  e,  em  correspondência  com  essas,  as
dimensões  precisamente  próprias  da  Geografia.  Marandola  Jr.  (2012)  considera  que  as
indagações a respeito da existência e das relações entre a realidade, o homem e o espaço
expressam  a  proeminência  dessas  reflexões  para  as  necessidades  sociais,  acomodadas
principalmente no pensamento filosófico.
Acrescenta  que  a  tradicional  constituição  da  Geografia  na  descrição  empírica
reproduz  na  disciplina  a  intermitência  de  interlocuções  incipientes  ou  de  qualidades
duvidosas  com  conteúdos  filosóficos,  acarretando  o  inexpressivo  incidir  das  reflexões
filosóficas nas atividades práticas e teóricas dos geógrafos, denunciando a proeminência do
isolar da prática no desenvolvimento da disciplina.
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O autor assegura que, apesar das limitações postas pelas condições sobreditas, em
termos  metodológicos  e  a  epistemológicos  se  realizam  frutuosos  debates  com  notória
intensificação desde a publicação da obra The Nature of Geography, de Richard Hartshorne
(1899-1992),  em 193936,  quando  se  constata  a  ampliação  e  aprofundamento  de  reflexões
centradas em discutir  “sobre propósitos,  objetivos e o próprio objeto da Geografia,  bem
como seu lugar entre as ciências” (MARANDOLA JR., 2012, p. 82).
No  entanto,  no  que  concerne  às  questões  que  integram  a  sistematização  das
investigações de natureza ontológica, a carência filosófica se manifesta com maior evidência,
frequentemente  revelada nas  acanhadas  abordagens  que permeiam de modo efêmero os
debates compenetrados em questões metodológicas e epistemológicas, com a demarcação da
ontologia subjugada ao posto de auxiliar consultiva para a prospecção de alicerces lógico-
gnosiológicos.
Constata-se, igualmente expressiva, a escassa quantidade de esforços devotados ao
empreendimento  de  uma  sistematização  efetiva,  acrescida  da  intermitência  do  tema  na
produção  intelectual  da  disciplina,  inclusive  dos  autores  que  conformam  os  principais
referenciais  e,  por  fim,  do  caráter  individual  da  produção,  não  constituindo  grupos  de
investigação.
Dentre  esses  esforços  de  sistematização,  Marandola  Jr.  (2012)  compreende  como
movimento germinal para uma ontologia geográfica os contributos presentes nas reflexões
que Eric Dardel consagra a relação entre a existência do homem e o espaço no conformar de
uma  “realidade  geográfica”  na  década  de  195037.  Entretanto,  os  aludidos  contributos
permaneceram olvidados durante o extensivo decurso de aproximadamente 40 (quarenta)
anos e, apesar da recente retomada de leituras das obras do autor, a apropriação orientada ao
laborar  de  um  tratamento  ontológico  se  apresenta  em  posição  marginal  frente  a
concentração dos debates fecundados.
A respeito da comprovação do extenso período de inexpressiva relevância da obra
para  os  debates  teóricos  da  Geografia,  Nabozny  (2012)  argumenta  que  mesmo  nas
36 HARTSHORNE, R.  The nature of Geography. Washington: AAG, 1939. Considerando a necessidade de
interlocução com as críticas às questões fundamentais da obra, o autor publica “Perspective on the Nature
of Geografy”, em 1959, obra traduzida para o português e publicada em 1978 com o título “Propósitos e
natureza da Geografia”.
37 Marandola  Jr.  (2012)  se  refere  a  principal  obra  do autor,  “O homem e  a  terra:  natureza  da realidade
geográfica”, traduzida para o português e publicada em 2011.  Originalmente publicada em 1952 com o
título  “L'homme et la terre: nature de la réalité géographique”.
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publicações francesas de caráter historiográfico, a exemplo do livro de Paul Claval que trata
da  história  da  disciplina,  “La  Pensée  Geógraphique”,  publicado  na  década  de  1970  ―
portanto, decorridos 2 (dois) decênios do lançamento da primeira edição da principal obra de
Dardel ―, se observa o completo silêncio da nulidade de referências ao autor. Expressão
sintomática da significativa mudança com a recente amplificação do repercutir do autor e da
obra, no livro que Claval publica na década de 2000, intitulado “Histoire de la Geographie”, e
que igualmente aborda a história da Geografia, no entanto, se constata um respeitoso espaço
destinado a exposição das contribuições de Dardel.
Considerando  a  substancial  contribuição  de  Dardel  para  o  debate  corrente,
Marandola  Jr.  (2012)  assinala  a  necessidade  de  progressiva  negação  da  carência  de
argumentação filosófica substancial nos debates em direção a uma fenomenologia espacial
fundante  das  condições  para  o  pensamento  geográfico  proceder  a  apreensão  da
geograficidade enquanto expressão da síntese existencial do ser-no-mundo. Sustenta, para
tanto, que uma legítima possibilidade de aprofundamento filosófico da reflexão a respeito de
uma  ontologia  geográfica  reside  no  enfrentamento  de  uma  aproximação  enraizada  no
pensamento de Heidegger.
O autor justifica a validade do recorte proposto por constatar, em considerável monta
da literatura filosófica dos últimos decênios, a excepcional repercussão de fundamentos e
categorias da ontologia heideggeriana a fecundar renovados debates nas mais diversas áreas
do conhecimento científico.
Depreendemos  oportuno  acrescentar  a  potencial  tendência  de  suprimir  as
demarcações que apartam e atribuem superioridade a atividade científica frente as demais
atividades humanas/humanizadoras, desvelada na penetração dos elementos estruturantes
da concepção ontológica nos conteúdos da produção artística e no senso comum, a exemplo
do fluído e subjetivamente ordenado miscigenar de elementos outrora compreendidos como
portadores de distinções intransponíveis, em ambos os casos.
Ademais,  Marandola  Jr.  (2012)  reconhece  a  deliberação  de  aproximação  disposta
dentre as predominantes alternativas utilizadas para a finalidade de gestar condições para
suprimir as lacunas do desenvolvimento de uma ontologia geográfica, pois se insere nos
encaminhamentos  do  construir  interlocuções  com  propostas  de  filósofos  que,  ao  se
debruçarem em questões ontológicas assentadas na matriz fenomenológica, necessariamente
concederam tratamento ao relacionamento entre a existência do homem e a existência do
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espaço.  Diante  disso,  constata  que  em  Heidegger  o  movimento  incessante  de
reconhecimento do ser desvela o sentido geográfico da espacialidade com o imbricar entre
ser e estar postos nas condições do mundo enquanto manifestação do ser para a qual o
homem dirige o interpelar o ser, apreendendo o sentido da sua existência ao aprofundar
relações com o espaço.
Prosseguindo,  investiga  as  causas  que  distanciaram  a  Geografia  do  pensamento
heideggeriano no contexto das  primeiras  propostas  de  reconstrução teórica  e  prática  da
disciplina. Assinala que os movimentos de renovação foram engendrados no pós-Segunda
Gerra  e  as  propostas  predominantemente  acatadas  se  concentraram  em  grupos  de
pesquisadores instalados nos Estados Unidos, no Reino Unido e na França.
Oportuno ressaltar as condições de carência da reprodução social, acarretadas pelo
materializar do confronto de poderio bélico entre as economias capitalistas sobrepujantes,
expressam a visceral necessidade de estabelecer critérios avalizadores das deliberações de
investimentos orientadas pela finalidade de antecipar os potenciais resultados pragmáticos.
Decerto,  as  condições  compeliram  as  delimitações  que  margearam  a  produção  e
sistematização das ideias. O autor sublinha o distanciamento do pensamento de Heidegger
do  conceber  das  necessidades  e  das  alternativas,  e  acrescenta  enquanto  outros  fatores
determinantes  a  nacionalidade  alemã  do  filósofo  e,  sobretudo,  o  desenvolvimento  de
atividade intelectual na conformação dos elementos ideológicos estruturantes do nazismo,
óbice suficiente para revogar qualquer impulso inclinado a uma aproximação consistente
nos 2 (dois) decênios subsequentes ao findar do conflito.
O germinar de uma orientação humanista latente ao preponderante caráter objetivo e
abstrato da ciência geográfica instaura uma progressiva e morosa interlocução com a matriz
fenomenológica da Filosofia e com os distintos expoentes dessa. O autor aponta que apesar
do  hesitar  que  constrange  o  movimento  ao  encontro  de  Heidegger,  a  recuperação  e  o
reposicionar do valorar as contribuições de tendências humanistas isoladas da centralidade
do debate teórico na Geografia convalida as reflexões de Dardel e, por conseguinte, torna
manifesta  a  precípua  necessidade  de  apropriação  do  pensamento  heideggeriano  para
alicerçar  o  erigir  de  uma  perspectiva  fenomenológica  integrada  ao  desenvolvimento  da
Geografia humanista.
Nesta  direção,  Marandola  Jr.  (2012)  assegura  a  validade  do  acentuar  a  noção
heideggeriana de habitar na qualidade de catalisadora do movimento de desvelamento do ser
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por meio da experiência no mundo, a conformar os direcionamentos para uma autêntica
aproximação com uma ontologia geográfica.
Ao principiar a sessão conclusiva da exposição com a pretensão de identificar os
elementos componentes da definição da noção de habitar, Marandola Jr. (2012, p. 86) afirma
que “é mais do que simplesmente morar em um local”, e imediatamente aponta propriedades
que corroboram a sentença precedente ao evidenciar a presença no influxo do habitar que o
integraliza com “a casa, o bairro, a cidade, a região e, em última análise, a Terra”.
Diante  disso,  depreendemos  o  irromper  do  necessário  movimento  da  crítica  a
proceder  o incorporar  do entendimento usual  e  historicamente  petrificado no termo,  de
modo  a  determinar  a  existência  do  conteúdo  real,  com  o  concomitante  negar  a  mera
conservação  ao  declarar  que  o  conteúdo  da  apreensão  consiste  e  deflagra  maior
complexidade de dimensões e relações.
Impreterível manifestar ostensivamente, por conseguinte, o esclarecer dos supraditos
elementos identificados perfazendo o guarnecer e o intensificar que o movimento para a
compreensão do habitar se desvela no desvelar de uma ontologia geográfica e se delimita
fundada  no  manifestar  sensível  do  des-encobrimento  do  “ser”  pela  consciência  que  o
interpela mediado pela qualidade da “abertura”.
Se acentua a especificidade do homem enquanto “ente” e, desse modo, a inversão dos
critérios puramente objetivos no instaurar de uma Geografia efetivamente humana como a
orientação profícua ao se dirigir a uma ontologia geográfica, na medida em que o homem
comporta a “abertura” para interpelar o “ser” como condição de apreensão demais “entes”,
grosso modo, o conhecimento da existência humana não dissociado do conhecimento da
existência da natureza. Necessário imputar o desvanecer e o permanecer da compreensão
constituída na apreensão consciente rogada ao existir da realidade pelos preceitos do rígido
sistema de regras lógico-gnosiológicos. Esses, recortados no confronto sujeito-objeto em um
fragmento constrangido a se estabilizar estritamente como objeto que postula os parâmetros
do conteúdo perfilado no delimitar da objetividade.O resultado sintético da definição da
noção de habitar é expressa por Marandola Jr. (2012, p. 88, grifos no original):
a própria essência da relação homem-meio, expressa em sua totalidade vivida, em
suas ligações  com o construir.  Heidegger comenta pelo  menos  quadro sentidos
básicos  que  compõem  o  habitar:  (1)  construir  é  propriamente  um  habitar;  (2)
habitar é o modo como os mortais são e estão sobre a terra; (3) de-morar-se; e (4)
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resguardar.  Habitar  não  é,  portanto,  simplesmente  edificar  e  morar:  envolve  o
demorar-se (a pausa necessária ao envolvimento) e o resguardo tanto dos mortais
quando da Terra. Mais importante, no entanto, é que o modo essencial de ser-e-
estar dos mortais sobre a terra, ou seja, a relação homem-lugar é um habitar a
partir de um construir.  Mas que construir é esse? O construir das relações que
garantem às pessoas, ao indivíduo, à terra e ao lugar continuarem sendo. Todas as
atividades  que  envolvem esse  cultivar  e  esse  crescimento  estão  implicadas  no
construir que, por sua vez, é o próprio habitar.  O habitar, portanto, é o modo
próprio do homem ser-e-estar-no-mundo.
Prosseguindo,  Marandola  Jr.  (2012)  reconhece  nas  reflexões  desenvolvidas  por
Edward Relph38 a partir da década de 1970 os encaminhamentos substanciais para a releitura
da obra de Dardel  e  para a interlocução da Geografia humanista  com o pensamento de
Heidegger.  O autor, nesta direção, considera que ao investigar o elemento primordial na
aproximação entre Dardel e Heidegger, Relph identifica a ideia de experiências geográficas
do primeiro e a de ser-no-mundo do segundo, promovendo uma síntese que encaminha para
a discussão das categorias região, paisagem e lugar.
Nesta rota, Relph evidencia a expressiva necessidade nas condições sociais postas na
atualidade para o desenvolvimento teórico na Geografia, de proceder o enfrentamento da
problematização inerente ao apreender a experiência geográfica (Dardel) do ser-no-mundo
(Heidegger)  que  reproduz  a  sua  existência  no  interior  da  reprodução  da  modernidade
técnica. Para Relph a ênfase do direcionamento para a investigação geográfica incide, de
acordo com Marandola Jr. (2012, p. 89, grifos no original):
na relação entre Geografia (científica), experiência geográfica e ser-no-mundo.
Para ele, é a curiosidade o que move o geógrafo, as pessoas e o ser. As diferenças
dos  lugares  entre  si  e  suas  particularidades  seriam  os  principais  atrativos  a
capturar a curiosidade e estariam na essência de toda a Geografia científica: um
desejo por conhecer o desconhecido,  de experienciar o não experienciado,  de ir
aonde nunca se foi.
Marandola Jr. (2012) compreende, à vista do exposto, que o pensamento de Heidegger
confere os elementos estruturantes ao movimento de apreensão do fundamento espacial do
ser. Esse direcionamento se revela ascendente e com contributos não restritos ao campo de
reflexões da Geografia, sendo expressiva a produção filosófica a respeito do espaço a partir
38 Geógrafo  canadense,  considerado  precursor  no  esforço  de  sistematização  de  uma  perspectiva
fenomenológica na georafia com a publicação da sua tese, “The phenomenon of place”, e do livro “Place
and placelessness”, na década de 1970. A tradução das obras do autor em português ainda é incipiente, com
a publicação  pontual  de  fragmentos  em formato de  artigos,  a  exemplo  da  recente  tradução  do texto
“Reflexões Sobre a Emergência, Aspectos e Essência de Lugar”. Ver Relph (2012).
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da interlocução com a ontologia heideggeriana, o que assinala a importância do tratamento
de uma ontologia geográfica a desvelar a espacialidade do ser.
2.3.8. O Ser-aí e as Categorias do Imediato na Constituição de uma Ontologia da
Espacialidade em Holzer (1998)
Em tese  de doutoramento orientada por  Armando Corrêa da Silva,  Holzer  (1998)
empreende um esforço reflexivo direcionado ao tratamento das determinações constituintes
de  uma  ontologia  da  espacialidade.  Reconhece  nas  perspectivas  pós-modernas  as
contribuições de maior expressividade no debate fundado no relacionamento entre ontologia
e Geografia, e considera que a progressiva tendência de inflexão das discussões da disciplina,
destituindo  a  predominância  das  perspectivas  positivista  e  neopositivista,  desvela
problemáticas  epistemológicas  que reaproximam a Geografia e a  Filosofia no intento da
primeira no consolidar da estrutura e do discurso teórico.
Holzer (1998) constata a tendência do progressivo desassociar das questões centrais
do  pensamento  geográfico  da  tradição  (neo)positivista,  o  que  legitima as  reflexões  com
pretensão  de  sistematizar  propostas  a  uma  ontologia  da  espacialidade  para  assentar  a
construção do debate metodológico e epistemológico. Depreendemos que, no caso do autor,
o  objetivo  compreende  a  delimitação  de  uma ontologia  da  espacialidade  enquanto  uma
concepção estrutural dos conteúdos geográficos para o estabelecimento de fundamentos ao
aprofundamento da forma de apreensão teórica das categorias geográficas que comportam o
plano da imediaticidade do relacionamento do sujeito com a dimensão da espacialidade da
existência, a paisagem e o lugar.
Nesta rota, Holzer (1998) reconhece na ontologia heideggeriana a predominância dos
debates contemporâneos e o potencial de destacar os limites inerentes à concepção objetiva
do  (neo)positivismo  e  constituir  proposições  fundadas  e  direcionadas  em  distintas
orientações. Essas orientações, não mais centradas no objeto, se aproximariam do sujeito
que o interpela enquanto objeto do pensamento. A essência do sujeito, do homem, consiste
na particular qualidade de interpelar o ser, dirigindo o homem ao encontro do conhecimento
do ser de modo concomitante ao conhecimento de si mesmo.
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Procedendo  a  apropriação  dos  aspectos  da  ontologia  heideggeriana  com  maior
potencial de esclarecimento para a concepção de uma ontologia da espacialidade movida ao
encontro da resolução das problemáticas hodiernas da epistemologia da Geografia, o autor
consagra ao conceito de “ser-aí” (Dasein) a prioridade ao empreendimento. Esclarece que o
“ser-aí”  adquire  a  centralidade  das  preocupações  de  Heidegger  nas  obras  elaboradas  na
maturidade, realçando a espacialidade na qualidade de fundamento da concepção ontológica
que  compreende  excepcionalmente  no  homem  o  ente  que  se  relaciona  com  o  mundo
apreendendo o ser em si e no mundo.
Nesta  direção,  a  Geografia  se  expressa  na  condição  de  fundamento  para  a
compreensão da  espacialidade que,  por  seu turno,  configura  a  raiz  do ser  desvelado na
relação do homem com o mundo,  a referência situacional  do experienciar o mundo e o
tempo na constituição e desenvolvimento da subjetividade humana. Na medida em que a
subjetividade  inexistiria  na  ausência  de  condições  ao  relacionamento  do homem com o
mundo, a espacialidade e o mundo impreterivelmente integram a essência humana.
Depreendemos,  à  vista  disso,  que  a  essência  humana  se  concretiza  no  plano  da
espacialidade  em  que  a  subjetividade  se  efetiva  conformando  o  homem-no-mundo  no
experienciar  o  tempo,  o  mundo e  a  si  mesmo,  consequentemente,  na  imediaticidade  da
paisagem e do lugar. Portanto, a Geografia, por meio das categorias da imediaticidade, se
afirma  fundamento  ao  irromper  do  des-encobrimento  do  ser  pelo  homem-no-mundo,
revelando  o  direcionamento  para  uma  perspectiva  autenticamente  geográfica  ―  de
apreensão  dos  conteúdos  geográficos  da  existência  ―  a  aproximação  com  a  ontologia
fenomenológica de Heidegger.
A tradição científica da modernidade fundada na técnica e na racionalidade objetiva,
de  acordo  com  Holzer  (1998),  encobre  as  determinações  ontológicas  e  destituem  a
legitimidade do desenvolvimento de uma Geografia fundada na ontologia da espacialidade.
Diante disso, a contraposição pós-moderna aos rigores estéreis da ciência (neo)positivista
conforma uma necessidade premente ao pensamento geográfico, que encontra na ontologia
heideggeriana o aporte filosófico profícuo.
Outrossim, o autor considera que o tratamento ontológico na Geografia ao encontro
do pensamento de Heidegger se encarrega do reconhecimento das contribuições  de Eric
Dardel, principalmente na apropriação da espacialidade na qualidade de abstração do espaço
própria  da  racionalidade  matemático-geométrica  que  fragmenta  ser  e  estar,  definindo  a
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concreticidade do espaço na qualidade de essência do ser desvelado no relacionamento do
homem-no-mundo uma apropriação no plano da geograficidade.
2.3.9. Ontologia, Sujeito, Arte e Lugar em Marinho (2010)
A proposta de debate a respeito da relação entre ontologia e espaço que emerge nas
reflexões  de  Marinho  (2010)  trata  de  questões  estéticas  relacionadas  aos  condicionantes
espaciais do lugar em que a obra de arte é produzida, investigando como o confronto do
indivíduo com o gênero no lugar  é  integrante  da composição artística  da poesia.  Nesta
direção,  o  espaço  constitui  a  mediação  na  relação  e  nas  contradições  entre  o
desenvolvimento dos sentimentos na personalidade do indivíduo e o confronto do indivíduo
com  as  condições  de  integração  ao  gênero  humano,  mediação  expressa  e  sintetizada
objetivamente na poesia enquanto composição artística.
Depreendemos, a partir das considerações da autora, que o sujeito (poeta) objetiva
(poesia) os conflitos entre a sua personalidade e a objetividade do mundo da forma com que
essa é por ele tornada consciente, consubstanciada na expressão estética da personalidade do
sujeito  na  relação  com  o  contexto  sociopolítico  confrontado  com  ele  no  lugar  da  sua
existência. Dessa forma, esse conflito é constituído e constituinte de relações entre homem e
lugar e, portanto, o conflito revela a necessidade de compreender o homem no lugar como
uma unidade existencial, pois a existência do homem e do lugar se coadunam e a unidade
constituída nesse movimento expressa a objetivação do sujeito (poeta) no sujeito objetivado
(poesia).
Compreendemos que o sujeito objetivado na poesia enquanto construção estética,
nesse caso,  é  expressão da forma de ser da unidade entre homem e lugar,  expressão da
consciência do homem acerca da sua personalidade constituída no confronto com o mundo
que, para o sujeito, possui existência no lugar. O lugar, então, é a existência que se confronta
com o sujeito e permite constituir a existência desse sujeito, e torna essa existência, e os
conflitos por ela engendrados, conscientes.
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 2. 156
2.3.10. A Ontologia do Espaço Fundamentada na
 Ontologia Lukacsiana em Moraes (1982)
Direcionando para a  legitimidade de outra  perspectiva,  Moraes  (1982)  ― em um
“único e breve artigo já bastante antigo” (MARTINS, E., 2007, p. 33) ―, ao desenvolver a
exposição de um projeto inacabado com objetivo de propor interlocução com fundamentos
considerados inexpressivos no momento do debate centrado no tratamento da ontologia do
espaço, compreende que as questões de natureza ontológica se constituem de caráter geral e
comportam  o  um  momento  primevo  para  a  apreensão  materialista  e  dialética  das
problemáticas do espaço.
A relevância do enfrentamento das questões ontológicas se afirma no fomento aos
direcionamentos  para  condições  de  superação  das  imprecisas  e  hesitantes  afirmações  a
respeito  (1)  da  irredutibilidade  do  espaço  a  um  receptáculo  dotado  de  volatilidade
determinada  na  processualidade  de  manifestações  de  instâncias  da  realidade  no  plano
sensível, (2) dos critérios lógicos para a apreensão da estrutura essencial do espaço, (3) da
identificação e análise das propriedades do espaço sem incorrer no isolamento e sem anular
os aspectos singulares e (4) dos procedimentos para a demarcação de recortes de conteúdos
da realidade desprovidos dos postulados positivistas.
A  permanênica  da  fragilidade  expressa  na  recorrência  de  questões  basilares  se
justifica pela discussão puramente idealista calcada e validada nas/pelas regras formais da
lógica, vilipendiando a corruptibilidade do movimento da concreção das determinações na
história, o que desequilibra o volume de dados e informações empíricas coligidos em relação
com o incipiente debate teórico.
Para o autor, os fundamentos consagrados pela sistematização expressa na estética e
na ontologia lukacsiana, configuram encaminhamentos para a compreensão das questões
gerais na aproximação da concepção da existência com as formas de manifestação contretas,
assentando contribuições para o tratamento marxista da ontologia na Geografia.
Quanto aos aspectos considerados substanciais ao pensamento lukacsiano, o autor
sublinha a prioridade e a extensa elucidação da determinação da precedência ontológica da
existência  em  relação  a  consciência  e  as  representações  lógico-gnosiológicas,  e  a
unitariedade da existência na qualidade de negação da imediaticidade isolada do fenômeno,
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apreendido em seu ser com a abstração principiada na simples manifestação sensível  ao
enconro  da  complexidade  movente  consorciada  por  multiplicidade  de  interconexões.
Outrossim, sustenta a validade dos argumentos estruturantes da proposição do pensador
húngaro,   o  método  ontológico-genético,  a  diferença  e  articulação  entre  teleologia  e
causalidade  no  mundo  dos  homens,  e  o  trabalho  enquanto  protoforma  para  a
autoconstituição e o desenvolvimento do homem e da sociedade.
Cumpre  observar  que  Moraes  (1982),  no  entanto,  fornece  exclusivamente
potencialidades do pensamento de Lukács para o debate que, em que pese a relevância das
preocupações e reflexões desenvolvidas pelo autor, não apresenta uma análise detalhada e
sistematizada da ontologia lukacsiana e das categorias dessa que se apresentam relevantes
ao pensamento geográfico. Isso se expressa, dentre outras questões, pelo próprio caráter de
ensaio  que  Moraes  (1982)  atribui  ao  seu  texto  e  pelas  referências  que  faz  ao  texto  da
ontologia  lukacsiana,  centrado  não  no  estudo  sistematizado  da  obra  “Ontologia  do  Ser
Social” completa, mas estritamente em um dos capítulos que compõe a mesma ― o capítulo
no qual o Lukács confere tratamento à categoria trabalho (LUKÁCS, 1979) ―, em um artigo
no qual Lukács sintetiza os elementos fundamentais da obra (LUKÁCS, 1978)  e em uma
entrevista do autor na qual apresenta considerações acerca da temática e da obra (LUKÁCS,
1999) que, na ocasião, se encontrava em desenvolvimento.
Declara,  contudo,  uma  proposta  de  encaminhamento  ao  tratamento  da  categoria
espaço à luz da ontologia lukacsiana. Para tanto, assevera a adimissão da existência espacial
objetiva  precedente  ao  salto  ontológico  social  e,  portanto,  expressão  e  forma de  ser  da
unitariedade da realidade e das esferas de ser inorgânica e orgânica, movido e movente em
causalidade espontânea destituída de orientação finalística consciente.
No  espaço  compreendido  no  relacionamento  de  mútuas  interpenetrações  do
movimento da materialidade natural se conforma o irromper da esfera social do ser, dotada
da maior complexidade qualitativa da materialidade que funda objetivamente articulações
causais gestadas a partir de atividade teórica e prática orientada teleologicamente. O espaço
integrante das continuidades e descontinuidades do movimento da matéria social comporta
e  sentencia  qualidades  sociais  e,  de  modo assemelhado  ao  indivíduo  humano,  conserva
determinações materiais das esferas de ser precedentes.
Por fim, Moraes (1982) define o ser social na conformação de um movimento com
dinamicidade  histórico-concreta  de  valorização  do  espaço  pelo  processo  de  trabalho
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enquanto unidade do natural e social na transformação da matéria. No desenvolvimento do
ser há formas históricas de valorização do espaço que compreendem momentos territoriais
da evolução da história humana. A apreensão do ser, nesta direção, impõe a necessidade de
apropriação intelectiva dos distintos estágios e organizações das formações territoriais na
história da sociedade.
2.3.11. A Avaliação do Tratamento da Ontologia do Espaço na
 Geografia Crítica em Pedrosa (2012)
Pedrosa (2012) elabora uma releitura de caráter historiográfico dos autores, a partir
das publicações que, no âmbito da perspectiva da Geografia Crítica, trataram da temática,
sem  acrescentar  essencialmente  novos  elementos  autorais  ao  debate,  exceto  pelas
indagações a respeito da coerência dos argumentos e das implicações que os fundamentos
filosóficos das propostas impõem ao tratamento da ontologia do espaço.
Em relação às  últimas,  o autor sugere  uma questão que consideramos pertinente
desenvolver, quando indaga se a proposta de fundamentar a reflexão acerca da ontologia do
espaço em argumentos e categorias da ontologia lukacsiana “não reproduziria [a] visão do
espaço  como  um  elemento  exterior  que  oferece  as  potencialidades  ao  desenvolvimento
humano?”.
2.3.12. Síntese das Críticas, Questões e Problemas:
 Condições Para a Construção do Problema
As  questões  que  retomaremos  criticamente  no  decorrer  da  exposição  do  texto,
principalmente na Parte II (“Ontologia e Lógica”), se referem:
(1)  a  crítica  da  entificação  social  do  ser  na  ontologia  do  espaço  geográfico,
desenvolvida por Reis (2009, 2012, 2013) e Calçavara (2013);
(2) a incorreta assimilação de coincidência entre espaço e matéria, assim como entre
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matéria e objetividade, na medida em que não se pode admitir que as coisas são espaço ou
que o ente é espaço, mas sim que ele, ente, existe e, por existir, está em um espaço, uma das
dimensões de existência do ente, conforme Martins, E. (2007);
(3) a impossibilidade da produção do espaço e a analogia entre natureza e espaço,
conforme a proposta de Escolar (1996);
(4)  a  prioridade  da  subjetividade  e  do  plano  das  categorias  geográficas  da
imediaticidade  (lugar  e  paisagem)  na  apreensão,  integrada  à  ontologia  fenomenológica
heideggeriana,  do  movimento  de  des-encobrimento  do  ser  pelo  homem-no-mundo
espacialmente situado na grande escala do sujeito,  conforme as considerações de Holzer
(1998), Marandola (2012) e Teixeira (2012);
(5)  a  irredutibilidade  do  espaço  a  um receptáculo  de  determinações  externas,  os
critérios  lógicos  da  apreensão  da  dinamicidade  estrutural  do espaço,  a  singularidade  do
espaço integrada ao movimento da totalidade social e a apreensão do espaço integrada à
existência  da  realidade  desprovida  das  demarcações  positivistas  e  confrontada  com  as
formações  territoriais  movidas  e  moventes  do  processo  de  desenvolvimento  e
complexificação do ser social no decurso da história, conforme aponta Moraes (1982);
(6) a indagação provocativa de Pedrosa (2012), quando, ao se referir a potencialidade
da ontologia lukacsiana para a análise do espaço, questiona se “pensar a ontologia do espaço
não  reproduziria  [a]  visão  do  espaço  como  um  elemento  exterior  que  oferece  as
potencialidades ao desenvolvimento humano?”.
Com objetivo de desenvolver uma primeira aproximação que permita desvelar as
potencialidades dos argumentos da ontologia lukacsiana para a Geografia e, igualmente, das
potencialidades da categoria espaço substanciada por  esses argumentos para a ontologia
marxista,  centraremos  esforços  de  diálogo com as  contribuições  apontadas  ao tema por
Harvey (1980), Martins, E. (2014) e Moreira (2000, 2004, 2011, 2012).
Desse diálogo com as propostas supracitadas, partiremos para fundamentar novos
caminhos para uma proposta de construção de um movimento reflexivo acerca da ontologia,
em particular da ontologia lukacsiana, na Geografia. Nesta direção,  o item que se segue
apresenta os pontos de partida e as pretensões e limites da nossa proposta.
* * *
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2.4. A CONSTRUÇÃO DO PROBLEMA ENQUANTO MOVIMENTO DE RECORTE DO TEMA
Dentre as propostas recentemente publicadas a respeito da temática da ontologia do
espaço,  a  necessidade  de  retomar  e  refazer  o  esforço  principiado  por  Silva  (1988)  de
construção de um trajeto entre Filosofia e Geografia por meio da ontologia é expressa nas
reflexões de Moreira (2004, 2011, 2012) e Martins, E. (2014), que assumiremos como ponto de
partida para o aprofundamento e recorte do tema.
A  apropriação  se  realiza  ensejada  pelo  movimento  reflexivo  que  consideramos
fundamental  em Moreira  (2011,  2012),  o  qual  consiste  em sobrepensar  a  pertinência  do
debate que problematiza a dualidade ou a dicotomia entre espaço e homem concebida na
modernidade,  concepção  fundada,  embora  não  exclusivamente,  nas  perspectivas
desenvolvidas por Decartes e Newton.
À  problematização  do  autor  revestiremos,  posteriormente,  novas  perspectivas  de
objetar  e  ponderar as dualidades e dicotomias que desintegram potenciais  reflexões  que
evidenciem que  determinadas  diversidades  não  constituem  nenhuma impossibilidade  de
integração  a  uma  unicidade  real,  ou  que  a  fragmentação  das  ideias  ao  se  apropriar  do
movimento do real não coincidem com uma suposta fragmentação do real.
Retornando, entretanto, às reflexões de Moreira (2011, 2012), constata-se, de acordo
com o autor, que a dicotomia entre homem e espaço se assinalaria a partir da geometrização
do mundo, na qual não se considera que o corpo é espacial, mas que estritamente está no
espaço, o que implica a concepção de uma recíproca externalidade entre homem e espaço,
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sendo  esse  reduzido  à  localização  dos  entes  físicos.  Os  entes  físicos  possuiriam  um
movimento  mecânico  constatado  pela  consciência  (res  cogitans)  com auxílio  da
geometrização espacial (res extensa), na qual os corpos e os movimentos unicamente estão
localizados e podem ser objeto da apreensão e do conhecimento pela consciência.
Há a separação, dessa forma, entre a: “res extensa, o espaço objetivo, puro e externo, e
a  res  cogitans,  o  homem-subjetivo,  homem-sujeito pensante,  que se debruça e se indaga
sobre si mesmo (penso, logo existo; existo porque penso) por meio dos objetos do espaço
sobre o mundo externo-extenso que o circunda” (MOREIRA, 2012, p. 77).
A modernidade  revela,  a  partir  das  implicações  que  instauram e decorrem dessa
dicotomia, que o interesse em pensar o mundo parte de uma abstração espacial e recai nos
entes físicos e nas possibilidades de manipulação dos mesmos pelo conhecimento científico
e pela  incorporação dos  resultados advindos do conhecimento científico à  reprodução e
realização da economia capitalista.
Por conseguinte,  o conhecimento, a consciência,  o sujeito e,  da mesma forma, os
objetos a serem conhecidos, não são espaciais, meramente estão no espaço, por meio do
qual  podem  ser  observados  e  descritos  pelo  sujeito  a  partir  dos  atributos  espaciais
considerados externos, não integrantes à existência dos objetos. Esses atributos seriam os
adequados  estritamente  à  análise  geométrica,  portanto,  a  localização,  a  extensão  e  a
distância. Dessa forma, reputa-se que:
todos  os  entes  corpóreos,  humanos  e  não  humanos  estão  no  espaço.  Não  são
espaço. O espaço se torna uma externalidade radical. [...] O espaço é um já dado,
um estar aí onde as coisas vão se alojar. O mundo é um grande modelo geométrico,
a  extensão.  [...]  O mundo não é  espacial,  está  no espaço.  O real  é  desespacial
(MOREIRA, 2011, p. 138).
Como o espaço estritamente localiza os entes físicos, não constitui a existência dos
mesmos. Nesta direção, o autor argumenta que essa concepção de espaço alheio à existência
engendra o homem alienado do espaço e, por conseguinte, da constituição espacial da sua
existência.  “Pode-se  estar  sem ser.  Pode-se  ser  sem estar.  [...]  Um estar  e  ser  que  [...]
ontologicamente se desencontram” (MOREIRA, 2012, p. 78-79).
O homem alienado do espaço se aliena de si mesmo, alienações que são ao mesmo
tempo resultado e condição para a padronização do espaço e do tempo na sincronização dos
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lugares  à  reprodução  capitalista.  Por  conseguinte,  a  naturalização  do  capitalismo  como
universalidade existente pela sua empirização universal no espaço (igualmente universal),
sendo essa universal existência do capitalismo mediada pela abstração da técnica moderna
que, por seu turno, é resultado da investigação do sujeito que possui enquanto objetivo a
manipulação do objeto. Resultado, em resumo, do conhecimento científico moderno.
O autor afirma que isso implica o que denomina de “mal-estar espacial no fim do
século XX”, e a empreitada de problematizar a questão aponta para a necessidade da relação
entre ciência e Filosofia, entre epistemologia e ontologia, para que se realize, no plano da
epistemologia:
a tarefa de superar a dicotomia sujeito-objeto e no plano ontológico, a da dicotomia
essência-existência [como condição para pensar] a explicação do modo de estar
espacial  se  explicitando através do clareamento do modo de ser  do homem. O
homem como ser espacial,  por nele estar. O espaço como modo de estar, por o
homem nele ser. O espaço se revela como uma condição espacial da existência do
homem (MOREIRA, 2012, p. 63).
Objetivando edificar uma proposta que permita romper a dualidade entre homem e
espaço,  as contribuições  de Moreira  (2004)  são relevantes ao sistematizar  o que o autor
identifica como diálogo das ontologias entre marxismo e Geografia apontando o conceito de
“geograficidade”  como  fundamental  à  problematização  ontológica  na  Geografia.  A
geograficidade é, para o autor, a condição espacial da existência do homem em qualquer
sociedade, ou a existência (do ser social) em sua expressão espacial. É, de forma resumida, “o
ponto ôntico-ontológico de tradução do metabolismo homem-meio no metabolismo homem-
espaço” (MOREIRA, 2004, p. 33).
Essa tradução seria constituída pelo intercâmbio metabólico entre homem e natureza
mediatizado  pelo  trabalho,  que  expressaria,  por  meio  do  metabolismo  homem-espaço,
condições espaciais de existência das sociedades. Dessa forma, conclui que a geograficidade
“é o modo de expressão dessa essência metabólica ― a hominização do homem pelo homem
através do trabalho ― em formas espaciais concretas de existência, [...] é a forma como a
hominização  enquanto  essência  do metabolismo exprime-se  sua  existência  na  forma  do
espaço” (MOREIRA, 2004, p. 34).
Martins, E. (2014) problematiza questões que evidenciam certa proximidade com as
trabalhadas por Moreira (2012). O autor, a partir de análise e diálogo com as reflexões de
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Armando Corrêa da Silva (SILVA, 1986b), retoma o debate acerca do “impasse aristotélico-
kantiano”, que integra a Geografia desde as suas origens, e a necessária relação entre esse
debate e a superação da entificação do ser visceralmente imbricada no supracitado impasse.
Posteriormente, o autor igualmente retoma o debate acerca da relação entre Filosofia
e ciência ao desenvolver reflexão substanciada na questão apontada por Silva (1986a): “são
as categorias entes lógicos ou ontológicos?”. Ademais, a partir das reflexões desenvolvidas
no  diálogo  com  Silva  (1986a,  1986b),  elabora  proposta  de  enfrentamento  ao  debate  da
ontologia do espaço.
O “impasse aristotélico-kantiano” em Silva (1986), de acordo com Martins, E. (2014) 39,
substancia-se  na  atribuição  de  necessária  distinção  entre  as  manifestações  empíricas
(objetos)  e  as propriedades existenciais  dos objetos  (espaço,  tempo e movimento).  Nesta
direção,  as  categorias  espaciais  enquanto  propriedades  existenciais  das  manifestações
empíricas,  embora  não independentes  dessas  manifestações,  não podem ser  confundidas
com as mesmas. As manifestações empíricas, por seu turno, apenas são objetos quando há
um sujeito e na relação com o sujeito. Na ausência do sujeito e, portanto, da relação com o
sujeito, o objeto inexiste.
Objetividade e subjetividade afirmam-se a si mesmas mutuamente, uma mediante
da outra. Mas repita-se: espaço, tempo e movimento são as manifestações do existir
dos entes em geral. E, na sua existência, os entes em geral se postam a consciência
como objetos, momento pelo qual será firmado seu ser mediante esta existência, e
será este existir que fundará o ser dos entes em geral (MARTINS, E., 2014, p. 42).
O ser dos entes em geral, nesses termos, é a existência dos entes na qualidade de
objetos,  necessariamente,  portanto,  na  relação  com  a  consciência  do  sujeito,  sendo  a
consciência o fundamento da existência dos entes e a essência dos mesmos.  Martins,  E.
(2014) considera, à vista disso, que há dois momentos, o existir dos entes, por meio das suas
propriedades existenciais, e a essência dos entes, o ser dos entes.
Essa fenda ineliminável possui, para o autor, três aspectos:
a) não confundir os entes em geral com o espaço (ou mesmo com o tempo, ou o
movimento);  b)  não  dar  autonomia  ao  espaço  diante  da  necessidade  de
39 Martins, E. (2014), considera, corroborando com os argumentos de Moreira (2011, 2012) que apresentamos,
que esse impasse é fundamentalmente cartesiano.
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compreendê-lo, pois espaço, assim como o tempo, são relativos ao movimento, e o
movimento  é  relativo  aos  entes  em geral;  c)  sendo  espaço  e  tempo categorias
relativas ao movimento dos entes, o movimento representa a dimensão do existir
dos entes, ou seja, espaço e tempo são as formas do existir. E, como dito, reitera-se
que  existir  não  se  confunde  com  o  ser  dos  entes,  ainda  que  em  estreita  e
fundamental relação (MARTINS, E. (2014, p. 43).
Prosseguindo, o autor enfatiza que o movimento, enquanto propriedade existencial
articulado ao espaço e ao tempo, quando submetido à geometrização cartesiana, apresenta a
consequente  limitação  da  apreensão  geométrica  do  movimento  à  quantificação  do
deslocamento no espaço e no tempo.
A supracitada limitação, provinda da geometrização, se consuma fundamentalmente
ao demarcar a impossibilidade de apreensão do “movimento qualitativo, [...] substantivo ao
ser dos entes, ou melhor, essencial a estes. [Pois] não é possível se observar o existir dos
entes no sentido daquilo que é determinante do ser. [Isso implica indagar] sobre a entidade
do ente, supondo estar identificando o ser deste ente” (MARTINS, E.,  2014, p. 44), o que
resulta em entificação do ser. Esta, aqui, contudo, sem identidade com a crítica elaborada
por Reis (2009, 2012, 2013).
Ao tratar  da indagação acerca de serem as  categorias  enquanto entes  lógicos  ou
ontológicos,  o  autor  afirma  que  Silva  (1986a)  realiza  um  movimento  ontogenético  que
identifica “a gênese das categorias partindo do ato primeiro da condição do homem frente a
natureza [quando,  para o homem] o  ato de  produzir  sua sobrevivência  é  o  mesmo que
produz sua humanidade, e neste momento funda a existência” (MARTINS, E., 2014, p. 45).
A diferença entre ser e ente, para o autor, se constitui na relação entre o homem
enquanto sujeito e os entes enquanto objetos. Na relação a constituição do sujeito se realiza
na apropriação subjetiva do objeto, que, indissociavelmente, autodesigna o homem (sujeito)
e o ser do ente (objeto). Ao acentuar a relação, Martins, E. (2014) aponta a possibilidade da
centralidade do trabalho no debate ontológico.
O acento na relação, igualmente,  encaminha a posição do autor para responder a
indagação acerca das categorias serem entes lógicos ou ontológicos, na medida em que a
concepção ontogenética das categorias expressam que a gênese dessas é, simultaneamente,
lógica e ontológica, expressão da simultaneidade gênese do sujeito e do objeto na relação.
Dessa forma, “não se defende a primazia de nenhum dos lados, tanto do sujeito quanto do
objeto, e sim sua relação de simultaneidade” (MARTINS, E., 2014, grifo no original).
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Nesta direção, o autor considera que a relevância do espaço e da Geografia no debate
ontológico que acentua a relação entre sujeito e objeto reside no enfatizar que:
o ser está, e somente é o que é por estar onde está, por ser o “estar” construção sua
enquanto dimensão do seu existir. Veja-se aqui o quanto o existir do homem numa
Geografia  representa  um pensamento  geográfico.  A  humanidade  do homem se
realiza  em  uma  Geografia  determinada,  significando  uma  interdependência
irremovível (MARTINS, E., 2014, p. 47, grifo no original).
A partir das considerações acerca dos argumentos do autor, depreendemos que na
relação  fundante  do  ser  entre  sujeito  e  objeto  reside  um  conjunto  complexo  de
simultaneidades  indissociáveis,  fundadas  na  indissociabilidade  primeira  entre  sujeito  e
objeto. Dessa, descendem a simultaneidade entre lógica e ontologia, consciência e existência,
ser e estar, dentre outras.
À vista disso, depreendemos que o ser do homem não dissociado do estar expressa a
existência  do homem em uma Geografia,  e  a  indissociabilidade  entre  a  consciência  e  a
existência expressam, por conseguinte,  que a existência do homem em uma Geografia é
simultânea  à  consciência  dessa,  o  que  representa  a  necessidade  de  um  pensamento
(consciência) geográfico simultâneo a uma existência geográfica.
A apreensão da indubitável relevância da relação no interior da proposta de Martins,
E. (2014) para a reflexão ontológica é, certamente, uma contribuição valiosa. A exposição do
presente  texto,  sobretudo  no  Capítulo  2,  evidenciará  que  a  nossa  proposta  incorpora  a
relação enquanto fundante da essência e da existência.
No entanto, tornará evidente, igualmente, que a incorporação se realiza em termos
precipuamente distintos, sobretudo no que tange à simultaneidade entre sujeito e objeto no
sentido de simultaneidade entre consciência e existência,  ou seja,  na desconsideração da
primazia da existência.
Dessa forma, depreendemos que na proposta desenvolvida por Martins, E. (2014), há
uma relação de identidade entre sociedade e ser ― ao mesmo tempo em que o autor enfatiza
a  pertinência  da  diferença  ontológica  da  ontologia  heideggeriana  (HEIDEGGER,  2002a,
2002b) ―, na medida em que a essência dos objetos se constitui na simultânea relação que
constitui o sujeito.
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Sem pretensão de ignorar ou desconsiderar a importância das demais contribuições40
desenvolvidas na reflexão de Martins, E. (2014), nos deteremos, para além do exposto, em
duas  questões  prementes  ao  diálogo  e  debates  no  interior  da  nossa  proposta.
Fundamentalmente as que aprofundam o ponderoso significado da relação.
O autor fundamenta o argumento da essência do ente no fora-de-si, na relação com-
o-outro,  na  reflexão  dos  Manuscritos  Econômicos-Filosóficos  de  1844  de  Marx  (2004),
quando Marx, ao expor em breve quantitativo de parágrafos questões acerca do ser, enfatiza,
dentre outros aspectos, que um ser deve possuir necessariamente a sua natureza fora de si.
“O 'fora de si' é 'para o outro'. Eis a relação” (MARTINS, E., 2014, p. 49, grifos no original)41.
É importante salientar porque esse argumento e o seu fundamento integram o ponto
de  partida  da  nossa  proposta.  Considerando  a  crítica  da  entificação  social  do  ser,  o
argumento remete a que, se a essência reside na relação ― na medida em que o ser possui
sua natureza fora de si ― e não no ente, há, em Marx (2004), potencial para a reflexão acerca
da diferença ontológica entre ser e ente, ou seja, para a crítica da crítica da entificação social
do ser.
Outra questão desenvolvida pelo autor, e que retomaremos posteriormente, trata da
historicidade  da essência  na sociedade,  enfatizando que a  relação entre  sujeito  e  objeto
enquanto essência dos entes expressa a impossibilidade de uma essência fixa e imutável.
Acerca  dessa  questão,  Martins,  E.  (2014,  p.  50),  afirma  possuir  posição  “radicalmente
histórica e geográfica, na medida em que reconhecemos que os entes são o que são em razão
de onde estão e em que momento estão, no curso da existência do homem. E é nesses termos
que  o  contexto  persegue  a  finitude  do  relativo,  fugindo  do  infinito  transcendental  e
absoluto”.
É pertinente também considerar a posição de Harvey (1980, p. 256) que, ao tratar da
perspectiva marxista da ontologia e da epistemologia, aponta que:
40 Dentre essas contribuições, destacamos a crítica da limitação do movimento aos fundamentos geométricos
que  permitem estritamente  identificar  e  quantificar  o  movimento  dos  entes,  o  que  ignora  a  essência
enquanto relação,  remetendo ao tratamento da essência dos entes aos próprios entes, por conseguinte,
entificando o ser.
41 Trataremos das mesmas reflexões de Marx (2004) no item “3.4. 'O Crepúsculo dos Ídolos' (Movimentos I-
III): Crítica da Crítica da Entificação Social do Ser na Ontologia do Espaço Geográfico”. Nossos elementos
de conclusão, no entanto, serão distintos, apesar de reafirmar a correção da afirmação de Martins, E. (2014),
de que Marx (2004) está tratando da relação.
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na obra de Marx a ontologia e a epistemologia estão relacionadas. O conhecimento
é visto  como uma parte  da  experiência  humana e  como decorrendo da prática
humana [...]. A consciência e o conhecimento são produtos de uma situação social.
Mas,  obter  conhecimento  é  atividade  produtiva;  é  por  isso  visto  como  parte
daquele processo mais geral pelo qual a sociedade é transformada.
Para  o  autor,  no  pensamento  marxista  o  processo  de  conhecimento  deve  ser
compreendido a partir da ontologia, considerando que conceitos e categorias não possuem
existência independente, apartada da realidade e, consequentemente, estritamente ideal. Em
outros  termos,  não  são  abstrações  universais  concebidas  intelectivamente  mas
determinações da existência, do que existe. Determinações que, por seu turno, são fundadas
(e fundadoras) em uma determinada situação histórica.
A pertinência da relação é explicitada, pois ao compreender a sociedade enquanto
uma totalidade, a partir de Marx, Harvey (1980) enfatiza que cada parte necessariamente se
encontra em relação com a base  econômica da  sociedade.  O autor  afirma,  ainda,  que a
transformação da totalidade, para Marx, reside nas contradições que se encontram dentro e
entre as partes, ou seja, nas relações entre as partes.
Partindo dessas contribuições, nossas intenções se consolidam nas possibilidades de
relações  entre  as  reflexões  epistemológicas  da  ciência  geográfica  e  as  problemáticas
ontológicas, ambas substanciadas por constructos do pensamento marxista. Dessa relação
pretendemos construir caminhos para uma crítica epistemológica fundamentada
em argumentos ontológicos, elencando o espaço enquanto categoria de mediação entre
epistemologia da Geografia e ontologia, o que pretendemos que resulte na “substância” para
a proposição de uma teoria espacial.
No  âmbito  da  ontologia,  ressalta-se,  nossas  intenções  escapam  à  retomada  dos
candentes e profícuos debates construídos na história da Filosofia, na medida em que nossas
apropriações  são  orientadas  por  pressupostos  constituídos  na  concepção  ontológica
marxista. Esses pressupostos se situam no movimento de recorte do tema no qual as nossas
intenções e preocupações emergem com maior clareza.
No intento da construção do recorte, partimos da afirmação de Moreira (2000), ao
esclarecer  que,  embora  as  reflexões  de  âmbito  ontológico  tenham  se  estabelecido  no
movimento de renovação crítica da Geografia com fundamentos do pensamento marxista e
possuindo  a  categoria  “trabalho”  como primordial,  a  produção  social  do  espaço  “nunca
aparece [...] como um processo da hominização do próprio homem” (MOREIRA, 2000, p. 39).
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Isso significa a inexistência dessa reflexão mesmo quando a produção social se apresentou
em relação de identidade com a produção do espaço, sintetizada na máxima “produzir é
produzir espaço”.
Retomando  a  noção  de  geograficidade  de  Moreira  (2004)  ―  o  que  não  implica
incorporar a mesma à elaboração da nossa concepção ― a partir da constatação da ausência
do  espaço  no  debate  do  processo  de  hominização  do  homem,  podemos  estabelecer  um
caminho profícuo para uma reflexão geográfica.
O caminho previamente apontado por essa reflexão põe como tarefa investigar: em
que termos  a  existência  do ser  social  em sua  expressão espacial  se  conforma enquanto
movimento de realização da humanização do ser, em que termos a humanização se realiza
no processo de produção da expressão espacial do ser social, em que termos a humanização
enquanto  expressão  de  uma  nova  esfera  de  ser  permite  constituir  problematização  e
apreensão em relação com o processo de produção social  do espaço,  o que aponta para
pensar  o  espaço,  portanto,  enquanto  expressão  das  formas  de  ser  e  determinações  da
existência do ser social.
Esse caminho de reflexão é o  movimento de recorte que objetivamos realizar na
temática da ontologia do espaço, ao procurar relacionar a produção do espaço pelos homens
com a sua existência, o que eles são, o que nos remete à compreensão de Marx; Engels (2001,
p. 11, grifos no original), quando os autores afirmam que:
a maneira como os indivíduos manifestam sua vida reflete exatamente o que eles
são. O que eles são coincide, pois, com sua produção, isto é, tanto com o que eles
produzem  quanto  com  a  maneira  como produzem.  O  que  os  indivíduos  são
depende, portanto, das condições materiais da sua produção.
Nesse movimento de recorte construído, delimitaremos as perguntas de partida da
pesquisa. Para tanto, precede, porém, esclarecimentos iniciais acerca do aporte filosófico e
teórico enquanto pressuposto para a construção dos movimentos de aproximação, recorte e
análise do objeto, a categoria espaço.
Nesta direção, o esforço reflexivo proposto será substanciado nas (in)consistências e
(in)coerências de uma teoria espacial assentada na integração da categoria espaço ao arsenal
categorial e argumentos da ontologia do ser social (LUKÁCS, 1976-1981, 2010, 2012, 2013)
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proposta pelo filósofo húngaro György Lukács (1885-1971).
2.4.1. Considerações a Respeito dos Fundamentos da Ontologia Lukacsiana
A ontologia lukacsiana é a última grande obra do autor, com publicação póstuma,
tendo como principal mérito ser a primeira a destacar o caráter ontológico do pensamento
de Marx, contribuindo decisivamente para o debate ontológico para além das concepções e
argumentos idealistas e metafísicos. Desse modo, a ontologia lukacsiana constitui uma obra
que destoa das reflexões marxistas no século XX, pois que essas se encontravam centradas
no debate estritamente lógico-gnosiológico (LESSA, 2002; OLDRINI, 2002; PAULO NETTO,
1978, 1983; TERTULIAN, 1996, 2009, 2011a, 2011b; VAISMAN, 2007).
Vaisman (2007) aponta que o século XX enfrentou o pensamento de Marx a partir do
padrão gnosiológico imperante na modernidade, supondo que o mesmo era compatível com
tal  abordagem  assentada  nos  pressupostos  de  cientificidade  correntes,  no  qual  a
cientificidade repousa e tem que repousar sobre algum tipo de fundamentação gnosiológica
(teoria do conhecimento, lógica ou epistemologia).
A  respeito  do  supradito  distar  da  ontologia  o  desenvolvimento  das  reflexões
marxistas, Oldrini (2002) sublinha a desqualificação que sentencia o interditar da metafísica
nas proposições da Filosofia moderna e, por conseguinte, declara uma crítica dilacerante aos
impulsos  de  referência  ou  produção  de  investigações  deliberadas  a  erigir  e  discorrer
problemáticas dessa natureza.
Outrossim, o autor assinala ainda a progressiva retomada dos debates ontológicos se
realiza  por  autores  envoltos  a  perspectivas  destoantes  ao  marxismo,  como  Husserl  e
Heidegger, encontrando em Hartmann condições para o divórcio com o render-se a tentação
de incorrer no deduzir aprioristicamente por critérios puramente racionais as categorias de
apreensão da existência realidade.
Analisando o destoar da proposta lukacsiana a partir do correspondente embargo ao
recebimento da obra, Vaisman; Frotes (2012, p. 18), argumentam que:
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o destino funesto a que foi condenada revela-se com clareza na tênue repercussão
desses últimos escritos no pensamento do século XX. Essa fatalidade a que se viu
submetida possui pelo menos dois motivos principais: por um lado, [...] surge na
contramão das tendências filosóficas do século, na medida em que quer repor a
necessidade da reflexão ontológica em um mundo dominado pelo debate lógico-
epistemológico;  por  outro,  a  publicação  integral  de  sua  obra  aparece  em  um
momento  extremamente  desfavorável,  pois  coincide  com  a  implosão  do  Leste
europeu  e,  conseqüentemente,  com  a  tão  decantada  derrocada  do  pensamento
marxista em geral (VAISMAN; FORTES, 2010, p. 18)
Isso  posto,  se  torna  compreensível  o  preterir  dos  direcionamentos  ontológicos  e,
igualmente,  a  predominante  e  notória  desconfiança  devotada  ao  recepcionar  do  projeto
ontológico  lukacsiano  no  campo  marxista.  Oldrini  (2002)  indica  que  esse  caráter
idiossincrático  da  inclinação  proposta  apresentada  define  uma  virada  no  marxismo  e,
considerando um expressivo conjunto de obras  da trajetória  intelectual  de  Lukács,  uma
virada  para  o  próprio  pensamento  autor,  não  significando,  contudo,  um  movimento
fecundado pelo improviso mas manifestado de modo germinal e marginal em momentos que
se conformam em elementos preparatórios.
No percurso do pensamento de Lukács se constata uma considerável divergência no
que  se  refere  a  sua  posição  filosófica,  o  que  implica  dificuldades  para  a  pretensão  de
estabelecer o fixar do cerne teórico das obras lukacsianas de acordo com as polêmicas em
torno da interpretação conferida as continuidades e descontinuidades de seu pensamento.
Vaisman (2007)  sublinha  que  se  configuram,  nesta  direção,  inclusive,  as  teses  de  que  o
verdadeiro Lukács corresponde ao das obras da sua juventude e que a fase de maturidade da
sua obra, a fase intelectual e política rigorosamente marxista, constituiria uma involução no
seu pensamento.
Em relação a esse candente debate, Vaisman (2007) considera que se expressa uma
profunda  autocrítica  em  Lukács,  pois  o  mesmo  possuía  uma  produção  intelectual
reconhecida e difundida, sendo suficiente para reverenciar a obra de qualquer autor. Apesar
disso, Lukács se desfaz de posições fulcrais que sustenta nessas obras ao iniciar um percurso
intelectual fundado em bases irreconciliáveis com sua produção pretérita, o que representa,
de algum modo, uma crítica às obras precedentes produzidas pelo próprio autor, em resumo,
uma autocrítica.
Procurando nos textos de especialistas acerca da biografia de Lukács, Vaisman (2007)
indaga a  respeito  do ponto em que  se  define  em Lukács  a  adesão ao marxismo,  sendo
considerado com certo  consenso a  década de 1930.  Nesse  momento,  no entanto,  não se
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constata a presença de indicações a alertar para a iminência ou relevância de um projeto
ontológico. A autora procura estabelecer o elemento de ligação entre a “Estética” lukacsiana
com a sua obra derradeira, a Ontologia, considerando que Lukács nutria desconfiança pelo
próprio termo, essencialmente pela conotação que o mesmo possuía na obra de Heidegger
(2002a, 2002b), e sua impressão muda com o acesso a outros direcionamentos propostos ao
tratamento ontológico, sobretudo os delineados por Niolai Hartmann (1954-1960).
De  acordo  com  Tertulian  (2011b),  o  movimento  da  aproximação  de  Lukács
direcionado ao pensamento de Hartmann se realiza tardiamente. Embora houvesse de fato
um breve conhecimento a respeito das reflexões desenvolvidas pelo pensador alemão, esse
conhecimento  conforma  uma  apreensão  com  razoável  imprecisão  e  manifestando
reconhecido distanciamento. Diante disso, depreende-se que o princípio do movimento de
aproximação a realizar precisamente um caráter efetivo para deflagrar o fundamentar de
repercussões decisivas  ao constructo intelectual  de Lukács,  se confirma no momento de
conclusão da “Estética”,  no princípio da década de 1960, quando o pensador húngaro se
encontrava com 75 anos.
O autor  considera  que  nesse  momento  as  obras  fundamentais  de  Hartmann que
dedicam tratamento à ontologia conferem acentuado relevo aos problemas e à produção
intelectual  de  Lukács,  o  que  se  afirma,  fundamentalmente,  com  a  passagem ao  uso  do
conceito  de  ontologia  desprovido da conotação pejorativa empregada anteriormente  nos
escritos das décadas precedentes. Tertulian (2011b, p. 11) considera que:
A leitura  desses  livros  de  caráter  ontológico  foi,  para  Lukács,  uma  espécie  de
revelação.  Ele  descobria,  não  sem  arrebatamento,  um  pensador  que  produzia
argumentos críticos de grande pertinência contra a fenomenologia de Husserl e de
seus discípulos, contra o neopositivismo e o pragmatismo, e sobretudo contra a
analítica existencial e o pensamento do ser de Heidegger. Hartmann tornava-se um
aliado de peso em seu próprio combate filosófico.
No que se refere ao reconhecimento do princípio do projeto, Oldrini (2002) declara
que a reflexão concernente a ontologia no pensamento de Lukács desperta enquanto um
conjunto de esclarecimentos necessários para compor a introdução de outro projeto, de uma
“Ética” marxista. O projeto da ontologia lukacsiana, portanto, se configura imediatamente
subsequente  a  conclusão  da  investigação  da  “Estética”  em  1960, e  assume  um  caráter
autônomo no decorrer  do seu  desenvolvimento  original,  na  qualidade  de introdução ao
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projeto de uma “Ética”, conforme constatado em correspondência destinada ao seu editor em
1964.  A  conclusão  do  texto  se  realiza  em  1968,  quando  Lukács  redige  uma  síntese
introdutória à obra ― os Prolegômenos (LUKÁCS, 2010) ― e promove a preparação de uma
série de ajustes e adequações que prosseguem até o seu falecimento, em 1971. Ademais, o
autor sustenta que:
a ordem cronológica da elaboração das duas obras contradiz a ordem lógica dos
seus nexos internos. Uma concepção de arte como a que Lukács está elaborando na
Estética pressupõe a existência ― ainda que apenas latente, ainda não plenamente
esclarecida ― de uma ontologia social que a sustente e a justifique (OLDRINI, 2002,
p. 72).
Nas  reflexões  ontológicas  de  Hartmann,  conforme  assinala  Tertulian  (2011b),  se
constatam diversas questões retomadas por Lukács, dentre as quais consideramos pertinente
destacar:  (1)  a  crítica  incisiva  à  tradição  dualista  no  tratamento  da  ontologia,  que
subordinam o mundo fenomenal a uma unificadora projeção teleológica e finalista do real
que configuram e expressam uma determinada lógica à qual os fenômenos se encontram
submetidos;  (2)  a  abordagem  fundamentada  estritamente  no  mundo  fenomenal  ao
tratamento de questões metafísicas.
Essa  última  é  pertinente  à  crítica  lukacsiana  da  separação  irreconciliável  entre
ciência e metafísica realizada pelo neopositivismo, destinando um conjunto expressivo de
questões ao tratamento religioso e a ausência de relações dessas com o mundo fenomenal
objeto  da  investigação  científica.  Apartar,  no  entanto,  que  permite  não  somente  a
convivência  entre  ciência  e  religião,  na  medida  em  que  não  interroga  para  além  dos
princípios práticos e utilitários dos fenômenos, mas igualmente desqualifica o que extrapola
os severos limites da ciência e reafirma as dualidades e seu caráter irrevogável.
Na  direção  do  desenvolvimento  desse  projeto  por  Lukács,  Tertulian  (2011b)
reconhece outra relevante coincidência entre Hartmann e Lukács, na medida em que ambos
consideram que uma ontologia do ser social (do sujeito em Hartmann) remete à necessidade
de uma teoria geral do ser e das suas categorias.
A  discorrer  ponderações  a  respeito  da  mudança  do  conceito  de  ontologia  na
trajetória do pensamento de Lukács, Paulo Netto (1979, p. 70-71,  grifos no original) afirma
que no trecho final do percurso intelectual a concepção de ontologia passa a expressar “não
Parte I: Fundamentos, Limites e Pretensões ― Capítulo 2. 173
um saber com conotações ou matrizes meta-históricos, mas a própria efectividade do modo
de ser, produzir e reproduzir-se da realidade. Mais exactamente: a ontologia é a modalidade
real e concreta da existência do ser, a sua estrutura e movimento”.
A partir dessa concepção, a Ontologia do Ser social, última obra do autor, de acordo
com  Vaisman;  Fortes  (2010,  p.  17),  possui  ainda  maior  especificidade  no  pensamento
marxista pois é a obra que, a partir desse pensamento, “contra o predomínio manipulatório a
que  se  viu  reduzida  a  ciência  no  mundo  do  capital,  a  ontologia  recoloca  o  problema
filosófico essencial do ser e do destino do homem”., constituindo um movimento reflexivo
com elementos que corroboram com nossas preocupações e perspectivas.
A aproximação proposta por Lukács do marxismo em direção à ontologia revela a
supradita especificidade sobretudo por ser objeto e motivo de estranheza, tornando-o “alvo
da  indignação  dos  marxistas  dogmáticos,  [...]  por  ter  tentado  mostrar  que  a  ontologia
enquanto  ciência  do  'ser  enquanto  ser',  e  não  a  epistemologia  ou  a  lógica,  oferece  o
verdadeiro  fundamento  de  um  pensamento  materialista  da  natureza  e  da  sociedade”
(TERTULIAN, 2011b, p. 19).
Considerando a especificidade do pensamento de Lukács, Tertulian (2009) aponta que
o objetivo do autor:
era  demonstrar  como  a  diferenciação  progressiva  da  vida  social  em  uma
multiplicidade de complexos heterogêneos se enraíza [na] atividade originária que
é o trabalho, [constituindo] uma interpretação genético-ontológica do ser [na qual]
cada categoria é vista em seu surgimento histórico e na sua função específica na
economia do ser.
De acordo com Tertulian (2009), as duas obras sínteses do pensamento de Lukács, a
Estética e a Ontologia do ser social, apresentam um tratamento metodológico que aponta para
caminhos  fecundos  às  reflexões  de  problemas  relevantes  à  Filosofia.  A  singularidade
metodológica reside no caráter ontológico que Lukács confere ao evidenciar na gênese do
ser social as categorias que fundam descontinuidades qualitativas em relação às esferas de
ser da natureza inorgânica e orgânica.
De posse dessas categorias fundantes, Lukács procura estabelecer a complexificação
e desenvolvimento do ser social a partir da emergência de categorias puramente sociais que
revelam  o  movimento  de  complexificação  do  ser  social,  “indicando  as  transições  e
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mediações,  até  circunscrever  a  especificidade  de  cada  uma  em  função  do  papel  que
desempenham na fenomenologia da vida social” (TERTULIAN, 2009, p. 376). Nesta direção,
seu método singular é constantemente denominado de “ontológico-genético”.
A respeito da unidade das duas obras sínteses, Oldrini (2002) considera que a ordem
cronológica da redação da Estética e da Ontologia do ser social pode ocultar que na Estética a
concepção  de arte  elaborada  pressupõe  a  sustentação  de uma ontologia,  ainda  que  não
plenamente desenvolvida. A relevância atribuída ao realismo, a título de exemplo, decorre da
potencialidade  da  arte  de  revelar  as  forças  motrizes  do  desenvolvimento  social  na
constituição dos sujeitos, seus conflitos e suas ações, quando a “representação do destino dos
indivíduos adquirem força e alimento do reconhecimento de seu pertencimento à totalidade,
de sua recondução ao quadro unitário da realidade em movimento” (OLDRINI, 2002, p. 57).
Outra questão de profunda relevância é que na ontologia Lukács procura demonstrar
como as rupturas que implicam o salto das novas esferas de ser expressam além dessas
descontinuidades,  igualmente continuidades,  que corroboram com a concepção de que a
unidade geral do ser não suprime a heterogeneidade das esferas de ser no interior dessa
unidade.
A obra é construída integrando todas as categorias sociais e os seus processos de
complexificação assentadas no par categorial teleologia-causalidade, que funda uma nova
objetividade  e  revela  o  papel  genético  do  trabalho  na  sua  prioridade  ontológica  na
constituição do ser social. O par categorial teleologia-causalidade igualmente permite um
repensar a relação entre sujeito e objeto de forma unitária, em que pese as especificidades,
revelando que o desenvolvimento do ser passa pelo desenvolvimento de suas capacidades
subjetivas  e  objetivas.  Ou  seja,  as  objetivações  mais  complexas  se  realizam  tendo  por
fundamento a relação sujeito-objeto constituída no trabalho.
Nesse movimento ontológico-genético de complexificação das objetivações mediadas
pelo desenvolvimento de categorias puramente sociais, Lukács evidencia como o movimento
da totalidade social não é redutível à categoria fundante (ao trabalho) e, ao mesmo tempo,
demonstra  como  as  categorias  do  pensamento  de  Marx  encontram-se  ontologicamente
fundadas  e  expressam  formas  de  ser  e  determinações  da  existência  do  movimento  de
desenvolvimento do ser social.
Nesse  movimento,  Lukács  também recupera  a  dýnamis aristotélica,  integrando  a
concepção  de  potência  e  ato  ao  par  teleologia-causalidade,  o  que  evidencia  o
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desenvolvimento  histórico  do  ser  social  fundamentado  na  dinâmica  da  relação  sujeito-
objeto,  expressando,  por  conseguinte,  o  peso  ineliminável  das  decisões  alternativas  dos
homens na história da sociedade. Nesta direção, a ontologia lukacsiana recoloca os homens
como demiurgos da sua história e da essência do seu ser com seu caráter irrevogável de
historicidade.
Lessa (1996) discorre acerca da relação entre ser e essência na história da Filosofia,
conferindo maior atenção às concepções instauradas a partir da modernidade. Com base na
análise  dessas  concepções,  o  autor  aponta  que,  em  que  pese  as  diferentes  formas  de
concepção da natureza humana e como essa natureza condiciona a vida social, esta natureza
é tomada como um “dado” natural e não como um produto dos atos humanos.
Não  sendo  fundada  por  atos  humanos,  não  é  possível  a  sua  modificação  pelos
referidos  atos,  uma  vez  que  essa  natureza  é  dada  de  uma  vez  para  sempre,  portanto,
possuindo forte caráter a-histórico que podem ser conformadas pela história humana, uma
vez que nela residem as determinações essenciais do ser humano, a própria essência do ser.
A partir dessa análise de identidade nos argumentos de diferentes autores, o Lessa
(1996)  apresenta  na  ontologia  lukacsiana  uma  inovação  explicitada  na  articulação  entre
ontologia  e  historicidade,  construída  na  releitura  das  determinações  estabelecidas  entre
essência e fenômeno na constituição e desenvolvimento do ser social.
De acordo com o autor, na ontologia lukacsiana é possível observar que a essência e
fenômeno possuem a mesma realidade, de forma que ao lado das determinações da essência
sobre os fenômenos ― apontadas nos debates tradicionais ― há uma outra dos fenômenos
sobre o desenvolvimento das determinações essenciais, de modo que no ser social o mundo
dos fenômenos não pode ser considerado um simples produto passivo do desenvolvimento
da essência. Nesta direção, na relação essência-fenômeno há um influxo sobre o progresso
objetivamente necessário da essência.
Esse influxo possui dois fundamentos na ontologia lukacsiana:
(1) o primeiro é que o fenômeno é a base real das posições teleológicas e, portanto, a
evolução do mundo imediato exerce uma ação efetiva sobre as objetivações futuras;
(2) o segundo é o fato de o real ser a síntese do essencial e do fenomênico e, ao agir
sobre um, os atos humanos impulsionam o desenvolvimento também do outro.
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Para  Lukács  a  essência  é  a  base  do  ser  social,  mas  base  enquanto  possibilidade
objetiva que, se enquanto possibilidades não forem realizadas e atualizadas,  não haveria
processo histórico. Assim, a essência tem que transpassar em fenômeno e as possibilidades
devem  se  particularizar,  sendo  algumas  delas  concretizadas  e  outras  negadas  pelas
alternativas transformadas em atos pelas posições teleológicas objetivadas na imediaticidade
do mundo dos homens.
A partir  dessas  questões,  Lessa  (1996)  aponta que  o  que  distingue  a  essência  do
fenômeno  em Lukács  não  é  a  ausência  de  historicidade  da  essência,  mas  o  fato  de  as
determinações essenciais serem os traços de continuidade que compõem a unitariedade do
processo social,  sendo fenomênicos  os traços  responsáveis pela diferenciação que faz de
cada momento no interior do processo um momento único. Dessa forma, as mediações que
promovem esta particularização substanciam a esfera fenomênica, e essas mediações, por
seu  turno,  são atualização das  potencialidades  inscritas  no campo de possibilidades  que
substancia a essência.
A condução de todas as reflexões empreendidas na ontologia lukacsiana a respeito da
esfera de ser do ser social são integradas e alicerçadas a/na atividade fundante, no complexo
categorial que expressa a forma de ser, concomitantemente, da distinção qualitativa e das
inexoráveis relações dessa com as partes e a totalidade do ser.
O intercâmbio da sociedade com a natureza, à vista disso, é reafirmado como uma
dinâmica  imanente  e  insuprimível  da  realidade  social  mas  que,  contudo,  os
constrangimentos  e  limitações  que  a  natureza  impõe,  inclusive  os  que  residem  na
reprodução biológica dos indivíduos componentes da sociedade, são mediadas por categorias
e objetividades sociais que, igualmente dinâmicas, desenvolvem e complexificam a dinâmica
e as contradições da relação da sociedade com a natureza.
Isso  expõe  elementos  que  elucidam  a  afirmação  que  identifica  o  movimento  de
complexificação do ser social com o movimento de recuo das barreiras naturais, realizados
permanentemente ― contudo, desprovidos de imutabilidade, ou não haveria exequibilidade
ao recuo,  tanto em ato quanto em potência  ―  na relação entre  o ser social  e  o ser  da
natureza  (inorgânica  e  orgânica).  Em  outros  termos,  nas  relações  que  integram  e
desenvolvem a totalidade social e nas relações entre a totalidade social e a totalidade da
unidade e da diversidade do ser geral.
Natureza  e  sociedade,  sujeito  e  objeto,  essência  e  fenômeno,  ser  e  ente,  são
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retrabalhados por Lukács não estritamente para explicitar as diferenças mas, tal-qualmente,
para evidenciar como essas diferenças constituem ontologicamente uma unidade no real, no
ser-precisamente-assim-existente. Sendo a realidade a unidade da diversidade, as categorias
enquanto formas de ser e determinações da existência necessariamente devem expressar no
âmbito da reprodução ideal as formas efetivamente-existentes das categorias.
2.4.2. A Problemática:
 Justificativas, Limites e Pretensões de Contribuição ao Tema
Em vista do por ora exposto, consideramos legítima e profícua a aproximação entre
ontologia e epistemologia da Geografia. Na aproximação proposta, conduziremos a relação
fundamentando o esforço dos nossos movimentos reflexivos entre a ontologia lukacsiana e a
Geografia. Precipuamente partindo das indagações suscitadas pelas contribuições de Harvey
(1980), Martins, E. (1998, 2003, 2007, 2009, 2014) e Moreira (2000, 2004, 2011, 2012), o esforço
reflexivo  se  realizou  por  meio  do  direcionamento  a  uma  interpretação  ontológico-
genética  da  categoria  espaço,  investigando  a  sua  relevância  e  constituição  na
atividade fundante do ser social, o trabalho, e no processo de desenvolvimento e
complexificação do ser social.
A  compreensão  do  trabalho  na  gênese  do  ser  social  não  pode,  no  entanto,  ser
considerada evidente. Faz-se necessário que a exposição do texto realize a incumbência de
clarificar, de elucidar a gênese do ser social. Posteriormente, é mister à investigação partir
do trabalho e da gênese para analisar, para fundamentar ontologicamente o ensaio para uma
teoria espacial, assinalando como no decorrer do processo de desenvolvimento da história
humana  o  espaço  expressa  as  determinações  do  ser  social  e,  ao  mesmo tempo,  impõe
determinações à existência e ao desenvolvimento do ser social.
A proposta, nesta direção, implica objetar e ponderar a respeito da dicotomia entre
homem e espaço evidenciada por Moreira (2011, 2012) e Martins, E. (2014), a dicotomia que é
velada  e  desvelada  na  noção  de  “diferença  ontológica”  (HEIDEGGER,  2002a,  2202b)  e
constitui o fundamento da crítica da entificação social do ser, trabalhada na Geografia por
Reis (2009, 2012, 2013) e Calçavara (2013), e os problemas que se manifestam no âmbito da
subjetividade na reprodução do indivíduo e da sociedade moderna reconhecidos com maior
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ênfase  nas  proposições  das  perspectivas  pós-modernas  da  Geografia,  a  exemplo  de
Marandola Jr. (2012).
A  partir  do escopo  temático  apresentado,  as  indagações  que  orientam as  nossas
reflexões podem ser sintetizadas nas seguintes perguntas de partida:
(1) Em que termos é pertinente à reflexão epistemológica na Geografia a relação com
reflexões, argumentos e categorias do conhecimento filosófico?
(2) No âmbito do debate acerca da categoria espaço na Geografia, em que termos é
relevante  que  esse  debate  seja  fundamentado  na  reflexão  ontológica  marxista  e,
particularmente, em argumentos e categorias da obra “Ontologia do Ser Social” de György
Lukács?
(3) Em que termos, a partir da ontologia lukácsiana, as categorias que expressam as
distinções qualitativas do ser social frente as demais esferas de ser podem ser pensadas em
relação com o processo de produção social do espaço, sendo o espaço, portanto, expressão da
forma de ser e determinações da existência ser social?
(4)  De que forma as reflexões  produzidas  a  respeito da relação entre ontologia  e
Geografia  nas  mais  diversas  perspectivas  filosóficas  apontam  indagações,  argumentos  e
elementos  de  conclusão  que  apresentam  contribuições  indubitáveis  à  formulação  e  ao
desenvolvimento de uma problemática  de pesquisa  em conformidade com a temática  da
ontologia do espaço e fundamentada na ontologia lukacsiana?
(5)  Em  que  termos  o  pensamento  ontológico  de  Lukács  permite  desvelar
potencialidades de apreensão da categoria espaço enquanto expressão e forma de ser das
relações da gênese e do desenvolvimento e complexificação do ser social?
Oportuno reafirmar que o desenvolvimento de reflexões orientadas ao analisar e ao
interpretar  da  história,  categorias  e  conceitos  de  uma  ciência  se  insere  no  escopo  das
preocupações de caráter epistemológicas. Dentre essas, consideramos relevante a análise das
mais diversas perspectivas teóricas e fundamentos conceituais consolidados em determinada
ciência ou a pertinência das relações existentes e/ou potenciais de determinada ciência com
outras  áreas  do  conhecimento  científico  ou,  ainda,  outras  formas  de  conhecimento,  a
exemplo da Filosofia.
Nesta  direção,  a  investigação  de  natureza  epistemológica  justifica-se pela
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necessidade  de  análise  da  validade  e  capacidade  de  explicação  das  teorias  e  conceitos,
sobretudo em relação às apropriações mediadas pelos últimos dos processos que se realizam
e se reproduzem na realidade. É relevante, do mesmo modo, para apontar potencialidades
por ora inexploradas, de acordo com avaliação da produção intelectual existente a respeito
de determinado tema.
Em  investigações  com  esse  escopo  se  configura  igualmente  relevante  a  reflexão
pautada  na  trajetória  dos  debates  relacionados  a  uma  determinada  temática  e  das
divergências e complementariedades das perspectivas que contribuíram/contribuem para o
aprofundamento do conhecimento dirigidos ao tema, em outros termos, possui um caráter
eminentemente historiográfico.
Na proposta ora apresentada, para além dos movimentos supracitados, a investigação
justifica-se por delimitar, na produção intelectual a respeito da temática da ontologia na
Geografia,  horizontes  para  a  investigação  de  novos  contributos,  com  objetivo  de
proporcionar singelos aprofundamentos em determinado recorte do tema, substanciados por
uma perspectiva filosófica específica.
À  vista  disso,  a  partir  do  recorte  realizado,  consideramos,  como  uma  das
justificativas acadêmicas da presente pesquisa, que a obra “Ontologia do Ser Social” de
György Lukács não possui reflexão sistematizada entre os geógrafos ou mesmo movimentos
de apropriação para o tratamento de categorias espaciais.
A supracitada ausência não implica, conforme evidenciamos no item precedente, na
omissão  de  interlocuções  para  o  tratamento  da  ontologia  lukacsiana  no  debate  do
relacionamento entre ontologia e Geografia. No entanto, constata-se que a interlocução com
a ontologia  lukacsiana  estritamente  se  constrói  com fragmentos  ou  capítulos  da  obra  e
constitui  fundamentos  de  maior  ou  menor  relevância  nos  argumentos  de  restrito
quantitativo de autores, ao que se acresce o fato da produção intelectual desses se realizar
em momento precedente.
Consideramos, contudo, que a interlocução por ora empreendida na Geografia não se
realizou  de  modo exclusivo  com a  proposta  lukacsiana,  na  medida  em que  se  constata
referências e emprego de conceitos e noções que a coadunam, e em diferentes formas de
articulação e composição, com concepções ontológicas desenvolvidas no âmago de outras
perspectivas filosóficas e que, em questões fundamentais, podem apresentar divergências
profundas e/ou irreconciliáveis.
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Nesta direção,  depreendemos  que,  nessas  propostas,  o  enfrentamento do tema se
fundamenta no conformar de certa unidade de diversidades de perspectivas filosóficas, o que
manifesta distinção com a proposta de enfrentamento do tema desenvolvida no processo de
investigação que realizamos,  pois  centrada na ontologia  lukacsiana na condição de uma
perspectiva específica, para o confronto com as possíveis potencialidades e limites ao debate
da ontologia do espaço.
Ao evidenciar a supradita distinção de modo algum pretendemos insinuar o existir de
qualquer superioridade valorativa ao enfrentamento do tema fundamentado na ontologia
lukacsiana  enquanto  perspectiva  específica.  A  pretensão  reside  estritamente  na
compreensão de ser justificado e pertinente evidenciar que esse percurso por ora não foi
trilhado  por  completo  nas  propostas  realizadas  e,  a  partir  das  reflexões  e  dos  ensaios
suscitados por esse, se legitimam maiores elementos para analisar e ajuizar em que termos o
percurso nos permite a apreensão de possíveis potencialidades do tema, por ora estritamente
latentes.
Oportuno elucidar que embora a reflexão sistematizada da ontologia lukacsiana na
Geografia não tenha sido desenvolvida de forma a explorar por completo as potencialidades
presentes  na  obra,  nota-se,  contudo,  que  em  outros  campos  do  conhecimento,
principalmente  na  Filosofia,  sociologia,  educação  e  serviço  social,  os  anos  recentes
apresentam uma relevante e ascendente produção artigos, livros, teses e dissertações com
reflexões centradas exclusivamente em aspectos, categorias e interpretações da ontologia
lukacsiana. São exemplos dessas as pesquisas desenvolvidas por Costa, F. (2007), Costa, G.
(1999,  2005),  Fortes  (2001),  Lessa  (1994),  Lopes  (2006),  Sartori  (2013),  Semeghini  (2000),
dentre outros.
O expressivo e crescente interesse nos debates a respeito da ontologia lukacsiana
demonstra o aprofundar da constatação na academia, em diferentes áreas do conhecimento,
da  pertinência  de  subsídios  e  direcionamentos  ao  tratamento  de  problemáticas
contemporâneas e atuais no âmbito das reflexões desenvolvidas por Lukács e a atualidade da
proposta empreendida pelo autor.
Reafirmamos, nesta direção, que permanece inexplorada e desconhecida substancial
potencialidade  de  reflexões  pautadas  em  problemáticas  suscitadas  nesse  horizonte  na
Geografia,  o  que  igualmente  pretendemos,  dentro  dos  nossos  limites,  contribuir  para  o
encaminhamento  de  condições  ao  suprir.  Igualmente  importante,  inclusive,  para  que  a
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Geografia não se conforme em prosseguir restringida ao se subsumir à integral dependência
de reflexões construídas em investigações exógenas e/ou alheias ao desenvolvimento das
suas  categorias  principais,  que  terminam  incorporadas  posteriormente  sem  contribuir
efetivamente  com  a  construção  da  reflexão,  o  que  vulgarmente  se  considera  que
determinada ciência se encontra “a reboque” do debate.
Decerto, entretanto, que a produção acadêmica de geógrafos assentada em obras de
autores  marxistas  indubitavelmente  contribui  para  qualificar  o  desenvolvimento  e
aprofundamento  analítico  do  tema,  na  medida  em  que  o  fundamental  das  reflexões  e
categorias são recorrentes aos pensadores marxistas, embora o tratamento em perspectiva
ontológica possa, em certa medida, fundamentar as mesmas categorias com conceituação e
relevância  diferentes  no  desvelar  o  real,  sobretudo  pela  necessidade  do  movimento
ontológico-genético.
A investigação realizada igualmente evidencia o debate que concerne a relevância de
categorias  e  argumentos  ontológicos  para proceder  um movimento de  reflexão e  crítica
epistemológica, em particular na Geografia e na categoria espaço. Aponta, do mesmo modo,
para  apropriações  de  elementos  do  conhecimento  filosófico  e  as  potencialidades  de
integração  para  reforçar  questões  atinentes  aos  aspectos  gnosiológicos  da  ciência  no
apropriar-se da realidade.
Neste  sentido,  os  resultados  advindos  da  investigação  podem  contribuir  para
fomentar  mediações  entre  Filosofia  e  epistemologia  da  Geografia,  sugerindo  profícuos
esforços reflexivos pautados em (novas) categorias analíticas que permitam inferir a validade
dos usos dos resultados e elementos de conclusão desenvolvidos, ou a própria validade das
indagações  construídas  para  o  aprofundamento  em  outras  perspectivas  filosóficas  no
desenvolvimento da temática.
Em  relação  à  justificativa  social  da  presente  pesquisa,  na  medida  em  que
consideramos que a partir da relação entre Filosofia e epistemologia direciona-se para o
ensaiar  de  uma  teoria  construída  a  partir  dos  fundamentos  ontológicos,  essa  teoria
potencialmente  permite  reconhecer  e  apontar  para  as  necessidades  e  possibilidades
objetivamente existentes e concretamente determinadas de transformação da realidade pela
atividade prática e cotidiana do indivíduo em sociedade, o que evidencia o interesse e a
relevância social da pesquisa.
Essas possibilidades de transformação devem ser existentes ainda que latentes, o que
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expressa a necessidade do debate ontológico, ao mesmo tempo que reforça as possibilidades
na qualidade de possibilidades concretas, afastando, por um lado, a noção que a história deve
impreterivelmente se encaminhar para a realização dessas necessidades de transformação.
Reconhecer  o  caráter  efetivamente  existente  de  necessidades  e  possibilidades  objetivas,
desse modo, não implica considerar a inevitabilidade da satisfação dessas necessidades42.
Deve-se afastar, por outro lado, as potencialidades efetivamente existentes apesar de
não realizadas da noção pejorativa de utopia que atribui a definição de impossibilidade plena
ou  irrealizável,  qualitativamente  considerada  enquanto  ideia  ou  proposição  saturada  de
disparates na medida em que desprovida de fundamentos reais e estritamente imaginada.
Dessa forma,  consideramos que não se configura nenhuma fenda para a ideia de
dualidade entre o interesse acadêmico e o interesse social da pesquisa mas, ao contrário,
reafirmam a unidade na relação entre teoria e prática (práxis). Dessa forma, reconhecer a
existência  real  de  especificidades  das  relevâncias  acadêmica  e  social  não  equivale  a
considerar o trabalho acadêmico alheio às candentes questões que integram visceralmente o
movimento de reprodução da realidade social.
O escopo das intenções de pesquisa, expresso nas perguntas de partida, se delineia
enquanto  uma  das  diversas  possibilidades  de  apreensão  e  problematização  da  produção
social do espaço. Esse movimento reflexivo se justifica na medida em que refletir acerca
da (re)produção do espaço é, antes de qualquer coisa, resultado da premência do estudo das
questões  espaciais  em  diversos  campos  do  conhecimento  científico,  visto  o  papel  de
expressão  que  essas  questões  assumem em tempos  hodiernos,  com a  mundialização  do
capital, a intensificação do fluxo de mercadorias e informações na produção, distribuição e
consumo, o movimento de resistência ou revanche de determinados lugares ao processo de
integração social, política, econômica e cultural, dentre outras questões.
Essas questões evidenciam que o espaço engendra problemáticas para as quais as
análises adquirem paulatinamente mais complexidade e notoriedade, e isso porque o espaço
produzido acentua a sua própria relevância na reprodução e realização das estruturas sociais
e  na  produção,  circulação,  realização  e  acumulação  do  capital,  mas  igualmente  nos
significados, valores, experiências e identidades que integram o movimento de reprodução
da vida cotidiana e das contradições dessa.
42 No  desenvolvimento  do  capítulo  subsequente  essa  questão  será  retomada  e  elucidada  com  maior
propriedade.
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Frente as transformações contemporâneas, depreende-se que o espaço concentra e
expressa,  com  maior  evidência,  sobretudo  materialmente,  o  conjunto  de  problemas  e
conflitos gerados e mantidos no bojo do processo de reprodução da sociedade. Neste sentido,
é premente à investigação científica compreender os processos nos quais o espaço se insere
e os que são por ele impelidos, realizados ou reproduzidos, sendo fundamentais pesquisas
sob  os  mais  diversos  ângulos  do  processo  de  produção  social  do  espaço  e  a  partir  de
diferentes perspectivas analíticas, teóricas e epistemológicas.
Nesta  rota,  podemos  constatar  que,  na  atualidade,  se  demonstra  crescente  a
relevância atribuída aos estudos que versam acerca das mais diversas questões impelidas
pelas contradições e conflitos no processo de produção social  do espaço. Essas têm sido
constantemente examinadas por meio da análise de diversos estudiosos do vasto campo das
ciências humanas e sociais e de outros campos de pesquisa interdisciplinares, a exemplo do
planejamento  urbano  e  regional,  gestão  e  ordenamento  do  território,  políticas  públicas,
desenvolvimento sustentável, dentre outros.
Dentre  as  ciências  humanas  e  sociais,  nota-se  que  a  Geografia  se  qualifica  a
proporcionar  uma  apreensão  diferenciada  da  realidade  social  com  ênfase  nas  questões
espaciais,  pois  análise  da  disciplina  se  constrói  pautada  e  aderindo  em  si  elementos  e
processos sociais  e espaciais  que se conjugam e se interpenetram indissociavelmente no
movimento de (re)produção do espaço. Constrói-se, isso posto, a apreensão do espaço social
enquanto uma totalidade articulada de processos sociais e espaciais, na medida em que o
espaço  geográfico  “é  a  síntese,  sempre  provisória,  entre  o  conteúdo  social  e  as  formas
espaciais” (SANTOS, 1996, p. 88).
As reflexões a respeito da alienação oriunda da dicotomia entre homem e espaço em
Martins, E. (2014) e Moreira (2011, 2012) evidenciam a premência da problemática hodierna
da relação entre espaço e sociedade. Consideramos que a alienação igualmente evidencia a
necessidade de um esforço reflexivo pautado na produção do espaço e reprodução do capital
e da vida cotidiana, sobretudo ― pela imediaticidade da expressão material ―, embora não
exclusivamente, na cidade contemporânea.
Em  outros  termos,  a  necessidade  de  crítica  da  reprodução  da  vida  na  cidade
contemporânea, na medida em que a cidade se expressa enquanto base material que sintetiza
o  acúmulo do desenvolvimento histórico  das  potencialidades  humanas  na  sua  produção
técnica,  artística,  científica,  cultural,  dentre  outras,  mas  realiza  em  si  um  incontestável
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processo de desumanização que, por seu turno, apenas pode se realizar consubstanciado pela
humanização, integrante do processo de produção social do espaço.
Nesta  direção,  as  problemáticas  espaciais  hodiernas  evidenciam a  necessidade  de
reflexão que investigue em que termos, por um lado, o espaço social mais humanizado pode
fomentar as possibilidades de mediar as relações sociais para realizar e reproduzir nessas as
mais profundas condições de desumanização. Em que termos, por outro lado, a reprodução
da vida no espaço social com as mais profundas condições de desumanização pode desvelar
a potência do espaço em engendrar processos sociais movidos por exigências radicais de
humanização,  implicando  o  reconhecimento,  nas  condições  históricas  existentes,  de
necessidades e possibilidades de transformação da totalidade social.
Essas problemáticas apontam para o oportuno movimento de análise que considere
em que termos a  potencialidade humana efetivada na autoconstituição do homem pode
engendrar a produção de um ente (o espaço) que estabeleça relações com a negação e/ou
limitação da realização do ser (social) que se realiza ao produzi-lo, apreendendo como no
processo  de  humanização  do  homem  esse  ente  criado  pode  mediar  o  processo  de
desumanização e/ou desrealização da existência que o cria e se cria ao criá-lo (o ser social),
nesse ente se realiza enquanto ser e se reproduz historicamente.
Para tanto, consideramos que é antecedente à reflexão a respeito dessas indagações e
da pertinência das mesmas, a reflexão assentada na relação entre o espaço e a gênese e o
desenvolvimento e complexificação do ser social. Posteriormente a esse esforço reflexivo, se
encontrarão postos os fundamentos para o enfrentamento do debate acerca de uma forma
histórica específica da categoria espaço.
Compreendemos  que  estudos  a  respeito  dessa  temática,  com  os  direcionamentos
postos na presente proposta, abrem novas perspectivas para a reflexão do espaço geográfico,
não  estritamente  em  decorrência  do  trabalho  intelectual  mas,  de  igual  modo,  pela
concretização das demandas impelidas pela crescente complexidade dos processos sociais
desvelados na expressão espacial da totalidade social.
Por conseguinte, compreendemos que a tarefa posta possibilita à presente proposta
ofertar uma singela contribuição para novas e diversas leituras das questões espaciais da
sociedade, para a investigação e problematização da realidade social mediada por categorias
espaciais, para a relevância das contribuições do conhecimento produzido na Geografia, para
a indagação do quão oportuno pode ser o diálogo entre Geografia e Filosofia fundamentado
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na ontologia.
A  partir  do  movimento  construído,  é  necessário  explicitar  as  pretensões  da
proposta  e  esclarecer  os  seus  limites. Fundamentalmente  pretendemos  estabelecer  a
construção de um esforço reflexivo pautado na relação entre a produção social do espaço e a
ontologia do ser social.
O esforço proposto  se  insere  no desvelar  das  mediações  necessárias  e  categorias
analíticas que fundamentam o uso das referências “externas” ao conhecimento científico
para potencializar as reflexões por meio do objeto da Geografia, enquanto aproximação e
contribuição  da  Geografia  para  a  problematização  e  análise  dos  processos  sociais
contemporâneos.
Sob direcionamento das perguntas de partida, pretendemos conduzir um movimento
reflexivo consistente de apropriação da ontologia lukacsiana para elaborar argumentação
coerente  que  permita  construir  e  articular  elementos  de  conclusão  de  natureza  teórica.
Estimamos  que  esses  elementos  podem,  por  seu  turno,  permitir  a  reprodução  ideal  do
movimento real do objeto, a categoria espaço enquanto forma de ser da realidade social,
centrando nossos esforços na investigação da gênese da esfera de ser do ser social e no
processo de desenvolvimento e complexificação do ser social, a relação entre o espaço e a
reprodução material da história social.
Nesta direção, nosso problema de pesquisa pode ser sintetizado na construção da
questão  que  objetiva  apreender:  em  que  termos  a  gênese  e  o  desenvolvimento  e
complexificação  da  sociedade  se  encontra  pejada  de  constrangimentos  e  mediações  do
espaço socialmente produzido, sendo a categoria espaço, por conseguinte, expressão e forma
de ser da totalidade social?
Por expressar, interpenetrada ao tempo, categoria que fundamenta o movimento na
qualidade de forma de ser da matéria e, igualmente, das tendências e possibilidades ao devir
na apreensão da realidade existente e da individualidade e generidade humana coerente ao
conceber da realidade, a categoria espaço se produz socialmente na reprodução material das
condições  de  produzir/reproduzir  a  vida  do  indivíduo  e  do  gênero,  com  movimento  de
desenvolvimento e complexificação determinado pela reprodução material.
Determinação instaurada na estabilidade hierárquica da necessidade de domínio no
âmbito  da  produção  ideal  da  concepção  da  existência  da  realidade,  logo  das  categorias
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espaço e tempo, sobretudo pela tarefa ideológica de intervir no candente embate conflituoso
e contraditório conformado na produção material dos conteúdos sociais e orientado para a
finalidade  de  domínio  da  produção  social,  compreendendo  concomitantemente  a
apropriação  desigual  do  conteúdo  material  e  das  condições  de  desenvolvimento  das
qualidades humanas inerentes ao movimento da matéria social.
Esse será o fundamento da prospectiva de uma teorização acerca da categoria espaço
que, por seu turno, implica indagar nos diferentes momentos históricos que expressam o
desenvolvimento e complexificação do ser social, as relações nas quais o espaço é partícipe
das  continuidades e descontinuidades  da totalidade social,  e  como essas  expressam uma
dinamicidade,  um  movimento,  que  permanece  efetivamente  existente  no  decorrer  das
mudanças, e no qual reside (movida e movente) a essência da categoria espaço como forma
de ser e determinações da existência do ser social.
Nosso  objetivo  geral compreende  analisar  as  potencialidades  da  relação  entre
gnosiologia  e  ontologia,  fundamentadas  na  ontologia  lukacsiana  e  na  epistemologia  da
Geografia, na apreensão do movimento ontológico-genético da categoria espaço integrada
ao desenvolvimento e complexificação da totalidade social, e em que termos essa reflexão
propicia contribuições à temática da ontologia do espaço.
Para  a  concretização  desse  objetivo,  possuímos  como  elementos  integrantes  e
operacionais os seguintes objetivos específicos:
(1)  analisar  a  relevância  da  temática  da  ontologia  na  Geografia  e  as  diferentes
perspectivas de abordagem que promoveram contribuições à temática;
(2) identificar e analisar autores que conferem tratamento à temática da ontologia na
Geografia;
(3) analisar a relação entre teoria do conhecimento e ontologia nas propostas dos
diferentes autores e abordagens;
(4)  apreender  as  categorias-chaves  da  ontologia  lukacsiana  e  os  fundamentos  da
proposta da obra “Ontologia do Ser Social”;
(5) apreender reflexões e indagações que serviram de referência ao desenvolvimento
da ontologia lukacsiana;
(6) cotejar nossa apropriação das categorias-chaves com a exposição das mesmas nos
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textos de estudiosos da ontologia lukacsiana;
(7) analisar as potencialidades dos fundamentos e as categorias-chave da ontologia
lukacsiana para fomentar a reflexão acerca de uma teoria espacial.
Partindo dos resultados oriundos da execução de procedimentos para a obtenção dos
objetivos específicos supraditos, pretendemos conceber ilações e prospectivas que, ao serem
desenvolvidas  e  aprofundadas,  nos  permitirão  construir  elementos  de  conclusão em
âmbito teórico ― como reprodução, na esfera das ideias, do movimento de desenvolvimento
e  complexificação  do  objeto  ―, que  resultem  em  fundamentos  para  a  análise  da
potencialidade desses elementos no enfrentamento e resolução do problema de pesquisa e,
por conseguinte, avaliação da pertinência do caminho percorrido.
Para tanto, concebemos o princípio e o movimento do esforço reflexivo a partir da
construção  de  um  pressuposto  e  uma  hipótese  de  trabalho. Nosso  pressuposto
considera que o desenvolvimento histórico da totalidade social é essencialmente resultante
das possibilidades e alternativas concretas efetivamente realizadas nas atividades práticas
dos  homens.  Por  conseguinte,  o  resultado  hodierno  constitui  expressão  das  opções
estritamente empreendidas pelos homens e não qualquer pressuposição alheia ao conjunto
das relações sociais, sendo a apreensão das necessidades materiais existentes nas condições
para orientar conscientemente as finalidades teóricas e práticas das atividades humanas,
radicadas nas categorias fundantes a expressar as formas de existência da realidade, com
destaque ao predomínio das concepções a respeito da matéria, do movimento, do espaço e
do tempo.
A proposta de apreensão do movimento e dinamicidade da categoria espaço, dessa
forma,  impele  ao  processo  de  investigação  a  necessidade  da  integração  do  espaço  no
movimento de complexificação da totalidade social,  impele a necessidade de interrogar a
categoria a partir das determinações do desenvolvimento histórico do ser social.
O referido pressuposto, nestes termos, não é apriorístico à investigação da realidade e
está fundamentado na leitura da posição de Lukács acerca da historicidade da essência do
mundo dos homens, e corroborado por estudiosos do autor, a exemplo de Lessa (2000, p. 65),
quando afirma que:
Lukács  concebe  a  substancialidade  do  mundo  dos  homens  como  resultado
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exclusivo da ação dos homens, enquanto indivíduos e enquanto gênero humano.
Isso significa que os homens fazem a sua história e que este fazer a história não
encontra em nenhuma instância ― “natural” ou não ― qualquer limite a priori, a-
histórico,  para  o  seu  desenvolvimento.  Os  homens  são  os  demiurgos  do  seu
destino.
Neste sentido, é preciso considerar que as (in)constantes mudanças (transformações)
nos objetos espaciais redefinem a dinâmica das relações sociais ― e que, de igual modo, os
objetos  são  (in)constantemente  redefinidos  por  essas  ― e  implicam,  portanto,  que  as
concepções teóricas que objetivem apreendê-las não se privem da necessidade permanente
de revisão para atender e aferir adequadamente a crescente demanda determinada pelo/no
movimento de intensificação da complexidade da realidade.
As  concepções  teóricas  devem  necessariamente  possuir,  portanto,  fundamentos
ontológicos. Afinal, como enfatiza Santos (1978, p. 156), “a própria teoria tem que se adequar
às  condições  atuais  do  mundo  atual  e  representar  uma  relação  entre  o  novo,  e  seu
significado original e as coisas velhas com o seu significado novo”. Adequações inevitáveis
para  a  apreensão  do  movimento  de  descontinuidades  e  continuidades  da  realidade,  por
conseguinte, da essência e dos fenômenos.
É relevante esclarecer, sobretudo para diferenciar corretamente as distinções entre as
perspetivas filosóficas, que compreender o movimento e a mudança como permanentes não
significa, no entanto, considerar:
(1)  a  equivalência  qualitativa  de  todo  movimento  e  de  toda  mudança. Logo,
equivalência  qualitativa  de  tudo  o  que  existe,  pressuposto  do  monismo  metodológico
positivista  e  neopositivista  que  reduz  as  possibilidades  do  conhecimento  científico  à
dimensão  quantitativa  ―  por  ser  essa,  estritamente,  a  expressão  do  movimento  e  da
mudança  da  realidade,  portanto,  a  única  forma  de  apreender  e  conduzir  qualquer
manipulação e modificação da realidade.
Essa equivalência torna, mais que possível, necessária, a dicotomia entre Filosofia e
ciência, para além de atribuir, pejorativamente, um caráter não científico às propostas de
distinção qualitativa de formas de ser da realidade e, destarte, um caráter não científico e
irrealizável ou utópico às propostas de transformação qualitativa da realidade.
(2) a falência da teoria com a necessária elaboração de propostas distintas a partir da
percepção  ou  constatação  de  qualquer  movimento  e  mudança  e,  da  mesma  forma,  a
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impossibilidade e/ou incongruência das metanarrativas pelo caráter essencialmente etéreo
da realidade. A impertinência de compreensões dessas naturezas reside na inversão velada
na  qual  se  assentam,  na  medida  em  que  essas  expressam  meramente  uma  dedução
intelectiva  ou  filosófica  da  realidade  ou,  em  outros  termos,,  uma  determinação  da
consciência à existência, sobretudo nos seus aspectos qualitativos.
À vista  disso,  não  conseguem embasar  adequadamente  a  reprodução teórica  que
expressa o existente, que o interroga e reproduz idealmente, a partir das determinações da
existência, os fundamentos essenciais e fenomênicos do movimento da realidade. Em outros
termos, obstaculizam e obliteram os fundamentos que permitem reproduzir idealmente o
que permanece e o que se transforma, como as transformações modificam o que permanece,
e como o que permanece condiciona as possibilidades de transformações. Ontologicamente
fundada a teoria é, portanto, revolucionária.
Nossa  hipótese  de  trabalho, nesta  direção,  considera que  se a  integração  da
categoria espaço aos fundamentos e ao arsenal categorial da ontologia lukacsiana permite a
construção  de  elementos  de  conclusão  que  assentem  as  potencialidades  de  uma  teoria
espacial ― teoria nos termos reconhecidos pelo nosso pressuposto ― enquanto expressão e
forma de ser do ser social,  então desse movimento reflexivo resultam (1) a afirmação da
relevância da relação entre Filosofia e ciência e da reflexão acerca da ontologia do espaço, e
(2) a apreensão das continuidades e descontinuidades do movimento de complexificação e
desenvolvimento da totalidade social a partir da categoria espaço, logo, (3) a relevância da
categoria  espaço  para  apreender  na  realidade  social  as  suas  possibilidades  concretas  de
transformação, qualitativas e quantitativas, e (4) a crítica do caráter ideológico das formas
ideais de apreensão das condições materiais enquanto crítica das condições materiais e da





Foram os espíritos mais fortes e os mais maldosos que até agora promoveram
os maiores progressos da humanidade: reacenderam sem cessar as paixões que
adormeciam ― toda sociedade organizada adormece as paixões ―
despertaram sem cessar o sentido da contradição, o gosto pelo novo, pelo
ousado, por aquilo que ainda não foi tentado; obrigaram os homens a
contrapor a opinião a opinião, tipo ideal a tipo ideal. Pelas armas, pela
derrubada dos marcos fronteiriços, pela violação da piedade, na maioria das
vezes: mas também por novas religiões e novas morais! [...] O que é novo,
entretanto, é de qualquer maneira o “mal”, uma vez que é aquilo que
quer conquistar, que quer derrubar os marcos e as antigas crenças;
unicamente o antigo é que pode ser o bem! Os homens de bem em todas as
épocas foram aqueles que aprofundaram as velhas idéias para levá-las a dar
fruto, os cultivadores do espírito. Mas todo terreno acaba por se esgotar e é
preciso que sempre retorne a relha do arado do mal. [...] Os maus instintos
são tão adequados, tão úteis à espécie e também tão indispensáveis
como os bons: ― somente sua função é diferente.
Friedrich Nietzsche
“A gaia ciência” (§4 ― O que conserva a espécie), grifos nossos
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CAPÍTULO 3.  
DA ONTOLOGIA LUKACSIANA À ONTOLOGIA DO ESPAÇO:
 OS FUNDAMENTOS PARA A INTERLOCUÇÃO COM AS INDAGAÇÕES
O conhecimento da verdadeira objetividade de um fenômeno, o conhecimento
do seu caráter histórico e conhecimento da sua função real na totalidade social
formam, pois, um ato indiviso de conhecimento. 
György Lukács
História e Consciência de Classe
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3.1. CONTINUIDADE E DESCONTINUIDADE NA UNIDADE DO SER
Nas reflexões diligenciadas ao longo da exposição da ontologia, Lukács (1976-1981,
1978,  1984-1986,  2010,  2012-2013)  argumenta  que  no âmbito  da  história  do pensamento
filosófico  o  tratamento  das  questões  concernentes  à  existência  da  realidade  e  da
peculiaridade da existência da humanidade e a integração dos homens com a complexidade e
a diversidade de elementos qualitativos dispostos na realidade protagonizaram as reflexões
assentadas nas mais distintas perspectivas.
A resolução das questões de natureza ontológica, no entanto, conforma propostas
inseridas fundamentalmente em somente 2 (duas) alternativas: a indistinção qualitativa da
totalidade da existência definida por meio de um ser geral com determinações idênticas nas
diferentes manifestações da realidade, ou a distinção radical das qualidades das formas de
existência fundadas em naturezas simultaneamente diversas e irreconciliáveis.
Reconhece insuficiências insuperáveis em ambas as alternativas, na medida em que
assevera  enquanto  exigência  basilar  para  a  orientação  a  um  tratamento  precisamente
ontológico  a  compreensão  da  imanência  de  categorias  impreteríveis  à  integralidade  dos
objetos constituintes da existência da realidade. Essas categorias perfazem a composição, no
plano da reprodução ideal  da racionalidade,  de  movimentos  de  sucessivas  aproximações
forjados  em incessantes  negações  objetivas  e  subjetivas  que,  por  seu  turno,  consolidam
progressivamente  o  aprimorar  do  complexo  de  determinações  intrínsecas  ao  caráter
autenticamente  ontológico  da  apreensão  racional  do  real,  configurando  uma  legalidade
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insuprimível e, contudo, com predominância inconstante.
Considerando  o  pensamento  construído  na  obra  de  Marx  fundado  em  uma
perspectiva de tratamento das questões ontológicas compreendidas a partir da especificidade
qualitativa  da  existência  social  enquanto  orientação  de  aproximação  para  a  apreensão
racional da existência, do movimento e da transformação da realidade, Lukács (1976, 1984,
2012)  sustenta a  necessidade concomitantemente  de  enfrentamento da definição de uma
ontologia do ser social e de uma ontologia geral, na medida em que qualquer especificidade
somente pode ser delimitada com correção por um direcionamento que compreenda a não
exclusividade das alternativas sobreditas.
Assentada na leitura da concepção ontológica marxiana e na restituição da distinção
radical do pensamento marxiano, a ontologia lukacsiana advoga a compreensão do ser social
enquanto uma originalidade qualitativa no âmbito da diversidade comportada na unidade do
ser e desprovida de analogias de perfil reducionista com o movimento imanente à forma de
ser das esferas precedentes na conformação da unidade da existência.
O irromper da esfera social no plano da unitariedade do ser, no entanto, pressupõe
que  as  condições  genéticas  da  própria  constituição  das  contradições  imanentes  ao
movimento da forma de ser social conserve e modifique relações de mútua interpenetração
com  o  desenvolvimento  e  complexificação  das  esferas  de  ser  da  natureza  inorgânica  e
orgânica,  imputando  necessariamente  descontinuidades  e  continuidades  quantitativas  e
qualitativas.
A imperiosa interpenetração da esfera social com as esferas da natureza expressam
precisamente  as  determinações  ontológicas  gerais  na  qualidade  das  inelimináveis
necessidades para a existência, o desenvolvimento e a complexificação da totalidade social, e
simultaneamente o movimento da totalidade social conforma a negação das necessidades no
instaurar  da  liberdade. Ambas,  portanto, de  modo  algum  em  termos  absolutos,  mas
componentes contraditórios da constituição imanente da especificidade da existência social.
A concepção de exclusividades radicais em oposição irreconciliável se reproduzem
conservando as dualidades enquanto fundamentos irrefutáveis da existência, acarretando a
permanência consensualmente reproduzida do enraizamento do tratamento ontológico em
compreensões  que  não  demarcam  satisfatoriamente  as  especificidades  do  plano  lógico-
gnosiológico e do plano ontológico, provocando a impossibilidade de desvelar com clareza a
prioridade do último em relação ao primeiro.  Por conseguinte,  resultando em apreensão
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incorreta das determinações ontológicas.
A conservação dessa compreensão se configura, principalmente, pela concentração
da investigação crítica das concepções ontológicas nos momentos de crises imanentes que
impuseram a premência do enfrentamento do debate. No entanto, a necessidade imediata
direciona  o  tratamento  das  questões  ontológicas  estritamente  para  a  tarefa  de
reconhecimento de elementos  que consubstanciem a refutação da concepção vigente  no
âmbito  da  insuficiência  posta  pelas  condições  sociais.  Logo,  o  tratamento  direcionado
precisamente ao reconhecimento autêntico das determinações da existência da realidade se
deforma ao conferir prioridade às disputas ideológicas das perspectivas lógico-gnosiológicas
nas quais se assentam as propostas.
Nesta direção, o pensador húngaro declara que uma ontologia geral  se define na
apreensão  das  determinações  que  constituem  os  fundamentos  ontológicos  de  todo  ser,
presentes  e  impreteríveis  em qualquer  existente.  No  entanto,  quando no  movimento da
existência da realidade se configuram condições objetivas das quais advém por meio de um
salto esferas de ser dotadas de maior complexidade desvelada em qualidades incompatíveis
com as determinações ontológicas precedentes, as categorias da ontologia geral não podem
constituir com idêntica legalidade as determinações expressas nas propriedades originais.
Portanto,  se  torna  incorreto  o  movimento  de  apreensão  que  se  aproxima  imputando
aprioristicamente ao objeto do conhecimento idênticas determinações e,  igualmente,  não
pode apartar de modo irreconciliável o campo original e o campo preexistente do ser. A
incorreção, no entanto, não constitui um erro absoluto na medida em que as determinações
imanentes  ao  movimento  das  esferas  precedentes  indubitavelmente  se  conservam  na
condição de momentos superados, e, de modo algum, imobilizados.
As categorias ontológicas gerais, diante disso, devem ser conservadas na nova esfera
de  ser  impreterivelmente  como  momentos  superados  e  com  diferentes  graus  de
determinação nos momentos do desenvolvimento da nova esfera de ser. Para enfrentar a
questão de forma mais precisa, no entanto, iniciaremos a exposição pelo caráter da matéria e
do seu desenvolvimento, para posteriormente dialogar com os elementos estruturantes do
tratamento ontológico lukacsiano.
O reconhecimento da realidade objetiva passa pela existência da matéria, e o caráter
inescapavelmente  objetivo  da  matéria  evidencia  a  existência  da  realidade  de  modo
independente  da  consciência  dos  indivíduos  que  podem,  no  confronto  com  o  mundo
